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EXmo. Sv~ Presidenta do Conselho Nac i onal do Trabalho 

EI.MANO DA CUNRA,banoa:rio, assoo1a.do do Syndioa.to Brasileiro 

de Bancarios, desta Capital, portador da. carteira profissional n• 2B.7r.J7, 

serie 21.a. tendo prestado seus serviços durante 23 annos ao British Bank 

of South Jmerioa, ~oi dispensado, em 27 de Fevereiro deste anno, sem causa 

justa, ~ conformidade dos dizeres da car~ junta a esta (documento n• 1), 
, 

pelo que vem a presença de V. Exa. para. requerer e reclall18lr o que se segue 

a bem de seus direitos. 

O r eclamante foi f'unoionario do British Bank, por longos 

annos e por seus serviços rele~ntes chegou a perceber, neste momento a nn-

por~nc i8l de 1:331 300( um conto trezentos e trinta eum m'l e trezentos· reis) 

mensaes. N N 

O reclamante nao prec i saria adduzir razoes e provas e dooumen-

tação do seu inconteste direito •er tra.nsfer'do para. o Bank oi' London, em 

virtude deste ultimo Banco ter assum'do todo o aotivo e pass ivo do Brit sh 

Bank oi' South Jmerica Lim.ite4~ A SU8l reola.maç~o é analoglll ~a recla:naç;es 

já existentes nesse Conselho, sob numeras 17.011-36 de s . Paulo, do banoa:rio 
N 

F~oisco de Paula ReDna.o Hellmeister;sob numeros 3910,3911,3912,3913,3914, 

-1937;4485, 4486-1937,desta. Cap'ta.l, respectivamente dos bancarias Adherbal 

Caaninada.,Luiz Gon.ça.lveJ de- Fre ta.a , Theoorito Teixo'ra. de Mimnda, Aldano ,. 
Lopes, Jose Ferre-ira Basto Jun i or, Bartholomeu de Jmorfm Ljma e ~rio Fernan-

des Netto. 

O prime · ro destes processos já. es~ devidamente informado e em 

vjas de ser jul~do por esse Conselho e ali cons~ todas as manobras do 

oi' London & South America Limited, para se eximir das suas responsabi• 

idades para . com. o reclamante, de admitttl-o ao seu servriço, OJC-vi do De.orO'to 

.615 de 9 de Julho de 1934 e o Deo. 54 de 12 de Setembro de 1934~ 

Oooorre mais que sobre o mesmo processo já existe a palavnt oi'• 
• 

divulgada pellll :imprensa( Diario do Poder Legi slativo, de 4 de Abr:ll 

deste anno, fls .28593 ) em que o Exmo. Sr . Procurador Geral do Conselho ~--
... 

oional do Trabalho externa a sua opiniao e a que vem sendo adaptada por esse 
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m~~o Conselho,de que ao bancari o, dispensado sem jus~ causa cabe o dirsito 

da reintegração, em virtude da sua esta.b i lidade tuno i ona:l, quando contando 

ma i s de dous annos de serviços prestado•, e não a indemn~saç;o do art.2° da 

le i 62., que o Bank of' London, por intermed i.o de pseudos l iquidantes do Br·-

t i sh Bank querem fazer val i das. 
, , 

Es~e Conselho ja e conhecedor do facto de ter o Bank of London & South 

Amer ica Lim:itedenca.m.pado o Briti sh Bank., absorvendo-o,assumindo -lhe todo o 

act iv n e pass ivo, o que ve·.u a ser una verdade i ra transf'ereno ia de propri edade, 

mui to embora se que ira dar a f'e iç;o de uma l iqu i daç;o voluntar ia do Br i t i sh 
I I N 

Bank,cuj o f i to e o exclus ivo e unico de furtar-se ~s suas obri gaçoes, quer 

perante o Fisco, quer perante os f'une i onari.os seus. 
I I N 

A verdade, porem, e que essa 1 iqui daçao mascara w:na verdade i ra burla aos 

di re i tos dos bancari os e ao di re·i to do reclamante . 

A transf'e.renc :i.a do reclamante para o Be.nk of' London decorre do seu tempo 

de servi ço prestado ao Br i t i sh Bank, por ~3 annos, tendo o memmo, dire i to á 
, 

ef'f'ect iv i dade no emprego e o seu di re i to a estab i l i dade de accordo com o art. 

89 do Dec. 54 e que deve ser garantida por força do art. 92 do mesmo Decreto. 

Ao Bank of LÕndon cabe a garantia da estab . l i dade do reclamante, porque,sendo 

elle o Banco noorporador do Br·t i.sh, e ass im con1o os di re i tos e patr imon i os 

deste cabem B!O reclamado, tambem as obr :Lgaç;es lhe são devi das. 

O reclamante não pretende tamar tempo a esse Conselho,ráp i zando este 

caso da incorporaç;o do Br i t·sh Bank pelo Bank of' Lgndon e nem di scutir a 

oonf'us;o que o Bank of' London está lançando ao publ·co para o f'Un. de se es• 
, 

quivar ao pagamento a que esta obr i gado pelas nossas le i s nac l.onaes e que 

&lle pretende burlar. 

No entanto os documentos juntos a esta sao suff o jentes para uma demons­

traç;o dos di re i.tos do reclamante. são os d·scureos proferi dos na Camara dos 

Deputados pelos srs. Albert o SUrek e dr. Carlos d~ ~oraes Andrade( does. 3 e4) 
... ... 

sao as razoes apresentada s pelo Syndi cato Bras i le i ro de Bancar os ao sr. dr. 

procurador do ·Departamento Nac i onal do Trabalho ( doe. n° 2 ) ; são as oartas 

diri.gidas pelos dous bancos , o London e o Brit i.sh, aos seus cl i entes, cem-

muni cando-lhes as· trans±'erenciS!s das operaç;es do Br i tish para o London(vi ­

de documentos nos. 5 a 12); documentos 13 a 18, em que se tem a prova d~ 

que o Br i t i sh era f' i l.ado ao Anglo South Amer·can Bank; does~ 19 e 20 que 
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d~notam ter o Bank of London funcionado no edificio do Br'ttsh &lem de outros 

mais que corroboram bundantemente que o Brjt sh ~o se l'qu dou, voluntar~-

mente, mas foi aborv do pelo B nk of London. 

Necess dadas do mercado tn lez obr ga~ & incorporaçao de um Banco outJX> 

com o f':im de suppr:hn. ·r concorrenc entre entidades da mesm8l nac i.onal dade 

tn leza, e salvar a honorab l'dade da Gran Bretanha. Provam n"o fartamente as 

palavras profer das em pleno Parlamento Bras leiro, e.m que se f'ize~ ouv r 

pela Naç;o nte ra, homens :impollutos que ~os~ arrecearam em vir publ'camante 

denunc r a: fraude pr meditada. e intentada contra os cofres do iz e o atten-

tado contra as noss s leis trabalhistas que garantem o trabalhador nacional. 

Superfuo e nutil ser' para o reclamante, vir repetir as mesmas palavra• 

exaradas nas reolamaç~es dos bancarias que já já foram presentes ao Conselho 

, -Nacional do Trabalho e que a vista desta sua reclamaçao, sem maiores explana-

ç~es, quer h'storiando o facto, quer argumentado com documentos, é es~ para 

requerer a v. Exa. que se d gne: 

receber a presente queixa e mandar autual-a. 

intnnando-se o Banco reclamado, o Bank of London & outh Amer oa, nesta C 'Pi-

tal, a transf'er 1-o para seus esoriptorios , proseguindo-se nos termos dama s 

do Procasso, para af nal, provado bastante, seja o Banco reclamado, conde.mnado 

a manter a estabil dade do reclamante, ao pagamento d custas ema's pronunc 

çÕes de D r 'to, tudo nos termos das le's em g~ral e na lei 54 em part cular. 

O reclamante protesta por todos os generos de provas per.mit-

t'dos em Direito, especialmente depoimentos de testemunhas, 

documentos, viator s judiciaes, precatarias , depoimento pes-

soal do reclamado, sob pena de confesso. 

E por ser d~ D' eito 

Nestes termos 

E.R. M. 

Rio E 8 de abril do 



Rua Buenos Aires n. 47 TABELLIÁ O 

RIO DE ~ANEIRO 

Telephone 23-2533 

--~-----------------------------------------------------------~ 

The Br1t1sh Bank of South America Ltd . In Li ruidation. Rua 

da Alfandega , vinte e tres a vinte e sete. Postal Address: 

Ca1xa do ·Correio , trezentos e vinte e quatro 11 .. Rio de Jane -

~o , vinte e sete de Fevereiro de n1il novecentos e trinta e 

sete . Illmo . snr . Elmano da Cunha , ajc . The Br itish Bank of 

south li.merioa Ltd . , em lic uidação , Rio de Janeiro . 1 migo e 

Snr . Devido á oircumstancia de ter entrado e Liquidação 

British Baru{ of south America Limited, vemo- nos na contin e -

ela de ir dispensando os seus funccionario de accordo com as 

neces sidades da mesma liquidação, e• nestas condiçÕes , lamen-

tamos ser obrigados a dispensar os vossos serviços nesta data , 

autorisando-vos a receber na nossa caixa, além do vosso or d -

nado vencido ató á presente data , mais um mez , e mais a in­

demnisação de Rs . trinta contos seiscentos e dezenove mil e 

novecentos reis (trinta contos se scentos e dezenove mil e 

novecent os reis) a nue tendes direito, nos termos da lei 

mero sessenta e dois de cinco de Junho de mil novecentos e 

trinta e cinco . Somos , com estima e consideração , de v.s. 
Obros . (aa) •• H. Sharp,- c. L. p . Trapoud .- pp . Liquidant • 

Reconheço a firma A. H. Sharp e c. L. P. Trapaud . Rio de Ja-

neiro , tres de Abril de mil novecentos e trinta e sete . Em 

testemunho lSignal ~ublico) da verdade . Joaquim Gusmão Juni r . ·- , .. ... 
(Carilnbo r .espectivo ) . - .-. - - .-. - . -. -. - .-. - . -.-.-.- .- . -. -.-.- . 

N DA mais se continha em o transcripto documento que me foi 

apresentado e ~ue a pedido do apresentante , para aqui , bem 

e fielmen t e fiz passar para publica forma do proprio origin 1 



I f 
r~ 

original ao cual me reporto, qu e vae ser ·ntrogue ao mesmo 

apresontante juntamente com esta depois de conferida e em t do 

J . , 
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Exmo. Snr. Dr. DORVAL LACERDA 
DD. Procurador do Trabalho 
Nesta. 

Rio de Janeiro, 3 de Outubro de 1936. 

O Syndicato Brasileiro de Bancados, como orgão de defesa prolissional 
e coordenador de direitos e deveres recíprocos entre empregados e empregadores 
(Dec. 2,.69!l, de 12 Julho de 1934, letras •a• e •b•), representou ao Exmo. Snr. Mi· 
nistro do Trabalho contra o procedimento do Britfsh Bank of South America Ltd. 
por julgai-o illegal e attentatorfo aos interesses dos funccionarios daquelle estabe. 
lecimento bancario. 

Tendo Sua Excfa., o Sr. Ministro do Trabalho encaminhado aquella re­
presentação á Procuradoria do Trabalho, para solução, foi V. Excfa. Sr. Dr. Dona! 
Lacerda, com grande felicidade, destacado pelo Dr. Procurador Geral para dirimir 
o conflicto trabalhista provocado pelas Directorias do London e British Bank. 

Assim, convocado por V. Excia., compareceu este Syndicato ã Procura­
doria, não como quiz dizer o advogado do empregador para propôr ou alvitrar so­
luções, o que cabia propriamente á iniciativa de V. Excia., mas para expôr o seu 
ponto de vista e delle tirar as conclusões que a evidencia impunha. 

Nesta condição, foi, com a maior serenidade e rigorosamente dentro da 
lei, dada a conhecer a these defendicJa pelo Syndicato como representante autoriza-

o dos funccionarios do British. Bm resposta, os advogadc> que representam ao 
mesmo tempo o London Bank e o .British Bank, evidenciando assim a communidade 
de interesses, apresentaram um longo memorial, que está nos autos, e pelo qual re­
jeitam, deturpando-as, gravemente, aliás, a these e as conclusões expostas pelo Syn­
dicato e por seu turno elaborando uma comprida e inaceitavel justificativa ãs suas 
attitudes, permittindo-se até ameaçar as prerogativas legaes dos bancarias e pondo 
em choque a autoridade e efficiencia dos Tribunaes do 'l'rabalho, pois, declaram, 
irão, para humilhação destes, ganhar a sua causa na justiça oommum, prometten­
do, ainda, protelar-lhe o andamento durante muitos annos. 

Os proprios patronos dos Bancos Inglezes se incumbiram, assim, de pa­
tentear, a terl'ivel pressão economica a que pretendem submetter os seus empregados 
de vinte a trinta annos de casa, pressão contra a qual, estão convictos, nem o Mi· 
nisterio do Trabalho tem elementos de reacção. 

Parecem esquecer, entretanto, que hoje mais do que nunca os orgãos, 
do Poder Publico estão amplamente fortalecidos de todo o amparo legal necessario 
para responder de modo o mais cabal e o mais efficiente a desafios taes, visando; 
por mãos extrangeiras, perturbar a ordem e segurança nacionaes. 

Bem synthethisou o illustre patrono .ex-adverso• o pensamento do Ban­
co, ao entregar a V. Excia., Sr. Procurador, o memorial alludido: •ou os luncciona-



rios do Brltish concordam com o que o Banco lhes quer dar, ou deposítal."emos d 
dinheiro e iremos discutir na justiça commum durante os annos que qufzermo. • e 
finalizou: •não ha conciliação possivel •. 

Estas palavras foram ouvidas por V. Excia. e revelam flagrante menos­
preso pela actuação do Ministerio do Trabalho, a quem os bancos inglezes negam a 
proprla faculdade de interpr etar as leis trabalhistas e declarar, pelos seus orgãos 
legaes, quem e~tá com a justiQa e quem labora em erro. · 

A quem não se conformar com a interpretação da lei cujo monopolio 
elles se arrogam, fazem scientes de que burlarão até a propria interpretação por 
elles concedida, recorrendo áquella que, pela sua infinita morosidade procel'!sual, em­
bora animada dos melhores intuito!'!, mata o direito do trabalhador nacional, premi­
do pelas suas fragilfssimas condições economicas, ante a indefinida paciencia do ouro 
inglez: referimo-nos á Justiça Commum. 

Ante tão insolita e de medida attitude, Sr. Procurador, os funccionarios 
do British Bank, pelos seus Syndicatos, confiam em que o Sr. Ministro do Trabalho 
quererá, dentro e tão sómeute das normas legaes do p~t.iz, dar completa e efficiente 
resposta. 

Os baucarios do British , Sr. Procurador, nada pedem, nada desejam além 
do dir eito que lhes assiste em lei. 

Resume-se no seguinte : -

A todos os funcoionarios do British l3ank fica assegurado, no Bank of 
London, o direito .de effectividade, de accordo com o disposto no art. 89 e seguintes 
do Deo. n .• 54, de 12 de Setembro de 1934, que regulamentou o Deo. 24.615, de 9 de 
Julho de 1934, por força do art. lO da lei n.• 62, de 5 de Junho de 1935. 

E• a simples applicação da lei que consagrou a estabilidade dos banca­
rios que pleiteam. 

E! a salvaguarda do direito mais :sagrado que foi reconhecido pelo Go­
verno ao funccionario do Banco e que se acha consignado tanto na legislação do 
Governo Provisorio, revigorada na Constituição, como nos períodos post-coustitucio­
ual, e foi por lei votada no Congresso Nacional. 

E é esta pedra-angular do systema trabalhista brasileiro que os Bancos 
Inglezes pretendem comprar com a magra gratificação de um mez de ordenado por 
anuo de serviQo. 

Os baucarios do B~itish, paio seu orgão de classe, ;~e batem pela razão 
de ser de sua profissão e não a trocarão por indemnização alguma. 

Tanto assim que o reconhecimento da estabfUdade pelos Bancos Jngle­
zes abrirá a porta a todos os entendimentos, a todas as conciliações. 

Como poderia um orgão de classe deixar, á sombra de qualquer pretex­
to sophlstico, conculcar ou melhor negociar o direito mais alto que a sua classe con­
quistou através iuuumeras vicissitudes V 

E' precisamente por saber que ha uma coalisão de todos os banqueiro 
formada com o fito exclusivo e confes!!ado de derrubar a estabilidade do emprega­
do, constituindo-se até mesmo uma Caixa com avultado capital, destinado exclusiva- •· 
mente á destrui-la por todos os meios, que o Syndicato tem como mais alto dever 
defender esta estabilidade a todo transe e com todas as prerogativas que a lei lhe 
concedeu. 

a lei. 
Os banqueiros com este proceder se collocaram abertamente contra 

E é porque diariamente este Syndicato tem a tr atar de casos em que, 
óra este óra aquelle banqueiro revela claramente o seu intuito de fraudar est a lei, 
que não póde esmorecer precisamente no instante em que se fere o maior pleit . 

- No J?roprio memorial dos bancos patenteia-se, embora com as caute­
las habituaes, este mtuito de desobediencia á lei. Diz em item X - ; cDo exposto o 
que se conclue é que, quer para maior segurança do :principio de estabilidade, do 
qual com justa razão o Syndicato é ardoroso defensor ... •· 

Pareceriam, pois. respeitar este prh;tcipio, màs logo em seguida invocam 
pareceres tristemente famosos de Waldemar Ferr.eira e outros, solicitados pela As­
sociação Bancaria do Rio de Janeiro, e onde estes juristas opinam precisamente e 
.a pedido• pela inconstitucionalidade da lei de estabilidade. 



• 

E ainda a seguir ligura a inde!ectivel arma, adrede separada e divorcia­
da do oontexto e que os ante-estabilistas invocam sempre; o voto de Laudô de Ca­
margo no caso do bancario IIercules Magaldi. 

Nesta questão não estava nem poderia estar em jogo a estabilidade. O 
banco incriminado pagaria integralmente o funccionario e o mantinha apenas afas­
tado do serviço emquauto exercesse o cargo na directcria do Syndicato loe~ll, por 
affirmar que Magaldi não poderia desempenhar a contento a duas funcções. Con­
tra isto reclamava o bancario, não tendo vi lumbre de razão; é apenas o que ex­
primo o Ministro Laudo, nem mencionando, sequer, a estabilidade. 

Nem de bôa fé, seria attribuir a um Mini tro da Corte Suprema, com as 
responsabilldades iuherentes a seu cargo e tão bem invocadas pelo patrono dos ban­

..... 0s, a intonQão sequer de fulmiuat· de inconstitucionalidade, em alg11mas palavras 
· .. ectas, mas de meia duzia de leis, anteriores e posteriores ã Constituição. 
· De accordo com esta mesma Constituição, o processo declaratorio da 

inconstitucionalidade é bem diverso, e não seria o Mini. tro Laudo que o ignoraria. 
Dispõe o art. 96 da Carta Magna: •quando a Corte Suprema declarar inconstituclo· 
nal qualquer dispo!-~itivo de lei ou acto governamental, o Procurador Geral da Re· 
publica oommunicará a decisão ao Senado Federal para os fins do art. 91, n.0 IV e 
bem assim ã autoridade legislativa ou executiva de que tenha emanado a lei ou acto •. 

Assim não procedeu a Corte até hoje e, pois, em vigencla e constitucio­
nalidade perfeitas continuam a lei sobre estabilidade - em que pese os Sra. juris­
tas que, solicitados, a condemnaram. 

II 

Analysando agora rapidamente a applicabilidade do principio de ef!eo· 
tlvação aos ex-funccionarios do British, estudaremos a verdadeira situação deste 
banco que, como parcella do activo do Anglo South American Bank Ltd., foi com 
este incorporado pelo London Bank em assemblea de 17 de Julho deste anuo, cujo 
•Compte rendu• estã authent!camente traduzido de publicação oificiosa ingleza (nos 
autos) e constantes do · Board of Trade Journah pqra uso official, publicada nas 
offfcinas graphicas de S. M. Britanuica, na edição de 23 de Julho. 

No ambito deste mode to e rapido trabalho não pretenderemos adduzir 
copia de argumentaçao jurídica em torno deste caso de incorporação, pois, jâ se 
acha lumino amante expedido no parecer do grande jurisconsulto patrio Targino 
Ribeiro, que apresentamos e está nos autos. 

Colheremos apenas na licção de Carvalho de Mendonça, o maior sem 
duvida, dos nos os commerciall::~tas, a definição da incorporação e mostraremos a 
sua perfeita applicação a caso vertente. 

•O phenomeno jurídico da incorporação não é mais do que a transferm­
cia do patrimonio da sociedade anonyma que desapparece para outra, que continúa sem 
alterar a sua essencia, perflgurando em synthese uma •compra e venda• ou •cessão•. 

•Para realizar esta incorporação, uma das sociedades augmenta o seu 
" pital.; outra decreta a sua dissolução e nomeia liquidantes ... •. 
, •A incorporação para a sociedade sub istente, não faz mais do que aug· 

, montar o seu capital, e para a sociedade absorvida é apenas um modo commodo, 
economico e rapido de sua liquidação•.' ('rratado de Direito Comm. Bras. vol. III, 
Liv. II, Parte IV) 

•E ainda no seu paragrapho 583: -

•Pelo segundo (isto é pela incorporação) uma das sociedades subsistente 
absorve a outra ou as outras, que se dissolvem para serem a ella incorporadas. Não 
ha creação de nova sociedade, porém simples extincção de uma ou Dlais sociedades, 
para fazerem parte de outra que continúa a exi tir, alargando sua esphera de acção 
e accrescentando aos seus proprios direitos e obrigaçõ!s, que permanecem intactos, os 
dirtitos e obrigações da sociedade ou das sociedades que a el/a se incorporam•. 

E finalmente paragrapho 584:: -
•As sociedades que se incorporam a outra não entram em liquidação, mas 

desapparecem em absoluto. • 
.se essas sociedades continuassem a existir, quer com o seu patrimonio 

modificado, quer com gestão aatonoma, quer ainda para os effeitos da liquidação, 
comprehende-se bem, não haveria incorporação•. 



ltstas palavras são textus.lmonte te}>roduzidas, embora parêçam especlal­
~r.nente escriptas para o caso que versamos. 

Applicando esta licção de direito aos factos occorridos com o London­
Anglo South e .British - chegaremos á conclusão literal de que este ultimo não m­
trou em liquidação, mas desapparecm em absoluto. 

Se não, vejamos: -
Preliminarmente, chamaremos a attenção de V. Excia. para um ponto 

que consideramos de relevante importancia: a simples acta da assemblàa do British, 
exhibida pelo illustre patrono dos bancos, nada p6de provar por si s6, porque nada 
explica, e sómente é intelligivel como consequencia das operações consignada:J nas 
actas do L ndon e do Anglo South, que juntamos aos autos. 

Destas duas actas, verifica-se que no dia 17 de Julho deste anuo, o Lon­
don e o Anglo South realizaram, cada um de per si, uma assembléa extraordiuarla 
o primeiro •para discutir uma resolução autorisando o augmento de capital de qua­
tro milhões para quatro milhões e qtúnhentas mil libras, com o :fim de adquirir o 
Anglo South American Bank Ltd. • e o segundo •para ser votada a decisão em vir­
tude da qual o Banco de Londres assumiu os negocios do Anglo South, inclusive o 
seu passivo e depositos•. 

Estava assim consumada a incorporação do Anglo South ao London, in­
corporação que o proprio advogado dos Bancos affirmou perante V. Excia. 

Mas, neste negocio, o que teria advindo daquella parcella do actlvo do 
Anglo South, que só existia no Brasil e que tinha nome: British .Bank? 

Um topico especifico da propria acta do London nos informa ampla· 
mente a respeito . 

• como resultado deste negocio, ao ser ratificado pelos accionistas do An­
glo South, o nosso Banco se tomará proprietario de todas as acções do Britislt Bank of 
South Amerlca Ltd., o qual é subsidiado do Anglo South, operando no Brasil; está 
previ~to que os negocios do British .Bank serão absorvidos no momento opportuno 
pelos nossos. • 

Isto era em 17 de Julho, quando o London comprou todas as acções do 
British, e consta de oommunicados ã no~sa praça, inclusive no •Diario O.fficiah. 

Desapparecera, pois, em absoluto naquella data, a sociedade anonyma 
Bdtish Bank e, portanto, a personalidade jul'idica deste e, mais ainda, não poderia 
entrar em liquidação. 

Foi precisamente o que se deu, nos outros paizes da America do Sul, 
onde funcoionavn o Anglo South1 paizes em que a legislação, notadamente a traba­
lhista, é menos desenvolvida. Suostituiu-se tão sómeute a placa do Anglo pela do 
London. 

No Brasil, porém, entendeu-se proceder de modo diverso - para melhor 
contornar a legislação. · 

Daqui mesmo partiram instrucções para que em Londres :fõsse realiza. 
da uma assembléa de accionistas do Britfsh, assembléa que deliberal'in a liquida­
ção voluntaria. 

Quaes seriam estes accionistas, inquirimos, se o London Bank já havb" 
adquirido todas as acções do British? 

Onde se realizou esta assembléa V - Na propria séde do London (vide • 
a aota junta). 

Em 13 de Agosto - quasi um mez após a incorporação - o Londan re. 
solveu •liquidar voluntariameate• o extincto British e nomear como liquidantes func­
cionarios do proprfo London. 

Galvanisando o oadaver do .British, teve o London em mira burlar as 
leis fiscaes e trabalhistas do nosso paiz. 

Era necessal'io que existisse •uma liquidação• para que pudesse assim 
alijar todos os empregados, já então desnecessarios, com o obulo graciosamente con­
sentido de um mez de ordenado por nnno de serviço, que seria ainda tirar de uma 
propria lei trabalhista para melhormente tudo cohonestar. 

Em diversas repartições nacionaes :foi registrada a tal acta e pedida a 
averbação da liquidação -- mas não ha palavra do negocio realizado com o Lon­
don . .. Et pour éause .. , 

Mais um detalhe analysaremos. -
O p11.trono dos adversarios diz em seu item 1.0 : ·Seja dito entre paren­

theais, e está saltando aos olhos de toda gente, com a evidencia da luz solar, que 

.. 



se o 'British Bank fosse uma grande fonte de lucro os seu 
rariam o seu fechamento•. 

A' insinuação de prejuizo, aliás formalmente desmentida pelos balanços 
do British, daremos resposta com a propria acta do London - que num longo to­
pico sobre as vantagms de um urzico Banço forte, explica: cE' questão apenas de bom 
senso concluir-se que os doi'l bancos ing1ezes, operando sobretudo na America do 
Sul{ devem evitar mtre si uma concorrenaia desnecessaria e virem juntos formar um 
ma s forte estabelecimento inglez ... •· 

O Anglo South este, sim, vivia desde annos em reglmen deficitario, tendo 
precisado de um auxilio do Banco da Inglaterra, de oito milhões e quinhentas mil 
Ubras para não ir á fallencia (vide acta) e assim não era opportuno fazel-o entrar 
em c liquidação voluntaria •. Mudou-se a placa, foi só. 

Mas, Exmo. Snr. Dr. Procurador, não é tão facil como parece, crear-se 
cde tontas piéces • uma liquidação voluntaria, com apparente cessação de negocio, 
quando na realidade foi processada uma transferencia de propriedade para amplia. 
ção de transações, segundo reza a propria acta. 

Chamamos, em tempo, para o facto, a attenção das Repartições compe­
tentes, e alguns aspectos desta irregularidade estão focall ados na representação ini­
cial e no magi trai discurso do illustre Deputado Federal· Alberto Surek na Camara 
dos Deputados, em 16 de Setembro ultimo. ( •Piario do Poder Legislativo• do dia 
tmmedi11.to). 

III 

Appliquemos agora os factos ás leis trabalhistas. 
Temos direito de dizer os factos, porque, ao contrario dos Ulustres ad· 

vogados ex-adverso não nos limitamos a méras affirmações. 
Baseamo-nos tão sómente nas tres actas autlzenticas dos Ires bancos em 

questão - ao passo que estes brilhantes causídicos se fundaram em tres linhas de 
um extracto da neta do British. 

Provado que houve apenas a transferenoia de propriedade e de todas 
as acções, do aotivo e passivo do British, para o London, con cquencia evidente do 
desapparacimento daquelle, é patente que houve na expressão legal •simples trans· 
ferencia de tJropriedade do estabelecimento• e a~sim !'lendo applica-se o art. 92, do Dec­
.54., de 12 Setembro de 1934, pela propria força do disposto do art. 10 da lei 62, de 
5 de Junho de 1935, que remette ãs leis, proprias ã cada classe, sobre Instituto de 
Aposentadoria e Pensões. 

Ora, a lei bancaria é precisamente a do Dec. n.0 64, que regulamentou 
o Dec. n.0 24.615, de 9 de Julho de 1934, e que reza em seu artigo jã citado: •A liqui­
dação de um estabelecimento por motivo de seu encerramento definitivo, extingue o 
direito de effectividade assegurado aos seus empregados, ntlo considerando, porem, 

1Qmo tal, a extincção de ·filiaes, agencias e serviços bancarios annexo, nem a simples 
!rarzsfererzcia de propriedade do estabelecime11to. 

Quando a lei se refere ã •transferencia de propriedade de estabeleci· 
manto•, presupõe na sua precisa terminologia que perdure durante e depois desta 
transação, o elemento basico quo é o estabelecimento. 

Esta observação é verdadeira para qualquer das modalidades previstas 
no art. 92: Na liquidação e encerramento definitivo do estabelecimento desapparece 
a e!fectividade, e porque? 

Pelo facto de cessar tambem, junto com o estabelecimento, a possibilida­
de de trabalho do empregado, vincu.J,ada esta inilludivelmente áquelle. 

A sua ef.fectividade permanece, ao contrario, nas hypotheses de extlnc­
ção de !iliaes, agencias e na simples tran'!Cerencia de propriedade do estabelecimen· 
to, exactamente porque tem neste caso, o emprego, onde desempenha suas actividades. 

A lei, que é sabia, subordina o elemento salario ã exlstencia do ele· 
mento trabalho. 

Claro é pois, que quando allude a encerramento definitivo refere-se tão 
1 sómente ao estabelecimento pril1cipal1 pois e ceptua filiaes, agencia e serviços annexoR. 



Ora, no caso dos autos, é o proprlo London que nos ensina, através to· 
dos os seus impressos, varios dos quaes estão no processo, que Banco de Londres 
está junccionando 110 edificio do British - e, se amanhã, quizer fechar este edificio 
terá fechado urna simples filial ou serviço annexo. Nada mais. 

Tendo o British desapparecido, os ex-funccionarios deste são actualmen­
te de facto e de direito, funccionarlos do London, por este pagos, não podendo ser 
dispensados a não ser por falta grave devidamente comprovada em inquorito e com 
ennuencla do Conselho Nacional do Trabalho. 

Merece reparo a especiosa analyse do item VIII do memorial dos re­
clamados. 

Elle contem argumentação em torno de asserções attrlbuldas ao Syndi• 
cato e que foram desvirtuadas. 

Reproduziremos a these mal focalisada pelos banqueiros : Todos os ex­
empregados do British que se dissolveu em virtude de incorporação são de direito 
(e, aliás, de facto o tem sido) empregados do London. - Todos têm pois, (claro é, 
os que completarem dois annos de serviço bancario no ex-Britfsh) direito a estabili· 
dade no London. 

Este banco é obrigado por lei a conservai-os como empregados. 
Suppondo, entretanto, este Syndicnto deante das affirmativas do pro­

prlo Sr. Gerente Principal do London, ante V. Exciá. proferidas, que este Banco 
não teria onde collocar todos os ex- funcclt•narios do British, o 8yndicato resolveu 
para estes admlttfr que expontaneamente pudessem pedir demissão, ou nesta hypothe­
se, admittfda tão somente para conveniencia do London, seria convencionado, como 
compens11ção á satisfação deste desejo do Banco, uma gratificação por este offereci· 
da aos seus empregados, em reconhecimento tambem dos bons e longos serviços 
prestados. 

Não ha lei que possa impedir o empregado, sem oontracto especial, de 
se demlttir - como não ha dispositivo legal que impeça o patrão de dar uma gra­
tificação que julgue merecida. 

Não ha, pois, como invocar o art. 14. da lei 62. cSão nullos de pleno di­
reito quaesquer convenções entre empregados e empregadores, tendentes a impedir 
a appllcação desta leh. 

Além de que, foi V. Excia., Sr. Procurador, que por diversas vezeE! 
assegurou ao patrono dos Bancos a inexistencia de possivel nullidade neste ponto 
da questão. 

Nullos são, na verdade, de pleno direito, plenamente annulaveis, as de­
missões, de que so vangloria o Banco extincto, obtidas por pressão economlca de um 
certo numero de ex-empregados do British, mediante uma gratificação ou indemni­
zação, que existe em lei, mas que não se appllca como vimos no caso vertente. 

Mais do que caracterizada ficou a pressão economica que invallida es­
tes autos, porquanto, de um lado, não dispõem os recem-creado syndicatos bras!. 
leiros, como os Reus congeneres extrangeiros (Trade Unions, por exemplo) de fun-.,. 
dos consideraveis necessarios á manutenção de associados desempregados, e por ou 
tro lado, estes syndfcalisados, vivendo exclusivamente de seus diminutos salarios, O 
arrimos de familfa na maioria dos casos, não podem aguardar longos mezes e annos 
uma decisão do Tribunal. 

Se baldados, por motivo da ·intransigenoia dos banqueiros inglezes, os 
brflhantes esforços que V. Excia., Incansavelmente vem desenvolvendo, poderia S. 
Excia. o Sr. Ministro do Trabalho, com os poderes legaes quo enfefxa em suas 
mãos, avocando o processo, dirimir esta contenda trabalhista, certo de que, além de 
justo amparo que preBtaria, de accordo com o preceito constitucional, ao trabalha· 
dor patricio, nada mais faria do que a ampla Justiça que sempre vem praticando. 

Servem estas ponderações de elucidação ao que, em officio hontem diri­
gido a V. Excia., c-:>nsideramos possível para harmonizar os interessos dos empre­
gados com os do empregador. 

E'.nos grato consignar, aqui, mais uma vez, toda estima de que V. Ex­
aia. se tornou credor no nosso sentir. 

Syndicato Brasileiro ie Bancarios. 



Discurso pronunciado pelo Deputado 
Alberto Surek na Camara dos 

Deputados em 16 de 
Setembro de 1936. 

(Dtario do Poder Legislativo de 17 
de Setembro de 1936). 

Sr. Presidente, sinto-me no dever de occupar a 
tribuna, em defe a dos interesses daquelles que repre-
ento nesta Casa, e o faço, na ausencia e na impos­

sibilidade de quem, no dia de hoje, por certo, tomaria 
essa defesa dos bancarias - o no so ~xtincto collega 
Sr. Adalberto Camargo -a uja memoria rendo as 
minhas hom nagens por ter sabido interpr tar o pen-
samento da las ·e. · 

Ha tempo, foram requeridas informações ao Sr. 
Mirüstro da E'azenda, relativamente á liquidação de 
um estabelecimento bancaria de ta praça e que aqui 
fuhccionava ha cerca, de 70 annos. Por· deliberação 
dos capitalistas inglezes, esse banco foi incorporado a 
outro grande estabelecimento que igLlálmente funccio­
na, ha longos annos, m nosso paiz 

O SR. INIZ JuNioR- V . . Ex. vae dar as razões 
da incorporação ? ' 

- D vo trazer á Camara informaçõ s precisas 
de como se vem processando a incorporação, votada 
em duas assembléas do Anglo South American Bank 

. e do London Bank, em Londres, e, posteriormente, 
em assembléa tambem realizada em Londres dos ac­
cionistas do British Bank, que outra coisa não é, se­
não um banco que está figurando, ha perto de 12 
annos, no activo do Anglo South. 
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Foi precisamente em 1928 que este ultimo banco 
adquiriu 90% das acções do British Bank e, conse­
quentemente, esse grande estabelecimento figurava 
no activo daquelle Banco ora incorporado ao London 
Bank. 

E', precisamente, o assumpto que deseio traz r 
ao conhecimento da Casa, pois percebo uma segun­
da intenção, conforme o demonstram os actos até 
aqui praticados, da parte do banco incorporador, no 
sentido não só de burlar a no. sa legislação social 
trabalhista, mas proprio fisco . Assim falo porque 
tenho documentação farta de que, no caso, não s 
trata d uma liquidação, sim de uma perfeita in­
corporação, conforme noticiam os proprios jornaes de 
Londres. 

O SR. DINIZ JuNIOR- Em consequencia, se me 
não engano, de negocias desastrosos levados a effeito 
no Chile. 

- Lembra o nobre Deputado muito bem. Ia mes­
ruo, explicar á Camara as causas que levaram os bri 
tannicos a effectivar a referida incorporação, que ou­
tra coisa não visa senão salvar o credito inglez. 

Em 1929, o Anglo South B~nk, que mantém fi­
liaes na America do Sul, e que era considerado um 
banco propriamente da America, realizou vultosos ne­
gocias no Chile. No Brasil, devido a conveniencias 
communs de negocias, esse banco figurava com o 
nome de British Bank. E' forçoso confessar, entre­
tanto, que o British Bank era um dos estabelecimen­
tos mais prosperas do nosso Paiz, como o demons­
tram, por exemplo os pagamentos que o mesmo ef­
fectuara de impostos sobr a renda, em annos con­
secutivos, no montante de 50 contos annuaes. Tra­
ta-se, conseguintemente, de um banco solido que 
poderia manter, incorporando-o, o actual London Bank. 

Fazia eu referencia aos negocias realizados pelo 
South Bank no Chile e ao fracasso dessas operaçõe . 
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Preciso explicar tambem, as razões que levaram os 
inglezes do London Bank a incorporar o Anglo outh 
Bank e consequent mente o British Bank. 

Como já accentuei, em 1929, o Anglo-South Bank 
teve enorme prejuízos que se elevaram a cerca de 
oito milhões e meio de libras. Mediante accordo, en­
tre varios bancos de Londres, foi fornecido o dinheiro 
necessario para evitar que o banco se declarasse em 
fallencia. · As demais a.gencias da America do Sul, com 
os luçros que auferiam, deviam fazer face ao prejui-

./ zos advindo dos máos negocios realizados pelo banco, 
no Chile, e o que é peor, lançando mão de economias 
nossas porque o British Bank era um estabelecim nto 
brasileiro. 

SR . DINIZ JuNIOR- Exactamente. 
- O nobre Deputado, Sr. Diniz ,Junior, á vista 

desses factos, teve mesmo opportunidade de apresen­
tar um projecto a esta Casa, no sentido de ser 
regulamentada a nacionalização progressiva dos ban­
cos, o que é uma necessidade, conforme vou demons­
trar com a ligeira explicação que ora faço, visando 
a defesa de 517 bancarios que, de uma hora para 
outra, estarão sujeitos a perder todas aquellas rega­
lias que nos foram proporcionadas pela Revolução de 
1950. Em verdade, nós, trabalhadores, confessamos 
que a nossa legislação social trabalhista é ampla, a 
nossa Constituição é avançada, não resta a menor du­
vida; é, porém, necessario que se cumpram os dispo­
sitivos inscriptos nessas leis, para que o trabalhador 
fique tranquillo, não só porque foi uma promessa, 
cumprida porque está consignada em leis, como tam­
bem porque se refere justamente á estabilidade que 
se acha em jogo, como em jogo está toda a legisla­
ção nesse sentido. 

Eis o motivo que me traz á tribuna, na defesa 
dos inter sses dos bancarios, interesses assegurados 
por uma legislação, tendo o Conselho N aciona! do 
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Trabalho dado solução, m caso ideuticos, inteiram n­
te a favor do empregados, reconh endo-lhes a e ·ta­
bilidade em toda a sua pleni.tud . 

O SR. DrNIZ JUNIOR - Legi lação que permittiu 
ficasse o nosso proletariado á margem das cogitações 
dos extremistas. 

- Diz V. Ex. muito bem. Desde que tal leg:sla­
ção seja extendida a todos os trabalhadores e obser­
vada, é certo que os "ismos" ficarão afastados. Não 
neeessitaremos, para tanto, ter Olltra preoccupação 
senão a de ver cumprida essa legislação, para tran­
quilidade da família proletaria brasileira. 

O meio adaptado pelos acciouistas do London 
Bank e do Anglo S uth se re ume nas nc tjcias publi­
cadas em Londres. 

Muito a proposito, temos em mãos o "l!"'inancial 
Times", de julho ultimo, quando as duas ass mbléas 
dos dois .importantes bancos britannicos resolve;ram 
incorporar o activo do London Bank e, consequente­
mente, o desapparecimento do Anglo South e a incor­
p ração do British Bank de nossa praça, porque com 
esse nome é que figura, por assim convir aos accio­
nistas bri tannicos. 

A situação, na Inglaterra, foi bem div rsa 'para 
os · empregados hancarios, porque lles estão assegura­
dos por outra forma: desde que ficam descollocados, 
recebem pela verba dos "sem trabalho''. 

Entre nós, a legislação garant a estabilidade. A 
situação terá do set· resolvida por maneira diversa. , .... 

Na Argentina e nos outros paizes da America 
do Sul, onde o Anglo South mantinha suas agencias, 
o aflsumpto foi solucionado facilm nte, pois é c8rto 
que nesses pai.zes o bancaria não goza das regalias 
dos bancarias brasileiros. 

Assim foi facil para o London auk : substituiu 
apenas a placa do Anglo South , liquidando o as­
Sllmpto. 
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No Brasil, tiveram que usar outros meios, outros 
caminhos, procurando não só lesar o fisco, como, tam­
bem, burlar a legislação social trabalhista. 

O SR. DINIZ JuNIOR - Essa burla do :fisco, no 
Brasil, é possível a.té em mat ria d serviços publicos. 

- Digo assim porque foram realizadas em Lon­
dres duas assembléas, em julho de 1936, e, só po te­
riormente, quan lo se aperceb ram quo a nossa legis­
lação garantia mais alguma coisa e que a incorpo­
ração trazia onuH, elles procuraram, numa da~:~ salas 

~{ do Anglo Sonth, realizar uma assembléa dos accio­
nistas io British Bank. 

'rrago a traducção dos tre ·hos que interessam di­
rectamento ao caso dos dois bancos. A' pagina 6 do 
Financiai Times, 16-se o eguinte : 

"Suhseqnentemrnte UÔ rech::tmento dos ncgocios no 
dia treze de ngosto pro Timo ruturo o Bnnk of London 
and outh Anwricn Limitod assumirá formalmente a 
dire çáo dos n gocios do Anglo-South Am<>rican Bank 
Limit d. Os aec ionistas das duas instituiçoes, duudo nas 
n.ssombléas de hontem sua approvn.çfio tt, transa .• ~ l.to 
conc lu ída peln s r es pectivas directori<ls, adaptaram inne­
o·avolm nte uma ori entnçtto jud Jciosa". 

A' pagina 10, accr scenta. o mesmó jornal: 

"A dil'ecçáo dos negocias do Anglo- 'outh Am l'i ­
can Bank Lirnited foi hontom votada em a.sscmbléa 
extt'aordiuaria. de n.c •ionista~ daquelle Banco rm ou­
thern House. A resolução foi approvada por uma esmn­
gadora maioria que sanccionou as transnrções r nlizadas 
para ess fim. Em virtude do accordo o Bank of London 
& South Amoricn. Limited assume o passivo dn. Compa.· 
nhia., inclusive os depositos''. 

O SR. ABILIO DE Assrs -A proposito da referen­
cia que o illustre collega ar aba de fazer, pediria per­
missão para ler o telegramma. por mim recebido da 
Bahia. Esse telegramma, que f i publi cado na "Tarde", 
da capital bahiana, m sua edição de 14 do rnez findo, 
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assim e tá redigido: " Deputado Abilio Assis. Rio. 
Pedimos interessar junto Sr. Ministro Trabalho defesa 
bancaríos British Bank contra qualquer investida na 
sua supposta liquidação pois seus negoci.os vão t ndo 
continuação normal sob nome London Bank. Sauda­
ções. Syndicato Bancarios P reira''. Do entendimento 
havido com o Sr. Ministro do Trabalho, resultou que 
o Syndicato dos Bancarios da Bahia faria uma repre­
sentação de defesa de eus direitos junto á Inspecto­
ria Regional, desse Estado. Passo ás mãos do illustre 
orador a actà da sessão realizada por aq uelle Syndi­
cato. Verifica-se que os bancos- o liquidante e o que 
lhe incorporou o patrimonio - o que querem é atirar 
o. trabalhadores na sargeta, na vala commun1 . E' 
contra isso que nos insurgimos. Deve ser esse o cele­
bre capital, referido pelo Sr. Alb rto Alvares, e que 
vem para o Bra~ül criar a desharmonia· estabelecer 
a desord m entre as classes, fazendo nascer o extre­
mi mo. 

-- No que concerne ao telegramma recebido pelo 
nobre collega deputado Abilio de Assis, t nho a dizer 
que o British Bank conta em no.·Ro pa.iz . eis filiaes, 
lo alizadas em I orto Alegre, Santo, , 8ão Paulo, B -
hia, Parnamhuco e Capital F doral. Qt.1anto a São 
P aulo, tamb m recebi um t l.egramma do Syndicato 
dos Bancario · de1.1sa ca.pital, relatando que os func­
cionarios do British Bank, reunidos em assembléa 
geral reclamaram contra a pseudo-liquidação daquelle 
banco. E' do s guinte teor o t elegram ma : 

"Do]Jutado A lb rto Surel . Cnmarn. Deputados. l'io. 
- Funccionurios BriL.i sh Bu.nk Sno .Paulo r eunidos qua.si 
tota.l ida.d Syndica.to, C' onfinm voRE'l a nrçao parlnmcnto 
d l'esa sens direitos alllC<M? Idos. - Pela JLmtn Govcrna.­
tivn, Domin.c;os Viotti , se rct.a río g rnl". 

Por intermedio do Syndicato Brasileiro dos Ban- . 
carios, t êm-se lado ::; pass s indispensaveis para a 
solução do caso. A Junta Governativa d ·se syndicato 
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procurou ter um entendimento com os actuaes admi­
nistradores do London Bank; e tambem interveio 
junto ao Sr. Ministro do Trabalho, enviando-lhe longo 
memorial, de cujos termos dentro em pouco darei 
conhecimento á Camara. 

E' verdade que, até agora, os administradores do 
London Banl não tiveram uma só palavra capaz de 
tranquilizar os mpr gados do British Bank. E' certo 
que têm procurado liquidar todos os negocias, como 
poderei provar com os balancetes publicados, relativos 
aos m zes de junho e agosto, ultimas. Quero ler, 
apenas, a parte que se r fere aos activo passivo 
nas principaes rubricas daquelle banco. O British 
Bank, em 30 do junho de 1936, tinha em deposito 
cerca de 61 mil contos, em letras descontadas nove 
mil contos, e em emprestimos, em conta corrente, 36 
mil contos, tudo em cifras redondas, conforme a pu­
blicação do "Diario Offi.cial". Em 31 de agosto (pu­
bli ação de 8 de Setembro), verificamos que o British 
Bank só tem 19.000 contos em deposito, que a rubrica 
do letras descontadas ficou r duzida a 3.8ô9 contos e 
os emprestimos em conta corrente a 13.000 contos . 

O SR. DINrz JuNIOR- Veja V. Exa. como é facil 
fazer es. a transformação, tra,nsportar esses depositas 
de um para outro Banco. Como a operação se torna 
suave ! Não ha choques .. . Só quando se trata do me­
dida em sentido geral é que toda gente encontra 
grandes diffi.culdades e riscos para o credito geral... 
Entretanto, os proprios bancos nos dão o exemplo . 

- V. Exa. tem toda a razão, porque o dispositivo 
q u manda nacionalizar progressivamente os bancos 
é dispositivo que se impõe á economia do paiz . 

O SR. DrNIZ JuNIOR - Eviclent mente. 
- E' certo que, do Brasil, tem sido exportado 

milhões e milhõe de esterlinos, em dividendos, com 
prejuízo da nossa economia E', portanto, nos o d ver 
procurar uma forma de fazer que essa nacionalização 
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se realize de facto e não fique para a eternidade. 
Affirmo e comprovo, com as palavras que venno pro­
ferindo, não ser a nacionalizaçlto dos bancos, proble­
ma que não se possa resolver, que n!:to se possa adap­
tar ao nosso povo. Vejo com que facilidade o inglez 
consegue diminuir um activo vultoso, quando é c rto 
que os clientes não pagaram no guichet a alludidas 
importancias e quo os recebimentos o emprestimos fo­
ram tran feridos para a carteira do London Banl , 
porquanto a este convinha manter a boa clientela, do · 
British Bank. 

Procuraram, apenas, dar uma forma de liquidação, 
afim de que somente nós, os empregados, não tivesse­
mos a estabilidade assegurada, a qual, alias, será 
as ·egurada, porque o Conselho Nacional do Trabalh 
nos tem reconhecido tal direito em todos os casos. 
E stou certo de que havemos de ganhar mais esta par­
tida, porque ella ó nossa reconh cidament ; está ga­
ra.ntida por leis e decisões dos tribunaos. 

Na verdade, porem, os administradores do London 
BanJ não di eram ainda qual é a situação dos em­
pregado ; apona promettem vagamente aproveitar 
aq uelles quo puderem, sendo os demais pagos de accor­
do com a lei. Isto é muito vago. 

O R. ABILIO DE Ast'ns - O nobre Deputado, com 
a experiencia quo t m, sabe qu~ a administração da­
queiJo Banco espera a lição que os máos brasileiros 
por erto lhe ensinarão, afim de burlar as nossas leis. 

O SR. DINJZ JuNIOR- Com pareceres bem pagos. 
- Em materia de pareceres, é de sperar que 

uns sejam a favor e outros contra; mas estou certo 
do que todos os bons brasileiros que procurem inter­
pretar os dispositivos da nossa legislaçao sobr o as­
sumpto estarão ao lado dos empregados, reconhec n­
do-lhes a estabilidade. 

Devo, ainda a propos ito, pond rar que a admi­
nistração do London Bank até agora não tev uma 
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palavra que tra!lquilisasse os 3 17 empregados do 
British Bank. l!,oi muito vaga a promessa :D ita, de 
que alguns serão aproveitados e outro , em grande 
numero, serão dispen a.dos, convindo notar que o que 
tiv rem mais de trinta annos de idade difficilment 
conseguirão encontrar collocação em outros Bancos, 
taes estabelecimentos, em geral, não admittem em­
pregados q u tenham excedido sta idade. 

E' natural, pois, que se reconheçam o dir itos 
adquirid~s pelos empregados do British Bank, d se­
rem jncorporados ao pessoal do London Banl . E' 
abido quo o London Bank incorporou o activo e pas­

sivo do British Banlc .. 
O SR. DINtz JuNIOR - Quem .ficou com as vanta­

g ns fique com o. o nus. 
o peti oal deste ultimo ropre enta, in on­

testavelmente, uma partícula elo seu passivo. 
Nessas condições o incorporador tem d arcar não 

somente com os proveitoti, mas tambem com os pro­
juizos, como a lei determina 

O SR. ARTHUR RocHA - Deve dar-se o aprovojta­
mento de todos os empregad s. Não ha razáo para 
dispensa. 

- Convem, todavia, lembrar que, mesmo apro­
veitado, o pessoal do Briti h Bank ainda corre perigo 
na sua stabilidade, porque como os nobres collega 
sabem, os bancarios só si tornam effectivos depoi de 
dois annos do serviço no estabelecimento. Ora, admit­
tidos no London Bank como novos empregados, ao 
fim de seis meze , e terminado o contractos, pode­
·rão llos ser demittidos. 

Sei, Rr. Presidente qu :1 intenção lo London 
Bank ó a de não reconhecer os direitos adquiridos no 
British Bank, o quo não se justifica, de vez que, ten­
do assumido o activo o o passivo desse estab ] ci­
mento, lhe ct:Lmpre, conforme accentu i ha pouco, 
incorporar aos seu quadros de auxiliares, os 317 ban-
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carios que gastaram a melhor parte da sua vida no 
trabalho para o progresso do patrimonio do Banco 
encampado, cuja situação era das mais prospera. , 
como o prova o facto de ha cinco annos vir elle pa­
gando, segundo já declarei, imposto sobre a renda na 
bas de cincoenta contos annuaes. 

O Sa. AR'rHuR DA. RocHA - E' a solução. Se o 
London Bank ficou com o British, parec ju to que 
os empregados deste ultimo tenham os seus lagares 
garantidos. Devo accrescentar, para conhecimento da 
Camara, qtte as attitudes dos inglezes, no Brasil, tem 
sido sempre assim. A maioria dos seus empregados, 
conforme as nossas leis determinam, fazem contractos 
por sei mezes. Dessa maneira, não só se fu.rta á con­
cesst\.o de ferias, como tambem a garantia de estabi­
lidade dos empregados. 

- O nobre collega alludiu a a sumpto muito in­
teres ante. Ha estab leci.mentos bancarias ·estrangeiros 
que forçam os empregado a a signar declarações 
nesse sentido. Ainda ha dias ti v e occasião de ver um 
deAses documentos. Não tem entretanto, taes docu­
mentos valor algum, visto como o que as. egura to­
dos os direitos do fu.nccionario é a carteira profis io­
nal. Uma vez que o empreg:1dor assigne a carte ira 
respectiva,, reconhecendo a data da entrada, 1 conse­
qu ntemente, o empregado deve estar garantido. Se, 
porem, o empr gador coagir o empregado a a signar 
documento que, na verdade não tem valor legal, este 
nã0 pod rá ser reconhecido: bastando essa allegação 
I erante as Junta.s de Conciliação e Arbitramento 

() SR. AR'rHUR RoOJ-IA - Trata-se <le contracto de 
trabalho. Findo o 1 razo e, tab lecido no contracto , 
pas a o empregado a, ser considerado novo no quadro. 

O SR. ABILIO DE A srs - A res1 ito do gesto dos 
em} regadores, ele, por arte e manha, forçarem os tra­
balhaclore a a signnr certo documento, com intuito 
de invalidar o que está onsignad na carteira profis 

·~ 
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sional, devo informar que os inglezes usau1 desse estra­
tagema em todo o Brasil. O London Bank na Bahia, 
assim proc deu. Agora, estão empregando igual pro­
cesso nas casas industria s que Mm no Brasil. A firma 
Wilson & Sons, na Bahia utilizou-. e desse recurso, 
demittindo operarias com mais de 20 annos e obtive­
ram delles a assignatura de tal documento, na certeza 
de que este invalidasse as assignaturas do me mos 
nas carteiras profissionaes. 

- Esse é o processo dos mais estranhos. 
Devemos, não ha duvida, acolher os estrangeiro . 

que para aqui vêm no sentido de collaborar para o 
progresso do Brasil: dos estrangeiros que querem res­
peitar as nos as leis e contribuir comnosco para o nosso 
desenvolvimento muito necessitamos, mas aquelles qu 
visam apenas burlar a legislação e só querem o seu 
proprio proveito, desses agradecemos a collaboração. 

Como demonstrei no meu dircurso, trata-se apenas 
de uma pseudo liquidação do British Banlc De facto, 
houve uma incorporação, uma fusão, pois o activo e 
o passivo passaram a figurar na escripturação do sta­
belecimento que o incorporou - o London Bank. 

Outro, porém, seria o caminho a guir, s , de 
facto, se trataf:!se de uma liquidação perfeita e acabada. 
No que diz respeito ao. ba.ncarios, entretanto, a le­
gislação trabalhista consigna princípios de reivindica­
ção bem avan ados; os bancario conseguiram aquillo 
que outros empregados não btiveram. 

Vou ler. muito a proposito, a lei que r fere ao 
Instituto dos Bancarios, a qual, justamente, attribue 
garantias a esses trabalhadores. O Regulamento da 
lei n. 0 24.615 de 9 de Julho d 19a4, sob n. 0 54, pu­
blicado a 12 de setembro do mesmo anno, em seu 
artigo !)2, quando cogita das garantias dos emr reo·a­
dos bancaria -e ó o caso da pseuda liquidação do 
British Ba.nl e do London Bank, porque, na realidade, 
houv uma incorporação, uma fusão- reza o seguinte: 
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"A liquidaçáo de um estabelecim nto, por motivo 
de seu en erra.mento definitivo, extingue o direito de 
eiT ctividado a.ss gurado a seus empr gados, nlio se con­
siderando, porém, como tal, a extincçüo de filiaes, agen­
cias, s rviços bnncn.rios ann xos ... ". 

E' o aso. 

" ... netn ·a. simples trallsferencia de propri dad do 
estabelecimento". 

Na verdade houve apena , transfercncia do activo 
e passivo do British Bank, que foi incorporado ao 
L ondon Bank. 

Vejam, porém, os Sr .. Deputados como os admi­
nistrador s do London Banl procuram convencer aos 
brasileiros de quo não se trata de incorporaç.ão, de 
fusão, mas de liquidação - sim, de máus n gocios, 
porque, de qualquer forma, teriam de fechar as contas 
los freguezes, o que, naturalm nte, não lhos conv m. 

O SR. DrNrz JuNIOR- Se não fosse a preoccupa­
ão de salvar o credito inglez, depo1s dos máus nego­
ias effcctuados no Chile, os brasileiros que lá têm 

dinheiro seriam arrastaJos na falencia. 
- Diz V. Exa. muito bem. 
Se não foss o accordo de Londres e o empre.s­

timo ele oito milhões e meio de libras á nglo-South, 
de onde, justamente, proveio este novo negocio ela 
fusão, os brasileiros teriam perdido nada menos de 
60 mil contos, ou mais, talvez 80 mil, arrastados, que 
seriam, pelos máus negocias feitos no Chile pela 
Anglo-South. ...., 

Felizmente, porem, a incorporação trouxe, de 
facto, de um lado, o beneficio de evitar a faliencia 
do Anglo-South. Do contrario, s houvesse liquidação, 
é certo qne algumas agencias, em certos paizes sul­
americanos, teriam de dar prej Llizo a seus clientes, 
pelo menos no Chile. Nem todos os seus depositantes 
disporiam do necessario ·para cobertura d seus ore­
ditos, porque é sabido que os prejuízos foram enorme. , 
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o quaes, como algum; jornaes ingl z confessaram, 
attingem a oito milh s e meio d libra - . e is o só 
nas op rações realizadas no hile. 

Nestas oondiç s, nós, brasileiro , t riamos-repito 
-prejuízo em oonsequenoia dl"\ máu nego ios ffe -
tuados naquelle paiz pelo Anglo-South, e, a sim, 
iríamos pa.gar por longos annos e e pr juizo, porque, 

omo dis , o Briti h Banl é stab lecimento prospe­
ro, que sempre proporcionou bons lu ros ::to paiz, só 
levando a e:ffeito a incorporação por as ·im lh convir. 

Vejamos, entretanto, om e tá pro e sando 
tal incorporação. 

1) Briti h eria oomprad lo London. 
2) Depois de vendido ao London, m a mbl a 

"ad-h o" prepar da o British declarar- ·e-ia m liqui­
dação. 

B) O Bank of London, em virtud de pos uir 90% 
da aoçõe do British, ficaria como eu liquidante. 

4) Como liquidant , orrat iramente o comprador 
faria a tran f, rencia do . . negocies do Briti h. 

London Bank enviou um jogo de quatro .circu­
lares aos seus cli nteH, a prim ira a ignada I or di­
reator s do Briti h Banl , . communicando a compra 
d te estab 1 cimento pelo L ndon · anl, e ons -
quente liquidação, sendo os s u n gocios c ntinuados 
p lo adquirent . 

1.o.- AssiO'noda p lo Briti h communi nndo sua 
compra p lo LonJon Bank sua ·con qu 11L Jiquiduçno, 
sendo os seus n go ios ontinuados pelo London Bank, 
para o qual o Briti h acons lha ao Ji nt qu trnn fira 
a sua. cotJtn.. 

2." - Para r assignada p lo liente, dirigida M 
ritish, autorisando o Banco a nc rrar a conta .. 

3.a- A ignada p Jo London Bank, Edifi io Provi­
sorio do British BanJ~ , off rec ndo s LlS serviços ao 
li ente. 

4.o.- Para s r ass ign n.dc-t p l o ·licJtte dirigida ao 
London Bank Edifi io provi orio do British Bank, au-
torisando a transferencia da conta. 
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De posse da autorização do cliente os funccionarios 
do British fecham a. sua conta, em seguida no pro· 
prio "balcão do Bdtish Banl , sendo tanto a operação de 
encerramento como a de abertura , assignada pelos mes­
mos funccionarios do British. Depoi s, os negocios trans­
feridos sl!to escripturados em livros do London Bank, 
pelos proprios funccionarios do British, dentro do pro­
prio edifício do British, onde está, assim, installada uma 
verdadeira agencia do London Bank, a titulo provisorio. 
Muitq. a proposito, Srs. Deputados, tenho aqui 

varios impre sos lo British Bank aproveitados pelo 
London Bank, o que foi feito riscando-se simple. mente 
a chancella. Extractos de contas correntes, caderne­
tas - todo o material, em summa, indispensavel á 
organização do e tabelecimento bancaria foi aprovei­
tado p lo London Bank. 

Nestas condiç es, é certo que ell tem a segun­
da intenção de não aproveitar o pessoal, por não re­
conhecer seu direito . Abi está porque ora occupo 
a attenção da Oamara. 

Devo declarar, entretanto, que o Syndicato Bra· 
sileiro dos Bancarios tem procurado solucionar a ques­
tão, já procurando os administradores do London 
Bank, já dirigindo officios e memoriaes ao Sr. Minis­
tro do Trabalho. Vou proceder á leitura de um desses 
memoriaes: 

•·Rio de Jt~.neiro, 20 de agosto de Hl36. 

Exmo. Sr. Dr. Agamenon Magalhães, M. digno Mi­
nistro do Trabalho, Industria e Commercio. Rio de Ja­
neiro. 

O Syndicato Brasileiro de Bancarios, com séde nesta 
capital, á Avenida Rio Branco n. 1~3. 4.0 andar, como 
orgão de classe e na defesa das suas attribuiç<5es e dos 
interesses dos seus associados, funccionarios do The 
British Bnnk of South America, Ltd., assim como dos 
funccionarios das filiaes do referido Banco em São Paulo 
e Pernambuco, tambem associ,ados dos respectivos Syn­
dicntos naquellas cidades, dos quaes este Syndicato é 
procura.dor, pede venia para expôr a Vossn Ex. o que 
se segu : 
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Conforme é do conhecimento geral, inclusive por 
publicações nos jornaes, o .l:!ank of London & South 
America, Ltd., de Londr s, adquiriu as acções do The 
Anglo-South Amencan Bank Ltd., de cujo activo faz. 
parte o 'l'he Bdtish Bank of South America, Ltd., com 
filiaes neste paiz, em Hio d Janeiro, Silo Paulo Santos, 
Bahia., Pernambuco e Porto Alegre. Trata-se como se v t 

de uma encampação, da qual resultará uma simples fu­
são. Entretanto o British Bank deu entrada., em 14 do 
corrent , na Directoria de Rendas do Thesouro Nacional~ 
a um oWcio commu]:)jcando ter entrado em liquidação. 
Náo existe, em absoluto, uma liquidaçao, e o Bank of 
London pretende dar essa forma abs lntamente irregu­
lar e illegal para se livrar de vultoso imposto d trans­
missão, b m como para prejudicar os direitos liquidos e 
certos dos funccionarios do British Bank, cuja estabHi­
dade os dois Bancos pretendem ameaçar. 

Nessas condições, a l:iem dos direitos dos nossos as­
so •iados, claramente garantidos pelas leis do pai)l, cuja 
bôa applicação está' commettida ao Minist rio qse V. Ex. 
dirige com elevado patriotismo e espirito de Justiça, 
solicitamos a V. Ex. que mande tomar as urgentes pro­
': idencias indispensaveis para que sejam salvaguardados 
os direitos dos funcciona.rios do British Bank, garantin­
do-os no seu emprego no Banco encampador. 

Como subsidio para as investigações a que V. Ex. 
poderá mandar proceder, tomamos a liberdade de apre­
sentar os seguintes elementos que chegaram ao nosso co-
nhecimento : · 

a) Os freguezes do British Bank são convidados, 
por circular, a continuar seus negocios no Bank of Lon­
don. A transferencia desses negocios é feita no proprio 
edificio do British Bank, por empregados deste . .Aos pou­
cos, está sendo conAtituida no edifício do Bdtish Bank 
uma verdadeira agencia do Bank of London, pois os ne­
o·ocios transferidos são escripturados em livros do Bank 
of London, como sejam : Diario, Sub-Diario, Razão, mo· 
vimentando-se tambem uma caixa independente. 

bJ Os empregados do British Bank assignam ca.der-
n tas outros documentos em nome do Bank of London. 

c) As contns dos clientes do British Bank, d pois 
de transferidas para o Bank of London, conservam o 
m smo numero. As cadernetas e os talões de cheques 
do Bank of London si'to fornecidos aos clientes nos bal~ 
cões do B1·itish Bank. 
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d) O British Banl stú expedindo avisos de credito 
aos clientes em impressos do British Bank, porém ago­
ra com o nome deste inutilizado por um carimbo com o 
nome de Bank of London (!lnn xo n. 8). Taes avisos, 
emittidos em nome do ank of London, sáo ass ignados 
por procuradores do British Hank. . 

e) Ha, no edifício do Bri tish, empr gados do Bank 
of London aeompanhando o encaminham nto dos nego­
cios e fazendo a cscriptLu·açao relativa á tmnsfcrencia 
de apolices, etc., do British paru. London. 

fJ O BriLish Bank já usa, para sua conespondencia 
pap 1 impresso com o nom de Hank of London & South 
America Ltd., tendo, logo abaixo. a. indicação '•'Ihe British 
Bank of ou th Amcrica, Ltd. Premisos". 

Parn. selare im nto e facilidade inicial das dili­
g ncias qu V. E. houver por bem ord nar. tomamos a 
1iberd<1de de submett r ú aprcciaçáo de V. Ex. os docu­
mentos em annexos bem como duas traducções. 

Apresentamos a, V. Ex. o protesto de nossa elevada 
estima e distincta consideração'. 

Syndicato HrasHeiro de Ba ncarios.- Pelo Presi ­
dent ". 

Como se vê, o assumpto é de grande imr ortancia, 
pois ostá em jogo a stabiHdade, nã.o só dos banca­
rios, como de todo o trabalhador nacional. 

O SR. ARLI DO I INTO -· V. Ex. dá licença para 
um aparte. EU s não estão garantidos por uma lei. ? 

- Sim, mas essa Jei está endo mal interr retada 
por aq nelles qu desejam burlai-a. 

O SR. ARLINDO PINTO - Elles, porém, devem dis­
pôr de meios para pedir justiça 

- Urge confessar que esse é o ponto capital para 
nós, empregados, a falta da justiça lo trabalho. 

O SR. AR'l'HUR RocHA - Perfeitament . 
O SR. ARLINDO PINTO- Então, os empregados se 

acham desprotegidos. 
- Nos as leis, como dis e, são amplas, mas só no 

papel. Não e póde negar qu temos farttL legislação. 
O facto, porém, é que não dispomos de orgãos capa­
zes de regular a. situação entre empregados e empre-

... .. 
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gadore . Isso só p d ria ser r olvid p la j u tiça 
do trabalho, tantas ze r clamada p lo. yndicat 
d ela s {ts autoridad ornp t nte . 

0 R. ARLINDO INTO - Ma ha a jn tiça orn -
mum. 

-A ju tiça commum nã reAolve a qu tã do 
trab lhador, porque t não t m t mpo para p rar 
a olu ão los a s qu lhe interes am, oluçã qu 
é sempr d morada. 

O R. PRESIDEN'rE - L mbro a nobr orador qu 
stá finda a hora dn xpedient . 

-- l\[ai dua a]avra , r. Presid nte, e concl nir i 
O SR. ARTHUR RocHA- V. Ex. d ve diz r qu a 

j u ti a cornmum é a m rte d todos caso. m q Ll • 

trabalhador s ja inter , ado. 
m a justiça d trabalho, muito mbora t -

nham , urna 1 gi lação ampla, qu , d fa. to , n ti­
tue grand bra da revolução de 1930, pod mos diz r 
qu a 1 i trabalhi t s t rao mpr ex cuçã falha. 
Por i , , tem pro urado, por todo o rn io , jn -
titujr tal ju ti.ça, não , 6 p ra no so bem-e tar, orno, 
tambem , para compl ta harm nia ntr mr r -ados 

empr gadores. (Muito bem. Palmas.) 



VIDA BANCA.t'UA 

A estabili 
O SR. MORAES A.NllRADE 
FENDE A E STABILIDADE 

BANCARIOS NO CASO 
BRITISH-LONDON 

DE · 
DOS 

A mentira 'ªnda sempre coxa. 

Ta-anserevemos do ·' Diario do 
Poder Legisla t iv<>'" de 26 do cor­
rente, o discurso ,pronunciado na 
Camara dos Deputados .em 21, l)elo 
deputado dr. Carlos -de Moraes An­
drade, em r.elação á questão Briti.sh­
London, em que aquelle p.arlamen­
ta.J:: defende a estabilidade -dos ·ban-
carios, ex-vi do D.ecr . 54 de Setem­
bro de 1934. 

Focalizando a questão da burla, 
chamamos a a ttenção dos nossos lei­
tores para os topkos •. em que diz 
o sr. Moraes Andrade: 

"As obrigações d e fazer não cum­
pridas resolvem-se em perdas e 
damnos, é o qu.e qualqu.er estuda n­
te de direito sabe perfeitam ente". 

"Deve-se indemnizal-<> de accõr­
à o com as suas justas exigencias, 
pesadas e bem pesadas, pelo orgão 
da Justiça do Trabalho, q ue, mer­
cê de Deus, a Revolução triumphan­
te de 1930 já assegurou em nosso 
paiz". 

O s~. Mathias Freiz:e - "E' preci­
so que o Brasil não seja uma colo­
nl.A de banqueiros ext rangeiros ". 

vada do que acabo de referir quanto 
ao British Bank, é a que trago ao co­
nhecimento da Casa por via. da publi­
cação official da acta com a qual o 
British Bank of South Amerlcan Ltd. , 
em Londres, aos dias 13 de Agosto de 
1936, com a. presença. de Slr Bertram 
Hornsby, Presidente, dos Srs. Gondge, 
Balfour, Dalzier e Drexel, administra­
dores, dos &rs. Bartholomero, Odfield, 
Wagstaff, Eustace, Todd, Hefbur n, e 
Beazley, accionistas, realizou a As­
sembléa Geral , em que foi delibera­
da unanimemente a liquidação volun­
tarla da empresa, consequente á com­
pra das acções que dessa sociedade 
tinha, anteriorm-ente, feito a empre­
sa a que me referi. Esta acta , Sr. 
Presidente, vem publica a no "Diario 
Official" de São Paulo, a 7 de n ovem ­
bro de 1936 como comprovante ne­
cessario do pedido de liquidação en­
dereçado á Delegacia F iscal do The­
souro Federal em São Paulo, pelos li ­
quidantes do British B ank. E• que, 
Sr s. Deputados, encampada a e;,1presa 
pela anterior , como mencionei, imagi­
naram os directores da encampadora 
ser mais facil a liquidação das opera­
ções do British Bank, do que a con­
f issão da necessidade de unificar as 
operações das duas afim de evitar a 
responsabilidade da empresa en cam ­
pa.dora nos contractos com os empre­
gados da empresa encampada, contra­
c tos esses que forçavam a encampa-

O Sr. Moraes AÍulrade (para expli- padora a indemnil:ar os em pr egados 
cação pessoal) - Senhor P residente, da empresa desapparec ida. I magina­
não devo r e t a r dar por mais dias o ram Sr. e "d te, o ba.nq.ueiros 
cu m rimento d ·ço qu foi I que, li quidando o British Bank, fica­
pedido p elo Syn d icato dos Bancarios vam, P~: isso mesmo, isentos da res ­
de São P a ulo, por officio que tenho ponsab•hdade pelas indemnizações aos 
em mãos r elativamente ao fecha- emprega dos do mesmo; imaginavam, 
man to d o' British Bank daquella Ca- ainda, que as determinações das nos­
pita!; p or isso, valendo-me embora sas leis, protectoras dos empreganos, 

• ancar1os 
Illrno. Sr. F . P. R. Hellmeister. 
São Paulo. Amigo e Sr. - Devido 
á circumstancla de ter entrado 
em liquidação o B ritish Bank of 
South America Limlted, vemo-nos 
na contlngencia de Ir dispensan ­
d o seus funcclonarios, de accorao 
com as necessidades da mesma 
liquidação, e, nestas condições, la­
mentamos ser obrigados a dispen ­
sar os vossos serviços nesta data, 
aut orizando- vos a receber na 
nossa Caixa, além do vosso orde­
nado vencido até a presente dafa, 
mais u m mez. e mais a indemni ­
.zaào de ii3 :272$500, a que tendes 
direito, nos termos da l ei 62, de 
5 de junho de 1935. Somos, com 
estima e consider ação, de V. S. 
amos. obrdos., pelo liquidante." -
(e>;tá assignada pelos Srs. Har­
d ing e C\!alle t ). 

Esta carta, Sr. Presidente, que, co­
mo disse, está t r anscripta no Carto­
rio do Primeiro Officio de R egistro de 
Títulos e Documentos da Capital de 
São Paulo, esta. carta é a prova pro­
vada do processo com que os encam­
padore do British Bank entendem 
burlar as l e is brasileiras . E digo 
" burlar a leis brasileiras .. por q u e 
este fune cionari o do British Bank, 
que elles dispensam, com mais de 25 
a nnos de serviço - ou sejam 26 annos, 
d e accõrdo com a lgislação social que 
o protege - este empr egado, Sr. Pre­
sidente, tinha de ordenado dois con­
tos e qualquer cousa mensaes, que, 
multiplicados por 25 annos - e elles 
fizeram illegalmente, até o calculo 
da fracção de anno, isto é , dos dias de 
serviço - - produziam aquelles . . . .. . 
53 :272$500, que tinha a receber, se­
gundo -o criterio adoptado pela lei 62, 

• Os empregados que ainda não 
a-osarem da estabilidade que RJI 

l ellll sobre Instituto de A.posenta­
<lor in e Pensões H!m crendo desde 
C(ue contem 10 a.nnos de serviço 
effectlvo no mesmo establecimen­
t o, n os t ermos desta lei, só pode­
r ão ser demitt idos por motivo de 
falta g rave, desobediencia, indis­
ciplina ou caso de força maior". 

Isto quer dizer que a lei n. 62 não 
dimin uiu em cousa alguma os direitos 
e garantias que o decreto creador do 
Instituto de Aposentadoria e Pensões 
dos Bancarias já tinha reconhecido a 
eses mesmos empregados bancarlos. 

Mesmo, entretanto, que a lei n . 62 
houvesse derogado, nesse particular, 
o d ecre to q u e creou o Institu to dos 
Bancar ias, e aceito o argumen t o 
pa ra argumen tar por excesso ""'abun­
dantln - o funccionario de que tra­
ta estaria já g arantid o por es tabffi­
dade, por prestar serviços a o mesmo 
estabelecimento durante, não mais d~ 
10, mas durante mais de 25 annos 
completos. 

Argumenta.- lle, entretanto, Sr. P resi­
dente, q u e a lei n. 62 cr eou um a m a­
nei r a especial de in demnizar o em­
pregado que é despedido de uma de­
terminada em])resa, maneira essa que 
seria a estatuída pelos arts. 1.• e 2.• 
da mesma lei, q u e d izem textual­
mente: 

" E' assegm·ado a o empregado 
da industria ou do comn1ercio, não 
existindo prazo estipulado p~ra 

terminação do re pectivo contra­
ato de trabalho, e quando fõr des­
pedido sem justa causa, o d ireito 
de haver de empregador uma in ­
demnização J)aga na base do maior 
ordenado Que tenha percebido na 
mes ma empresa ". 

"A indemnização será de u m 
mez de ordenado por anno de s~r­
viço etfectivo, ou por anuo e frac-



pequeno numero de ouvintes, quero 
trazer ao conhecimento da Camara e 
da Nação os factos que passo a ex­
pôr. 

O caso é, Sr. Presidente, que, como 
jê. é do conhecimento da Casa, 1)ois 
foi aqui minuciosamente relatado pelo 
meu prezado colega, Sr . .A-lberto Su­
reek, ha tempos, o British Bank, es­
tabelecimento inglez, cujas agencias 
pelo Brasil se espalham, deixára de 
ter, ·na realidade, vida. propria, effe­
ctivamente encamJ)ado que fOra .pela 
empresa maior a que estava ligado -
o Anglo South.,_J\merican Bank. Note­
se que esta só tinha agencias ou fi­
liaes em outros pa.izes sul-americanos 
e que o British sõ conservou o nome 
para seus interesses no Brasil. 

Por via. de operações infell~es, en­
tretanto, o Anglo South-American 
Bank, vendo-se em más condições fi­
nanceiras, obteve de outros bancos, 
da City londrina, o auxilio necessario 
ao cumprimento das suas obrigações; 
mas, como complemento necessaríõ a 
esse amparo, foi 1)reciso que viesse em 
soccorro do primeiro o Bank of Lon­
don & South American Ltd., empresa 
que lhe adquiriu a quasi totalidade 
das acções, bem como as do British 
ãquelle pertencentes como jâ anterior­
mente fOra feito e ficou relembradõ 
acima. 

Estes factos, Sr. Presidente, do co­
nhecimetno de todos, determinaram 
verdadeira enca.mpação dessas empre­
sas umas pelas outras, creando-se, na 
realidade, das tres empresas primiti­
vamente dlfferençadas, uma tcnica e 
exclusiva empresa bancaria. 

Pois bem, feita a encampação, por 
motivo de economia se desenharam 
aos olhos dos directores e accion!stas 
as vantagens da. unificação dos es­
crlptorios dessas empresas onde quer 
que existissem em duplicata; dahi a 
resolução de se dissol>er a empresa. 
menor, a. do Brltlsh. 

caso como este, Srs. De1)utados, re­
clama, sem duvida, prova documen­
tal. Essa prova perfeita, prova pro-

ereto numero 24.615, de 1934, creador 
do Instituto de Aposentadoria e Pen­
sões dos Bancarios, regulamentãdo 
pelo decreto numero 54, de 12 de se­
tembro do mesmo anno, e seguido da 
lei n. 62, de 5 de junho de 1935, fi­
cavam dessa maneira afastados, visto 
que uma das causas excluídas da es­
tabilidade e da obrigação de indemni-

sem establlidade, 
mittidos. 

injustamente de-

Estes factos, entretanto, Sr. Presi­
dente, correspondem aos dire itos que 
a legislação trabalhista reconhece aos 
bancarios, em nosso Palz? Não. Sr. 
Presidecte! E não por que? Porque, 
pelo decreto 24.615, que creou o Ins­
tituto de Pensões e Aposentadorias dos 

zar o empregado despedido sem justa Bancarios, art. 15, e pelo decreto 54, 
causa, era, exactamente, a liquidação I que regulrunentou esse mesmo insti ­
da empresa empregadora. Iniciada, de tuto, art~. 89 e 92, os bancarios com 
tal fOrma, a acção da nova empresa mais de 2 annos de serviço effectivo á 
contra seus empregados, começaram mesma t>mpresa. ficam garantidos 
as derrubadas, as exclusões dos func- pela estabilidade legal, estabilidade 
cionarios brasileiros. que não permitte á empresa banca-

rio dispensal-oR do sen·iço. a não ser 
pelas jus•a;, causas reconhecidas pela 
lei. 

Entre ~sas justas causas consigna­
das na lei Sr. Presidente não se en-

Será, Sr. Presidente, que o art. 1." 
da lei n. 62, que determinou esse cri­
terio de indemnização do empregado 
despedido sem justa causa, torna a es­
tabilidade dos empregados na indus­
tria ou no commercio, reconhecida pe­
lo art. 10.0 , dessa mesma lei, como 
reconhecida em outras leis sobre ins­
titutos de aposentadorias e pensões, 
uma inexistencia? Será que o art. l.q 
igualou, equiparou, o empregado que 
tem um, doi.s, tres ou cinco annos de 
serviço, ao empregado que tenha mais 
de 10 annos e · que gosa d e estabilida ­
de? Evidentemente, não! 

A lei, pelas suas disposições diver­
:<as, pelos seus arts. 1.• e seguintes 
comparados, confrontados e combina­
dos com o seu art. 10.•, creou, eviden­
temente, crystallinamente, duas situa-

Varios empregados foram convida­
dos a demittir-se, recebendo uma in­
demnização irrisoria, porque não a 
indemnização legal; correspondente á 
sua estabilidade outros foram convi­
dados a transferir-se á empresa en­
ca.mpadora - o London Bank - mas 
sem levarem as garantias de estabili­
dade e de vencimentos que já tinham 
conseguido na empresa do Br!tish; ou­
tros foram, pura e simplesmente, des­
pedidos, porque, convidados a entrar 
em accOrdo com a empresa, a i so se 
recusaram; outros, finalmente, fica­
ram aguardando solução do caso prin­
cipal que o British Bank tinha de en­
frentar". Esse caso principal, Sr. Pre­
sidente, era, nem mais nem menos, ao 
que a situação de um dos caixas do 
British Bank, justamente o actual pre­
sidente do Syndlcato dos Bancarias de 
São Paulo, o Dr. Francisco de Paula 
Reimão Hellmeister. Este senhor, que 
era caixa do Brltlsh Bank havia vin­
te e cinco annos e algum tempo - ,, 
que corresponde a 26 annos na legis­
lação que regula a materia - este 
senhor recebeu dos dlrectores da em­
presa encampadora uma c'arta, que 
vou lêr, extrahida por certidão, que 
tenho do Primeiro Officio do Registro 
de Titulos e Documentos de São Pau­
lo, carta cujo teor é o seguinte: 

contra a l•quidação voluntaria de em- ções perfeitamente dispares, perfeita­
presa alguma. mente distinctas: a do empregado que 

O Sr. Oswaldo Lima _ Como ga- não tem estabilidade e que poderá ser 

. HSão Paulo, 21 de outubro aê 
1936. rua Alvaro Penteado n. 23. -
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rantlr a estabilidade si a empresa dei­
xou d e existir? 

O Sr. MoraeJJ de Andrade - Expli­
carei logo a V. Ex. essa maneira. Per­
mitta-me concluir a exposição do as­
sumpto principal para chegar á ex­
plicação a que V. Ex. me convida. 

A lei n. 62, de 5 de junho de 1935, 
a que se apegam esses banqueiros, re­
conhece a estabilidade a quantos 
trabalham pelo menos durante dez 
annos consecutivos na mesma em preza, 
se outra disposição legal já OI' não 
houver det.:larado estavels. Essa ~stn­
lJilldad lei n. 63, portanto, dimi­
nuiu de qualquer maneira o direito ã 
estabilidade que o decreto numere> 
24.615, já linha reconhecido aos ban­
carios? Nãt! A lei n. 62 cujo texto 
vou passar a ler, não modificou de 
fOrma alguna a legislação anterior. 
Ella reconteceu, bem ao em vez dis­
so, todos 01 direitos, todas as garan­
tias que "s empregados já tinham 
conseguido por outras leis . 

O art. 10.• da lei n. 62, diz textual­
mente o serulnte: 

despedido sem justa causa, paga a in­
demnização do art. 1.•, ou sejam, tan­
tos ordenados mensaes quantos forem 
os annos de serviço, e a do empregado 
que tem estabilidade e que não pode­
rá ser dispensado, como o funcclona­
rio publico, a quem beneficia a clau­
sula •emquanto bem sen·Jr", isto é, 
não pOde ser despedido sem causa le­
gitima e apuravel por meio de proces­
,o regular. 

São, portanto, Sr. Presidente, ll.uas 
situações perfeitamente distinctas: a 
dos primeiros, que só têm a garantia 
da lndemnizaçiio de t!t.ntos mezes de 
ordenado quantos forem os annos de 
serviço, e a dos ultimos, que têm es­
tabilidade e não podem ser dispensa­
dos, emquanto bem servirem, emquan­
to não incorrerem numa daquellas 
justas causas para dispensa. São duas 
situações absolutamente diversas. 

Ora, Sr. Presidente, toda genfe que 
maneja um pouco direito sabe perfei­
tamente que em direito, as obriga­
~ões de fazer, quando não cumpridas, 
rPsolvem-se em !ndemnlzação pr,~ 

PE'i'ãas e damnos. E' o prinoipio que 
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te, mas tão perfeitamente, crysta.lli· 
:z.ou em nada menos de dois artigo,; 
- o 879 e o l.Oõ6: 

As obrigações de fazer não cumpri· 
das r esolvem--se em perdas e damnos, 
é o que qualquer estudante de dir;}ito 
SRbe perfeitamente. 

O que quer dizer que o empregador 
que não cumprir a obrigaçiio de m an· 
ter o empregado q~ gosa de estabi· 
lidade, não podendo ser constrang!•IO 
judiciariamente a ter em casa esse 
empregado, porque não ha força hu· 
mana que permitta a Justiça obrigar 
um cidadão a ter na sua casa um indi­
viduo que elle não queira ter, esse 
empregador, que não cumpre a sua 
obrigação de fazer, isto é, de manter 
o empregado, vê essa obrigaçã o resol­
vida na de ]lagar indemnizacão pelas 
perdas e damnos que occasionou. 

Mas que indemnizacão é está, Sr. 
Presidente? Poder-se-á perguntar: 
não é aquella determinada no are. 1.• 

da lei? Evidentemente, não! Porque 
essa indemnização seria uma irrizão, 
seria uma anecdota, seria, Sr. Presi­
dente, Ul~a burla do direito assegura­
do pela lei de estabilidade do empre­
gado. 

Qual o empregado que, podendo não 
mais ser demittido desde que cumpra 
rigorosamente o seu dever, que po­

VIDA BANCARIA 

~aso, jusLamente com a pertina~ia tabilidade do empregado, determina n 
ao empregador que pague a ess<> em- ~ 
vregado que vae demittir, porque elle, 
~mpregà.dor, espontaneamente fechou 

com que os inglez.es defendem seus 
direitos, esses mesmos inglezes, r. 
?residente, que, aqui, pretendem bur-

o s e u estabelecimento, pague uma in­
demnizacão justa, razoavel e eqnita­
tiva. 

O Sr. Oswaldo Lima - E se o em­
pregado r eceber a indemnização offe­
recida ? 

O Sr. Jllornes Andrade - Se o em-
pregado receber a indemnização offe­
recida, de duas uma: ou essa indem­
nizaçã o corresponde exactamente ao 
d ireito do em;>r egaao, e en t ão tollitur 
que~~tio, ou essa indemnização não 
corresponde ao direito desse empre­
gado e então o accordo entre empre­
gador e empregado é n ullo ex-vi legis, 
por !orça da lei. Sou um dos collabo­
radores da lei 62. O meu nobre colle­
ga Oswaldo Lima vae ver que nesta 
lei está previsto o caso. 

Vejamos o art. H: 

"São nullas de pleno direito 
quaesquer convenções entre em­
pregados e empregadores tenden­
tes a impedir a applicação desta 
lei". 

lar os direitos de nossos concidadãos, 
valendo-se de um sophisma soez na 
in~erpretacão de nossas leis. 

O Sr. Café Filho - Devemos obri-
gal-os ao cumprimento de nossa legis­
lação. 

O Sr. Oswaldo Lima - Ha burla 
quanto a esses aos quaes elles offe -
recem a indemnização? 

O Sr. ltloraes Andrade V. E x. 
meu prezado collega, argumenta pra­
gmaticamente. 

O Sr. Oswaldo Lima - Argumento 
scepticamente, relativamente ao Po­
der Judiciario. 

O Sr. lllornes A..ndrnde - E' preciso, 
entretanto, não arg.umentar dessa ma­
neira, porque, se assim não fOr, a uni­
ca conclusão a que V. Ex. deve chegar 
é de que cada um de nós deva andar 
continuadamente armado de fra uco 
em punho, de cacete, de "l'a:ca e de me· 
tralhadora, porque é a- unica ! orma 
de nos defendermos contra os que 
abusam de nossa per ona.lidade, visto 
como a policia pode não estar pres!>n-

Já prevíamos este caso, prezado col- te no momento para nos amparar. 
lega. V. Ex., sem mais nem menos, atira 

Na Commissão de Legislação Social, I ao fogo toda a nossa legislação social. 
havia advogados velhos, cansados de 1 O Sr. Oswaldo Lbnn - Vejo o as-

dendo receber durante o resto dos seus I saber quaes os modos pelos quaes. no pecto pratico da questão. 
dias um determinado ordenado, se f6ro, frequentemente, se ourlam estas O Sr. Moraes Andrade - Sr. ;Fresi-
contente em receber apenas tantos disposições. dente, ha uma disposição na lei n. 62 
mezes de vencimentos, quantos sejam O Sr. Oswaldo LiJna - V. Ex. não á qual se querem, segundo parece, 
os annos de serviço? Que vale a mi- está vendo que a questão não é par- apegar os liquidantes do British BanK. 
seria desses cincoenta e tres contos e lamentar, e, sim, judiciaria? O Sr. Café Fllho - Isso além. do 
pouco com que a poderosissima em- O Sr. Moraes Andrade - Perdoe-me mnis, é uma fonte geradora dos extre­
presa acena aos olhos desse !unccio- V. Ex., mas é outro caso. Não estou miAmos. 
nario exemplar do British Bank, que discutindo, na hypothese, o direito de O Sr. !Uoraes Andrade - Es a dia-
gastou toda a sua vida, toda a sua um empregado determinadamente. posiçã o é a do artigo 5.• § 2.•, que diz 
energia, todos os seus trabalhos e des- O Sr. Café Filho - V. Ex. está de- o seguinte: (Lê) 
cansos ao serviço daquella empresa, fenden do o prestigio da legislação so- "Considera-se provada a forca maior 
e que hoje, Sr. Presidente, com mais cial. (que afastn n obrignçiio de indemnizar 
de cincoenta annos ae edade vê a sua O Sr. lllorae.c Andrade - Não estou a despedida injusta), quando s e tra­
actividade inteiramente trancada, inu- defendendo o caso do meu amigo, Dr. tar de uma prov idencia de ordem ge-­
tilizada, fOra daquelle balcão onde elle Reimão Hellmeister. Estou, em expli- ral, q ue attinja a todos os emprega­
ia receber o dinheiro que os deposi- cação pesscal, mostr ando á camara e dos e na m esma proporção dos ven-

ãa llavia de contradlctorw. E V. Ex. 
não ignora, Sr. Presidente, que o " Cor· 
pus Juris", principalmente na sua par­
te Digesto, na sua parte Codigo e na 
s ua parte Novellas ou novas consti­
tuições, e r a a collectanea, o "Diges­
to ··, de textos dos jurisconsultos r o­
manos, o Codigo, das leis expedidas 
pelos d iferentes Imperadores até Jus­
tiniano e as Novas Constituições, das 
novas leis, das novas cons.tjituicões 
que posteriormente se annexaram 
aquella primeira colleccão. Se nessa 
collectanea de textos .e de leis extra­
nhas não havia contradicções, como 
havemos de acceitar que numa lei que 
sahe ex"Clusivamente de uma assem­
bléa legislativa, as disposições &e 
ch oquem? 

Harmonizemos, coajustemos, syn-
thematizemos os artigos da lei em 
apr eço. 

Qual é, Sr. Presidente, o fechamen­
to de es tabelecimento que p6de ser 
considerado • •·torça maior", senão o 
fechamento a que é levado o empre­
g a dor por não poder manter o mesmo 
estabelecimento ou o mesmo ramo de 
commercio? Quando uma sociedade 
anonyma reune seus accionistas, Uvre­
rnente di scute o seu fechamento ou ~ 
sua continuacão, e esses accionistas, 
expontaneamente, deliberam fechar o 
estabelecimento, p6de-se dizer que 
haja uma forca maior, que o fecha­
mento se possa fazer independente­
mente da obrigação da indemniza­
<,:ãv? O a dm ittir que esse fechamento 
exclue a obrigação de indemnizar, não 
será, ao cont!"ario, rasgarem-se to­
das as disposições anteriores, que 
mandavam indemnizar o empregado 
despedido injustamente e concederam 
a estabilidade a esse mesmo empre­
gado? 

Se a continuação do estabelecimeu­
to, ou o pagamento das indemnizacões 
devidas aos empregados brasileiros 
importassem a extinção do capital 
do British Bank e do London Bank, 
essas empresas, se fossem moraliza-

~~--~~----~~~.~~4tl~n~uunn~~~_n,~~c· -~êUn~~~~~da- ,_,~n-A"'--•===='"'-L.JllJU'-.&jl'-'C~mhecessem IlO!;àO dO di-



tia dos banqueiros inglezes? Que va­
le essa miseria de cincoenta e tres 
contos e -pouco para uma vida intei­
ra sacrificada em beneficio da em­
presa? 

O Sr. Café Filho - Esse facto se re­
pete em varias empresas estrangei­
ras. 

O Sr. Morau Andrade - Pois, bem, 
Sr. Presidente, ~ preciso que as em­
presas estrang&,~ras saibam que no 
Brasil ha uma legislação que prote­
ge os trabalhadores ... 

O Sr. Café Filho - Pena é que a 
Camara jâ. esteja vasia. Todos deviam 
ouvir a V. Ex. O discurso do nobre 
Deputado deve ter grande divulgação. 

O Sr. Moraes Andrade - . . . é pre­
ciso que essas empresas saibam que 
devem cumprir o seu dever. 

O Sr. Oswaldo Lbna - A lei não 
obriga as sociedades a não se liqui­
darem. 

O Sr. Moraes Andrade - Explico · 
V. Ex. A lei não obriga as sociedade 
a existirem, a lei não obriga os esta­
belecimentos a continuarem abertos, 
não obriga as empresas a se não li­
quidarem; õbriga, porém, os liquidan­
tes dessas empresas a indemniza.r os 
empr egados que gosam de estabilida­
de, de accordo com os direitos que es­
ses empregados tenham e não com mi­
seravels ridicularias, como é o cado 
doBritlsh Bank. 

Não são, prezado collega, tantos 
mezes de ordenado quantos sejam 03 

annos de serviço, e, sim, uma indem­
nização que se liquidará r igorosamen­
te em exe..,ução de sento:nÇ9. se outrq, 
maneira não houver de liquidar; uma 
indemnlzação que fOr determinada pe­
la justiça do trabalho que, Infeliz­
mente ainda não está perfeitamente 
organizada, mas que jâ. possue um or­
gão sufticlente para tratar desses ca­
sos, apOs ouvir o empregador e o em­
pregado. 

O meu nobre collega, Sr. Deputado 
Oswaldo Lima, bacharel em Direito 
Que é, sabe perfeitamente do que se 
trata. Esta obrigação de fazer, que 
corresponde para o empregador, ã es-

mas, nua q-u: .. o-u.a ..., :v 

nacho de querer ser o mais morali­
zado defensor dos direitos e liberda­
des em todo o mundo; que ha empre­
sas como essa que, entretanto, preten­
dem calcar aos pés, o direito dos em­
pregados brasileiros. 

O Sr. Café Filho - Muito bem. 
O r. :Uoraes ~ndrade - E' contra 

isso que reclamo, e, principalmente, 
contra a burla com que o Bank of 
London and South A.merica Ltd., con­
tinua a rasgar a lei n. '& ., aamittlndo 
no quadro de seus empregados func­
cionarios que sahiram do Britis"n 
Bank, onde gozavam de estabilidade, 
sem estabilidade de especie alguma e 
sem, sequer, o respeito á integridade 
de seus ordenados. 

O Sr. Café Filho - V. Ex. faz bem 
em trazer o facto ao conhec~ to da 
Camara. 

O r. Mathias Freire - E' preel o 
q ue o Brasil não seja uma ~olonia de 
banqueiros eHtrnngeJros. 

O Sr . Cesnr Tinoco - Segundo en­
tendo ha ainda uma burla peor. Ha 
um banco que encam1)a outro que fin ­
ge liqu idado. Esta a verdade. Entre­
tanto, o mesmo banco continua a ex­
plorar o capital dos brasileiros, para 
mandar os lucros para o exterior. 

O Sr. Moraes Andrade - Pretendo 
mostrar que a burla de que se valeu 
o London Bank, Imitado pelo Brltish, 
para rasgar a lei n. 62, é uma burla 
inepta, porque não permitte chegar, 
nem mesmo, com argumentacil.o l)seu­
do-jurldlca, 1!. conclusão que preten ­
de. 

O Sr. O wnldo Lbnn - Nlo seria 
melhor não pleitear em juizo essa ln ­
demnização, pois pode o resultado ser 
peor? 

OSr. Morne• Andrade - V Ex. não 
pode esquecer a lição de I!tering, o 
grande mestre do direito q u t, na sua 
admira vel monographia • A Evolução 
no Direito", affirma que, dtfendendo 
o minimo de todos os noss<» direitos 
é o proprio direito que de!endemos. 
Ihering - O ironia das ironas! - se 
me uft.o talha a memoria, atgumenta, 

mento, ou filial, em 
pregados destes, ou suppressão de um 
determinado ramo de negocio". 

Isto que a lei 62 considera como ca­
so de força maior para excluir a obri­
gação da indemnização, o decreto n . 
24.615 já admittla, tambem, como fa ­
cto digno de afastar a estabilidade 
dos funccionarios bancarias. 

O Sr. Oswaldo Lima - V. Ex., sabe 
por exemplo .. . 

O Sr. orlle A..ndrnde - Estou, jus­
tamente, meu presado collega, fazen ­
do o papel de advogado do Diabo: ar­
gumento contra mim mesmo. A essa 
dlsposlcã.o, sem duvida, os advogados 
ou consultores juridlcos do London 
Bank e do British, aconselharam que 
os mesmos se apegassem, para o ef­
felto de, liquidando o Britlsh Bank, 
ficarem "lpso facto", no caso de for­
ça. maior que exclue a obrigatorieda­
de da indemnizacão! 

Preciso é, Sr. Presidente, que se ve­
ja claramente o sentido da lei. Es'3a 
liquidacão que a lei considera força 
maior, para com ella excluir a obriga­
ção de o empregador indemnizar o 
empregado, não é a liquidação 
espontanea, a extincção volunta­
rla do estabelecimento; se o fosse, 
equivaleria a dizer: art. 1.• - existem 
taes direitos; no art. 2.• - não exis­
tem esses mesmos direitos consigna­
dos no art. 1.•! 

V. Ex., Sr. Presidente, mestre em di ­
r eito canonico, sabe que nesse direi­
to, como no civil desde Roma aos 
nossos dias, não se admitte uma inter­
pretação que leve ao absurdo ou uma 
exegese que destrua a disposição a In­
terpretar. Já os jurisconsultos, o~ gran­
des juristas aos quaes Justiniano com­
metteu a empreza de organizar o "Cor­
pus Jurls Civllis", na lntroducção :1. 

esse m onumento de direito, aconse­
lhavam aos hermeneutas, aos exege­
tas que, se por ventura encontrassem, 
dois textos apparentemente contradl­
ctorlos e divergentes, procurassem 
cuidadosamente a maneira de ajus­
tai-os, porque naquella collecção na-

rem o seu dinheiro aos acclonlstas, 
antes de distribuirem dividendos re­
gias a esses mesmos accionista.s, ti­
nham por obrigação precípua, de mo­
ralidade mínima, ou i:Ontinuar suas 
operações, ou pagar primeiro a in­
(< mnização devida aos seus empre­
>;adof. e, depois, distribuir o dinheir o 
entre os accionistas. (Muito bem). 

Essa é que é noção de moralidade, 
que nós outros mestiços desta paute 
da Alnerien, reconhecemos e que arya­
nos de além Atlantlco não sabem ou 
não querem reconhecer, burlando lrrl­
>cantemente, rasgando a nossa legls­
lacão, desrespeitando a nossa sobera­
nia. 

. 'ão creio, porém, que isso se con­
sume, pois confio em nossas autori­
dades. 

O Sr. Oswaldo Lima - Na hypothe­
se dos funccionarios prejudicados de­
verem promover acção, contra quem 
ella será dirigida? 

O Sr. Moraes Andrade - Seria con­
tra as empresas reunidas do British 
e do London Bank, deante dos docu­
mentos constantes das publicações 
officlaes de um e de outro. 

Mas, Sr. Presidente, a mentira an­
da sempre coxa. Por multo que corra, 
a mentira é sempre apanhada. "Mais 
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COL~GA.: 

- AS ~ HORAS PARA.. O A.L-
llOCO FORAM OOXSEGUIDA.S 
PELO SYNDICA.TO. 

- AS 8 HORAS DE TRA.BA.LHO 
FORAM COXSEGCID."-S P ELO 
SYNDIOATO. 

- A. CAIXA. DE A.PO ENTA.DO-
RIA FOI OOXSEGUIDA. PELO SYN-

1 -
~:- DICA.TO. 

- TUDO QUANTO AINDA. NO!I 
FALTA SO' PODE SER CONSE­
GUIDO PELO SYJ\'DIOATO 

- DEVEMOS SER SOCIOS DO 
SY:U>ICA.TO E RECONHECER A. 
SUA FORCA... 

- O SYNDICA.TO E' A NO!I!IA. 
CASA... 
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depressa anda um coxo que um men­
tiroso" - é velho pr oloqulo popular. 

O British Bank, que diz que vae ser 
liquidado, e o London Bank, que diz 
que o Brltish Bank vae ser 1 uidaâo, 
silo os mesmos bancos que endereçam 
aos outros estabelecimentos bancarias 
de São Paulo e aos depositantes de di­
n heiro do primeiro as circulares que 
tenho em mãos, em que aconselham 
os depositantes do British a passarem 
aa suas contas para o London Bank e 
a!firma m que os autorizados a assi­
~nar pelo British Bank, em liquidação, 
silo os mesmos funccionarios anterlo.­
r es. 

Essas circula res, Sr. Presidente, são 
as que tenho em milos e que passo, 
r a.J)idamente, a ler: 

! 
"B ank o! London and outh 
Amer ica Ltd. 
F resado Sr. : 
Temos o pr a zer de communlcar­

vos que, tendo este Bnneo a dquiri­
do aa aeçôes do The Britiah Bank 
of Sontll A.merlea Ltd .• e tendo ai­
do reaolvldo e.m ll.!laembléa geral 

de aecloniJit .. , hont em reallsada 
ea Londrea, a Uquid nçiio volnn­
taria daquelle banco, o negocloa 
doe aeoa clientes, de hoje em de­
-te, aerfl.o eontlnuadoe com eat e 
baneo", ete ... 

VIDA BANCARIA 1 

de seções por outro banco - pelo 

1 

mento Estadoal do Trabalho, e a.s- dos banqueir os, q u e ficam, portan­
London - . fique livre da obrigação sim, deienderá o teu direito, de.n~ro to, -com quatro votos na Junta con­
que a lei n. 62 lhe Impõe, de lndemnl- das eis, e clusivamente, abstra.hm- tra dois dos verdadeiros bancartos. 
zar devidamente os seus empregados. do os pânCIPlOS de luta de Classe . Aliás, esse desprezível Accacio, 
Como? . Com tantos mezes de ordena- Queremos a collaboração reei- pode ser, ao mesmo tempo, repre11en­
do quantos annos de serviço? • ão, Sr. proca entre empregados e empr•Clga- tante dos dois, "Syndiké" ~ ban­
Presidente, porque dois am}os de ser- dores, ma.s, não toleramos o des- queiros, que constituem uma unica. 

iços prestados ao mesmo banco pelo respeito ás no asas leis, parta · eU e e mesma coisa . 
funccionario lhe asseguram o goso da de onde partir. Felizmente, a existencia de.sp!'ezi-
estabilldade. (Jiulto bem.) Deve-se, vel que vem a rrastando esses "Syn-
portanto, indemnlzal-o de accordo com Lê, bancaria!··· diké" está se approximando do seu 
as suas justas exigencias, pesadas, e Tira a tua conclusão! . . . fim. 
bem pesadas, pelo orgão da Justiça Envergonha-te se és do 
do Trabalho, que, mercê de Deus, a. "Syndiké''!... Sem prestigio ou reflexo na elas-
Revolução triumphante de 1930 jâ. as- se; abandonados pelos banca.rios dJ-
segurou em nosso Paiz. (Muito bem). Aqui estamoa para receber a tua gnos que comprehenderam o lo~ro 

Sr. Presidente, se mais não houves- adhe.são! .. , em que cahiram, ingressando nessas 
se para eu bemdizer a situação a ctual, • • • espeluncas; eomendo-se, uns aos 
bastaria 0 Codigo Eleitoral que vlge outros, em guerra surda, cada qual 
entre nOs e a legislação social, ew Eis o artigo de que !alla.mos querendo ser mais eapacho e sub-
tão bôa. hora decretada após a victo- acima: serviente; d esmoralizados perante 
ria da Revolucão. < Inito bem). . Como é do eonhecimento de tt)dOs os propriso banqueiros, que já as-

Os patrões do British Bank, do Lon- os bancarios e das e asses trabalha- tão fartos de gastar dinheiro com 
don Bank, do Anglo South American doras em geral, existe em S. p,~ulo esses sangu&-.sugas, sem brio e ino­
Bank, e de quaesquer bancos deste ou um P eudo syndicato chamado :Syn- perantes, essas cobras venenosas, es­
do outro m.nndo ... dicato dos Func::lOnarios BancaLrios tão nos sens ultimos estertores, es-

0 Sr. Cn1é Filho - E de quaesquer I de S. Paulo, mais conhecido c'omo palhando veneno para todos os Jados 
empresas que exploram serviços no ·· yndiké" e que não passa de um Mas voltando ao easo da eleição 
Brasil. agglomerado e bajuladores e sub- da Junta, constatamos que, feliz-

os ... Moraes Andrade - ... hão de servientes para. servir e fazer o jo- mente, os acripantas do "Syndi­
saber que, no Brasil, ha uma legisla- go dos banqueiros. ké" ficaram completamente isola­
ção social a que são obrigados a pres- E ' certo que uma pequena mino- dos e os verdadeiros syndicatos do 
tar reverencia, porque é a propria so- ria. de bancarias illudidos e que des- Rio Grande d o Sul, Santa Catha­
berania nacional que o exige (multo conhecem 0 gTau de ca.nalhice dos rina, P araná, São Paulo, [inaa Ga­
bem) e que os orgãos dessa soberania, seus mentores ingressou nesse era- raes, Rio de J aneiro, Espirito San-

Que banco escreve. Sr. Presidente? unanimemente, como um homem só, puloso "Syndiké" , mas comprehen- to, Bahia e Pernambuco, fizeram a 
O London Bank. Sobre negocios de farão que seja cumprida! (.Iuito bem. den 0 a burla. ignobil de que fo ji vi- "união sagrada" contra o inimigo 
quem? Dos clientes do Brltish Bank, Palmas. O orador é enmprlmentado). ctima, esse punhado de moços de commum e trahidor, e elegeram di-
cuja s acções !oram compradas pelo 1 bem está aoandonando esse a.ntr•o da rectores e SUPI!lentes respectiva-
London e que, Toluntariamente, resol- trahição, ficando lá apenas os ve- mente, legitlmos representantes da 
veu liqu idar-se. naes, intere:;seiros, bajuladores, ,sub- classe. Conrado, de Porto Alegre e 

Sr. Pres idente, sera. preciso cousa l oJet'~go p9ra dt'rector dg servientes, invertebrados e inclisnos. ismario Cruz, desta ea.pital, para 
melhor? Se for preciso cousa melhor, ll b U U U UU Afim de asphyxiar a classe banca- directores e Avellar, de Recife, Dias 

u a tenho. ria de s. Paulo e fomentar trahi- Coelho, de Bello Horizonte e Aris-

Outr a circular, es ta do British, do Junt9 Admt'nt'str91I'vg do çoeiramente a idéa separatista en- toteles Ferreira, da Bahia, para 
tal banco, cujas acções fora:m adquiri- U U U U U tre a mocidade paulista, cheia. de supplentes. 
da s e que, depois, r esolveu liquidar-se, espirit o de brasilida.de e enthu.:;ias- Destas columnas, temos chamado 

e c u jo comprador aconselha aos seus lnslt'tnto de lposenta·torl'a e mo patriotico, esses invertidos €> in- a attenção da. classe bancaria para 
clientes a continuar os negocios com U H U decentea orientadores de5sa choldra os perigos e conjuras que a amea-
elie, comprador: immund q ue accoae pelo appelllído çam. 

oiioo dnn Banr.f}pJinc de "SyntH k é'', estão procurando es- E' indJspensa.vel a mais perfeita 
AIJ.Iü} jJ_(JX ~~-~{Lllli alh.ar J> cClll'Saes em_ todo o.J.ateti_ox:...l~-..u'---~-~~-~--~-~---"The Brltish Ba.nk o( outh 



Presa.do Sr.: 

Temos o prazer de com~uni:: 
car-vos que, tendo o Banco of 
London and South Americn Ltd., 
adquirido ...,. noasu acções e ten­
do sido reaolvfdo, em aaaembléa 
a-eral de accioniataB, realiBada em 
Londl"ea, a liquidação TOluntnria 
do The Brft!Bh Bank of South 
Ame:rtca, Lt!l., os negocios dos nos­
sos clientes, de hoje em deante, 
serão continuados com o Bank of 
i..ondon and South America Ltd., 
c uja filial nesta praça funcclona 
A rua tal~. etc ... 

. ~4.::·1~~~i 
~Mais depressa se pega um menti-

roso do que um coxo". 
O Sr. Oswaldo Lima - Em juizo po­

dia se dizer que não estavam reconhe­
cldal!l as firmas desses documentos. 

O Sr. Moraes Andrade V. Ex. 
mostra. b em que traz viva. sua expe­
riencia. de trabalhador do Fõro. Não 
é menos verdade, porém, que, se em 
Jui:z.o essas chicanas são permittidas, 
e se é facto que, em Juizo, 1lOderemos 
encontrar alguns juizes, bastante es­
quecidos das lições do seu Direito ou 
bastante deslembrados dos princípios 
do juramento que prestaram quando 
collaram o seu grão - não é menos 
certo que, em moral social, em moral 
politica. e em moral internacional, esse 
procedimento nll.o tem guarida. 

Custa-me crêr, Sr. Presidente, que 
a velha Inglaterra, tão ciosa. dos di­
reitos e · das liberdades, tão ciosa dos 
prtnc"ltllos de justiça, possa r ealmen­
te apadrinhar essa maneira de argu­
mentar as leis, com a qual se apre­
sentam os seus eminentes subditos, :>s 
Directores dó London e do British 
Bank. Custa-me crêr haja um homem 
suftlcientemente olvidado dos princí­
pios de ethica recebidos da socledad(\ 
ambiente, e que ainda. julgue que The 
Brltish of South America Ltd., por 
uma llquidaçll.o volunta:rfa, sequencla 
,re uma encampação, de uma compra. 

A attitude indigna dos re­
presentantes do "Syndiké" 

Com os títulos acima publicou um 
orgão da imprensa carioca as se­
guintes palavras que transladamos 
para "Vida Bancaria", afim de que 
tooos os bancarios ·paulistas se con­
vençam do papel tristemente inde­
cente que um grupo de bancarios, 
que se dizem pauli:stas, está repre­
-sentando pera-nte os seus collegas 
brasileiros. 

Banca.rio! Jê com attenção essas 
palavras que te interessam! 

Banca·rio! se não estás inscrlpto 
em nosso Syndicato, o que esperas 
para fazê-lo? 

Que te a conteça uma infelicida­
de?. . . Reflecte que, então, talvez 
já o Syndicato, onde te devias estar 
inscript(), já te não poderá auxi­
llar! 

Se estás ludibriado e se pertences 
ao "Syndiké", reSponde-nos, se em 
sã consciencia, se tens dig.nidade, <se 
tens pejo, se tens nobreza de alma, 
podes continuar filiado a um syndi­
cato que não defende os teus inte­
resses e os teus direitos? 

Não vês que os dirigentes do 
"Syndiké" andam esmolando as 
propinas que lhes advêm de sua 
feia acção? 

Anda, move-te, bancario digno 
de vida melhor, porque teu traba­
lho é honrado. vem <:errar fileiras 
ao lado do teu Syndicato, o unico 
que poderá defender- te, .contra des­
mandos de chefes sem escrupulos! 

Lê as palavras abaixo que são pa-
ra ti! ... 

Le-as! ... Medita-as ... 
E não titubeis! ... 
O Syndicato dos Bancarias de S. 

Paulo está no gozo de todas as suas 
prerogativas conforme pala.vra.s di­
igidas ao Exmo. Sr. Ministro do 

Trabalho, p-eld Director do Departa-

~~-r ra s, enfrentarem o rolo com-
intuitos inconfessaveis dos seus pa- pr~ssor dos banqueiros, carregado 
trões, St;Jllpre generosos .com os ba- de dinheiro, que ameaça esma-
julad{)res t> venaes. gal-os. 

Contando com a boa vontade de 
certos e ementos judaicos e jud.aiza­
dos do Ministerio do Trabalho, es­
peram esses solertes traficantes or­
ganizar numerosos pseudos syndi­
catos para esmagar qualquer vellei­
dade reivindicadora da classe ban­
caria e promover a revogação da lei 
de 6 hora , dos dois terços, da es­
tabilidade etc., realizando, assim, 
o "sonho dourado" dos seu.s '"'gene­
rosos" senhores". 

Já eome~am esses patifes do "Syn­
diké" a ··dar um ar de sua graça". 

:\!andaram, para a renovação da 
Junta do Instituto, tres delegados 
eleitore~ -entre os quaes um tal 
Quaas, typo de judeu degenerado e 
conhecido das chronica-s policiaes 
apenas para fazer chicana. 

Conseguiram, por meio da chica­
na, tapeação e certas cumplicidades, 
evitar a eleição para supplente do 
bancaria Cassio de Toledo Leite, 
moço digno sob todos os títulos e 
delegado do Syndicato dos Bancarios 
de São Paulo, unico e verdadeiro 
orgão dos bancarios da Paulicéa e 
defensor destemero ·o dos interes­
ses da sua. classe. 

Certos documentos que completa­
riam as credenciaes do delegado 
Cassio, foram criminosamente reti­
dos e somente appareceram pouco 
depois nas eleições. 

Para '~to, os ..anorgum.onoa do. 
"Syndiké' se transportaram com a 
devida anbcedencia para o local das 
eleições e li, naturalmente, pelo su­
borno e ottros m ethodos indignos, 
nos quaes são mestres, co.nseg'Ui­
ram evitar a eleição do verdadeiro 
representrute dos banearios paulis­
tas, que, 1or signal, seria o sup­
plent~ do :diota e relapso "conse­
lheiro" Acaeio, o dignissimo e fal­
toso -pseudl~representante do "Syn­
diké", ma! de facto representa-nte 

Desap-parecida a dualidade syn­
dical em S. Paulo com o immedla­
to e completo esmagamento do 
nauseabundo "Syndíké", deve haver 
a maior harmonia e entendimento 
dentro dos syndicatos, para que se­
ja opposta uma resistencia efficien­
te e forte aos desígnios dos ban­
queiros de arrancar aos bancarias 
tudo o que conseguiram eom tanto 
esforço e sacrifício. 

Não se esqu-eçam de que a "união 
faz a força" e que contra a prepo­
tencia e dinheiro dos banqueiros, 
sómente resta aos bancarias fazerem 
a união sagrada e indestructivel. 

Bancarias! Firmes! De pé! Em 
Guarda! Em defesa! 

Da lei de seis horas. 

Da lei dos dois terços. 

Da estabilidade com dois annos. 

Do quadro de funccionarios em 
todos os bancos. 

O desenvolvimento e crescente 
prestigio do Instituto de Aposenta­
dorias e Pensões. 

Do augmento immediato e geral 
dos salarios . 

LEITORES! 
E TE JORNAL E' O ORG.10 DA 

VOSSA PROPAGA!\"DA 

_ -lío TOS d~veill, portanto, U-
mitar n percorrei-o ou lei-o, e 
depois atirai-o ao lado. Deveia 
fazel-o eireuinr. Cada exemplar 
deve ser li.do por cinco, dez, 
Tinte eollegruo! Si n.llo o fb;er-
des, tereis tornado fmp:roffeua 
a nossa propaganda, tereis pre-
judie.""do os vossos interesse&! 



..... 

VIDA BANCARIA 

Quadro demonstrativo 
das 

Assistencias prestadas 

MEZ DE OUTUBRO DE 1936 

Cllniea Geral 
Consultas . . . . . . . . . . . . 15 
Visitas .a domi-cilio . . . . . . 2 

CU.nlea Espeelalliada 
Consultas . . . . . . . . . . . . 26 

Servfço de Laboratorlo 
Exames diversos . . . . . . . . 2 

AJ!alstenela Pharmaeeutlea 
Gulas fornecidas . . . . . . . . 15 

.~bulatorlo Medico 
Curativos . . . . . . . . . . . . . . 287 
Injecções . . . . . . . . . . . . . . 150 

Departamento .Jurldleo 

Consultas 
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QOLLEGAS! or:rereoot. livros ª 
§ á nossa Bibliotheca. Concor- ~ 

~ rei, na medida de vossas torças, ~ 
ª para engrossar a candal dessa E 
I ~ fonte inexhallll'ivel d~ ensinamen- ~ ! tos que é a nossa bibllotheca ~ 
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Luiz Torres, !talo Brasileiro. " 
iHermeneglldo Ignacio Rosa, Lar 

Brasileiro. 
Alipio Nascimento Vergueir{), 'Na-­

cional Ultramarino. 
André dos Santos, Uacional Ultra-

marino. ... 
Arnaldo Ribeiro Maia, Naci001al 

Ultramarino. 

Em correspondencia . . . . . • 
Horarlo de trabalho . . . . . . 
Estabilidade. . . . . . . . . . . 

3 Antonio .José Fernandes, Nacio-
o nel Ultramarino. 

Clvel . . . ...•.. . .. 
Commerclal . . . . . . . . . . • . 

Processos 

Clvels e commerclaes em 
juizo ..... . ....... . 

Junta de conciliação.. . . . . 
Departamento E . Trabalho . . . . 

Total geraL .. 

z Antonio S. Lozano, Nacional Ul-
0 tramarino. · 
0 José Fernandes, Noroeste. 

Odette Lepage, Noroeste. 
Alberto Maiolino Amerise, Real 

z do Canadá. 
1 Francisoco Miralla, São Paulo -
7 Araçatmba. 

Benedicto Louzada, São Paulo -
15 Mirasol. 

João Baptista Rezende, São Pau­
lo - Mirasol. 

DESPEZA GERAL DAS DIVERSAS Renam de Mello Sarmento, São Pau­
lo - Mirasol. ASSJSTENCUS PRESTADAS AOIJ 

SOCIOS EM1 

Ontobro 

Assistencia ;).Iedica . . . . . . 
Assis tencia no ambulato-

torlo .... . . .. ... . 
Asslsten cla Jud iciarla . 
Assfstencla Pharmaceu-

tlca . . . . . . . ..... 

285$000 

491$700 
300$000 

264$600 

British Bank 
Aos collegas do Britlsh manda­

mos o seguinte boletim, afim de 
1:341$3 00 l ~pol-'Os em gouarda contra ~Certas mys­

tificações que se estão fazendo. 

D~l~n dnc:~ lõ!n,.in!õ! ~1i.m1. RVNDTCATO DOS BANOARIOS DE 

A Livraria Boa Leitura Ltda., offerece: 

VENDAS A PRESTAÇõES.- Qualquer li­
vro, nacional ou estrangeiro, sobre qualquer 
assumpto. Diccionarios dos melhores auto­
res como: Candido de Figueiredo, Aulette, 
Moraes, Séguier, Valdez e muitos outros. 

LIVROS ESTRANGEIROS. - Serviço de 
encommendas rapidas de livros da França, 
Hespanha e Estados Unidos, nas melhores 
condições. 

SECÇÃO DE ALUGUEL. - O assignante 
poderá lêr, em sua casa, quantos livros qui­
zer (até um por dia), tendo o leitor á sua dis­
posição mais de 15.000 volumes. Peça-nos o 
catalogo desta secção. 

GRATIS. - Aquelle que interessar, offere­
cemos o nosso serviço gratuito de remessa 
mensal de catalogos e listas de novidades das 
principaes casas editoras nacionaes e estran­
geiras. 

LIVRARIA DA BOA LEITURA LTDA. 
Rua José Bonifacio, 187 - Teleph. 2-7064 

S. PAULO 

9 



VIDA BANCARIA 11 

)S? .I 
INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSõES DOS BANCARIOS 

DELEGAOIA DO ESTADO DE S. PAULO --lNO S-

I 
RUA RIACHUELO, 2 - 3. 0 andar - Phone: 2-3855 

Horurlo&Dn• l:t Aal 18 hora• - l!lnbbndoll tlns 12 lis liS hora• J)Jjl 

no 
QUADRO DOS MlllDICOS DO INS'.rl'l'UTO 

N.o de -- -------------------------------------------------------------------·------------------soe! os .. .. 31 
Dr. A. tle Arrntlu Smnpnlo 

Clln lca Geral 
Consultorlo: Rua Barão de Itapetlnlnga, 50 -- Phone 4-0956 

Das 13 ás 15 horas . . 98 
.. 86 

Resldencla: Phone: 4-0055 .. . . ~ 7 D1·. Carlos Gnmn Consultor·io: Praça Ramos d!l Azevedo, 16 -- Phone: 4-0400 
Das 14 ás 17 horas .. .. 130 Urologia (Cirurgia Geral) .. 1R R 

.. 83 

. . 32 

.. 36 

Dr. Onrlos Ráo 
Cllnlca Geral 

Consullorio: Rua Libero BadarO, 595 - Phone: 2-8227 
n as 14 a.s 18 horas 

I,cn lü O ( :a: Phono: 8-1981 
.. .. 33 
' 

' 

.. ao 

.. no 

.. 27 

.. 73 

.. 20 .. 24 

.. 50 
. . 80 
.. 52 
.. 10 
.. 4 
.. 4 
.. 14 
.. ~ 

.... 2 

I 

.. 1 

.. 15 .. 3 

. . 28 

.. 31 

. . 2 

. . 2 

.. 5 

.. 1 .. 3 

.. ú 

.. ( 

.. 29 3 
--

1.619 

1. 669 

77 

1.592 
27 

l . 619 

RIA 

Dr. F . Ueltort de iUuttos Cons ultorlo: Rua Barão de Itapetlnlnga, 297 - Phone: 4-1167 
Oto-rhyno-laryngologla Das 16 ás 18 horas 

Dr. Arlstltlel!l Rnbello 
Ofhtahnolog la 

------------ -·----v .... Gornltlo Frnneo 
Molcst!as dos pulmões -- Ralo X 

Dr. Hnblb ()nrlo!'l 
Clln. geral -- Asslst. gynecologla 

Dr. J. Alvel!l ltlnrtlns 
Gy nccologla e Partos 

Consultor! o: Rua Xav ier de Toledo, 9 -- Phone: 
Das 14 ás 17 horas 

Resiüenola: Phone-: 7-1372 

Rua Barão de Itapetlnlnga, 60 --
14 ãs 17 horas 

Rua Barão de Itapetlnln ga, 50 --
14 ás 18 horas 

Consulto r·lo: Praça da Sê. ~3 - Phone: 2-4881 
Dae 16 horas em deantc 

4-4444 

Phone: 4-1079 

Phone: 4-0966 

------ ------------------ - ----------- ·--·------- -------
nr. ,J, Jl.fnurlelo ()orrl!a 

Urologia -- Tratamento 
Con sultorlo: Rua Benjamin ronstn.nt, 9 -- Phone: 2-2299 

Das 13 :\s 16 17 lt s 18 horas 
H es itlomc ia: Phon : 7-2195 

---------------·---------·-- -- ---
Dl·. .J. l'I'Ol'R08 nm:rO!I FllliO . 

P ediatria 

Ilr. Ol!lwnlelo Oomoclo 
Cllnlca geral 

----------------------------------
Jlr. !Jnlv~t~lor Lnnrlto 

lrut·g la Geral - Pcllo e Syphll ls 

Consultor lo: Rua Rarlto de Itapetlnlnga, 50 -- I hone: 0942 
Dn.s 14 fls 17 h oraR 

H oH!çl n c ia: Phone: 5-2010 
------· -- - ---

Cons ultorio: Praca da S6, 4G - Phone: 2-1714 
Dns 16 fts 19 horns 

Rt>s l<lonclo.: Phonc: 5-5377 

f'onsnltorlo: Ru a Senador FoljO, 1 - Phone: 2-3011 
Das 14 ás 1G horas 

n esld encla: Phone: 7-4370 ------------ ------------------- -------
'J'odos os chamados, nos horarlos normaes, deverlto ser teltos por tntermeülo do INS'l'ITUTO, devendo os 

Snrs. ass ociados apt·esentat·em n.t; medico que os atten der, n r es pectiva gula, tocla a v ez que n ecessitar em de 
seus serviços. 

ll:n1 t'R,.O!I ele urgt'DCIII c, fllrR IIR" ]Uirlll!l de (une t'IOt II I>ICIItO elo JNS1'1TU'J.'0, 01'1 ])CtlhlOI!I elo CIIRIDOIJOI'I de• 
vt•rllo l'ltll' fe'ltMo nos Drl'l . ARRlJDA SAI\.IPAIO e OSWA y,])O OO!ItODO, elcvt''odo 01'1 Snrl'f, ll"l!ochulol!l, JIO tlln 1'10• 

guha·h'. re1Jrrn·ena n111 rPit)trctlv.nl!l ~n·Jn8 11n J.téde. 
O INS'I'I'l'UTO, elo n<'corclo com "" eloohlllol!l da .Tuntn Ac1Ju1n1Ntrnth•n, Jafto RI!I8Ume rci!IJ)ODI!Inlollhlnde polol!l 

ser,· l~o" Jlr.,,.tnaloM 110r mce11t'OI!I estronltOI!t no quntlro, n 111 AU'I'OlllZARA' ou JNDlll!IINIZAnA• dCI!Il>ezn• referen­
te" 11 TNTillRNA00f1S on RlllQUJSIOOES ile EXA~JlllS, q 111111110 foltn8 Jlll8 nu.'HJIUI!I COJIIIICIIOI!I. 

Como é do conhecimento de V. S., do e com filhos niío po<le inscrever 
o artigo 7 2 seus § § do r egulamento como beneficiar! os nem paes, nem 
do Instituto dispõe: irmãos (ou irmãs), nem muito me-

" Art. 7 2 - No caso de falleci- nos qualquer pessoa por elle desi­
mento do associado, avosenla.d·o ort gn111da (art. 7 2 § 3. 0 acima citado ). 
a·ctivo, e desde o dia em que occor- ainda que qualquer destas viva sob 
rer o obito, terão direito á .pensão sua dependen-cia economiea ex·clusl·· 
os beneficiarios na ordem seguinte: va. Si n!i.o tiver filh-o s, porém, e 

±!!2!!21' 

obedlencia r igorosa das normas aci· 
n.a estatuldas. 

Srndo o que sobn: •i assumrL se 
nos offerece, aproveitamos o onse­
jo para apresentar-lhes noss;ts mul 

Cordeaes saudaçõe> 
(a) Paulo Gocloy llhl\ 

1.o - Viuva, ou 'Viuvo inva.Udo, su·s tentar mãe viuva ou mesmo mãe 
e filhos de q·ualquer condição, ca- e pae, sendo este ultimo llwalldo 1;10-

bendo metade da pensão a viuva, ou derá inscrevel-os em con.correncia 
doria viuv-o, ·e a outra metade, repartida- com a esposa. 

mente, aos filho.s; 2. -- Um associado solteiro e 

98 
144 

27 
s 
6 Gm·ente 

(a) Raul MQnteh•o 
Co-ntador 

rios 

e mo­
eta elo 
·o des-

2.• - Mãe viuva, solteira, ou as- sem tllhos poderá Inscrever mãe o Relação <los beJJefidos tCOncedldos 
sistida., e pae lnvaltdo, desde que pae (invalido) ou mesmo mãe e pae llelo Jnstitutp, durante 0 moz de 
viva sob a dependencia. economica (invalido) desde qu·e a estes sus­

Outubro, para o Estaclo de S. Paulo, 

t>or intermedio da. sua secção de 

benetJcios 

excluslva do associado, os quaes, na tente; ·porém não, conr.omltanto­
falta de filhos, concorrerão, com r. mente, irmãos (·ou irmãs ) ou pes· 
viuva, ou viuvo invali do, em partes soa designada. Tendo 'ilhoa natu­
!guaes; raes (reconhecidos ou não) ou a do-

r cum- 3. 0 - Irmãs solt iras e irmãos ptados legalmente, sob s·ua clcpen-
~~ 6 AUXILIO ENFlllRMIDADE 
1 os do menor·es ou Invalides, desde que vi- dencia e onomlca. exclmdva s a es-:to 54 vam com a dependencia econodica tes poderá ins.crever. 

e ten~ xclusiva ·do associado. 3. -- A inscr!pção de irmãos (ou 
e fkha § 1.• - No ·Caso de e-xistirem fi- irmãs) só é permittida no associado 

Irma Oerquéira Leite, de São Pau­
lo; Bas!Uo Franco da Cunha, de Mo­
gy Mirim: Oswa ldo Toledo Galvão, 
de .São Paulo; Ary Seita Marques, 
de São Paulo. 

rldades I lhos de mais ele um matrimonio ou solteiro ou viuvo, sem fllhos e qu-:~ 
relação cl ~'> r~n dl~õ cs dlff r entes, a arte da não tenha inscriptos nem pae nem 
mmen- pensao que lhes assiste será divl- mãe, ilesde que aquell es vivam fl Ob 

sentido dida ig-ualmente entre todos e entre- sua exclusiva rlependencla o onomi· 
gue aos seus representantes legaes. ca. Os irmãos, além disso, doverfto AUXILIO MATERNIDADE 

anadaA 
da r e­
óra ~e 

do. 
·equen· 
m mui· 
verten­
lmento 

o as­
k'ha de 
6: Im­

O G2 e 

§ 2.o _ A EXISTENCIA DIJJ BE- ser menores ou invalidos e a.s irmãs Eric Lewis Llttell, de São Paulo; 
NJ!JFJCIARIOS EM UMA DAS CLAS- solteiras. Octavio Herbsi, de São Paulo, Julio 
SIJJS ENNTJMERADA.S NESTE AR- 4. -- Só pode inscrever benefl· Marlotto, de São Paulo; Ovidio Wal­
'l'IGO EXCLUIJJ DFJ BIJJNIJJFWIOS ciarlos d slgna doA (§ 3.• elo nrt. 72) domiro Pevarello, de São Paulo; Va­
QTTALQUER DOS MENCIONADOS o asRo~iaclo que não tenha doclarado lentlni, de 'Sii.o Paulo; Anten-or Fer­
.N'AS CLAtSSES SUBSEQUENTES, outro qualquer benef!clfl.rio das C'las- reira de Queiroz, de São Paulo; An­
'SEM PREJUIZO DA CONCORRFJN- ses anteriores. O honeflrin.rio ilflsl• toni-o Siqueira, de .São Paulo; Leo­
CTA A QUIJJ ALLTJDE O INCISO STIJ- gnado (de qualquer sexo) deverá nel de Castro, de São Paulo; Fran­
GUNDO DIJJS'rE ARTIG O. ser unlco e preenrh!lr !.~ C'Ondlcõ s \ ois{fo-~·l •t ce Mcllc Jor., de S'\o 

5 a. o -- o ssodn rlo:,'q uu nll.o ti- 1': l' l1.es cl.(. inscrlpc;ão • r r !õt ao Paulo; Mario FrioU de São Pa.ulo. 
ver beneflclarios nas cond!çõ s des- seu sexo e {)Ondir,ão eronnmlca. ' 

• 



VIDA BANCARIA 
---------------------------------------------------------------------~ 

L {)_jAnTos soMos? ./ INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSõES DOS 
DELEGACIA D O EST A DO D E S. PAULO 

OOLL •'GAt OOOPlUUJl CO!UNOS- I 
00 PA.IlA ,\.UGI'tlEN'rO DE 
somos oc. •r1~ QUADRO 

RUA RIACHUlllLO, 2 - S.• andal' - Phone: 2-885 5 

Horurtc,.Dn• 12 luJ 18 hora• - ilnbluulos cltut 1 2 611 11S horn• 

Outubr o 
BANCOS: 

Allemllo . .......•.. • .. 
Br·nllll . . . . . . . ... . .. . 

-------
Dr. A . de A ·rl'Utlu Snmpnlo 

Cllnlca Geral 

QUADRO DOS MlllDICOS DO INSTITUTO 

onsultorlo: Rua Barão de Itapetlnlnga, 
Das 13 ás 15 horas 

Healdencla: Phone: 4-0065 
Comm r la! . . . . . . . . . . 
Comm r lo e Industrla .. .. 
EHtado . . 

N.• t'le 
sooios 

31 
98 
86 
~7 -----------------------------------

Ft'!•ncez e Itallano 
Ot'rmanloo ... . ... . 
Hollandez ....... . 

130 
lR. 

D•·· On r lo!l Gnmn 
Urologto. (Cirurgia Geral) 

Dr. Onrlos R úo 
Cllnlca Geral 

Consultorlo: Praça Ramos ele Azevedo, 16 
Das 14 ás 17 horas 

Consu!Lorio: Rua Libero BadarO, 595 - Pha 
n as 14 a.s 18 h oras 

l.cnldenl ,a; Phono: 8-1981 Italo-Brasllelro . . . . 
l'tn.lo-Dolga . . . . . . . ... 
.Lu· Hras llolro .. 

R3 
32 
36 
33 
ao 
1)0 
27 
73 
29 
24 
50 
30 
52 
~D 

-------- --·-
Con~ultorio: Rua Barão do Itapotlnlnga, 29 

Das 15 ás 18 horas T .• otHlon :n::m k 
Ultramarino 

Dr. F . DeUor t d e 1\t n ttOIJ 
Oto-rhyno-laryngologla 

-----------------------·-----------~ Minas .... . . 1 .• 

Noroeste . . . . . . 
Portugu z .. 

Dr. Ari~:~Hdu RnbeUo 
Ofh talmologla 

Consultorlo: Ruo. Xavier de Toledo, 9 - Ph 
Das 14 ás 17 horas 

Resldencla: Phone: 7-1372 
Canadá . . . . . .. . 
So.o .Paulo ......... . --------- '--- ----

Dr. Gernltlo F rnneo 
Brltlsh Ba.nk ... , .. , . 

lty J1an k . . . . . . . . 
Molestlo.s dos pulmões - Ralo X 

onsultorJo: Rua Bo.r!lo de Itapettnlnga, 60 
Das 14 a.s 17 horas 

-----·---------~ 
Dr. Hnblh Cn rlos Nov<• :Muntlo .......... 

Instituto dos Bancarlos .. 
I. H. F. Matar a.zz.o . . . . . . . . 

4 
4 

16 
~ 
2 
1 

Clln. ger a l - Ass lst. gyn ecol ogla 
Consullorlo: Rua Barllo de Ito.pet ln lnga, 60 

Das 14 ás 18 horas 

Calxn Geral de Jllmprestlmo~ ... . ---------------------------------------·--------~ 
B!A . r.eonldas Moreira ..... .. . 
l ~nn.·~l onarios Publlcos .. 
Avulsos ..... .. .... . 

. J . 1\lataro.~~.o . . . . . . 
C. D. Almeida • Filho 
C. D. Conde & Cio.. . . . . 
C. 1:1. Est. Alm. antpos 
C. B. J. Mang!nl ... . 
C. B. José Forte ..... . 
C. B . Minervlno & Jõ'lllJo . . 

Dr. J. A lve11 l'tlnrt lns 
Oyn colog lo. e Par tos 

llr. ,J, fnnr lelo Oorrl!n 
Urologia - Tratamen to 

Dt•. J , Mm·nef! nnrros F ilho 
Pediatria 

Consultoria: Pro.ca da Sê. ~3 - Pllone: 2-4 
Da11 16 ho r as em d a n te 
------ ---- ·- ------l 

Co ns ultol'io: Rua Benjamin Constant, 9 -
Das l 3 :\s 1 6 o 17 1\s 18 h oras 

Hesldencla: I'hono: 7-2195 

('onsultorlo: Rua Barllo de Itap tlnlnga, 
Dns 14 fts 17 horas 

HoHicloncia: Phone: 5-2010 

. B. Oliveira & Filho . . 
c. B. n. J. Rlb lro & C.la . 
C. B. A rruda Pereira. . . 
D iver sos dd Interior . , 

15 
s 

28 
31 

2 
2 
6 
1 
3 
li 
4 

Dr. O•nvnlclo Oomoclo C' nsultorlo: Praco. da Sê, ~6 - P h one: 2-1 7 
Cllnlca ger a l Das 16 r,s 19 horas 

293 Tl.Psl<loncia : Phonc: 5-5377 

Total 1.619 Jlr. . n l vnclor L nurtto Con~nltorlo: Run. S nador FeijO, l - Phone: 
lrurg io. Geral - Pelle e Syph ll ls 

JlT<lS'UI'ttO 

Das 14 ás 16 hor as 
Ttesldencln.: Phone : 7-1370 

sn~ln~ exlst n t s no mez an -
teri or . . . . . . . . . . . . l.. 669 

D missões oncodlr1ns . . 15 
Ex luldos por deixarem a 

'l'odos os chamados, n os h or a rl os n or maes, dever ão ser leitos por lntermcdlo do IN 
Snrs. asRoc lo.dos apresentarem n.t; m edico qu e os at t en d r, a respectiva gula, tocla a ve 
seus ser viços. 

prof. Ban arla . . . . . . 1 
lilllmlnados por fa l ta d e 

pagam n to . . . . . . . . 60 
ExcluicloR por transfer on-

Em t'OIO Oill ele u r gencln e, fGrn clns horns tle fune t'IO nmento tio I NST I T UTO, Olll v e • 
veri\o l'ter feitoH nos Drfl. ARRU DA SAI'tiPAI O e OSWA LHO OOI'tt ODO, clc,·e~nlo o~t Sn r11. n 
t;uln1t', r<•tlrnrt'm li ~ re8 pN•tlvnH guhu• nn 116de. 

cla . . . . . . . . . . . . . . 77 
O INSTITUTO, ole nccorolo eom na cleclslle!l da .T u n tn AtlmfniNt r nHvn, uno nl'II!IUtne 

l!ler dtos J>r e l'ltnclo!l J>Or mecllco11 Clltrnnhos no qunolro, n t"'U AUT OJllZAJtA' ou INDJlll'tfNIZ~ 
tcl!l n TNTERNAOOJJJS •n REQ.U JSI OOJJJS ile EXAI'tlll:S, tJ n1uulo f eltuH 11111 metUUR I!I eoncllç lle 

1.592 
PrnooAtas entradas em Outubro 27 

5oclns existentes .. 1. G19 Como é do conhec imento de V. S. , 

1\fO 'UfFlNTO DA SEOJUDTARlA 
o artigo 7 2 seus § § do regulamento 
do Instituto dispõe : 

OUTUBRO 
of'"(11 .. r,Pf'' l)OJHlC13<' I:t I 

Cn rto.s rec~bhlas . . . . 
Cartas expedida~ . , .. 
Propos tas entradas . . 
Teleg-rnmmas recebidos 
'1' Jeg rammas expedidos 

"Art. 7 2 - No caso de fa lleci­
mento do associado, avo enta.d-o ot t 

1 ~: a·ctivo, e desde o dia em que occor-
27 rer o -ob1to, t erão direito á .pensão 
3 os beneficia rias na ordem seguinte: 
6 1.• - Viuva, ou vi'Qvo invali do , 

e 'filhos de qualquer condição. ca-

I A 
. bendo metade da pensão a viuvà, ou 

n~tituto de posentadorla viuv·o, e a outra metade, r epartida­

e Pensões dos Bancarios mente, aos 'filhos ; 
2.• - Mãe viuva, solteira, -ou as­

sistida., e pae invalido, desde que 
viva sob a dependencia. economica Oircular n.• 30. 

Proc clendo-se no pr sente mo- exclusiva do associado, os quaes, na 
manto a uma revisão completa do falta de filhos, concorrerão, com r. 
tlcha:rio constante do Cadastro des- vinva, ou viuvo invalido, em partes 
t e Instituto oeom o fim de dar cum- iguaes ; 
primento immecliato ao disposto no 3·" - Irmãs solteiras e irmãos 
ar tigo 121 e seus paragraphos do menor·es ou lnvalidos, desde que vi­
regulamento annexo a o Decreto 54, varo com a dependen.cla econodlca 
de 12 de Setembro de 1934, e ten- exclusiva ·do associado. 
do sido notada a ausencia de fieha 

1 

§ 1.• - No oeaso de &xistirem fi­
de inscripção -ou irregula.ridades lhos de mais de um mf\trimonlo ou 
existentes, como se vê ela relação cl~ rnndir:õC's dHf rentes, :1 arte da 
annexa, vimos por .esta recommen- 1 pensão que lhes a.ssiste será divl­
dar a V. S. providencias no sentido dida 1g-ualmente entre todos e n1.re­
de serem taes dB'fficien cl. '3 sanadaB gue aos seus representantes legaes. 
com a maior urgenda, a b m da r e- § 2.• -- A EXISTENCIA DE BE­
gularidade do serviço a que óra se NEFICIARIOS EM UMA DAS CLAS­
pr.ocede e do proprio associado. SES ENNUMERADA.S NEJSTE AR-

Outrosim, dado o ,facto, frequen- TIGO EXCLUE DFJ BmNEFICIOS 
temente observado, de haverem mui- QU LQUER DOS MENCIONADOS 
tos associados, quer por inadverten- NAS CLAtSSES SUBSEQUENTES, 
ela, quer por pouco conhecimento SEM PRFJJUIZO DA CONCORREN­
daa dlsposl!;ões legaes sobre o as- CIA A QUE ALLUDE O INCISO SIU­
sump to, in rlulclo em Rua fleha de GUNDO DES'J'l<) ARTIG O. 
1nl'cr lT u a{J" ' I\rl"" " " "' A 

_.....,,w 

do e com f ilhos não pode inscrever 
como beneflclarl os nem paes, nem 
irmãos (ou irmãs), nem muito me­
nos qualquer pessoa por elle desi­
gnada (ar t. 7 2 § 3. • acima citad-o) , 
a inda qu-e qualquer destas viva sob 
sua depandenda economi<Ca exoclusi · 
va. Si n ão t iver f ilhos, po rém, e 
sustentar mãe viuva ou mesmo mãe 
e pae, sendo este ultimo invalido po­
derá inscrevel-os em con.correncia 
com a esposa. 

2. -- Um associado solteiro e 
sem filhos poderá Inscrever mãe o 
pae (invalido) ou mesmo mãe e pa.e 
ttnvalido) desde que a estes sus­

tente; .porém não, conromltan to-
mente, Irmãos (·ou Irmãs) ou pes· 
soa designada. Tendo mhos natu­
raes (reconhecidos ou não ) ou ada­
ptados legalmente, a b sna ncpen­
dencia economlca. e ·cluslva só a es· 
tes poderá lns,crever. 

3. -- A inscripção de irmãos (ou 
Irmãs) só ·é permittida ao associado 
solteiro ou v!uvo , sem f ilhos e qu<:~ 

não tenha inscr!ptos nem pae nem 
mãe, ll·esde que aqnelles vlvam eob 
sua exclusiva dependenda economl· 
ca. Os irmãos, além disso, deverão 
ser menores <'U invalldos .e a.s Irmãs 
solteiras. 

4. -- Só pocle Inscrever beneft· 
ciar1-os à esignadoR ( § 3. • elo art. 7 2) 
o assori:tclo que não tenha declarado 
outro qualquer beneficiario das rln.s. 
ses anteriores. O b n flcia.rlo àf'sl· 
gnado (de ·qualquer Rexo) deveró. 
ser uniro e preenrhM 11 " couni<'õ s 

obedl encia rl·g 
ma esta t u!das. 

!-i Pnclo o qu 
nos -offerece, 
jo para apres 

Cord 
(a ) 

(a ) 

Relação dos 

pelo InstitutP, 

Outubro, para 

por intenuedl 

b 

AUXILIO 

Irma Cerquéi 
lo ; Basilio Fra 
gy Mirim : Os' 
de São Pa1tlo ; 
de São Paulo. 

AUXILIO 

Eric Lewis L 
Octavio Herbst, 
Mariotto, de Sã 
domiro Pevarell 
lentlni, de São l 
reira de Queiroz 
tonio Siqueira, 
nel de Castro, d 
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50 
ao 

Dr . A. de A1'rudu Sumpr to 
llnlca ral 

Geral) 

D r . F. Dc-lfol't d e 1\lu ttos 
Ot.o-rhyno- laryngol ogla 

Dr. A1'1stldu Rnbello 
f h Lalmologla 

D1'. Qc-rnltlo F rnnco 

ousullorlo: Rua Barll.o de Itapetlnlnga, 5 
Das 13 âs 15 horas 

Hesid nela : Phone: 4-0055 

Pracn Ramos de Azevedo, 16 .., 
14 ás 17 hor as 

onsullorto: Rua Libero BadarO, 595 - Pho 
.1as 14 âs 18 horas 

1 1·:old '"' a: Phone: 8-1981 

Con>~ullorlo: Rua Barilo d Itapetlnlnga, 29~ 
Das 15 ás 18 horas 

Consultorlo: Rua Xavier d e Tol edo, 
Das 14 ás 17 horas 

Resld ncln.: Phone: 7-1372 

Drltlsh Bn.nlt . . . . . . 
Clty 11an1< . . . . . . . . 

52 
49 

Molosllas dos pulmões - Ralo X 
onsullorto: Rua B::u·llo de llapetlnlnga, 50 

.s 14 11s 17 hora.a 
----------No"' .lunclo ....... . n 

lnetllulo dos Bancn.rlos .. 
I . R. F. Mnlnrnz7.o . . . . . . 
Caixa Geral de Emnreslhno~; .. 

4 
4 

16 
R 
2 
1 

Asslst. gyn eool ogla 
C'onsullorlo: Rua Bnrllo de Hapettntnga, 50 

Das 14 ús 18 hor as 

Rt ·\. Leonldas Moreira ....... . 
r~.,11FH'f'ionurlos Publicas . . 

.Avulsos . . . ... . .... . 
. H . .111 n tnra:.: ?.o . . . . . . 

C" . ll, Almeida & Filho 
C. D. Cond & Cln. . . . . 
C. 1:1. I•Jst. Alm. ILIII DOS 
C, B. J . fangtnt .... 

B. José Forte . . . . 
. D. Mlnorvlno & Filho .. 

C. H . 1\v lrn & Filho 
C'. B. D, J. Ribeiro & In 
C. B. Arrudn P relra . .. 
D iversos do Interior .. 

15 
s 

28 
31 

2 
2 
5 
l 
3 
ú 
( 

Dr. J . A l v e-s 1\InrtfnM 
Cyn('cologta e Par tos 

llr. J, Irmrfc-lo Co rrl!a 
Urolog ia - Tratamento 

Dt·. J. ll~o,.nc-s nnrros Fi liao . 
Pediatria 

Dr. 0M'\\'Rldo Coruodo 
Clinico. ger a l 

nr • . ll l v n tlor Lll U1'1tO 

('onsultorlo: PraQa da Sl>. ~3 - Phon 
Dn11 16 horas m d a n te 

Consul!OI'IO: Rua Benjamin ConRtn.nt, n 
nas 13 :\s 15 o 17 lls 18 horn.e 

Rt>sld<'ll< In.: Phon : 7-2195 

('on~ultorlo: Rua narllo do Jtapetlnlnga, 
Dn.s 14 na 17 horas 

HcHitl~ncta: Phone: 5-2010 

C'onsullorlo: Pro.ca da Sê. ~6 
Dns 16 (ta 19 horas 

R<' l<lonc!n: Phonc: 5-5377 

Phone: 2-17 

1'011AIIItorlo: Run Senador F ljó, 1 - Phone : Totnl 1.619 Cirurgia Geral - Pelle e yph ll ls Das l4 ás 16 horas 
Ttesidcnc!n.: Phone: 7-4370 Rlll. Ul\tO 

Sn~lnq <?XIAl ntea no m Z an• 
ter lor . . . . . . . . . . 1. 669 

D mii'!Riles onc dlclns 16 
Ex lntdos por deixarem a 

pro(. Banenrln. . . . . . . 1 
liJllrntnarlns por falta de 

pagamento . . . . . . . . 60 
Flxrlulclo~ por lransreron-

Todos os chamados, n os hor a r los n or mo.es, dever ll.o Hor feitos por tnterm uio d o IN 
Snrs. asRoclo.dos n.pres ntar em :t'' m d tco q u os att n d r, n. respectiva g u la, tocln a v 
seus servi cos. 

Bm c-n"o" tl c- ur~«'ncln e, fôrn dns horns tle funcc-lonnmento tio I NI'I 'l'ITU TO. os JlC' 
Vt'1'ilO ""r fc-ltoN ROII D r11 . ARRU DA SAIIIPA JO e O!r\VA I,JIO CO l ODO, 1 , ·c-utlo o~ Rn r,. , 
gu!nif', rc>tl1'rn·c-m noo 1'~•r•c-cttvn11 g nfnll nn llêtle. 

eta . . . . . . . . . . . . . . 77 
O T R'l' l TUTO. de nc-c-ortlo com " " d c cl116 es da .J u n 111 Atlmlnf."t rn th•n, nllo RI!Umme 

""n ·ttn. llr t•lltn tl oN J>Or metliC'OII e s tranho• no quadro, n Nu AUT ORIZ JtA' ou J N D E l\lNlZ 
tes R TNT IDRNA Côl1lS eu REQ.U I SI Cô ER d e JlL A'lllll , 11 nunclo feli n N 11 11111 ntC'II:mns condlt ô«' 

1. 592 
PrnpoR IS H entt·adas em Outubro 27 

~oc· Ios xlstentes .. 1. 619 

MO 'HfF.NTO nA SECilJUTARIA 

OUTUBRO 
f"nr_.~,. pontlt•nt-Jn 1 

n l'tr~H r e cblclaA . . . . 
Cartas xpecllclas . . . . 
PropoHL:ts ntraclaR .. 
Teleg t·ammas r eehldos 
'1' l et~rammns expedidos .. 

98 
144 

27 
3 
G 

In~tituto de Aposentador ia 
e Pensõe;:) dos Bancarios 

Oircul1tr n .• 30 

Como é do conhecimento de V. S., 
o a r tigo 7 2 seus § § do r egul a men to 
do Instituto di spõe: 

"Art. 7 2 - No caso de fali ci­
mento do assoc iado, apo~enln.do 01 1 

a-c tlvo, e des de o dia em qu occor­
r er o obito, t erão direito á pensão 
os benefioiarios na. ordem seguint : 

1.• - Vluva , ou v luvo invalido, 
e filh os de qualquer condição, ca­
bendo metade da. pensão a vluva, ou 
vl uvo, e a outra metade, repartida­
m nte, aos f ilhos; 

2.• - Mãe viuva, solteira, ou as­
sistida., e pae invali do, desde que 
viva sob a dependenciL econom ica 

Proc clendo-s no present mo- exclusiva do associado, os quaes, na 
meulo a uma revisão completa. do falta de filhos, concorrerão, com r. 
ficha.rio constante do Cadastro des- vinva, ou viuvo invalldo, em partes 

iguaes ; 
t e Instituto -com <> fim de dar cum- 3.• - Irmãs soitoirM o irmãos 
primento immediato ao diap osto ilo 
artigo 121 e seus paragraphos do menor s ou invalldos, desde que vi-
regulamento annexo ao Decreto 54, va.m com a dependencla econodlca 
de 12 de Setembro de 1934 , e t n- xclu1s~va doN associado. 
do sido notada. a ausencla de fi<'ha § · - 0 caso de &. isttrem fi­
de lnscripção ou irregula.ridades I lhoa d mais d um matrimonlo ou 
existentes, como se v da r la rto f!" r~ndlrõ~ dlff r cn l q, n arte rln 
annexa, vimos por sta r erommen-

1 
P

1 
nsao que lhes assiste será dlvl­

dar a V. S. providencias no sentido d da ig-ualmente entre todos entre­
de serem taes <1 fflclencla'l sanadaR gue aos seus repr s ntautes 1 gaes. 
com a maior urg nela, a b m da re- § 2.• - A EXISTE CIA DE BE­
gularlda<le do s rviço a que óra se NJDFICIARIOS EM UMA DAS CL S­
proc de e do proprlo associado. s:ms ENNUMFJR DAS NESTE AR-

Outroslm, dado o facto, fr quen- TIGO EXCLUE DFJ BE EFI lOS 
t meulo observado, de hav rem mui- QtT LQUER DOS MENCIONADOS 
tos associados .. quer por inaclvert n- NAS CLASSES SUBSEQUENTES, 
ela, quer por pouco conh!'clmento SEM PRFJJUIZO D CONCORREN­
das disposiC'ões legaes sobre o as- CIA A QUE ALLUDE O INCISO SE­
sum pto, ln l'luldo om Run fiC' ha de GUNDO DESTE A llTIG O. 

, lm- -1 3 .• - O RI!OC'hul o-:'qu • nllo ti-
pios leitura alton ta do nrllgo 62 e v r ben flclnrios nus condiçõ s dos­
e us § §, não podem R r, em faC' do te artigo poderá, m diante declara­
cli "DOHto no § 2.•, por xistlrem de- <:ão por olle asstgnada., com duas t a­
clarados bcn ficlarlos de umn. elas- temunhns, firma Teconheclda ra­
se qu xclu m oR dn.s classes suh· glstro no Instituto, designar como 
sequentes - aprQveita.mos a oppor- b neflclarla para ter direito a p n­
tunidade para h amar a at tençito de ~ão d terminada pessoa que viva 
V. S. para qu n!l.o sejam tidas co- ~:ob sua depend nela economlca ex­
mo acceitavels dóravante fichas nes- clu siva". 
tas condições. 1. - Assim, um associado casa-

-· ----------
' 

do e com t llh<> s níio pode inscrever 
como beneficia rl os n m pa s, n m 
irm ãos (ou irmãs). nem mui to m -
nos q ualquer pessoa por elle desl­
gn!llda (art. 7 2 § 3.• acima citado ) . 
a inda que qualquer destas viva sob 
sua dependencia conoml-ca xclusl· 
va. Si n llo tiver filhos, po rém. 
su1!tentar mãe viuva ou mesmo mã. 

pae, sendo sto ultimo Invalido 'PO· 
derá !nscrev l-os em concor rencla 
com a sposa. 

2. - Um associado solteiro e 
sem filhos poderá lnscrev r mi'ie o 
pao (Invalido) ou mesmo mãe ~ pa.e 
(Invalido) d sde que a. esles sus­

t ente; porém não, conromltnnte-
m nte, Irmãos (ou irmãs) ou pes­
soa designada. T ndo ;nhos natu­
rn.es (r o onh ciclos ou não) ou ada­
ptados legalmen1 e, sob sua depen­
dencla economlra. excluRiva só a es­
tes poderá Inscrever. 

3. - A ln scrlpt:ão de irmãos (ou 
Irmãs) só é perm!ttlda no associado 
solt tro ou vluv<> , sem filhos e qu~ 
não t nba lnscrlptos nem pae nem 
mãe, rl sele que aquell .~ vivam r.ob 
sua exclusiva d pendencia oconoml­
ca. Os irmãos, além cllsRo, dovE>rão 

obedl encia r lg 
n,a estatuldas. 

SPndo o qu 
nos offerece, 
jo para apres 

Cord 
(a) 

( a ) 

R J.ação elos 1 

]lOlo lnstitut:p, 

Out ubro, Jlllra 

por i nterme<U 

Irma Cerqu 1 
lo; Basilio Fra 
gy Mirim : Os 
de Silo Pau lo; 
de São Paulo. 

AUXThiO 

ser menores (lU lnvaliclos .e a.s irmãs Eric Lewls u 
solteiras. Octavlo H rbst, 

4. - Só pode iMcrevE>r bencfl· Marlotto, de Sã 
rtarlos d~.>sl~nadoR (§ 3.• do nrt. 72) domiro PovarJ 
o assori:Hlo que não te ha dPclnrado 1 n tlnl, de São 
outro 11ualque.r bc:>ncflclnrlo das rln.~- r ira de Quelro 
ses anteriores. O h n flrla.rio rlP!II- tonlo Siquell'a, 
gnndo ( d qualCJ.uer sexo) dev('rt\ nel de Castro, 
sE>r uniC'O e pre nrh!'r !.-" rotHli<'Õ ! l s~ .• i ' '" 

a ~te~ d lnRcr lpçllo • • r rcnt . ao , Pau lo; M: r io F 
condlt:i\o eronnmicn. 

F1st!lR oh~ rvaçõ!'s torno.m-Re m ls 
lmportant s quando, inlclnnrlo-1e 
neste momento a distrlhnlrilo rle ca.r­
t ira d identidade de nRSO "Inclo, ~6 
poderão constar dos mesmns, p~ra 
gozar dos beneficios R ollos ou tor­
gaclos pelo Institui o, Inclusive as­
slstoncla. medica., clru rglra hORJJI· 
talar, os beneficiarias lnscrlptos com 

AUXU,J 

J<>sé Vi Ira 
nas. 

AUXU,JO 

Maria Conceiç 
Paulo. 
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81 
98 
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Dr. A. ole Al'rudu Sn ru pnlo 
Cl!nl a Ger a l 

Dr. Cnrlos Goma 
Urologia (Cirurgia Geral) 

D r . Cnrlos R li.o 
Cllnlca Geral 

Dl'. F . BeUol't de l1Ja tto8 
Oto-rhyno-la r yngologla 

Consultorlo: Rua Barão do Itapetlnlnga, 50 - P h one 4- 0956 
Das 13 ás 15 horas 

Hesldencla: Phone: 4-0055 

onsulto•·Jo: Praca Ramos <lo Azevedo, 16 - Phone: 4- 0400 
Das 14 ás 17 hor as 

onsuJtorlo: Rua Libero BadarO, 695 - P h on e: 2- 822 7 
n as 14 âe 18 horas 

J . o~lden( t~: Phono: 8-1981 

Con~ultorlo: R ua Barão de Itapetlnlnga, 297 - Phone: 4-116 7 
Das 15 ás 18 horas 

130 
1R. 

83 
32 
35 
!j3 
30 
90 
27 
73 
zn 
24 
50 
30 
52 
49 

--- -- --· ----------- - ------ - ---------·------
Dr. Al'll:ltldel!l Jlnbello 

Ofh talmolog la 
Consultor! o: Rua Xavier de 

Das 14 ás 17 horas 
R sWencla: Phone: 7-1372 

T oledo, 9- Phone: 4- 44U 

-------------~--- --· 
Dr. Gerultlo F rnneo onsullorlo: Rua Barão de Itapetlnlnga, 50- Phone: 4-1 079 

Molestlae dos pulmões - Ralo X Dns 14 a.s 17 horas 
------ - ---- --- ·----- -------- ---

nr. llnblll Cnrl os 4 
4 

16 
~ 
2 
1 

Clln. geral - Asslst. gynecologla 
ronsultorlo: Rua Barão de Itl~petin i nga, 50 - Phone : 4- 09 56 

Das 14 ás 18 horas 
------------------------- - ---------------------·-------

15 
8 

28 
31 

2 
2 
5 
1 
3 
5 
( 

293 

Dr. J, AlveiJ lUnrtlns 
Gyn ecologla e Partos 

llr. J, lUnn r lelo Corrê a 
Ul·ologta - 1'ratamento 

Dt·. J, ~{ornes nnrro" F ilho . 
Pedlatr·la 

Dr. 0Nwnltlo Comoolo 
C!lnlca geral 

Consultorlo: Praça da Sê. ~:\ - Phone: 2-4881 
Das 16 horas em d ante ----- --- ·- ·-------------------

ConRultorlo: Rua Benjamin Consta.nt, 9 - Phone : 2-2299 
nas 18 ás 15 o 17 às 18 horas 

Hosldoncln: I'hon : 7-2195 

{'onsullorlo: Rua Barão de Itapetlnlnga, 50 - Phone: 6942 
Dn.s 14 fts 17 horas 

HeHW nela: Phono: 6-2010 

rousultorio: Praca da ê, 4G - Phone: 2-1714 
Dns 16 lí.f! 19 horas 

Tl.<' l<loncia: Phonc: 5-li377 
-------------------- --- - - -----·· -- ---

nr. f'nlvo tlor Lnu r l t o 1. 619 lrurg la Geral - Pello e Syph!lls 
l'ouRnltorlo: Rua Senador F<'!j0, 1 - Phone: 2-30Jl 

Das 14 ás 16 horas 
nostdencla: Phono: 7-4370 

1. 660 Todos os chamados, nos horarlos n or maes, deverão s r feitos por lntermedlo elo INSTITUT O, devendo os 
Snrs. associados n.pres ntarem rv) med ico que os att en d r, A. respectiva gu la, toda a vez que necessitar em de 
seus serviços. 

Em eRI!ION tlc u rgene ln e, tôrn olniJ J10r n• tle tunc elo r mnento tlo I NS'l'IT U TO, 0 11 l)etlhloN ole eJ•nmn<IO!I de­
verilo ""r feitoN 11 0111 D rs. AUR U DA SA~IPAJO e OSWA LDO C0~1 0DO, tlCV('ndo ON Sn t'K. I\HI!Ioehul o8, J I O d ln "e­
gu!n1 ~. rt•tJrnt•etn nH t·es)t«"Ctl"Vnlll g nln111 ••n Jliléde. 

77 

1.592 
27 

O INSTITUTO, 1le n eeortlo eon• o 8 tleelHIIeH oln .T u n tn Atlmlnll<1r nthn. u no nl!n•ume re8 l)Ons nbllhlnole 11elo• 
Oler ••lç••" Jlre10tnoloot 110r m e o1le o11 e•trnnltoiJ no qundro, ll Nn AUTOJUZAUA' ou JNDlll~INIZAltA' deiJI)ert.n• r e f eren-
te,. n JNT lllRNAOOlllS on REQUl SJ COlllS ole 1DXAJUIDS, 11 n1nulo feltn !l eonollç lle• . 

1.619 
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Como é do conhecim&nto de V. S., 
o artigo 72 seus §§ do regulamento 
do Insti tut o di spõe: 

"Art. 7 2 - No caso de falleci­
mento do associado, :l.lJOsentado on 
a-ctivo, e desde o -dia ·em que oc·cor­
r er o obito, terão direit-o á .pensão 
os beneficiarias na ord~m seguinte: 

1. 0 
- Viuva, ou v!t~vo inva.lido , 

e f ilhos de qualquer condição, ca-
• bendo metade da pensão a v!uva, ou 

orla viuvo , e a outra metadtl, repartida­
mente, aos filho11 ; i os 

mo­
a do 
des-

2.• - Mãe viuva, solteira, ou as­
sistida., e pae invalido, desde que 
viva sob a dependencia. economica 
exclusiva d o associado, os quaes, na 
falta de filhos, <Concorrerão, com n. 
vinva, ou viuvo invalido, em partes 
iguaes; 

~u~~ 3.• - Irmãs solteh'!UI e Irmãos 
s do menor-es ou invalides, desde que vi-

54 vam com a dependen.cia econodica 
ten~ exclusiva do associado. 

fkha § 1.o - No ·caso de existirem fi­
ades I lhos de mais elo um matrimonlo ou 

!ação rll) C'~ d!r.õ ::-s dlffcrcntes, n parto cln. 
men- 1 pensao que lhes assiste será divl­
lticlo dlda il!'ualmente entre todos e entre­
adas gue aos seus representantes legaes . 

re- § 2. 0 
- A EXISTE eJ!A DEl BEl-

a se NEJFICIARIOS EM UMA DAS CLAS-
SES EJNNUMERADA·S NESTE A R­

uen- TIGO EXCLUE DE BJ1.JNEJFICJOS 
mui- Q'(TALQUER DOS MENCIONADOS 
·ten- NAS CLAtSSlllS SUBSEQUENTEJS, 
ento SEM PRJDJUIZO DA CONCORREN-

CIA A QUE ALLUDJD O INCISO SE­
GUNDO DESTE ARTIGO. 
-"',; 3.• - O ·~s!!Oef!trl<n'que não ti­

v r beneficiarias nas cond!çõ R dos­
te artigo poderá, mediante declara­
ção por elle assignada., com duas tes­
temnnhn.s, firma reconhecida e re­
gistro no Instituto, designar como 
bE-neficiaria para ter direito a pen­
r;ão d·eterminada pessoa que viva 

co- sob sua dependencia econom!ca ex­
nes- clusiva. ". 

1. - Assim, um associado casa-

do e .com 'f ilhos não t>ode inscrever 
como ·beneficlarlos nem paes, nem 
irmãos (ou irmãs), nem multo me­
nos qualquer pessoa por elle dest­
gnfllda (art. 7 2 § 3. o acima citado ) , 
a.inda que qualquer destas viva sob 
sua dependencia economlca ex-clusJ .. 
va. Si não tiver filhos, porém, e 
susten tar mãe viuva ou mesmo mãe 
e pae, sendo este ultimo Invalido po­
derá inscrevel-os em con•correncia 
com a esposa. 

2. - Um associado solteiro e 

obedl enc!a rigorosa das normas aci­
ma estatu !das. 

1-il'n do o que ijO bl't:: ·•l assumrt~ ~e 

nos offerece, aproveitamos o onse­
jo para apresentar-lh~s n oss.lS mui 

Cordeaes sau daçõe'l 
(a) P aulo Godoy llhll 

(a) R .aul Moont.eb·o 
Contador 

sem filhos poderá inscrever mãe o Relação <los beneficios ~nce<li<los 

pae (invalido) ou mesmo mãe ~ pa.e I>Olo lnstitutp, dum.nte o mcz de 
(lnval!do) desde que a estes sus­

t nte; .porém não, conf'omltante-
mente, Irmãos (<ou irmãs) ou pes· 
soa designada. Tendo i:ilhos natu­
raes (reconhecidos ou não) ou a do· 
ptados l~galmente, sob sna depen­
dencia economlca. exclusiva só a es· 
tes poderá ins·crever. 

3. - A inscripção de Irmãos (ou 
irmãs) só é permitt!da n.o associado 
solteiro ou vluvo, sem f!lhos e qut:l 
não tenha inscriptos nem pae nem 
mãe, it~sde que aquelle!! vivam ROb 
sua exclusiva dependencla economl­
ca. Os irmã.os, além disso. doverft.o 

Outubro, para o Esto<lo de S. Paulo, 

por intermO<lio da. sua socçíío de 

bcn etJcios 

AUXILIO ENI<ER MIDADE 

Irma Cerquéira Leite, de São Pau~ 
lo; Basllio Franco da Cunha, de Mo­
gy Mirim : ·Oswaldo Toledo Galvão , 
de São Paulo; Ary Seita Marqu s, 
de São Paulo. 

AUXILIO MATERNIDADE 

ser menores <:>u invaliclos .e a.s irmãs Eric Lewls Llttell, de São Paulo; 
solteiras. o otavio Herbst, ele São Paulo, Julio 

4. - Só pode inscrever beneft· Mariotto, de São Paulo; Ovidio Wal· 
eiat·los d eslr,na doa ( § 3. o do art. 7 2) do miro Pevarello, i! e São Paulo; V a­
o assor.i:tdo Qtte não te1 ha declarado lentlni, de São Paulo; Antenor Fer­
outro qualquer beneficlario elas rl ~- reira de Queiroz, de São Paulo; An­
ses anteriores. O beneflci~.rio desl- tonlo Siqueira, de São Paulo; Leo­
gnado (de qualquer sexo) dever:\ nel de Castro, de São Paulo; Fran­
ser unico e preenrh(lr ..!" _courlicõ ·!I\ clsço Ro lc-•1 e M ll r .Tor., de S'l.o 
go •nes d.f; in scrl pç11.o ,. f<'ren t ffi! ao Paulo; Mario Frioli, de Si'l.o Paulo. 
seu se ·o e condi<:ilo e·ronomica. 

EstaR obRervações tornam-se mais 
importantes quando, in1ciando-'le 
neste momento a distribn!çilo rle ca.1·~ 

teira de identidade de associado, ~ó 
poderão constar <'las mesmas, pn.ra 
gozar dos beneficios a clles otJtor­
gaclos polo Instituto, inclusive as­
s!stencia medica., ciru rgica e hospi­
talar, os •beneflciarlos inscr1ptos com 

AUXITJIO FUNEltAL 

José Vieira ela Silva, de Campi­
nas. 

AUXILIO RECLUSÃO 

Maria Conceiç&o Sampaio, de São 
Paulo. 

• 
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12 VIDA BANCARIA 

o tDSO London-British 
O BANX OF LONDON DESHES- ~ ela. de São Paulo, sendo esses tres 1 Os funcclonarlos lnglezes não 

PEITA AS NOSSAS LEIS funcciona.rlos brasllelros natos, oc- · eq·ulparados a brasileiros, além de 
cupando o primeiro, d·r. Ilellmelster, perfeitamente garantidos por va.n-

Já é do conhecimento da ~!asse a presldencla da Junta Governativa tajoslssimos secretos entendimentos, 
banearia a attitude assumida pelo do Syndlcato dos Bancarias de São não sofferam o menor ncommodo. 
Bank of London, despedindo arbl- Paulo e o segundo, ar. Paullllo Net- Com este proced r In fringiram os 
trar!amente, como o fez, velhos to, fazendo parte da Commlssão Fia- lnglez s o artigo 7.• do Doc. 
funccionarlos do ex-Britlsh, hoje de cal do mesmo Syndicato. 20.291, de 12 de Agosto de 1931. 
eua. propriedade, desrespeitando, Todos esses tres funi::clona.rlos óra que rosa: "Quando, opor fa.rta de tra­
asslm tlagrantemente o Dec. 54, que demittidos tem indiscutivelmente rt"··"o, qualquer estabeleelmento ou 
gaTante a estabilldad~ no emprego dlr !to á esta.b!lldade assegt~rada emvreza houver de reduzir o numa­
ao tuncclonarlo com mais de dous pelo Dec. n.• 24.615 de 9 de Julho ro de seus empreg111dos, operarlos 
annos de serviços; desr spe1tando a de 1934, art. 15, regulamen tado pe- ou trabalhadores, a dispensa dos 
lei de naclonallza.ção de trabalho, lo Dec. 54, de 12 de Setembro do extra.ngeiros deverá preceder sem­
que prohlbe a despedida de empre- mesmo anno, art. 89 e seguintes. pre a dos brasileiros na.to.s da mas­
gados brasileiros antes de terem si- Os dispositivos destes decretos fo- ma categoria, observando o dispas­
do attingldos pela medida os extran- ram revlgor111dos em sua appllcabl- to il!O art. 2. • ( extrangelros equlpa­
gelros, e a ·de syndlcalização, que lldad~ legal pelo art. 10 da let n .• ra.'dos." 
prohlbe essa mesma dispensa pelo 62, de 5 de Junho de 1935. Este texto legoal é absolutamente 
facto de serem os empregados a.s- O banco, entretanto, reincidindo crystallno e não sofrre argumentos 
eoclados de um syndieato de classe. no seu absoluto desrespeito á lc>l e sophistlcos, tão qu eridos dos ban-

Violencias e arbitrariedades des- praticando nova e tnqualtrleav 1 ar- quelros lnglezes. 
se jaez acabam de ser praticados bltrarledade, os dem!tliu, ali g:~ ndo E' pasmoso verificar, Excla., com 
contra o nosso presidente, um mem- tAo só uma pseudo-liquidação •lue que luxo de illegalldade os Dlre-
bro da Comm!ssão Fiscal um ou- não se reveste de nenhuma da~ ca- ctores do Bank of London vêm pro-
tro associado· racter!stioas legaes, e a inda que, em cedendo contra os pobres funcdo-

Aqul estamos, porém, de atalaia, qualquer hypothese, não está Unda narios braslle!ros - tão somente os 
para, dentro das leis, profligar taos nem homologada como de lei, não brasileiros - neste caso de lncor­
attentados -contra lias e eontra a justificando nunca e de modo algum poração do ex-Br!Ush! 
nossa soberania assumindo as atti- qualquer demissão, nem mesmo de Contra este proceder, já protes­
tudes a que estamos obrigados pela tuncclonarlos com menos d 2 an- támos, temos que protestar e 'OD­

Iei de syndlcallzação-. nos de serviço, isto é, não 11indn. s- tinuaremos a 11rotestar invocando a 
Este Syndicato, apoia.do pelo Syn- tallzados. protecção ·da leis do nosso Pa!z, que 

dlcato Brasileiro de Bancarias e Sobre a. pratica deste acclntoso at- devem garantir os direitos de brasl­
demais syndlcatos cong neres. ex- tentado ás nossa.s 1013 perpetr!lldo leiros que ainda não se pódem re­
clusão dos "synd!kés", já tomou a por banqueiros inglezos que consl- slgnar a serem eolonos de Sua Ma­
defeza dos seus associados. deram 0 Brasil como colonia sua gestade BritMlnica e do Judaism o 

A queixa -contra o Banco violador I tanto que nunca teriam tamnnh~ Imperante no melo bancar lo inglE>z. 
já está 110 Depa.rta.m nto Esta.rl.oal atrevimento em qualquer dos "Do-

1 
Taes foram as nossas rasoabllis­

do Trabalho, o qual está agindo den- mln!os" sob protectorado da CorOa almas propostas. A resposta dos 
tro das normas legaes. Ingleza, já. esc r vemos longamente banqueiros lnglezes, fot uma nega-

Para -conhecimento da classe nas representações que tomaram 0 Uva formal, a qualquer exame de 
trans-crevemos aqui o memorial t n.• 6 . 930 13 6 e a que nos reporta- qualquer proposta e uma. ameaça ele 
respeito apres ntado ao Minis ter o mos para não abusar da esclarecida pressão pela fome. 
do Trabalho, pelo Syndicato 'Bras!- attenção de V. Excia. "Si não se conformarem os em­
leiro d Bancar!os, afim de que 08 F1ocalizamos aqui tão somente as- pTegados ás nossas Imposições de 
collegas saibam os vinculo que nos pactos pecdllares ás tres demisbõ 3 accOrdO' com a 1nterpr tac;íl.o que 
unem .neste Instante grave. do ex-Br!tlsh de S. Paulo. nós, banqueiros tngl-ezes, eriamos 

O dr. Reimão IIellmeister, que du- para a lei, aerão os funcclonarfoa 
O SYNDIOATQ BRA IJ,Emo DE rante mais ode 25 annos empregou despejados na rua sem um vintem 
BAN ARIOS E A DEMIS ÃO DE todas as forças de sua alta eapac!- de eompenaqção" - são as pala.-

DffiEOTORES NOSSOS dada ao serviço dos banqueiros In- vras ·proferidas pelo advogado do 
O Syndlcato Brasileiro de Banca- glezes. Bem ganhara, pois, uma London e Br!tlsh, dirigidas á D!re­
rlos, do Rio de Janeiro, que nesta honrosa aposentadoria e, ao envez, ctoria do Synd!cato Braslleir'> do 
omergencia, tem manifestado uma sem vislumbre de justificativa, é Bancarios em .presença do sr. Dr. 
attitude digna e esforçada, eorrooo- favorecido. . . com uma demi ~Hii.o Lacerda Procurador desse M!nist&-
ranclo a qnelxa do Syndicato dos pura e simples. rio. 
Bancarias de São Paulo endere •ou Mas, porque é attingido em prl- Nenhum homem digno no seu ;>re.. 
ao Sr. Ministro do Trabalho o s&- melro lagar 11m dos melhores, mais dlc111do humano poderia se confor-
guinte officio: qualificados e antigos funcciona- mar eom tamanha lnlqu!dade. 

"Exmo. Snr. Ministro do Tra.ba- rios? E é nossa certeza inabalavel, que 
lho, Industrla e Commerclo, Ne.sta. Precisamente .porque, ar. Mini s- V. Illxc!a. nunca se conformará crm 

O Syndlcato Brasi leiro de Banca- tro, este funcclonarlo é presidente semelhante proc der saberá, co-
rios, como mandatarlo por documen- do Synd!cato dos Bancar!os de mo sempre tem feito , ImpOr o 1'CS· 

to habll do Syndlcato dos Banca rios Paulo. :peito á nossa lei e aos nossos dl-
de São Paulo e, em additamento á Nesta monstruosa burla do x- reitos. 
representação que dirigiu 1.1. V. Brlt!sh, o yn<lic&to dos Bn.ncarios Os processos referentes ás de­
Exc!a., em data ·de 30 de Outubro de Sii.o Pnulo tem Jdo um balunrto missões do ex-Brillsh paulista se 
transacto e que tomou, nesse Mi- da lei, e á frente do orgão de classe, encontraralll m andamento no Dop. 
nisterio, o ·n.• vem trazer ao o dr. Relmíi.o Hellmelster que conse- Estadual do Trabalho e, m brflves 
alto eonhec!mento de V. Excia.. gulu pela sua grande autoridade !m- dias, subirão á esclarecida cons'd&­
mais os segulnt s factos relarlona- pedir as deserções no mofo func- ração de v. Excia. e nell s solld­
dos com o C!llso da Incorporação do clonal do ex-Br!t!sh. tamos e es)eramos que fará como 
Br!tlsh Bank pelo Bank o e London A heroica res!stencla opposta por sempre alta e Inteira J USTIÇA" . 
& South America Ltd. esses funcclonarlos ás allicladoras 

No dia 21 de Outubro proxlmo promessas dos banqueiros do Lon-
passado, os 'funcclonarlos do ex- don, é devida, e os ingl zes o affir­
Brlt!sh Bank, em São Paulo, de no- roam, aos csfor os llo grand "leu­
mas Francisco de Paula Rclmão dm•" tra.balhist.a, pre idento do Sy1 -
H llm eister, Francisco Paullllo Net- dkato Jlnulil' ta. 

INCOHERENCIAS 
O caso do bancaria Fausto San­

tos Filho, demittldo do ex-Briliah 
Bank pelo seu novo proprletarlo o 
Bank of London, suggeriu-nos di­
versas eonsid rações interessantes. 
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to e Arnaldo Lorenzett! , recebsram Tinha pois, que ser, impiedosa­
cartas noti!lcatorlas de demissão mente, o primeiro sacr!f!cado, JUU· 

ass!gnadas por funcc!ona.r!os do tamente com outro repr sentante 
London. que se dizem procurado- do mesmo Syndlcnto e desta. a.ff!r­
res do liquidante (leia-se liquida- malivn. quo fazemos, Sr. Mlnl~ tro, 
ta rio) do ex-British. temos documentos que opportuna-

E~se ., !•wcr OTJntl~s <'>m;;,_~~d r C11 mente sm·~'l j11ntos ao processo. 
alJocgada liqulda~;üo que, 10 Ju <;araefer1?::. o u.sdlrn, 'Rli l"Lmn 

provámos. nada mais é, na verdad e lnfracção á lei: D c. 24. G 4 - L I 
''""-'-Jlü.JWil.tl..LU.UJ~Il.~L.!L ndicaliza ão - Capitulo V : 

R cusou ell desistir da estu.blll- nhel 
dade a qu tem direito, om troca pore 
do uma enganadora gratiftca~;ão; 1 temp 
rOOOT'l'eU ~a O DepM'tam DtO .d . pnn~ 
Trabalho e para. a Junta de Con- 1 tan 
c!l!ação, em Santos, obtendo ganho das. 
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PEITA AS NO SAS LEIS funccionarios brasll lros natos, oc- eq·u para os a ll......-....r .. .,..n .. -, ---··am- .,.,....,,'='""n=t 

cupando o ·primei·ro, d·r. Hellmeister, perfeitamente garanlldos por van- Cruz e ne1 
Já é do conhecimento da classe a pr sldencla da Junta Governatlva tajoslssimos secretos entendimentos, Escusadc 

bancaria a attitude assumida- pelo do Syndlcato dos Bancarlos de São não sofferam o menor ncommodo. 80 Aca.clo, 
Bank of London, despedindo arbi- Paulo e o a gundo, sr. Paulillo Net- Com este proceder Infringiram os diké" ond 
trariam ente, como o fez, velhos to, fazendo parte da Commlssão Fia- lnglezes o artigo 7 .• do Dec. . . . FOS, voto 
funccionarios do ex-Britisb, hoje de cal do mesmo Syndicato. 20.291, de 12 de Agosto de 1931. a sua !al 
eua propriedade, desrespeitando , Todos esses tres funcclonarlos óra. que resa: "Quando, •POr rana de tra- Assim, 
assim flagrantemente o Dec. 54, que demlttidos tem indiscutivelmente !7'" o, qualquer estabel cimento ou Trabalho, 
gaTante a estabilidade no emprego direito á esta.bilidade assegqrada em.vreza .houver de reduzir o nume- ~ante 

0 
ao funccionarlo com mais de dous pelo Dec. n.• 24.615 de 9 de Julho ro de seus empreg!lldos, oporarios o. nll.o é. 
a.nnos de serviços; desrespeitando a de 1934, art. 15, regulamentado pe- ou trabalhadores, a dispensa dos Onde a. 
lei de nacionalização de traba.lho, lo Dec. 54, de 12 de Set mbro do extrangelros dev rá preceder sem- coherenda 
Que prohlbe a de!!'pedlda de empre- mesmo anno, art. 89 e seguintes. pre a dos brasileiros na.to.s da m s-

i o~~ gados brasileiros ant s de terem a - Os dispositivos destes decretos fo- ma categoria, observando o dispos-
do attingidos pela medida os extran- ram revlgora.dos em sua applicabl- to, .no art. 2.• ( extrangelros equipa- ga. uma c 

Banco 6 a gelros, e a ·de syndicallzação, que !Idade legal pelo art. 1 O da Ie1 n. • rados. " 
prohibe essa mesma dispensa pelo 62, de 5 de Junho de 1935. Este texto legoal é absolutamente voto, s m 
facto de serem os empregados a.s- O banco, entretanto, reincidindo crystalino e não sotfre argumentos 08 prlnctp~ 
aoclados de um syndlcato de classe. no seu absoluto d respeito á lc>l e sophistlcos, tão queridos dos ban- Qual se1 

Vlolenclas e arbitrariedades des- praticando nova e inqualltl~av 1 ar- quelros inglezes. nhuma leg 
se jaez acabam de ser praticados bltraTiedade, os demltt!n, ali g:mdo E' pasmoso vertricar, Elxcla., com proferir o 
eontra o nosso presidente, um mem- tll.o só uma pseudo-liquidação ,1ue Que luxo de illegalldade os Dlre- prlo bane 
bro da Commlssão Fiscal e ·um ou- não se reveste de nenhuma das ca- ctores do Bank of London vêm pro- esteja 1nt 
tro associado. racteristica.s Iegaes, e ainda que, em cedendo contra os pobres funcdo- Como 8 

Aqui estamos, porém, de atalaia, qualquer hypothese, não está !Inda narlos brasllelros - tão som nte os caso <do 
para, dentro das leis, profl!gar tacs nem homologada como de lei, não brasileiros - neste caso de lucor- dos Bane 
attentados contra ellas e contra a justi!icando nunca e de modo algum por ação do ex-Britlsh! ter! o do 
n·ossa soberania assumindo as att!- qualquer deml,ss í'i.o, nem mesmo de Contra este proceder, já protes- al•nda é b~ 
tudes a que estamos obrigados pela !uncclonarlos com menos de 2 an- támos, temos que protestar e •on- te do .gy

1 lei de syndlcallzação. nos de serviço, isto é, não 11indn. s- tlnuaremos a protestar invocando a trangelros 
Este Syndlcato, apoiado pelo Syn- tallzados. <protecç!to ·da leis do nosso Paiz, que reltos! El 

dlca.oo Brasileiro de Bancarias e Sobre a pratica dest acclntoso at- devem garantir os direitos de brflSI- Qu m 
demais syndlcatos congeneres. x- tentado ás nos.sa.s leia perpetmdo leiros que ainda. não se pódem re-
clusão dos "syndlkés", já tomou a por banqueiros inglezcs que consi- slgnar a serem {)Olonos de Sua Ma- Será o 
de!eza dos seus associados. deram 0 Brasil como colonla sua gestade Brita'llnlca e do Judaismo 

A queixa contra o Banco violador I tanto que nunca teriam tamanh~ Imperante no meio ba.ncarlo lnglE'z. 
já está ·no Departamento Estarloal atr vim nto m qualquer dos "Do-

1 
Taes !oram as nossas rasoabilis­

do Trabalho, o qual está agindo deu- mlnios" sob protectorado da CorOa almas propostas. A resposta dos 
tro das normas Joga s. lngleza já escrevemos longamente banqueiros lnglezes, foi uma nega-

Para ·conhecimento da classe nas representações que tomaram 0 uva 'formal, a qualquer exame de 
transcrevemos aqui o m morlal :1 n.• 6 . 930136 e a que nos reporta- qualquer proposta e uma ameaça de 
respeito apresentado ao Mlnlsterlo mos para não abusar da esclarecida pressão pela tome. 
do Trabalho, 'pelo Syndicato Bras!- attenção de v. Excia. "Si não se conformarem os em­
lelro d Bancarios, afim de que os Focalizamos aqui tão somente as- pT gados ás nossas Imposições de 
collegas saibam os vinculo que 008 pactos pec llares ás tr s demisbõ :; accOrdo com a Interpretação que 
unem neste Instante grave. do ex-Britlsh de S. Pa'lllo. nós, banqueiros 1nglezes, criamos 

O dr. Relmão 11 llmeister, que du- para a lei, serão os funcclonarfos 
O SYNDIOATO DRASIJ,EffiO DE rante mala .cte 25 annos empregou despejados na rua sem um vlntem 
BAN ARIOS E A DEMISSÃO DE todas as foTças de sua alta capaci- de compena11ção" - são as pala-

:QffiEa.rüRES NOSSOS dade ao serviço dos banqueiros In- vras •proferidas pelo advogado do 
O Syndlcato Brasileiro de Banca- glezes. Bem ganhara, pois, uma London e Britlsh, dirigidas á Dlre­
rios, do Rio de Janeiro, que nesta honrosa aposentadoria e, ao envez, ctorla do Syndlcato Bra.slleir '> do 
omergencia, tem manifestado uma sem vlslumbTe de justificativa. é Bancarlos em .presença do sr. Dr · 
attltude digna e esforçada, corrooo- favorecido. . . com uma demi!'<Hil.o Lacerda Procurador desse Mlniste-
rando a queixa do Syndicato dos pura e simples. rio. 
Bancarlos de São Paulo endereçou Mas, porque é attingido em prl- Nenhum bomem digno no seu ;>re.. 
ao Sr. Ministro do Trabalho o o e- melro logar 11m dos melhores , mai s dicado humano poderia se con !or-
gulnte offlcio: qualificados e antigos runcclona- mar com tamanha lniquldade. 

"Exmo. Snr. Ministro do Tra.ba- rios? El é nossa certeza 1nabalavel, que 
lho, Iudustria e Commercto, N stn. Precisamente .porque, sr. Mini s- V. Elxcla. nunca se conformará C filO 

O Syndicato Brasllelro de Banca- tro, este funccionarlo é presidente semelhante proc der e saberá, co­
rios, como mandatarlo por documen- do Syndlcato dos Bancarlos de S. mo sempre tem !elto, lrupOr o tes­
to habil do Syndicato dos Banca rios Paulo. peito á nossa lei e aos nossos dl-
de São Paulo e, em addltamento á 'Nesta monstruosa burla do ox- rei tos. 
representação que dirigiu 11 V. Brltlsh, o Syndiclllto <los Bnncnrios Os processos referentes ás de­
Elxcla., em data ·de 3 O d Outubro de São Paulo tem sJdo um baluat•t(1 miSsões do ex-Britlsh paulista se 
transacto e que tomou, nesse Ml- da l i, e á frente do orgoão ele classe, encontraram em andamento no Dep. 
nisterlo, o n.• vem trazer ao o dr. Relmão Hellmelster que cons Estadual do Trabalho e, m brflves 
alto conhecimento de V. Excla.. guiu pela sua grande autOI'idade 1m- dias, sublrã á esclarecida conside­
mals os seguintes factos rela('!ona- pedir as deserções no melo func- ração de v, Elxcla. e nelles sollcl­
dos com o caso da Incorporação do clonal do ex-Brltlsh. tamos e es)eramos que fará como 
Brltlsh Bank pelo Bank of London A herolca reslstcncia opposta por sempre alta e Inteira JUSTIÇA". 
& South Amertca Ltd. esses funcclonarios ás alllcladoraH 

No dia 21 d Outubro proxlmo promessas dos banqueiros do Lon-
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.pa.ssadot os funcclonarios do ex- don, é devida, e os lnglezes o aftlr­
British Bank, em São Paulo, de no- mam, aos esforços elo grnnd "lcn­
mes Francisco de Paula Relmão der" trabalhista, p id(1nte do SYl -
IIollmeist r, Fran ·lsco Paul111o Net- dknto pnuU~ta. O caso do bancarlo Fausto San- e não 
to o Arnaldo Lorcnzettl, rcceb9ram Tinha pois, que ser, impiedosa. 
cartas notl!icatorias de demissão mente, o primeiro sacrificado, JUU­

asslgnadas por funcciona.rios do tamente om outro ropr sentanto 
London. que se dizem procurado- do mesmo Syndlcato e desta. atrir­
res do liquidante (leia-se liquida- matlva quo fazemos , Sr. Mlnl~ tro, 
tarlo) elo ex-Brltlsh. temos documentos que opportuna-

bl~se~ ~·mcr onnr!0s f>m •lrtuclr ct~ mente sm·~'l jnntoR ao processo. 
alltegada liquidação que, o Ju.' Qaractetl?<. e a.sslm, '8\.i nmo 
provámos, nada maiR é, na verclado lu!racção á lei: D c. 24. G 4 - L I 
do que uma simples transrercncta de SyndlcaJização - Capitulo V: 
de negocios do Britlsh Incorporado Dos direitos dos empregados syndi­
ao London incorporador, con tavn.m, calizados. 
o primeiro, 25 annos e 14 dJa,J de> Outra desobediencla, ainda, pratJ .. 
bons serviços: o segundo, 8 anno~ c aram os lnglezas á lei do Nacioua­
e 2 mczes; e o terceiro 6 annos e llzação do Trabalho: estes tres bra-
10 mezes. silelros são os primeiros emprega-

São essas as primeiras demlct.;ões dos demittldos no ex-Brlstlsb em S. 
e!!ectuadas pelo ex-Brltish, na agen- Paulo. 

tos Filho, demlttldo do ex-Brlt!sh dos prl 
Bank pelo sou novo proprletarlo o ram 0 
Bank of London, suggerlu-nos di- secreta 
versas ~onslderações Interessantes. grevist 

R cusou ell desistir da estt~blll- nbelro 
dado a qu tem direito, om troca porclon 
elo uma enganadora gratiftcac;ão; I tempo 
recorreu ~a o De an-tam nto _d _ pouco 
Trabalho e para a Junta. de Con- tantas 
clliação, em Santos, obtendo ganho das. 
de causa. Perd 

A Junta intimou o London a 
6 08 

m 
relnt 1-nal-o, não sendo obedecida. como 0 

Conclue-se logicamente que esse 
bancarlo, conUnúa sendo bancarlo, 
embora afastado de suas funcções. 

A sua demissão não é um caso TYP. 
julgado pelas autoridades competen- do N 



VIDA BANCARIA 

o London-British 
ESHES· \ ela de São Paulo, sendo esses t res 1 Os funccionarios inglezes não 

EIS tunccionarios brasileiros natos, o c· · eq utpar!lldos a brasileiros, a lém de 
cupando o primeiro, dr. IIellmeister, perfeitamente garantidos por van­

da ~ !asse a presidencla da Junta G<> vernatlva tajoslsstmos secretos entendimentos, 
Id a pelo do Syndlcato do.s Bancarlos de São não sotreram o menor ncommodo . 
do arbi- Paul e o s gund o, sr . Paulillo Net- Com este proced r Infringiram os 

velhos to, faz endo parte da Com missão Fis- lnglezes o artigo 7 .• do De c. . . . 
, hoj e de cal do mesmo Syndicato. 20 .2 91, de 12 de Agosto de 1 931. 
peitand o, Tod<ls esses tres fun ccionarlos óra que resa : "Quando , •por farta de tra­
. 54 , que demittldos t em indiscutivelmen te rt '~>" o, qualqu er estab I cimento ou 
emprego direito é. e.s ta.bllidade a.ssegqrada em.vreza houver de r eduzir o numa­
de dous pelo Dec. n.• 24.61 5 de 9 de Julho ro de seus emprega.dos, operarlos 

eitando a de 1934, ar t. 15, rego ulam entado pe- ou trabalhadores, a dispensa dos 
traba.lho , lo Dec. 64 , de 12 de Set mb ro do extrangeiros deverá preceder sem­
e empre- mesmo anno, art. 89 e seguintes. pre a dos brasileiros na.to.s da mos­
terem si- Os dispositivos destes decr etos fo- ma categoria, observando o dispos­
s extran- ram revigor!lldos em sua app!l cabi- to, .no art. 2.• (extrangeiros equipa­
ção, qua !Idade legal pelo art. 10 da 1 1 n. • rados . " 
nsa. pelo 62 , de 6 de Junho de 1936 . Este texto lel!'ll.l é absolutamente 
ados as- o banco, entretanto, r eincid indo crystalino e não soffre argumentos 

de classe. no seu absoluto desrespeito á lrl e i!ophisti cos, tão qu eridos dos ban­
ades de.s- praticando nova e inqu alificav 1 ar- quelros inglezes. 
ratlcados bitrar!edade, os demlttiu , alleg:lndo E' pasmoso verificar, Excia., com 

e atalaia , 
igar taes 
contra a 

o as atti­
ados pela 

tll.o só uma pseudo-llq uidação ,1ue que luxo de 1Jlegalldade os Dlre­
nll.o se reveste de nenhuma. da~ ca- ctores do Bank of London vêm pro. 
racteristlcas legaes, e a inda. que, em cedendo contra os pobres fun cdo­
qualquer hypothese, não está f!nda na.rlos brasileiros - tão sarnen ta os 
nem homologada como de lei, não brasileiros - neste caso de tncor­
justifioando nunca e de modo alg um poração do ex-Britlsh! 
q·ualquer deml·ssão, nem mesmo de Contra este proceder, já protes­
funcclonarios com menos de 2 an· támos, temos que protestar e con­
nos de serviço, isto é, não "inda. s- tlnuaremos a protestar invocando a 

pelo Syn. talizados . protecção ·da leis do nosso Paiz, que 
ncarios e Sobre a pratica deste accintoso at- devem garantir os direitos de brR.Sl­
eres. ex- tentado ás nos.sas leia perpetra.do Jelros que ainda não se pódem re­
tomou a por banqueiros inglezes qu e consi- signar a serem <:olonos de Sua Ma­
. deram 0 Brasil como colonla sua geatade Britannlca e do Judaísmo 
violador I tanto que nunca teriam tamanh~ imperante no meio banca rio in ~l E' z. 
Est11>rloal a trevim nto em qualquer dos "Do-

1 
Taes foram as nossas rasoa.bilis­

lndo den- minios" sob protectora.do da CorOa almas propostas. A resposta dos 
Ingleza já escr vemos longamente banqueiros lngleze.s, foi uma nega­
nas representações qu e tomaram 0 Uva formal, a .qualquer exame de 
n.• 6. 930 136 e a que nos reporta- qualquer proposta o uma ameaça de 
mos para não abusar da esclarecida pressão pela tome· 
attenção de V. Excla. "Si não se conformarem os em· 

li'ocalizamos aqui tão somente as- pr gados ás nossas Imposições de 
que nos pectos pec Jlares ás tres demis&õ 3 accOrdo com u interpr tação Que 

do ex-Britlsh de S. Paulo. nós, banqueiros ingl zes, <:riamos 
O dr. R !mão Hellmeis ter, que du- para a lei, serão os funcclona.rios 

DE rante mais <lo 26 annos empregou despejados na rua sem um vintem 
DE todas as forças de sua alta ca.paci- de compensqção" - são as pala­

dado ao serviço dos banqueiros in- vras ·proferidas pelo advogado do 
glezes. Bem ganhara, pois, uma London e Brltish, diri gidas á Dlre­
honrosa aposentadoria e, ao envez, ctorla do Syndicato Brasileir') do 
sem vislumbre de jus tificativa. é Bancarios em ·presença do s r. Dr · 

, corro o o- fav<lrecido. . . com uma dem1 11 Hii.o Lacerda Procurador desse Minis te-

tes e portanto deveria elle fazer 
jus aos benefi cios do Instituto de 
Aposentadoria e Pensões <los Ban­
carias, conforme pr01testou oppor­
tunamente. 

Mas a. Junta. Administrativa pre­
tendeu projulgar a questão, contra 
os vo tos de dous bancarias cons­
cient s qu lá. têm 81Ssento, Ismarie 
Cruz e Bertholet Sampaio. 

Escusado é .dizer que o desidlo­
so Aca.ci<l, esse. . . . . . . . do "Sin­
diké" onde imperam OS TARTU­
FOS, votou contra o collega, com 
a sua falta costum~ira. 

Assim, perante o Ministerlo d• 
Trabalho, Santos Filho é bancaria; 
perante o Instituto <l<ls Bancario• 
o nll.o é. 

Onde a logica.? ... 
coheren<:la! ... 

Quanta i:a-

O gerente ·do London Bank, jul­
ga uma caus a em que o proprlo 
Banco 6 accusado e profere o se• 
voto , s m remorso, faltando a t odos 
os principias de ethlca . 

Qual seria o seu dever Em ne­
nhuma legislaçil.o do mundo é !l eito 
proferir o juiz um voto a seu pro· 
prio beneficio ou de causa em qeu 
esteja interessado. 

Como será julgado, no Instituto, o 
caso ·do presldentt' do Syndicato 
dos Bancar'o.s? Pera.nte o Mini&­
terio do 'l'rabalho, ~ as leis , elle 
al•nda é bancaria ~ c<lntinúa á fren­
t e do ·Syndlcato, mas pal!"a. os ex­
trangeiros do Instituto não t~m 41· 
reitos! Em que ficamos? 

Qu m d esatará o nó? 
Será o Acaci<l? . .. 

o PROBLEMA SYNDI~ 

CAL NA FRANÇA 

C()m a devida venta do "l,egiona­
rio" transcrevemos : 

A "O.G.T." E AS QUO'l'AS DOS 
ALARIOS 

PARIS - O hebdoma.da rio • A 
la Page" publica um artigo asslgna.. 
do .por Junior, sobre os objecti vos 
da acção da C.G.T. (Confeder atlon 
Général du Travail), do qual damos 
o eeguinte topico relativo aos fun­
dos que ella. obtem sobre 'o.s salarlos 
dos trabalhadores filiados. 

dica to dos pura e simples. rio · ".Sob a ameaça dos conductores, 
endereçou Mas, porque é a.ttingido em prl- Nenhum llomem digno no seu ;>re. sob a pressão da massa tr abalhadora 

alho o oe- melro Jogar •11m dos melhores, mala dic81do huma.no poderia se confor- empobrecida 0 trabalhador é força-
qualificados e antigos fun cc!ona- mar com tamanha lniquidad e . do a dar uma parte do salarlo ne-

do Tra.ba­
cio, Ne.st a. 
de Banca-
documen­
Bancarlos 

tamento á 
lu ~ V. 

e Outubro 
nesse Mi· 
t razer ao 

V. Excia .. 
rela.ri ona­

>oração do 
of Lond on 

o proxlmo 
s do ex­

ulo, de no­
a Reimão 
ulillo Net-
recebsro.m 

demissão 
na.rios do 
procurado­

·se liqu ida-

rlos? E é nossa certeza inabalavel, que cessaria aos s us. Collecta-se para 
Precisamente .porque, sr. Minis- V. Excla. nunca se conformará cr m os do ntes, para os sinistrados , para. 

tro, este !uncciona.rio é presid ente semelhante proc der saberá , co- os innocentes. Não se collecta. para 
do Syndicato dos Bancarias de S. mo sempre tem feito , ImpOr o res- os autores de atrockla.des deshuma­
Paulo. peito á nossa lei 0 aos nosso '! di- nas, não se collecta <para a guerra. 

Nesta. monstruosa burla do ox- reitos . civil! Ah! ell es podem bat-er á porta 
Britlsh, o Syndicruto dos Bn.ncnri<lll Os processos ref r en tes ás de- dos pobres, dos desempregados, doi 
de Siio Paulo tem sJdo um balua•·t<~ missões do ex-Brit lsh paulis ta se doentes, dos que se calam , dos que 
da 1 i, e á frente do on~·ão de classe, encontraram em an damento no Dep. silend am, dos qu e se faz em pO<J. ue­
o dr. Relm H.o He!lmeister que con se- Estadual do Traba lho c, m br flves ninos na sua. miseria e no seu aban­
guiu pela sua grande autoridade 1m- dias, subirá á esclarecida conside- dono! 
pedir as deser çõe.s no m i<l fun c- ração de v, Excia. e nelles sollci-
cional do ex-Brltish. tamos e es)eramos que "fará como Quem se occupa delles, nP.s te 

A h eroica r eslstencia opposta por sempre alta e inteira J USTIÇA·· . momento , entre todos esses oradores 
esses funcc ionarios ás allicia.dora.s de meeetlngs e de Parlamentos que 
promessa.s dos banqueiros do Lon- não têm nos labios sinão essa pula-
don, é devida, e os inglezes o a fflr - vra de miserla? 
mam. nos csi'o•·ços <lo ~rnnde "lcn- INCOHERENCIAS A C.G.T. coJlecta para. os 11.nar· 
der" trabalhista, presiden te do Sy1 • chistas do Barcelona ou de Mad1 id , 
<lknto pnulls tlL. O caso do ba.ncarlo Fausto San- e al íl.o para os mllhares de refu gia-

Tinha pois, que ser, impiedosa. tos Filho, demlttido do ex-British dos privados de tudo , que in,radi­
mente, o primeiro sacrlflc11 do, Juu- Bank pelo seu novo proprieta.rlo 0 r am o Sudoes te. A C.G.T. dtstr :bue 
tam ente com ou tro repr sentanto Ba.nk of London, s uggeriu-nos di- secr etamente a.os conductores e aos 
do mesmo Syndicato e desta. a trlr- versas considerações interessantes. grevistas - tudo se sabe - o di­
matlva que fazemos , Sr. Minl~ tro , R cusou ell desis tir da e~tu.b ili- nheiro com o qual se pod eria pro­
temos documentos que opportuna- dado a qu tem dir !to, om troca porclonar - hoj em dia. e não no 

.r.irtucl r ch mente sor~ 'l jnntos ao processo. elo uma enganadora gratificação; I tempo das ka.lenda.s gregas - um 
l,~nlo P oura ! i::>~ o a.ss!m, · ' 1\1.3 nmn roconen • •a o ncr M"tam nto do I\On•~o cln f~>lfcldade e bem estar a 
na verdade lnfracção á lei: D c. 24 . 6 4 - L i Trabalho e para a Junta de Con- tantas man.~ardas e casas desola-
-~~~~l~d y_nciica.llz ~-· -,_..a.u"""·""'-' em Santos, obtendo ganho I das. 



da classe 
tida· pelo 
ndo arbi­
' velhos 
, hoje de 
peitando, 
. 54, que 
emprego 
de dous 

e1tando a 
trabn.lho, 
e empre-
terem ai­

os extro.n­
ação, que 
ensa pelo 
gados a.~­

de classe. 
ades das­
praticados 

a pr sldeucla da Junta Governatlva tajostsstmos e r"w11 "" uuuu u.vo, 
do Syndlcato do.s Bancarias de Sã.o não sorreram o menor ncommodo. 
Paulo e o s gundo, sr. Paulillo Net- Com este proceder infringiram os 
to, fazendo parte da Commlssão Fia- tngl zes o artigo 7 .• do Doc. 
cal do mesmo Syndicato. 20.291, de 12 de Agosto de 1931, 

Todos esses tres funcclonar!os óra Que resa: "Quando, •POr farta de tra­
dem!ttidos tem indiscutivelmente t;"·"o, qualquer cstab I clm&nto ou 
direito á oota.b1lldade a.sseg-qrada emvreza houver de reduzir o numa­
pelo Dec. n.• 21.615 d& 9 de Julho ro de seus emprega.dos, oporarios 
de 1934, art. 15 , reg-ulamentado pe- ou trabalhadores , a dispensa dos 
lo Dec. 54, de 12 de Setembro do extrangeiros deverá preceder sem­
mesmo anno, art. 89 e seguintes. pre a dos brasileiros na.to.s da m s­

Oa dispositivos destes decretos fo- ma categoria, observando o d!spos­
ram revlgora.dos em sua appllcab!- to, .no art. 2.• ( extrangetros equipa­
l!dade legal pelo art. 10 da Jet n.• rados." 
62, do 5 de Junho de 1935. Este texto leg'!ll é absolutamente 

O banco, entretanto, ro!ncid!ndo crystaJino e não soCfre al'gumentos 
no seu absoluto desrespeito á 1<'1 e sophistlcos, tão queridos dos ban­
praticando nova e tnqual!t!cav 1 ar- queiras !nglezes. 
b!trarledade, os dem!ttiu, alleg:lndo E' pasmoso ver!Cicar, Excla., com 

um mero- tAo só uma pseudo-liQuidação ,1ue Que luxo de 111egalldade os Dlre-
e um ou- não se reveste de nenhuma. da'! ca- ctores do Bank of London vêm pro­

de atalaia., 
Cllgar tacs 

contra a 
o as att!­

gados .vela 

racteristicas legaes, e a inda que, em cedendo contra os pobres funcr!o­
qualquer hypothese, não está finda nar!os brasllelros - tão somente os 
nem homologada como de lei, não bras!leiros - neste caso de 1ncor­
justirtcando nunca e de modo a lg um poração do ex-Br!t!sh! 
qualquer demissão, nem mesmo de Contra este proceder, já protes­
tuncc!onarlos com menos de 2 an- támos, temos que protestar e •on­
nos de serviço, isto é, não 11inda. s- tlnuaremos a protestar invocando a 

pelo Syn- tallzados . protecç!l.o ·da leis do nosso Paiz, que 
ancar!os e Sobre a pratica deste acclntoso at- devem garantir os direitos de brR.Sl­
neres. ex- tentado ás no8.3a.s lol s perpetr!l!do leiros Que ainda não se pódom re­

á tomou a por banqueiros !nglezes Que consi- signar a serem colonos de Sua Ma-
s· deram 0 Brasil como colonla sua. gesta de Brita'!lnica e do Judaismo 
o violador I tanto que nunca teriam tamanh~ imperante no melo bancar! o lnglE'z. 

o Est!l!rl.oal atrevimento em qualquer dos "Do- I Taes Coram as nossas ra.soabil!s­
gindo den- minlos" sob protectorado da CorOa almas propostas. A resposta dos 

Ingleza já escr vemos longamente banqueiros !ngleze.s, Co! uma nega­
nas representações que tomaram 0 Uva. formal, a qualquer exame de 
n. • 6 . 9 3 o 13 6 e a que nos reporta- qualquer proposta e uma ameaça de 
mos para não abusar da. esclarecida pressão pela Come· 

da clas8e 
emor!al :1 

Mlnlsterlo 
cato Bras!-

de que os 
los que nos 
v e. 

,EIRO DE 
ISSílO DE 
sos 
de Banca­

, que nesta 
estado uma 

do Tra.ba­
rclo, Ne.sta. 

de Banca-
or documen­
s Banca.rtos 

ditamento á 
lgiu l.l V. 
de Outubro 
, nesse MI­
m trazer ao 

V. Excla .. 
s relarlona­
rporação do 

of London 

attenção de V. Excla. "St não se conformarem os em-
F·ocal!zamos aQui tão somente as- pTegados ás n.ossas imposições de 

pactos pecó.lla.res ás tres demis&õez accOrda com a interpretação que 
do ex-Br!tlsh de S. Pa:ulo. n:ós, banqueiros inglezes, criamos 
O dr. Relmão Ilellme!ster, que du- para a lei, serão os !uncclonarios 

rante mais ode 25 annos empregou despejados na rua. sem um vintem 
todas as forças de sua alta ca.paci- de compens~ção" - são as IHlla­
dade ao serviço dos banqueiros in- vras •proferidas pelo advo gado do 
glezes. Bem ganhara, pois, uma London e Brtttsh, dirigidas à Dlre­
honrosa aposentadoria e, ao envez, ctoria do Syndlcato Bra.sileir'> do 
sem vlslumbTe de justificativa. é Bancar!os em ·presença do sr. Dr. 
favorecido. . . com uma demi~Hil.o Lacerda Procurador desse Minis te-
pura e simples. rio. 

Mas, porque é a.ttlngido em prl- Nenhum lJomem digno no seu ;>re-
melro logar •11m dos melhores, mai s dica.do hum11-no poderia se c ou ror-
qualificados e antigos funcc!ona- ma.r com tamanha !niquidade. 
rios? E é nossa certeza. inabalavel, que 

Precisamente .porque, ar. Mini s- V. Excla. nunca se conformará cnm 
tro, este funcc!onarlo é presidente semelhante 11roc der e saberá, co­
do Syndicato dos Bancar!os de S. mo sempre tem feito, ImpOr o res­
Paulo. peito á nossa lei e aos n ossos dl­

Nesta monstruosa burla do ox- re!tos. 
Britlsh, o Syndict~~to <los BancnrJos Os processos ref rentes ás de­
de Síio Paulo tem sldo um balual'to missões do ex-Brit1sh paulista se 
da l i, e á Crente do orgoão de classe, encontraram em andamento no Dep. 
o dr. Relmito Hellmclster que conse- Estadual do Trabalho c, em brAves 
guiu pela. sua grande autoridade im- dias, subirão á esclarecida conside­
pedlr as deserçõe.s no m lo func- ração de V. Exc!a. e nelles sollc!­
c!onal do ex-Br!tlsh. tamos e esperamos quo fará como 

A herolca resistencia opposta por sempre alta e inteira. J USTIÇA". 
esses funcc!onar!os ás alllcladoras 

bro proximo promessas dos banQueiros do Lon-
los do ex- don, é devida, e os in~lezes o aff!r­

INCOHERENCIAS 

JllSCUI!à(lcr- o(]Ul r <.1 u., o u ouu•w 

so Aca.cio, esse. . . . . . . . do "Sln­
dlké" onde imperam OS TARTU­
FOS, votou contra o collega, com 
a sua !alta costumeira. 

Assim, perante o M!nisterio de 
Trabalho, Santos Filho é bancario; 
perante o Institu.to -dos Bancar!o1 
() n!i.o é. 

Onde a loglca? ... 
cohere<ncla! ... 

Quan te. ia-

O gerente ·do London Ba.nk, jul­
ga uma causa em Que o propr!o 
Banco é aecusado e profere o se~~> 

voto, sem remorso, faltando a todos 
os prlnclp!os de ethica. 

Qual seria o seu dever Em ne­
nhuma legislação do mundo é !leito 
proferir o juiz um voto a seu pro­
prlo beneficio ou de causa em qeu 
esteja inteTessado. 

Como será julgado, no Instituto, o 
caso do pres1denttl <to Syndicato 
dos BancarJo.s? Perante o Miui&­
ter!o do Trabalho, e a.s leis, elle 
a!•nda é bancar!o e contlnúa á. fren­
te do .Syndlcaoo, mas pMa os ex­
trange!ros do InstLtuto não tem 4.1-
reitos! Em que ficamos? 

·Qu m desatará o nóY 
Será o Acac!o? ... 

o PROBLEMA SYNDI~ 

CAL NA FRANÇA 

Com a devida. veuia do "Legion• 
rJo" transcrevemos: 

A "O.G.T." E AS QUOTAS DOS 
SALA RIOS 

PARIS - O bebdomadarlo 'A 
Ia Page" publica um artigo asslgna. 
do .por JunJor, sobre os objectivos 
da acção da C. G. T. ( Confederatlon 
Général du Trava.11), do qual damos 
o seguinte top!co relativo aos run­
dos Que ella. obtem sobre 'os salo.rtos 
dos trabalhadores miados. 

"Sob a am.:aça dos conductores, 
sob a pressão da massa trabalhadora 
empobrecida o trabalhador é força­
do a dar uma parte do salarlo ne­
cessar!o aos seu.s. Collecta-s para 
os do ntes, para os sinistrados, par~ 
os lnnocentes. Não se collecta para 
os autores de atroci.dade.s deshuma­
nas, não s collecta 'Para a guerra. 
civil! A h! e!les ·Podem bater á porta 
dos pobres, dos desempregados, do• 
doentes, dos que se calam, dos Q'U& 

silenciam, dos que se !azem peque­
ninos na sua m!ser!a e no seu aban­
dono! 

Quem se occupa delles, nf'ste 
momento, entre todos esses oradores 
de meeetlngs e de Parlamento.'! que 
não têm nos lab!os slnão essa pala­
vra de m!ser!a? 

A C.G.T. collecta para o'! !l.nar­
ch!stas do Barcelona. ou de Mad1ld, 

aulo, de no­
ula Reimão 
aulillo Net-

!, rocebsram 
e demissão 
!ona.rios do 

procurado­
a-se llq u!da-

mam, aos csfot·ços elo grande "I •a ­
der" trabalhista, p !<lente do Syn­
dknto JIIIUJiMta. 

Tinha pois, que ser, impiedosa­
mente, o primeiro sacrificado, Jun­
tamente com outro repr sentan te 
do mesmo Syndlcato e desta. arrtr­
matlva quo fazemos, r. Mlnl~tro, 
temos documentos que opportuna­
mento snr~'l jnutoR ao processo. 

O caso do banca.r!o Fausto San- e mão para os milhares de refugia­
tos Filho, demittido do ex-Brltiab dos privados de tudo, que tn,radi­
Bank pelo seu novo proprletarlo o ram 0 Sudoost . A ·C.G.T. d!str:bue 
Bank of London, suggeriu-nos di- secretamente a.os conductores e aos 
versas considerações interessantes. grevistas - tudo se sabe - o di-

R cusou ell desistir da establll- nhe!ro com o qual se poderia pro­
dada a que tem direito, m troca porclonar - hoje em dia o não no 
elo uma enganadora gratificação; 1 tempo das kalendas grogas - um 
rO<'orren ~a o nc~Mta.m nto fio. tiOlli!O de t~>Hc!!Jalle e bem estar a 
Trabalho e para a Junta de ·Con- 1 tantas man.'lardas e casas deãõJã=" 
c!liação, em Santos, obtendo ganho das. 

n z!rtu!l r ct l 

ue,Cl>môl J<t 
. na verclade 
transfercncia 

(;u.r"••: ':.'!..: e assim, ''1113 nma 
lnfracçllo á lei: DPc. 24. 6"94 - Lei 
de SyndicaJ!zaçilo - Capitulo V: 
Dos direitos dos empregados syndi­
calizados. 

Incorporado 
r, contavn.m, 

14 dla.J de- Outra desobediencla, ainda, pratl­
ndo, 8 anno~ caram os lnglez· s á lei do Naciona-
o 6 annos e lização do Trabalho: estes tres bra­

sileiros são os pr!melri'JI emprega­
as dem!q.iões dos dem!tt!dos no ex-Brlstlsh em S. 
tlsh, na agen- Paulo. 

de causa. 
A Junta intimou o London a 

t•eintcgral-o, não sendo obedecida. 
onclue-se logicamente que esse 

ban cario, continúa s ndo bancario, 

Perdeu-se o sentido do dinheiro 
e os marxistas o empregam tão mal 
como os gozadores capitalistas". 

embora afastado de suas funcções. 
A sua demissão não é u.m caso TYP. ROSSOLILLO - Rua A drubal 

julgado pelas auoorldadea competen- do Nascimento, 395 - S. PAULO 
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O Banco do Canadá sàspen· 

de qàatro fànccionarios 
Titulo protestado é falta grave 1 

Conclusão do inquerito 

Redaeção e Ad~ 
R ua XV de Novembro , 36 -

lloua s~ 
Cumprindo o programma com Essa melj 

que ·se apresentou á classe banca.rla actlvo dai! I' 

em seu mani!esto de 16 de Feverei- ta Governa~ 

ro d-este anno, a Ju.nta Governativa E ao se ~ 
Provlsoria do •Syndlcato, vem de pOr to, deve-se 
a. di sposição dos Bancarias uma sé- ldéa de .que 
de mais cont ortavel, com lnstalla- terla.l da 11 

ções adequadas, em loga.r central da cuidados de 
cidade, em plena Rua XV de No- Syndicato. 

E·m nosso ultimo numero promet- es tar o seu original em Idioma ex- vembro. A classe 
temos discutir novamente 0 decan- tran•gelro; E' necessarlo que esse esrorço se- munha de q 

tado inquerito instltuido pelo Ba.n- s .o ) - Não inlringe textos e ja bem comprehendldo pelos colle- graves e se1 
co do •Canadá contra quatro de seus princlplos das leis do Pa.lz . gas. Esperamos de todos os bons para serem 
tuncclonarlos: O outro ponto e:n que se baseln. syndlcallstas uma visita ás novas Syndicato e 

a accusação, aquele que procura dependeiliCias do Syndicato. 
classificar titulo !protestado como Dizlamos que a portaria do Ban­

co, como peça. acusatorla á daquel­
las que di!fLcllmente resistem a um 
exame attento. 

O Inquerito •provou exhuberante­
mente que estavamos com a razão. 

A allegação de .que o protesto de 
um tltulo é infracção do Regula­
mento do Banco, cahe fragorosa­
mente com as declarações do pro­
prlo Banco, quando confessa que: 

1. 0
) - O Regulamento do Banco 

sempre e exclusivamente exlstlu em 
lingua tngleza; 

2. 0
) - Por Isto mesmo, o Regu­

lamento nunca foi traduzido para 
a Ungoua Portugueza; 

3. 0
) - <Os quatro accusados nes­

te Inquerito não conhecem o ldlomn. 
lnglez; 

4. 0
) - Os ·quatro accusados, as­

sim como os demais funcclo.na.rlos 
do Banco nunca receberam um 
exemplar do R egulamento, mesmo 
que tosse em Inglez, lingua que 
elles desconhecem ; 

'' a cto de improbidade" , está r edu zi-
do á expressão mnif simples : O nos-
so departam ento jllrld!co lembra oa 
a r gumentos que nvresentamos no 
nosso primeiro arligo adduz!ndo , 
porém, este perloclo, qu e transcre­
vemos, a seguir p1ra o sabor dos 
nossos leitores : 

"Mas, o0 não parn.m en to .puro e 
simples de uma letm. de eambio e o 
s eu consequente protesto, são uma 
deshon s tldade, um ilnprobiclMle ?l 
Em face da lei can:blarlal nunca! 
Em face da l ei pena , jamais! 

Como, então, o )rotes to de titu­
lo poder ser "im.prçb!da.de" em face 
do item a do art. ~ da Lei n. 54?! 

Fra ncamente, p:.atende torcer o 
texto e o espir!to dllpositlvo legal a 
tal ponto d elnclu!J o simples pro-
t esto de titulo no 'ól dos actos de 
"Improbidad e", é 1ma. mo nstruosa 
aberração que vem clamar por to­
dos os p6ros da mjdia.na sabedoria 
ju ridl ca . 

E não é só is to . innu meros exem­
plos podem ser d ttdos e .qu e r edu ­
zem á expressão slmplicissima a 

6.0
) - Os accusados nunra as- pretensii.o do Bant accusa.dor . 

s lgnar a m qu alquer declaração con- O g-rande Ruy arbosa, braslle!-
fessa.ndo conhecer concordar eom 1 r o dos maio res o ai s dignos, n ão 
o tal Regulamento. er a pontual no ptgamen lo de suaR 

Isto é o bastante para. mata r esse 
assumplo da existencia do tal Re­
gulamento Interno do Banco Cana­
dá.. 

Qualquer leigo sabe que 11m do­
eum ento só tem valor em fac e das 
leis brasileiras, quando : 

dividas. O barão d Ma.uá, assim co­
mo R uy, alvo da veneração de to­
dos os brasilei ros, viu-se multas ve­
zes lmposslbllitad do cumpr\r os 
seus compromissos em dia e borD-" . 

Depois dos argumentos esp ~stos, 
a un ica. solução logica e plausi1·e1 .! o 
lng ur.rlto é o seu a.r chivamenf.o. 

1. • ) - F: ' csrripto em llngua •Esperamos qu e seja essa. a m di-
Portngueza; da que será tomada pelo Prestd en-

.;_;,;:;:.. ..... o;;;;;;-- ,, •••• _ - - ---~ _ --:- .te do. l'.J' missão rl Inquerito Hqu:-
2.•) - E' traduzido por tradu- dando. d f1nltivo.m• nte um caso qu 

O que é que voce está es· 

pcrando I>M'a fazer-nos com-

panhln? 

Venha, sem mais tat·dança, 

para nosso meio, cngroRsr.m-

elo as fileiras dos que Juctam, 

dentro da ordem e da lei, pelo 

engrandecimento do no so 

Symllcato. 

no, atravez 
poslçll.o de 
responsab!U 

Estão ah 
casos das ~ 
do London-1 
Ull<Calisaçõe~ 

Assim, pr 
unir o util ~ 

Disposiçã( 
za dos int~ 

lhorla do a1 
sitada pelo1 
ratalmente 
prehensão d 
dizem r spe; 

j nova sMe ~o ~J 
Communicamos aos nossos 

Capital e do Interior e a todas 

quem mantemos relações, que 1 

nossa séde social para á RUA X, 
BRO, 36, t.• andar onde teremos o 

em attendel-os. 

~; 
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O Banco do Canadá sàspen= 
de quatro fUnccionarios 

Titulo protestado é falta grave ? 

Concl u são d o i nqu e ri t o 

Reda.cção e Ad~ 
Rua XV de Novembro, 36 -

ou a s 1 
Cumprindo o programma com ilssa me11 

que se apresentou á classe banca.rla activo dai! r 
em seu manifesto de 15 de Feverei- ta. Governat 
ro d~te anno, a Junta Governatlva E ao se 
Provisoria. do •Syndicato, vem de pOr to, deve-se 
a. disposição dos Bancarios uma sé- idéa de <lU 

de mais conforta.vel, com installa- teria.l da 
ções adequadas, em logar central da 
cidade, em plena Rua XV de N'>- Syndicato. 

Em nosso ultimo numero promet- estar o seu original em idioma ex- vembro. A classe 
temos discutir novamente o decan- tranogeiro; E' necessario que esse esforço se­
tado inquerito instituido pelo Ban- a.•) _ Não intrlnge textos 0 ja bem comprehendido pelos cone­
co do •Canadá contra quatro de sens principios das leis do Paiz. gas. Esperamos de todos os bons 

munha de 
graves e se 
para serem 
Syndica.to <e 

no, atravez 
posição de 
responsabll 

tunccionarios: O outro ponto en quo se baseio. syndlcalistas uma visita ás novas 

Di I I B a accusação, aquele que procura dependencias do Syndicato. 
z amos que a portar a do an- classificar titulo protestado como 

co, como peça acusatoria á daquel- "neto de improbidade", está reduzi-
las quo dif!1cilmente resistem a um do á expressão maü simples: o nos-
exame attento. so departamento jtlridlco lembra oa 

O Inquerito •provou exhuberante- argum ntos qu apresentamos no 
mente que esta.vamos com a razão. nosso primeiro ar1igo adduzlndo, 

A allegação de que o protesto de porém, este periodo, que transcrc­
um titulo é infracção do Regula- vemos, a seguir Plra o sabor dos 
•mento do Banco, cahe fragorosa- nossos leitores: 
mente com as declarações do pro- "Mas, 0 não paramento .p uro e 
prio Banco, quando confessa que: simples de uma letm. de cambio e o 

1.•) - O Regulamento do Banco 
sempre e excluslva'mente existiu em 
lingua ingleza; 

2.•) - Por isto mesmo, o Regu­
lamento nunca foi traduzido para 
a Une-ua Portugueza.; 

S.•) - Os quatro accusados n s­
te Inquerlto não conhecem o idiomn 
lnglez; 

4.•) - Os quatro accusados, as­
sim como os demais funcciona.rlos 
do Banco nunca receberam um 
exemplar do Regulamento, mesmo 
.que fosse em Inglez, llngua que 
elles desconhecem; 

seu consequeute protesto, são uma 
clcshon stidade, um improbiclrule?! 
Em face da lei canbiarlal nunca! 
Em face da lei pena, jamais! 

Como, então, o rot ato de titu­
lo poder ser "impr~bida.de" em face 
do item a do art. 00 da. Lei n. 6 4?! 

Francamente, pJBtende torcer o 
texto e o espirlto dsposltlvo legal a 
tal ponto d elncluh o simples pro-
testo de titulo no iól dos actos de 
"Improbidade", é 1ma. monstruosa 
aberração que vem clamar por to­
dos os pGros da. m dio..na sabedoria 
juridica. 

E não é só lato. nnumeros exe -
1)los pocl.em ser <CitLdos e .que redu-
zem á e:x:pressão ~lmpllclsslma a 

6.•) - Os accusados nunra. as- pretensão do Ban accusa.dor. 
s ignaTam qualquer declaração con- O grande Ruy Jarbosa, brasllel­
fessa.ndo conhecer o concordar com 1 ro dos maiores o tnnls dignos, não 
o tal Regulamento. era pontual no p~amenlo de suaR 

Isto é o bastante para matar esse dividas. O barão d Mo.uá, assim co­
assumplo da exlstencla do tal Re- mo Ruy, alvo da veneração de to­
gulamento Interno do Banco Cana- dos os bras!l iros, viu-se multas ve­
dá.. zes 1mposslb111tad do cumprir os 

Qualquer leigo sabe que um do­
cumento só tem valor em •face das 
leis braalleiras, quando: 

Reus compromissos om dia hort~.". 
Depois dos argtmentos esp~stos, 

a unico. solução logica e plausll·el •'o 
lnqucrlto é o seu a.rchivament.o. 

1.•) F.' c 1rripto 0 m lln!!ua ,Espero..mos que ~eja ssa a mecl.i-
Portugueza; da que será tomada p lo Presiden-

•r··· ___ · · ..... J tA da missão cl Inquerlto liqu!-
2.•) - E' traduzido por tradu- l dando d finllivam nte um caBo qu 

ctor juramentado, na hypothese de nlnca deveria ter sido iniciado. 

O que é que voce estA es-

peran<lo pM'a fazer-n os com-

pa11hia? 

Venha, sem mais tm·dança, 

para nosso m lo, engroRstm-

flo as fileiras elos que Juctam, 

dentro <la ordem e da lei, pelo 

cngran<lechuento do no so 

ymlicato. 

Estão a 
casos das 
do London 
tii!Calisaçõe 

Assim, p 

unir o utll 

Disposiçã 
za dos lnt 
lhorla do 8i 

sitada pelo 
fatalmente 
prehensão 
dizem resp 

! nova sé~e ~o ~ 
Communicamos aos nossos 

Capital e do Interior e a todas 

quem 

nossa 

mantemos relações, que 

séde social para á RUA X! 

RRO, 36, 1.• andar onde teremos o 

em attendel-os. 

A CARTEIRA PROFISSIONAL é 
atual legislação social 

indispensauel, 
brasileira. 
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Canadá sGispen= 
fllnccionarios 

é falta grave ? 
do inque ri to 

Reda<Cção e Adminlstra~ão: 
Rua XV de Novembro, 36- 1.• and. -Te!.: 2-3355 

ou a s é de 
Cumprindo o programma com Essa melhoria deve ser levada ao 

que se apresentou á classe bancaria activo da11 reallsações da actual Jun-
m seu manifesto de 15 de Feverei- ta Governattva Provisoria. 

ro d<8Ste anno, a Junta Governatlva E ao se apreciar tal melhoramen­
Provisoria do 1Syndlcato, vem de pOr to, deve-se banir completamente :1 

a disposição dos Bancarias uma sé- idéa de Que, apenas o conforto ma­
de mais confortava!, com fnstalla- t-erial da nossa séde é objecto de 
ções adequadas, em Jogar central da cuidados dos a.ctuaes dirigentes lo 
cidade, em plena Rua. XV de N')- Syndicato. 

estar o seu origln!\1 em idioma 
tran.gelro; 

x- vembro. 
A classe bancaria toda é testa-

3.•) - Não infringe textos 
princlplos das leis do Paiz. 

E' necessa.rio que esse esrorço se- munha de que, nestes poucos mezes, 
e ja bem comprehendido pelos colle- graves e serlos problemas surgiram 

O outro ponto e:n que se baseio. 
a accusaçã.o, aquel!e que procura 
classificar titulo !Protestado como 
"acto de improbidalle", está reduzi­
do á expr ssão maü simples: O nos­
so departamento j uridi co lembra. o a 
argumentos que apresentamos no 
nosso primeiro ar lgo adduzlndo, 
porém, este periodo, que transcre­
vemos, a seguir ptra o sabor dos 
nossos leitores: 

"Mas, o não pato.monto .puro e 
simples de uma letm. de <Cambio e o 
seu consegueute protesto, sã.o uma 
deshoncsticlade, ·um ilnprobl<la<le?! 
Em face da lei ca1tbiarlal nunca! 
Em face da lei pena!, jamais! 

_ Como, então, o )rotesto de titu-
lo poder ser "lmprqbldade" em face 
do item a do art. ~ da Lei n. 6 4?! 

Francamente, Pl!'ltende torcer o 
texto e o espirlto dllpositlvo legal a 
tal ponto d elncluh o simples pro­
testo de titulo no 61 dos netos de 
"Improbidade", é 1ma. monstruosa 
aberração que vem clamar por to­
dos os pGros da m dio.na sabedoria 
jurldica. 

E não é só Isto. nnumeros exe -
plos podem ser d tldos e .que redn­
zem á expressão Jlimpliclsslma a 
pretensão do Ban accusa.dor. 

con- O grande Ruy )arbosa, brasilet­
com 1 ro dos maiores p:!als dignos, n ão 

era pontual no prgamento de suas 
dividas. O barão d Mauá, a.sslm co­
mo Ruy, alvo da enerac:;ão de to­
dos os brasll lros, viu-se mu1tas ve­
zes imposslbilitad de cumpr\r os 
seus compromissos om dia e borz..". 

Depois dos argumentos esp~stos, 
a uJtico. solução logica e plaustl·el l'o 
in<JuE.rito é o seu a.rchivament.o. 

!!avua Esperamos que ~eja e11sa a m dl-
da oue será tomada pelo Presid n­
~ da l' '>missão r1 lnquertto Hqu\­

dando d t1nltivam nte um caso q 

gas. Esperamos de todos os bons para serem soludonados 11elo nosso 
syndicallstas uma visita ás novas Syndicato e todos e lles encontraram­
dopendeiJJCias do Syndlcato. no, atravez dos seus dirigentes, em 

O que é quo voce e tá es· 

poranclo pmoa fazer-nos com· 

panbfa.? 

Venha, sem mais tardança., 

para nos o meio, ngrosson-

elo as tllelras dos quo Juctam, 

dentro da ordem e da lei, pelo 

engrandecimento 

yncllcato. 

do no so 

posiçll.o de sentido, e á altura dal 
responsabilidades do mandato. 

Estão ahi, para comprovar, v1 

casos das demissões de bancario~, 

do London-British, do Canadá e da 
!i!l(:a!lsações das Leis TrabalhistaH. 

Assim, procura a actual dlrecção 
unir o utn ao agradavel. 

Disposição e -errtciencia da def&­
za dos interesses da classe e mu­
lhorla do ambiente da séde que vi­
sitada pelos bancarios, contribuirá 
!atalmente para uma melhor com­
prehensão dos problemas qu-e nos 
dizem respeito. 

i nova sMe ~o ~yn~icato 
Communicamos aos nossos associados da 

Capital e do Interior e a todas as entidades com 

quem mantemos relações, que transferimos a 

nossa séde social para á RUA XV DE NOVEM­

BRO, 36, 1.0 andar onde teremos o maximo prazer 

em attendel-os. 

. OVER~A11VA. 
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o funccionarios 

do é falta grave ? 

do inquer i to 

neda-cção e Administra~ão: 
Rua XV de Novembro, 36 - 1.• and. -Te!. : 2-3355 

oua séde 
Cumprindo <> programma com ilssa melhoria deve ser levada ao 

que se apresentou ll. classe bancaria nctlvo das realisações da actual Jun­
em seu manifesto de 15 de Feverel- ta Governatlva Provlsorla. 
ro deste anno, a Junta Governatlva E ao se apreciar tal melhoramen­
Provisorla do 'Syndlcato, vem de pOr to, deve-se banir completamente :1 

a disposição dos Bancarlos uma sê- ldéa de que, apena.11 o conforto ma­
de mais confortava!, com lnstalla- terial da nossa aMe ~ objecto de 
ções adequadas, em Jogar central da cuidados dos actuaes dirigentes lo 
ci<la.de, em plena Rua XV de No- Syndicato. 

estar <> seu original em idioma ex- vembro. A classe bancaria toda ê testo­
tran•geiro; E' necessario que esse esforço se- munha de que, nestes poucos meze~. 

s.•) - Não inlrlnge textos e ja bem comprehendido pelos colle- graves e serlos pr·oblemas surgiram 
princlpios das leis do Paiz. gas. Esperamos de todos os bons para serem solu-cionados pelo nosso 

O outro ponto e:n que se baseia syndlcal!stas uma visita ll.s novas Syndicato ~ todos e llea encontraram-
a accusação, aquele que procura dependencias do Syndlcato. d 
classiUcar titulo ~protestado como no, atravez os seus dirigentes, em 
"a c to de improbldape", está reduzi- poslçA.o de sentido, e á altura daa 
do á expressão maif simples : O nos- responsabilidades do mandato. 
so departamento j llridlco lembra. oa 
argumentos que apresentamos no 
nosso primeiro ar)lgo aclduzlndo, 
porém, este perlodo, que transcre­
vemos, a seguir Nrn o sabor dos 
nossos leitores: 

"Mas, <> não patamonto .puro e 
simples de uma 1 t:J11. de -cambio e o 
s eu consequonte pJPtesto, são uma 
ele honestidade, uml improblcladc?! 
Em face da lei ca blarlal nunca! 
Em face da lei pena;, jamais! 

Como, então, o 1rot sto de titu­
lo poder ser "imprqt>ldade" em face 
do Item a do art. $ da Lei n . 54?! 

Fran camente, P!ptende t<Orcer o 
t exto e o espirlto d'spositlvo legal a 
tal ponto d elncluli o simples pro-
testo de titulo· no !ól dos actos de 
" Improbidade", é 1ma. monstruosa 
aberração que v m clamar por to­
dos os pGros da m dla.na salledorla 

um juridlca. 
E não é só isto . lnnu meros exem­

plos podem ser c lttdos e qu e redu­
zem á expressão l!lmpllcisslma a 

nun ca as- pretens!to do Bant nrcusa.dor. 
con- O grande Ruy arbosa , brasllei­
com 1 ro dos maiores o ais di gnos, não 

era pontual no p~:gam ento de sua!l 
dividas. O barão d Mauá, assim co­
mo Ru y, alvo da eneração de to­
dos os braslleiros, viu-se multas ve­
zes imposslbtlltad do cumprh· os 
Reus compromissos om dln horz.." . 

do- Depois dos argum entos es p~stos , 
das u uni ca. soluçã o log!ca e plau sil·el ''o 

lnquf.rlto é o seu a.rchivament.o. 
,Esperamos que ~ eja ssa a m dl­

da que será tomatla polo Pres!den­
t.- da f' missão rl lnquerito liqu!­
dando d rtnltivo.m nte um cat;o q 
nlnca deveria ter sido Iniciado. 

O que é que voce está es-

pcrnnclo pma fl\Zer-nos com-

panbfa.? 

Venha., sem mais tardança., 

para nos o meto, cngrossun-

do as fileiras elos que Juctam, 

dentro da. ordem e da lei, pelo 

cngrnnclccfrucnto do nosso 

Synillcnto. 

Estão ahi, para comprovar, uB 

casos das demissões de banca.rio9, 
do London-British, do Canadá e da 
!is.calisações das Leis TrabalhlstaH. 

Assim, proeura a actual dlrecç!lo 
unir o utH ao agra.davel. 

Disposição e efflciancla da defe-
za dos interesses da classe e mu­
lhorla do ambiente da sêde que vi-
sitada pelos bancarlos, contribuirá 
fatalmente para uma melhor com-
prehensão dos problemas que nos 
dizem Tespeito. 

! nova sMe ~o ~yn~icato 
Communicamos aos nossos associados da 

Capital e do Interior e a todas as entidades com 

quem mantemos relações, que transferimos a 

nossa séde social para á RUA XV DE NOVEM-

BRO, 36, t.o andar onde teremos o maximo prazer 

em attendel-os. 

OVER~A11V A. 

IRA PROFISSIONAL é 
atual legislação social 

indispQnsauel, 
bras\1Qira. 

da 
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: Jfornrlo cln St'C'reinrln : 
§ nn~ 9 fts 19 hornn 11 m ln t r- ~ 
~ rUP?ftO. ~ 
~ fil' n ttlO•·" dn lJir<l<'1orlu' ~ 
- 3 .1~ P 6.n~-f,.lras, fl.s 20 1/2 hor ~~ -
: DlotriA mrn te. das 20 âP 22 horas. : 
~ hn um éllroctor él~ plnntll.o, ~~~ § 
: or de ns dos companheiros asso- :: ª clados na S(•d•• o;Ol'lnl ª 

Df'pnrtn>nenio .JnrJdfl'O 
. olvogn.rto 11ffPcltvo· Dr. :Riva­

dnv•a <1 M~>ndonça. 

Dln.rlamento na sl'!de, clnR 111/., 
(os 121f. hor~s; OU <1 Pois uaR 
171h ho•·a~. l!'óra dN!Se horarlo 
em Bf>U OSt'rlptor lo fi. run. 3 de 
Dez.embro, 18 - 5.• nnclar, sala f. 

Blbllothecn 

Dn.s O (LS 23 horas 
Ambulniorlo 

VIDA BANCARIA 

ballcarios, te., etc., blJidade dos 
etc ..... 

J'lortunto, coll gns I ... Ouidndo 
com a. "bandeira" syndike:lsta. ... 

Tra~al~o e salario 

Todo o bom associado dev 
duamente a nossa séde, tomar 
sões nella existentes, estreitand 
mais, os laços de camaradagem 
entre os nossos collegas. 

--- --- rio familiar, que não é uma phan-
"0 trn.b:tlllo ~ a fonte unica da tasia nossa, com int ntos demago­

riqueza naciona.l". - E ta tn•op'l- gicos, mas o {'Onselho esclarecido e 
aição enun l.a.da ha 40 annos, 'Pelo sablo d ociologos eminentes. 
grande Leão XIII, em sua carta do A situação da empreza niio d vo 
trabalho .conhecida pelo nome d s r menosprezada 'Da dete-rminarão 
R t'Um Novnrum, não ch gou aln- do salarlo, cuj.a. pBJga justa não de­
da aos onvlclos dos indlvldnos que ve Aer cerceada, se a deflclencio dos 
a.ccumulararn riquezas enormes, á I lucros dependo da. negligencia., iner­
custa do braço ou da lntelU.I!'encia ela, ou descuido em procurar o 
daquelles que não •dispõem do ca- progrec.qo Lechnieo e economlco. 
pita!. A grandeza do salarlo deve ser 

Dahl -esse stado de 8/Illmos que proporcionada ao bem da conomia 
vemos, guerreando-~e. mutuam nte, publica. 'POis é ablrlo que os oln­
o .operaria d sprovldo do n cessa- rios ·demasiado pequenos ou XUl!' .-

bemos qu 
desde a s 
m ls !a.b 
j·u, em 
senta. 

Para j1 
ção apres 
columnas 
fesa. da 
tabllidad 

A lei d 
Pen sões. 

O que 
ptlcos e 
syndlcal Das 17 1\.s 19 horas 

Ligo Dnnenrln 
§ Reunl!!es da Dlrectorla âs 

~-~ VID :·•:•~-:''": R I A 

- rio para o seu sustento e de seu 1'adamoote grand s toram sempr em grau 
lar e o capitalista enfatuado, esban- e têm sido as causas de perturba- I moral e 
jando, (multas vez no vicio e na ções da Qrdem publica, da paz -e da franca e 
org'ta), pare Ias qu seriam suffl- tranqulllldade do mundo o tOm ou e defen 
cientes tpara mitigar os sotfrlmen tos aca.rretado a ruina dos Esta-dos. media tos . 

Dn• 14 Úll J7 horn• 
'l'ABFJLLA Dlll PREÇOS PARA 

ANNUNCI S 

" de muitos Infelizes! "E' portanto, wntr a justiça so- de adapta 

1 J vez /l'"" mal 
I veze~ 

1 pagina I 150$000 I 100$000 
1\2 pag ina \ 75$000 \ 50$000 
1 4 pagina 37$500 25$000 
I' o r cen ti-

1

1 I 
metro e por 

col u mna I 1$500 1 1$000 

llectllo e~'~P''"'"" 1 v z 10$0VO 
Nl!.o se acceltam annunotos 

pJ.ra as paginas xternas (1.• o 

::::-
~:.:~:· ul~:~:·rllo validos o~ roclbos rtrmados por um dlrector ou 

pelo chote da S oretarla, Snr. 

Fausto Pacheco de Mello. ====_= 

ltUA llS DE NOVE"IBRO, 30 
t.o andor 

f,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, •••••••••••••• .., •• , ••••••••••••••••••••••••• •••••• ••• , ,~ 

Tartufi.ces ... 

<Ouça-m os patrões a voz <la razão, clal diminuir ou augmentar dem:t­
dlspa.m-se od ss vll · materialismo siadBJmente os salarlos, m vi sta só 
que os animalizam e ·pratiquem a das IProprlas c nvenienclas e s m 
justiça social dMldo o justo salarlo ter em vista c bem commum." 
aos .collaboradores de suas rlque- (Quad.). 
zas, e t remos a sociedade expm·- Attendam bem os patrõe~ ao cla-
gada do vh'Us dos extremismos. mor dos que pedem justiça! 

A doutrina Ieoniana, a. este res- Algo d .mais pr cioso xlst do 

uma cons 
t mpo em 
sem leis, 
rla, â me 
'OI! tal ex 

Na Euro 
plo, onde 
Res se pr 
balhador a 
preh nder 
ridos n.lgu 
diam conq 
lei que os 
horas de 

peito, tem sido atacada, até mesmo que 0 mat rla11s'Tlo brutal. o ~ah­
pelos que mais Inter sses deveriam rio que d vem ]llgar aos seus em­
ter na. sua defeza, e tato, porqu : pr r;ado!l não d e ser sse da es­
"aquelles que mostram fazer pon- cola liberal, mquadrrado, ~rrada­
co della, ess s ou blasphemam do mente, nas leia <h orferta e da. nro­
que não -conh cem, ou não perca- cura. O operaria faminto a~ lt::L " 
bem nada do ·que .conhecem, ou, stl offerta 1njusta, acossado pela nt>..- no.!, et-c. 
per-cebem, praticam •uma .solemno cesstdade e p In. !mposslbll!dade de 
Injus tiça e ingratidão". (Qua.dr. prov r-se rpor •OU roa meios. A ons-
BJnno). clencla. do patrãc estará, porém, so-

A TI<'rum Novnrtm1 não é uma. rega da? Não vêm ellcs que 0stão ali-
novidade para os nossos tem'POJ. m ntnndo uma braza encoberta 

Eutr n 
.terão que 
annos alnq 
mo objectl 
sl\o da lei 

Ella tem prlnciplos de uma sã mo- 'Pelas cinzas? A união 
ral, tão ntreHaçados, d uma aa- A 1\lm pequem sOpro não sobre- dlcato não 
b dorla ta.! que, seguidos que fos- vlrâ d ssa braza, lncendlo? E quem anarcbla, 

o "Syndlké", póde gabar-s d : sem á 1·tsca Pelos llOmen'!, afa ta- o rulpado pelo desf'lnrollar do c -
ria.m os Cla.gel!oo de que padece- taclisma senão elles mesmos. don­

a) ter conseguido, por m los iJU- mos na hora pr sent . tro do sou ·fera: e estupido cgol~-
cJtos n sabotngem <l documentos <lo O trabrlho não d ve ser consl- mo, a.ccumulnncb montõPs de ouro 
nos o delegado oleit.or no Instituto derarlo sob ponto de vista vertical. com 0 A N'iflclo elos lnfeoll~f'ls? CPr(o e a 
de Allosentadorl·~ e l'onso-es dos de bal ·o pa.rrt cima, mas horizon- . ist•mrl cl 

~ • 1 1 d d Francisco J;(limiio Hf'Jlmeli'Jt<'r. 
Lll , a o a la o, (>m rei ção ao cn- no futuro. 

Bancarlos, iJnpcdindo o seu voto pita!. Porqu d ve valer mais o 
lE"gitlmo; capital do que o traba1ho? ou por- I ----- Um emp 

1 dlvlduo se 
b) t r mandado como seu dele- i que este mah do qno a.qnelle? ~ • ela de qual 

Ouçamos as cnclcllras. a 
gado um incllvlduo que j{L cleu cs- "Erram certam<mt O!! QUI' ni!o s nc lOS petuo das 
cnn<lnlo no prOIH'lo Banco m que . receiam enunciar est principio, não sue d 
trabalha~ I que tanto vale o trabalho o tanto Entr ta 

deve importar a paga., quanto é o ~ trabalhado 
) ser e m ·smo <lei gado um valor dos seus rructos; {' Qll(' nor e se'•s everes nllo procu 

SUl IDA MANQUE', (ndnllna ... ) isso na loca ão do proprlo traba- ~ lngrest:~a.nd 
socorl'ido pela poUcJa.; lho tem o operaria direito de ex!- catas. Eut 

glr por lle t1:do o que produ zir ". Paulo, nes 
d) tet: lunçado a bola dll. ultora- (Quad.). facto curlo 

úo <la loi de seis borns; E' mister considerar o raract. r Trocando lmVJ03sõcs ha dlaR, c·om Ignora 
lndlvldn·n l e sorlal do trab'l.lho pnra um coll ga, ftl'llcndor da antiga As- collogf!'! I 

e) não tiscaJI?.ai' as leis socJacs Ao la<:..to ele Fmccionrlos do nan-
a. .gna juqta remnnC'ra ão, norque um qfmnl!l como é de seu d ver, denunciando o!'i, ti ·e o clesiJl·azer de ouvir do a actlvldaclo humana não pode pro- if't' m com 

a.s infrncçõ s como at1 exist m nos 
bancos em qu cll<"s dJ põem 1le 
maiorJa <lo n ociados, principnlmcn· 
t , da lei de apos nta<lol'ia; 

f) 1n•emedita.r um ataque {~ eRta-

LEITORES! 
ESTE JORNAL lil' O ORGÃO 

D VOSSA I'ROI'. GA l>A 

duzir fructo se não se llRsorlarem " m .sm o pal(lvras Le censura a actua- ,entoso ro 
colloho1''1rcm j11'nt.os. 9. lntelligenc1'1., r:ilo do no~ao S dlc!l.to, 110 sen Syndlcato 
0 ccpilol 11 0 trn.bolho. Ilrlmclro lttslro vida syndlca.l. carlos _ 

R!'l:;nlt, pois o trlp11c relllrilo do Insinuou •sse •nc•~o c·ollega qu Syndlcato 
!'In. IR rio. 1 i o bom C':planndEI' na Qun- o Sync!lca to nada t · m feito de a pro- rioR. 

ciavel m bcnei!cio da. classe. ln-drag simo uno que pu.ra a bn!l. o que te 
regularizoaçl'lo e determinação rlo qulrlndo-o para •onhecer objertivlt-
alorlo, d ve-s tomar em ronslde- mente a.n razões ~a sna lnmurln, fui dlcato m 

ração: : urprehcndldo com esta r '{)O~La in-~ Nada. E 
a) o .snstonto do operat c fant11. · juizo? Tn<l• 

fnmll1a; <o ponso !) o:isnr os pontos fa- rallsução d1 
b) sltnnçüo da !'!m r . za.; lhos da actua.ç!io do Syndicnto por- dos, cujas 
c) c lgonclan do 1 m commnm. qu niio frcqu n a séde hn mnito parte dn. e 

ti ~1 .-] n"- ~tempo. 



-------, -----------~~~~~--~Nr~r-Tr--------~--.-Tn~manr,~~~~~~rea a 
Dn>1 9 ftS 19 hnJ'tlR 11 m l·nt 

gem 
ru (l<;;llo. entre os nossos collegas. 

fll'tltll(!t'lfl dll Jlh~Clt'iOl'lll I 

n.u (> 6. R-ff'lran, ft.s 20 1/2 hornA 
nt..trln m ntc. das 20 1\.p 22 horns. 
hn um dlrcctor d·r nlantlto, fls 
ori!onR dos companhclrOR o.sso-

clrtdos na S(•tl•• ,;ortnl 

Of'pnrtnmento J•trltllt•o 

A<lvo~ndo f'ffPotlvo· Dr. Rlv:t­
dnv1n ele f~ndonço.. 

Dlnrlam nte na sêde, daR 111,(, 
lts 121,(, horJs; ou d,•pols da~ 
t 7"h hora~. Fóro. deliRe hor:trlo 
m sPn csC'rlptor ln n rua 8 de 

Dez. mbro, 1R - 5.• andar, sala e. 
Rlbllotheen 

Das 9 CLs 23 horas 
Ambulntorlo 

Das 17 ãs 19 horas 

I.lgn Duncnrln 

ReuniOes da Dlrectorla âs 
Quintas-feiras. 

VIDA .BANCARIA 
Dn• 14 ús J7 horn• 

'l.'AJ3J1JLLA DE PREÇOS PARA 
.ANNUNCIOS 

1 l ,.ez 
I 
I 

lt>or m:tl 
I veze11 

---- - rio familiar, que nílo é uma pho.n-
"0 trn.balho é a fonte untca. da tasia nossa, com int ntos demngo­

riqueza nacional". - Esta vrop"- gicos, mas o {'Onselho esclarecido e 
elção enuncl>ada ha 4 O annos. opelo sablo li soc!o logos em!nente.s. 
grande Leão XIII, em sua cart.a do A situação da mpreza. não devo 
trabalho .conhecida pelo uome d ser menosprezada 'Ila determinaC'ão 
R<wum Novurum, não chegou a.ln- do salario, cujta pll!ga justa não de­
da aos ouvidos dos lndivldnos que ve ser "erceuda. se a d flclenc!:> dos 
a.ccumularam riquezas enormes, á I lucros depende da. negligencia., iner­
custa do braço ou da !nteJll.l!'encin ela, ou descuido em procurar <> 
daquellP.s que não dlS'Põem do ca.- progreeso tschnfto e 6<'0nom!co. 
pita!. A grandeza do so.lar!o deve ser 

Daht esse stado d amimos que proporcionado. ao hem da economio. 
v mos, guerr ando-se, mutuam nte, publlca. 'POis é eabido que os sala­
o .operarlo desprovido do n cesRa- rios d·emasia.do petjuenos ou exa q -
rio para o seu sustento de s 11 'l'adame'Ilte grand !! !oram sempre 
lar e o capitalista enfatuado, esban- e tê.m sido as cwsas de perturha-
jando, (muitas vez no vicio e na ções da ordem ll bl!ca, da paz e dn 
orgia), parcelas que seriam surti- tranqulllidade do mundo e tOm 
cientes ,para mitigar os soffrlmentos 111ca.rretado a ruina dos Estados. 
de muitos infelizes! 

•Ouç111m os patrões a voz da razão, 
dlspa.m-se •d sse vil · materialismo 
que os animalizam e pratiquem a 
justiça social darndo o justo salarlo 
aos collaboradore.s de suas rique­
zas, e teremos a sociedade expnr-

"El' portanto, wnt~ a justiça so­
cial diminuir ou a ugmenlar dem!l­
slll!d31mente os salarlos, m vi sta Ró 
das !Proprlas c<nvenlencias e s m 
ter em vista bem commum." 
(Quad.). 

bemos q 
deRde a 
mRis la. 
j' r, em 
senta. 

Para 
cão apre 
columna 
fesa ela 
tablliclad 

A lei 
Pensões. 

O que 
pt!cos e 
syndical 
om grau 
moral e 
franca e 
oue der 1 
media tos . 
de adapt~ 

1 puglno. 
1J2 pagina 
1 4 pagina 
Por centl­
tne tro e por 

I 
I 

150$000 
76$000 
37$600 1 

I 

100$000 
60$000 
25$000 - gada ·do virus dos extremismos. 

Attendam bem os patrões. ao cla-
mor ·dos qu palem justiça! plo, onde 

columna 11 usoo I 1$000 

l'ler~fto eH»••rlul• 1 voz 10$000 
Nilo se acceltam annunolos 

p.:tra as paginas externas (1.• o 
ultima). 

86 s rllo validos o~ recibos 
firmados por um dlrector ou 
pelo chefe da S oretarlo., Sn r . 
Fausto Pacheco de Mello. 

R A ll:l DllJ NOVIlJJttDRO, :16 
t.o nnclur 

~ ............................................................... ........ .. .. ,3 

Tartufices __ _ 

A doutrina leoniana, a este res­
peito, tem sido atacada, até mesmo 
pelos que mala inter sses deveriam 
ter na sua defeza, e Isto, oporq ue: 
"aquelles que mostram fazer pou­
co della, esses ou blasph mam do 
que não conh cem, ou não peTce­
be.m nada do que .conhecem, ou, st.l 

per.cebem, praticam •uma .solemno 
Injustiça e ingralidão". (Quaodr. 
amno). 

A fi.('lrmn Novanun não é uma 
novidade para os nossos tt>mpo&. 
Ella tem prin !pios de uma sã mo­
ral, tiio ntrellaçados, de uma sa­
bedoria ta.l , que, seguidos que fos-

0 "Syndik6", póde gabar-se d : sem á r!.~ca P los bomen~. afasta­
riam os flagello;s de que padece­

a) ter conseguido, por meios llU­
citos 11 sabotng<>m de docum<'lltos <lo 
nosso <lel gado eleitor· no Instituto 
<le Aposentadorilb e Pensões <los 

mos na hol'a 'Pf sente. 
O trabt> lho não deve ser consi­

derado sob ponto de vista vertical. 
de baixo pa.ra cima, mas horizon­
tal, lado a lado, {'m relação ao ea-

Algo de .mais pr cioso xl st do ses se pr 
que o materlallsno brutal. O ~ala- balhadoT 
rio que d v m ·rngar aos seus m- preh nder 
pr gadoR não dcv ser sse da e - ridos nlgu 
cola liberal, mquad,rado, orrada- dlam .con 
mente, nas leis <R offerta e da nro- lei que 0 

cu r a. O operar! o faminto acceita n horas de 
offerta injusta, acossado pela nP~ na.!, etc. 
cessldade e p la imposRibllld de ele Entr n 
prover-se por 011 >ros meios. A ons- .terão que 
clencla. do patrãC estará, porém, so- annos ain 
cegado.? Não vên• el les que ostão a!l- mo objec 
m ntanclo uma braza encoberta Pão d11. lei 
pelas cinzas? A união 

A rum peq uen1 sOpro não sobre- rllcato nã 
virá d ssa braza ~ incendlo? E quem anarchia, 
o culpado pelo desenrollar do ca- romn rlra 
taclisma senão ell s mesmos. don- pretendem 
tro do seu fera: e estupldo ~to!~- a forra, 
mo, a.ccumul11nd> montõl"s de ouro cohesão, n. 
com o Aa<'ritlcio doA lnfE'll..,es? CP!'(O e a 

Frnndsro J,(>imão H<>llm<'l"'tl't•. pistnn,ia 
no futuro. BancarJos, impedindo o seu voto pft!'l. Porque d ve valer mnls o 

ll'gJtimo; cnpltal do qne o trabalho? ou por- I !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!~!!!!!!!!!!!:~-~-!!!...!!...!'l..!:'_!!-~!!!-~ 

b) ter mttndado como seu dcle-~1 
que eRte mais do que a.quelle? o ~ • Um em~ 

dlvlduo se 
ela de qual 
petuo das 
não suced 

· Ouçamos as oncicllcas. s a c os gado um individuo que ,já dl'u cs- "Erram certam&nt os QUI' nl\o n I 
candillo no proprio Banco em que receiam enunciar est principio, 
trabalha; I que tanto v.ale o trabalho (\ tanto 

deve lmrportar a paga .. qu'lnto é 0 ~ 
C) 8<'1' e SO mCHmo <l<'lCgll.dO um valor dos seus frucfo'!; " Qlle 111'11' e se~·s everes 

SUICIDA 1\-IA.NQUE', ((l(lallnn. · ·) !sllo na locação do proprlo traba- ~ 
socorrido pela pol'cia.; lho tem o opera.rlo direito de exi-

gir por lle t1:do o qui' prodn?.:ir". 
d) ter,: lançado a. bola. da altera- ( Quad.). 

çíio <la lei <le seis horas; El' mister considerar o rOT'\Cl r Trocando lmtii03Sõcs ha dia.!!, ('om 
um coll ga, runál.dor da antiga As­
Ro la •:lo do Fiucrionrloa de Dan-e) nílo fiscalizar 11.s leis soclacs lndiv!dmll o sorial do trab~.lho para 

como 6 de eu d vor, d nuncian<lo 
as infra<:çõos corno ll6 E'xistern nos 
bancos em quo cllcs <Uspõ<'rn tle 
maiorJa <le associados, prbtc1pnlmeJl-
te, da lei de apos ntndo•·Jn; 

f) pre:medital' um ataque á e ta-

LEITORES! 
ESTE JORNAL E' O ORGÃO 

l>A VOSSA J>ROI>. GA DA 

a 'sua juqtn rl'mnnrr:t('ão, no rf)ue 
a act!vldacle h nmnna não pode pro-
dm:ir fructo se não se ll~sorlarcm '' 
collnho .,rem .in•nl.oA. n. lntelliY,enci~. 
o c nltol I' o trll.bolhn. 

RNmlta pois 11 tripllce reln~'flo do 
~n.lnrlo. tio hem e•:plannd!l' na Qun­
dragestmo nno e que pa.ra a bn'l. 
regulari:mçil.o e dotermino.ção do 
salorio, deve-se tomar em C'Onsldc­
ração: 

os . tive o cle: ']l·azor do ouvir do 
mesmo palro.vn \A I e r<> nsura a aet ua­
dl.o rlo no~s" S: Hlic. to, no seu 
prim<"iro ltuil ro vida syndlcal. 

Insinuou e!!se ·no.~~o collcga quo 
o Syndlca to 1111<1 t m feito ele apre- · 
clave! m bcnellclo da classo. In­
quirindo-o paTa •onh cer objert!va­
mt>nte aR ra1.ões :ia sua lnmurla, fui 
urprellendido com esta r · po1:1í.a in­

fantil. a) o .sustento do opeTnrln 
familla; ào po :so p eei >o.r os pontos ra-

b) situação d'l. rm , .za.; lhos da actuação elo Syndlcato por-
c) Nclgoncla~ do 1 m commum. crue nüo fref)u no a séde ha n1u!to 

Elntreta 
trabalhado 

Ignora 
colle,l!;f!q IPI 
um qJmnl::t 
ler m com 
gefltoso ro 
Syndlcn.to 
rarios - q 
Syncllcato 
rios. 

O que tP 
dkato em 

Nada. El 
juizo? Tucl 
rallsação d 
dos, cujas 
parto da e 

'"':n >Ol'l ll 0 jl ,....,., h'" 1 e a1 1] n _ tempo, 
<' < l'}lois ntlr•ul-o no la<Io"'.~o~c""-'-Hf-+lfi'<:iii'.'/1 :t ·'"' '" J Lo \ 1 c, o.u ., v ... ,_+.F>;::,__ 
v<•ls fnzel-o dJ•cnlnl', f'l'da I' ·lm('!ro :n OJl • . rio <ll'n• ' r-Rc> drn ·., u pobr :r.a lame·Jtav I de .r o- lhnslaHmo, 
~'xcmplnr <leve Rcr H <lo por cln- l'<'rnnnN·açuo Quo bn·tc nm' 11111 c•~- nheclmeilto do que seja o. Ryndlca- , do liO'illO R 
"

0
• .dcz, vinte collcgns! Si niio to s~>u <' <1a fam!Jln" e na Qun.d. li?.a(.'ão elas elasses e os devere.q do~ SyndiC'nto 

0 fJZCJ•des, te1ocis tornado im. Anno: - "Deve pois 'PTOCl rtu-" s us ~yndlratos. Queremos crer que Paulo, cq. 
pt·ofJcua a nossll! })rOJingandn, com todaA 1'11! varas, que os pao~ de s;;mnde numero de empregados syn- 1 que s noA 
ter<'ls PJ'e.lnclfcudo os vos11o famlll!l rrcebam uma Pnl-"a ba.stont dlcalizados, o silo ln con cl ntemen- nh 1 S quo v 
Jntm•csscs! ~a::.~rlr ilR -desPe?.as ordlna.r!as da te, oporque nílo leram ou não com- bldo~ . na <' 

preliCind Tam a flnlllldade objectiva cva t ;.:"li F<r.ríl 
El' isto o que chamamos o sala- da nossa lei syndlcal. Todo nó~ sa- • 
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l~rtanto, collegns t .. . Cuidado 
com a " band eira " syndlkeista ... 

Tra~al~o e salario 

Todo o bom associado deve frequentar assi­
duamente a nossa séde, tomar parte nas diver­
sões nella existentes, estreitando assim, sempre 
mais, os laços de camaradagem que devem existir 
entre os nossos collegas. 

P 22 horns. 
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, i!RR lJI/ , 
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oras 
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"O trabalho é a fonte un lca da 
riqueza nacional". - Esta prop'l­
slção enunci,ada ha 40 annos. 'Pelo 
grande Leão XIII, em sua carta do 
trabalho .conhecida. pelo nome d 
Rcr'lml Novarum, não chegou ain­
da aos ouvidos dos indlvlduos que 
a.ccumularam riquezas enormes, ti 
custa. do braço ou da lntellt.l!'encia 
da.q uelles que não d IS'Põem do ca­
pital. 

Dahi esse estado d amimo!! quo 
vemos, guerreando-se, mutuam ute, 
o operarlo desprovido do n cessa­
rio para o seu sustento de seu 
lar e o capitalista enfatua.do, esban­
jando, (m ultas vez no vicio e na 
orgía), paTCelaa quo seriam auffl­
cientes 1para mitigar os softrlmentos 

_ dlapa.m-se 'd sse vil mat ria.lismo 
110r ... ,J;. que os animalizam e pratiquem a :;:~::::::-

~,_: d~O~~~~s o!n~!~::~ a. voz da razão, 

""'"c" justiça social damdo o justo salarlo 
100$000 

50$000 
25$000 

aos .col laboradores de suas rlque... 
zas, e teremos a socieda.d expur­
gada ,do vit'UB dos xtrem lsmos. 

l$ono 
10$0UO 

nnunolos 
as (1.• o 
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A .dou trina leoniana, a este res­
peito, tem sido atacada, até mesmo 
rpelos q ue ma.is inter sses deveriam 
ter na sua defeza, e isto, porque: 
"aquelles que most am fazer pou­
co della, ess s ou blasphemam do 
que não conhecem, ou não pel·ce­
bem nada. do ,que .conhecem, ou, so 
perceb m, praticam 'llma solemno 
Injustiça e ingratidão". (Qua.dr. 
B!nno ) . 

A Rf'lrum Novtu'Um não é uma 
novidade na a os nossoB temrpoJ. 
E lla tem prlnciploa de uma sã mo­
ral , tão entrellaçados, de uma sa-
bedoria tal , que, seguid s que fos-

ar-s de: sem á Tl..sca pelos bomen~. afasta-
riam os nagelloo de que padece­

meios illi- mos na hoTa 'Presente. 
m('ntos do 

Instituto 
dos 

O trabPII\o não deve ser consi­
derado sob ponto de vista vertical, 
de baixo pa.rn. cima, mas horizon­
tal, lado a lado, em rei çiio ao ca· 

rio familiar, q u não é uma pban­
tasia nossa, com intentos demngo­
gicos, mas o .f'onselho esclarecido e 
sablo d soclologos eminentes. 

A situação da. empreza. não devt 
ser menosprezada ma determinarão 
do salario, cuja pll!ga justa não de­
Ye ser cerceada, se a deflclenci. dos 
lucros depende da. negligencia., iner­
cla, ou descuido em procurar o 
progrecso technleo e C.('onomlco. 

A gra.nder.a do salario deve ser 
proporcionado. ao be-m da economia 
publica. 'POis é •abtrlo que os sola­
rios ·d·emaala.do peq u ·nos ou xa qo-
1'a.damernte .grandes rora.m sempre 
e têm si do as causas de perturba­
ções da <>rdem publica, da paz e da I 
tranqulllidade do mundo e tOm 
aca.rretado a ruina doa Estados. 

"E' portanto, contra a justiça so­
cial diminuir ou augmenla.r demn.­
sladll!mente os sala.rios, ~m vista aó 
das fi)ropr las c nvenienclas e a m 
ter em vistll. ç b m commum." 
(Quad. ) . 

Attendam bem os patrões, ao cla­
mor dos que palem justiça! 

Algo de mais precioso 'Clste do 
que o materialls:no brutal. O sala­
rio qu d v m pagar aos seus m­
pr r;ados não dcwo ser esso da es­
cola liberal , EllQuaMado, Mrada­
mente, nas leis àl. offerta e da nro­
cura. O operarlo faminto are ita 11 

otfer ta injusta, acossado pela ner 
cesaldade e pela imposRibil!d de de 
prov r-se rpor ,ou1ros m I s. A cons­
ciencla do patrã estará, porém, so­
regada? Não vêm elles que os tão all.­
m ntanclo nmu braza encoberta. 
peJas cinzas? 

A 'llm peq uenl sOpro não sohre­
virá dessa braza ~ in endlo? E quem 
o culpado '))elo desenrollar <lo ca­
taclisma senão ell s mesmos. d n­
tro do a u ferq~: e ~tnpldo go1~­

mo, a.ccumulanr.b montõPs de ouro 
com o sar'l'iflcio elos lnfeli~Ps? 

Francisco l<'inú1o H<-lhn<'lstrt•. 
voto pltnl. Porque d ve valer mnls o 

ca !tal do .que o trabalho ? ou por- 1 !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!~!!!!!~!!!".-~!!..!!-!!...~-~~~~ 
eu dele- ~ que est mais do qu a.qnelle? 

, Ouçamos a.~ encl llcas. 
n dl"u es- "Erram certamente os qu ni'ío 

em que 

1 

receiam enunciar est principio, 
que tanto val o trabalho C\ tanto 

gudo um · deve im'J)ortar a paga., qunnto ó v 
valor dos s us 1fructos; <' qtH' nor 

l lna. · ·) isso na locação do proprlo traba­
lho tem o operaria direito de exi­
gir 'J)or 11 tt:do o que prodn:r,lr". 

s ~anc ios 
e se~s ~everes 

(Quad.). 
EJ' mister considerar 0 car11.rter Trocando lmVJ03SÕ s ha dias, ('Om 

um collega, Ctl'D QJ.dor da nn tiga s­
" oclac. lndlvldn~l e sorlal do trab<~.lho nnrn. soclaç:io de Fulccionrlos de na.n-
uncian<lo a. sua ju 'I ta rP.mn nerar:ão, nor11 ue 1 d 

a ctlvlclaclc humana não pode pro- os. tive o cle.'1l'azer do ouv r o 
stem nos dnr.ir frncto se não se ossoclarcm .... m smo pal:wras !e censura a actua­
õem de collnho <~rem jll'ntoR. ~. lntelllr;encia, dl.o elo 110~so S:aHlicnto, no seu 

prlmt'\lro lltAf ro e vida synd1cal. lpahnen· o conit oi e o tJ•n.balhn. 
Rrsultn pois 11 trlplice relo~'llo do Insinuou e. se no.•;o c~oll ga quo 

bemos !llle a actuação do Syndlcato, 
desde a sua instituição, t m sido :1. 

m~tls la.borlosa que se possa dese-­
hr, em prol da class que repre­
senta. 

Para justitlcar sta nossa asscr­
~ão apresentamo~ aponas e~sas duas 
columnas ~rranitlcaa que são a de­
fesa. da nossa saude, da nossa es­
tabilidade e da nossa famllia. 

A 1~1 das 6 horas e a. Caixa de 
Pensões. 

O que !alta a sses collega.s sce­
pt!cos e apathlcos não é a defesa 
ayndlcal mas o espirlto associativo 
m grau el vado, a solidarlecllldt~ 

moral e mat r lal que ell es não dão 
franca. e sinceramente á Instituição 
ou e defende os sous in teressPH im­
media. tos. AHá , s.sa diWculdado 
de adaptação As novas leis sociaes é 
uma consequencla logolca do largo 
tempo em que vivemos a m amparo 
sem leis. sem ll!S.Sistencla jud'l ia~ 
ria, á morce do imprevisto, como o 
'CF!' ta l exposto a. lntemperle. 

Na Europa, na F rança. l)Or exem­
plo, onde a SY'ndlcalisa 1\o das clas­
ses se processou em 1900, os t ra­
balhadol' a só orne aram a com­
preh nder a nova legiRI,açl\o c1 cor­
ridos nlguns annos, porque não po­
diam <:onceber que houvesse uma 
lei que os amparasse, dando-lhes 8 
horas de trabalho, descanso sema­
nal, t<:. 

Entre nós ·OS syndlcatos de classe 
.terão que lutar tamb m a.lguns 
annos a.incla para coMeguiT o m -
mo objectlvo, isto é, a <:omprehen­
~1\o dn lei syndlcal. 

A união de 11ma classe em Syn­
dicato não quer dizer indlscipl1-m1., 
anarcbia, ociosidade funcclonal, 
romn flcqPhm ns !nt<-re!lsar1os {]ne 
pret ndem divlclil-a para redu:r,ir-Ihe 
o. forra, maR sim a harmonia, a 
cohe.são, a força e rlnalmente o so­
CP~o e a garan t la rla proprla sub­
al~tonl'i'l. da fam !lia no presente e 
110 futuro. 

Um empregago isolado ó um In­
dividuo sem defesa, sem asslRtcn­
cla de qualqu r pecie, oscra.vo p<'r· 
petno das suas necessldad s, o que 
não sucede com o syndicalisado. 

Entretanto, grande numero de 
trabalhadores de todas as .class 
ní1o pro ura cumpri r o seu dever , 
lngrsasa.ndo nos respacUvoR Syndi· 
catos. Elntre os bancarlos de São 
P<nnlo, nesse terreno, ela-se um 
facto curioso l stlmov 1. 

lgnorancia e t!mhloz do 1100 
ro 1 l<1g11~ levaram-nos a fllla.r-RB a 
um qJmnhcro ele synclirato, porque 
ll't'am com o Rtomago o titulo mo.­
ge!ltoso com qu o mesmo surgiu: 
Syndlcn.to nos Fttncclonarlos Ban­
rarlo - qua·ndo o verdadeiro ó -
Synd1-cwto dos Patronaes Bancn.­
rios. sn lnrlo . tiio h <1m cxplonaclu- na Qun- o Syndlc:llo nada t m feito de apre- · 

dragesimo nno e que pan a bo'l. ciav 1 om boneilcio da classe. In-
quirindo-o para conh cer objectlvn.- O que tem feito sse 1)soudo Syn-

regularir.açlto e rletorminação do di t d 1 ? mPtlte as rar.ões da sua. lamurla, fui ca o em prol a c asse. salorio, d ve-s tomar C'm ronaldo-
ração: durprellendido c esta r posla in- Nada. E o qu t m f lto Pm pre-

a) 0 .sust nto elo operar'" da fant11. · juizo? Tudo, tudo, desdfl a desmo-
fam111a; ilo posso p ceisar os pontos ra-j

1 
rallsaçilo dos seus proprioR assocl:~-

b) situação da. Pm lhos da actuaçlio do Syndlcato por- dos, cujas propo'ltas para fazerem 
c) e lgonclas do 1 ~m que niio frO!lU"D o a séde ha multt> parte {}a l'ntlclnde •ão assi~nadns 

wtf ,..,.., , h'" r'e :11 tempo. nas nH"I'~< <le contadores o ger•'ntc'l . 
. . 1' ,, ht o \ 1' ?lC' , O•l '" ., v - t' -t• l , r~ ,..._ 

H•:l OJWr:-trlo tlo•· 
L::=~Ln~~-A~~~"~~~~~~~~~~~~---~ 
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"O trnb:J.lho é a fonte unica da 
riqueza nacional". - Esta prop ''-
stção enuncl•ada ha 40 annos, '}l&lo 
grande Lcil.o XIII, em sua carta do 
trabalho .conhecida pelo nome d 
Rerum Nov1u'um, não chegou ain­
da aos ouvidos dos indlvidnos quC~ 

a.ccumularam riquezas enormes, ó. 
custa do braço ou da lntellil!'encifl 
daquelles que não dis-põem do ca-
pital. 

Dahl esse estado de a'llimos que 
vemos, ·guerrea.ndo.se, mutuam nte, 
o .operario desprovido do n cessa­

- rio para o seu sustento e de seu 

~:"-
~.-_: lar e o capitalista enfatuado, esban-

jando, (multas vezes no vicio e na 
orgia), parcelas que seriam suffi­
clentes rpara mitigar os soffrlmentos 

PARA :~=====_=====:§; de{)~;~;::s o!n!!~~;!~ a voz <la razão, dispam-se •d sse vil · materialismo 
quo .as animalizam e pratiquem a 
justiça social da'lldo o justo salarlo 
aos .collaboradore.s de suas rique­
zas, e teremos a socieda.de expur­
gada ·do vlrus dos extremismos. 

, :lO 
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A ·doutrina 1 oniana, a este res­
peito, tem .sido atacada, até mesmo 
pelos que mais Inter sses d veriam 
ter na sua defeza, e isto, porque: 
"aquelles que mostram fazer pou­
co della, esses ou blasphemam do 
que não <:onbecem, ou não perce­
bem nada do que conhecem, ou, so 
per.cebem, praticam 'Uma .solemno 
Injustiça e ingratidão". (Qua.dr. 
amno). 

A R<'rum Novarunt não é uma 
novidade paro. os nossos tempoJ. 
Elln tem prlnctplos de uma sã mo­
ral, tão entreUaçados, de uma sa­
bedoria ta.\, que, seguidos que fos-

se <1 : sem á rlsc:J. Pelos l1omen'!, afasta-
rla.m os 'flagelloo de que padece­

los illi- mos na hora 'Pt sente. 
ntos <lo 

nsUtuto 
s dos 

O trabrlho não deve ser consi­
derado sob ponto de vista ve tlcal, 
de baixo pa.rn. cima., mas horizon­
tal , lado a lado, ~m relação ao ca-

u voto pltnl. Porque deve valer mnls o 
capital do .que o trabalho? ou por­

u dele- ~ que este mais do qu a.quelle? 
Ouçamos a<! enc!cllcas. 

t>u es- "Erram certamOOJt os quf' nllo 
m que 

1

. receiam ennnclar este principio, 
que tanto vale o trabalho o tanto 

do um deve Importar a paga., quanto ó ,1 
valor dos seus !rucfog; " q11e n0r 
lst!o na locação elo proprio traba­
lho tem o operaria direito de C?xl­
glr 'POr lle tt:do o que produ ~lr". 
(Quad.). 

E' mister considerar o rorart. r 
Individual e social do trab"'.lho pnra 
a •sua ju~ta rf'munora ão , nor!')ne 
a artlvldacle humana não pode pro­
dm:ir fntcto .se não se ossocla.rom ., 

tle collohor1rom itmf.oA. n. lnteJJI.r,enci~ . 
o cop itol fl o tl'll.balho. 

RNmlta pois ll trlpllce rolnr!'o do 
lln.Jo rio. f fto h<'m ·pJnnnchr na Qun.­
drag simo Anno e que pa.ra n bn'l. 
regulari7'.ação e determinação do 
salorlo, deve-se tomar em conside­
ração: 

o.) o ustonto do operar'" e da 
fnmllia; 

b) situação da c>mpr ?.a.; 
c) !' !goncln~ do l•'m commum. 

.. f!•l tf ..... 1, ' h'" r•p :n r] n -
' '" r'l\J 

l'r·lm!'!ro n·~ OJ '''li' lo tlf'n• 1 l'•S(' 

l't'lltnnt'r:tçiio quo bnGt(' llllr·, llllft•n­
to 11<'11 o ela ramllfn" P na Qua.d. 
Anno: - "D v 'POis procurar-~ 
com todas flfl veras, que os paes de 
!amf!l!l r ecebam uma pal"n 1Ja.stnnte 
a robrlr A desPe?.,~ ordlnnrlas '()a 
ca_.sa". 

E' isto o que chamamos o sala-

rio famll!ar, que não é uma plto.n­
tasia nossa, com intentos demo.go­
gicos, mas o r onselho esclarecido e 
sablo de sociologos eminentes. 

A situação da empreza não devo 
s r menosprezado. mo. determinarão 
do salarlo, cuja pa-ga justa não de­
ve ser cerceada, se a c1 flclenci(l dos 
lucros dependo da. negligencia., lner­
cla, ou descuido em procurar o 
progreeso technieo e economlco. 

hemos que a actunção do Syndlcat<>, 
desde a sua instituição, tem sido '~ 
mnls la.borto.sa que ·se possa d·ese­
jar, em prol da classe que reprG­
senta. 

Para justificar esta nossa asser­
ção apres ntamc~ aponas e'!.saa duas 
columna.s granlticas que são a de­
fesa da nossa saude, da. no~sa es­
tabilidade e ·da nossa ramllia .. 

A lei das 6 horas a Caixa de 
A grandeza do salarlo deve Rer 

proporcionada. ao b m da economia 
publica. pois é eabtrto quo os s la­
rios ·demasia.do J}equenos ou xn "'c­
Tadame'llte grand !I foram sempre 
e tê.m sido as causas de perturba- I 
ções da ordem pnbllca, da paz e da 
tranqulllldade do mundo o t <'! m I 

P nsões. 
O que falta a esses coll ga.s sce­

ptlcos e apathlcos não é a def sa 
syndlcal mo.s o esp1r1to assocla.ttvo 
em grau elevado, a solldarledl! dtJ 
moral e mat rial que elles n!i.o dão 
franca sinceramente á. iustltu1çil.o 
o ue de! nde os seus In teresRes im­
media tos. Aliás, e.ssa dirtlculdade 
de adaptação ás novas leis soclaes é 
uma. consequencla lo~rlca elo largo 
tempo em que vivemos sem amparo 
sem leis. sem assistencia jucH ~ia~ 

ria, á morce do imprevisto, como o 
'e~r tal exposto a lntemperle. 

111ca.rreta<1o a ruina dos Esta-dos. 
"El' portanto, Gontr. a justiça so­

cial diminuir ou augmentnr dema­
sl!lidBimente .as salarlos, em vi sta só 
da.s JProprlas conv nlencias e sem 
ter em vista c bom commum." 
(Quad.). 

Attendam bem o.s patrõeS( ao clft­
mor dos que palem justiça! 

Algo de .mais pr cioRo xlst do 
que o materlalls:no brutal. O .sala­
rio que devem )llgar aos seus em­
pregados não dove ser esso da es­
cola Uboral, r:nquad•ra.do, errada­
mente, nas leis Ól offerta e da. pro­
cura. O operaria ramlnto acceita " 
offerta injusta, acossado pela ne-­
cessidade e peln. lmposRlbllld de d 
prover-se rpor ou \ros meios. A cons­
clen·cla. do 11atrã estará, porém, so­
regada.? Não vê111 elJes que estão ali­
mentando nma braza encoberta 
pelas cinzas? 

A rum peq uen1 sOpro não so h re­
virá. dessa braza p lncendlo? E quem 
o culpado pelo desenrollar do ca­
tncl1.sma senão elles mesmos . ·dou­
tro do seu fer(:!!: e estupldo go'~­

mo, a.ccumulRncb montõ"S de ouro 
eom o sar·rlflclo elos infell'les? 

Frnnclsco imito H<'llmel~t~r·. 

s ~anc ios 
e se s ~everes 

Trocando lm [Jl03Sõos h a dias, com 
nm r.olle .~a . ftrn(Jldor da antiga As­
socia r:ão de Ful cclonrios de Dan­
os . tive o de3')l'azor do ouvir do 

mesmo pal:tVras te censura a actun-
<:il.o do n0%0 S:a1di cato, no eeu 
prl melro I ust r o e vida synd!ca.l. 

Insinuou esse no.•>o coll cga quo 
o Syudlcato noda, t m feito de o.prc­
clavel em boneilclo ela classo. In­
quirindo-o para ~onh cer obj ectiva­
m<'Itte as ra?.ões a sua lnmurln, fui 
<~ urprellendido com eAta raspo~:~ta in­
rant!l . 

Não posso p ·eelsar os pontos fa­
lhos da actnaçiio do Syndlcnto por­
que não frcqu nto a séde ha Ptnito 
tempo . 

Na Europa, na França. por exem­
plo, onde a syondlcallsação das clas­
ses se proces.sou em 19 O O, os tra­
balhadoJ·es só começaram a com­
preb nder a nova legisia<:ão decor­
ridos nlguns annos, porque nil.o po­
diam conceber que houvesse uma 
lei que os ampara.s.se, dando-lhes 8 
horas <le trabalho, descanso sema­
na.\, te. 

Entre nós ·OS syndlcatos de <'!asse 
.terão que lutar tambem alguns 
annoR ainda po.ra con.~egulr o m s­
mo objectlvo, isto é, a <:omprehen­
!1 !\o dn lei syndlcal. 

A união de 11mn. classe em Syn­
clica.to não quer dizer indlsclpl1m1., 
auarchla, ociosidade runcclonal, 
como rl C'QP jr\m os !ntere:-;satloR 'C!He 
pretendem divldll-a para reduzir-lhe 
a força, mas sim a harmonia, a 
cohe.são, a força e finalmente o so­
cc>ro;o e a. garan !lo da proprl.a sub­
q J~t,.nrln. da ra.mllin no presente e 
no futuro. 

Um empregn(lo Isolado ó um in­
dividuo sem def<'sa, sem ass1sten­
cla de qualquer es'Pecie, oscra.vo pC'r· 
petuo das suas necessidades, o que 
não sucede com o syndicalisado. 

Entretanto, grande numero de 
trabalhadores de todas as .class 
n1l. o procura cumprir .a seu dever, 
lngreesa.ndo nos rMpoctlvos Syndl· 
catos. Entre os bancarlos de São 
P.aulo, ness terreno, ela-se um 
facto curioso e I stlma.vel. 

f!"llOl'llDClO e a tfmillcz do a00 
co'legfls levaram-nos a filla.r-so a 
um q!mnbrro ele synclirato, porqu 
ler o m com o eRtomago o tltulo ma­
gostoso com qu o meRmo surgiu: 
Syndlcato rlos Funcdonarics nan­
carlos - quando o verdadeiro é -
Syndi·cato elos Patronaes Bancn.­
rlos. 

O que tem feito es.se 'P!Ieudo Syn­
dlcato em prol da clnsse? 

Nada. E o que tem folto C'lll pre­
julzo? Tudo, tudo, desde> o. desmo­
rallsaçil.o doA seus proprios nssocln­
dos, cujn.s propoo:;tas '):larn. fazerem 
parte da entldndo ~ão a~slgrwdns 

nas nw M' ·1 co•ttndores o gPrPn\e'!. 
ct V J·~c,• on ·1 ;, •• , '" · t• -1r. ~ l{4\.o. ""v' 

dench> u pobr :r.a lamentavc i de .ro- lbusla~mo, pelo cngrancleclment'l 
nheclmento do que seja a Ryndica- do no>Ho R)JHli<•ato , o \'ercla.dl'irr 
li?.ac;ilo das elasses e os dever('.~ dos I Rynrlirnto elos Banco rios d F 
seus <~yndlratos. Queremos crer que Paulo , .Rr.es pequenos incldr 
~;rando numero de empregados syn- I que s nos clepn.rnm !1 ~o fOJ: 
dlcalizaclos, o silo incon.qci .ntemen- nh:~s quo v·•mo.'! pl ~- nrlo (l 

le, 'POrque não leram ou nflo com- b!clo'l , nn estrn.da fl" 'n"cP' 
preht>nderam a finalidade objecth•n cva ··c i <~r.ril o syndfcal. 
da nossa lei syndlcal. Todos nós sa- r 



.,. 

Illmo. Sr. Gerente do 
THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LTD., em liquidação. 

Amigo e Senhor, 

Rua da Alfandega, 23/27, 
RIO DE JANEIRO. 

Peço/Pedimos a V. S. que i ra ter a bondade de t ransferir para o Bank 

of London & South America Ltd., estabelecido nes t a praça á rua da Alfandega 

Nos. 29/35, todos os meus /noss os depositos a prazo fixo ou com aviso prévi o 

com esse Banco, nas condições que foram entre n6s estipuladas. 

Subscrevo-me/Subscrevemo-nos com estima, 

de V. S. 

Amo. e Obro . 

Endereço : 

No. G 



I!NDfftfÇO TELEGIIAf'HICO 

"ACHILLES" 

Presado Senhor 

TELff'HONE : 

23-Z120 

EM LIQUIDAÇÃO 

ENDEIIEÇO I'OOTAL : 
"CAIXA CO CORREIO, 324" 

I 
,,,,,,,,, , ,,,, •. ,,,, , ,,,,,,,,,1•••••••••••••••· ,,,,, ., •• , •• , • • ,,,,,,,,,,,, 

Temos o prazer de communicar-vos que, tendo o Bank of London & South 
America Ltd. adquirido as nossas acções e tendo sido resolvido, em assembléa 
geral de accionistas, realisada em Londres, a liquidação voluntaria do The 
British Bank of South America Ltd., os negocios dos nossos clientes, de hoje 
em diante, serão continuados com o Bank of London & South America Ltd., cuja 
filial nesta praça funcciona á rua da Alfandega Nos. 29/35. 

Estamos certos de que o Bank of London & South America Ltd. não pou­
pará esforços e attenção aos vossos interesses e vos recommendamos que conti­
nueis com aquelle Banco as mesmas relações bancarias que até agora existiram 
entre nós. 

Os negocios por vós até agora mantidos comnosco e que entenderdes que 
deverão ser continuados pelo Bank of London & South America Ltd., serão pro­
visoriamente tratados no nosso edificio, e depois, definitivamente, no edifi­
cio daquelle Banco. 

Pedimos-vos a fineza de assignar e nos devolver as inclusas cartas, o 
que desde já agradecemos. 

Somos, com estima e consideração, 

vossos Amos. Obros. 

pelo THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LTD., em liquidação 

C. F. MACKINTOSH 

Gerente 

No. 3 



CAIXA POSTAL IDil 

TUEGRAMS. "LONDONBANK" 

• 

Presado ........ Senhor .... .. .. 

.~117 da ..Nfl/ouk,?a, 2.9 / Yõ, 

~ a{ ftze~tt:J, 

Temos o prazer de communicar-vos que, tendo este Banco adquirido as 
acções do The British Bank of South America Ltd. e tendo sido resolvido em 
assembléa geral de accionistas, hontem realisada em Londres, a liquidação vo­
luntaria daquelle Banco, os negocios dos seus clientes, de hoje em diante, 
serão continuados com este Banco. 

Não pouparemos es forços e. attenção aos vossos in t eresses e estamos 
certos de que continuareis comnos co as mesmas relações bancarias que até agora 
mantinheis com aquelle Banco. 

Pedimos-vos a fineza de assignar e nos devolver as inclusas cartas, o 
que desde já agradecemos. 

Os negocios por vós até agora mantidos com o British Bank of South 
America Ltd. e que entenderdes que deverão ser por nós continuados, serão pro­
visoriamente tratados no edificio daquelle Banco, e depois, definitivamente, 
no nosso edificio. 

Pedimos-vos, pois, que até novo aviso de nossa parte, tenhais a bon­
dade de dirigir toda a vossa correspondencia ao 

BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LTD. 
Edificio do British Bank of South America Ltd. 

Rua da Alfandega, 23/27, 
RIO DE JANEIRO. 

Somos, com estima e consideração, 

vossos Amos. Obros. 

K. F. J. EDWARDS 

Gerente Principal 

No. 7 



Illmo. Snr. Gerente do 
THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LTD., em liquidação. 

Rua da Alfandega, 23/27, 
RIO DE JANEIRO. 

Amigo e Senhor, 

Peço/Pedimos a V. S. queira ter a bondade de transferir para o Bank 

of London & South America Ltd., estabelecido nesta praça á Rua da Alfandega 

Nos. 29/35, os saldos credores de minhas/nossas contas correntes com esse 

Banco, bem como os titulas que se acharem em seu poder para cobrança por minha 

/nossa conta, transmittindo áquelle Banco as minhas/nossas instrucções a res­

peito. 

Subscrevemo-nos/Subscrevo-me com estima 

de V. S. 

Amo. e Obro. 

Endereço: 

No. 4 



Illmo. Sr. Gerente do 
BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LTD. 

Edificio do British Bank of South America Ltd. 

Amigo e Senhor, 

Rua da Alfandega, 23/27, 
RIO DE JANEIRO. 

Tendo dado instrucções ao The British Bank of South America Ltd., em 

liquidação, Rio de Janeiro, para transferir para esse Banco os saldos credores 

de minhas/nossas contas correntes com aquelle Banco, bem como os titules que 

se acharem em poder delle para cobrança por minha/nossa conta, peço/pedimos a 

V. S. a fineza de levar os referidos saldos ao credito de minhas/nossas contas 

correntes com esse Banco e promover a cobrança dos ditos titules nas condições 

que foram estipuladas com o British Bank of South America Ltd., em liquidação. 

Peço/Pedimos a V. S. queira levar ao debito de minhas/nossas referidas 

contas com esse Banco as importancias de quaesquer cheques emittidos por mim/ 

nós contra o British Bank of South America Ltd. e que sejam apresentados. 

Subscrevemo-nos/Subscrevo-me com estima 

de V. S. 

Amo .... e Obro .... 

Endereço: 

No. 8 



Illmo. Snr. Gerente do 
BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LTD., 

Amigo e Senhor, 

Edificio do British Bank of South America Ltd., 
Rua da Alfandega, 23/27, 

RIO DE JANEIRO 

Tendo dado instruoções ao The British Bank of South America Ltd., em 

liquidação, Rio de Janeiro, para transferir para esse Banco todos os meus/ 

nossos depositas a prazo fixo ou com aviso previa com aquelle Banco, peço/ 

pedimos a V. S. a fineza de acceitar os referidos depositas, por minha/nossa 

conta, nas condições que foram estipuladas com o British Bank of South America 

Ltd., em liquidação. 

Subscrevemo-nos/Subscrevo-me com estima, 

de V. S. 

Amo . .... e Obro . ... . 

Endereço: 

No. 10 

.~ 



Illmo. Sr. Gerente do 
THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LTD., em liquidação, 

Rua da Alfandega, 23/27, 
RIO DE JANEIRO. 

Amigo e Senhor, 

Tendo pago a V. S. o saldo devedor de minha/nossa conta corrente ga­

rantida com esse Banco, peço/pedimos-lhe queira ter a bondade de entregar ao 

Bank of London & South America Ltd., desta praça, todos os titulos e valores 

que se achavam em poder de V. S. em garantia da minha/nossa referida conta, 

bem como o producto de quaesquer cobranças ou recebimentos que esse Banco tenha 

feito ou venha a fazer com relação a esses titulos. 

Subscrevo-me/Subscrevemo-nos com estima 

de V. S. 

Amo . .... e Obro . ..... . 

Endereço: 

No. 11 



Illmo. Snr. Gerente do 
BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LTD., 

Amigo e Senhor, 

Edifício do British Bank of South America Ltd.~ 
Rua da Alfandega, 23/27, 

RIO DE JANEIRO. 

Tendo dado instrucções ao The Bri tish Bank of South America, Ltd., 

desta praça, para entregar a esse Banco todos os ti tulos e valores que se 

achavam em poder delle em garantia de um debito em conta corrente que manti­

nha/mantínhamos com aquelle Banco, debito agora pago, peço/pedimos a V. S. 

queira receber os referidos titules e valores, consentindo que, sobre os mes­

mos, possa/possamos desde já saccar, de conformidade com os termos do contra­

etc assignado entre eu/nós e esse Banco. 

Subscrevemo-nos/Subscrevo-me com estima 

de V. S. 

Amo . .... e Obro . .... 

Endereço : 

No. 12 



MEMORANDUM 

The Bri t ish Bank of South America, Limi ted 
( FILIADO AO THE ANGLO SÇ)UTtl AMERICAN BANK, LTD.) 

CAIXA DO CORREIO N . 324 

Telephone: 23-2120 

Rua da Alfandega ns. 23, 25 e 27 e Rua Buenos Aires, 22 

Rio de Janeiro, ............ de .. . .. de 19. ····-···-
~==========~~======~-----

Illm Snr 

TYP. MERCANT l L·U.J( 1 

Pelo presente communicamos-lhe que os titulas abaixo mencionados 
· d - f pagos t · 1 · · t a1n a nao oram acceitos mo 1 VO porque SO 1 C1 amos SUaS 

possivel. 

~;~ llrmportan~_i_~[ Sacados 
~-..:.-

lnstrucções 
providencias com a ma i o r br e vi da de 



MEMORANDUM 
----~r-

The British Bank of South America , Limited. lllm. Snr. 
Filiado ao The Anglo South Amerlcan Bank, Ltd, 

CAIXA DO ORFt 10 N. Tabellião e Protestos 
TELEPHONES : 4 o 6293, 4 . 6294 e 4 o 6295 

Rua da Alfandega ns. 23 a 27 e Rua Buenos Aires, 22 
N EST A 

l. Rio de Janeiro, 
................................................................................................. 

I • 
it 

• 

' 
"' 
llon. c. O. 12 

_ puplica t a 
Annexamos saq u e N.o 

---~~-~-----
.... de .. 

promissoria 

que pedimos a v. S. protestar .... 

I 
••• ·•• ••••••••••••••••• o •• o •••••••••••••~•••ou•••••••••••••••••••••••r••••••••••••••••no•~•••.-•••••••••••••••••u•••••••••·-••••·•••••••• • •••••• 1 

•p or falta de a cceite . 
pagamento . 

.. 
• 

• 

' 

• 

.. 

• 
.. .. 

"' 

• 

• 



The British Bank of South A merica, 
(FILIADO AO THE ANGLO 

CONTA 

lo de Janeiro, 

BANK, LTD.) 

....... de .... 

Ao credito de. ................................................. :·-...···· .. .....----· 
a quantia de (por ex tenso) .. 

conforme descriminacao abflixo 

DINHEIRO ......... . 

CHEQUES 

NUMERO BANCO 

.................. ~······· ! ......... . 

------------------------. 
I 

fica entendido que os cheques 
sobre os outros bancos estiio sujeitos 
· devolução ao depositante no caso de 

·a de pagamento. 

········ F ············· 

. ................................................. .. 

TOTAL 

Asslgnatura do Portador 
'- --- .... , .. -- ----- ---- .. -- -- ... -- ..... _ .. ---- --- - . ------ ----- . -------- ----

The British Bank of South America, Limited. 
(FILIADO AO THE ANGLO SOUTH AMERICAN BANK, L TO.) 

I 
fica entendido quo os cheques sobre os outros bancos I 

estiio sujeitos a devolução ao depositante no caso de falta 
de pagamento. . 

Recebemos em cheques ............ Rs .. 

e em dinheiro............ .Rs. 

perfazendo o total de (por ext enso) 

para credito da conta corr·ente de. 

Rio de Janeiro, ..... de .............. .. de 19 
THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA, LIMITED. 

Estampllhado com 500 réis. c 

Mod. C C· 6 



THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA, 
( AFFJUATED To THE ANGLO - SouTH AM ERICAN BANK, Lm.) 

RIO 

........................................................ 19 ..... . 
DE BIT FOREI6N CURRENT A I CS 

BILLS RECEIVABLE A/CS 
(AS UNDERNOTED) 

BILLS STAMPS ON BILLS RECEIVABLE 

B/R 

B/R N! · ACCOUNT AMOUNT 



THE BRITISH BriNK Of SOUTH riMERICri, LIMITED. 
( F!Lil'IDO 110 THE l'INGLO SOUTH liMERICliN Bl'INK, 

Recebemos do Snr . ........................ ........................ . 

a quantia de ................................................................................................................................................ .......................... . 

.. .............. .............. ........... .................................... em mo e da corrente ................................. .. .............. .. ..... ....... ................. .. 
C'j 

ó !11 ...... 

'U o 
r 

Duplicamos o presente para um só effeito. 

Rio de Janeiro, ............. de ...................................................... de 19 ........ .. 
Pelo THE BRIT!Sii Bl'INK OF SOUTH liMERICli, LIMITED. 

. .. .. .............................. Gerente 

.H.s. ... ........ .......................... ..... .. ............................ .... ..................................... Contador 

SELLriDO COM. ...... ... ....... .. RÉIS 



TEL I!G RAPHIC 1\00R~S !; 
"ACHILLES" 

( AFFILIATED TO THE ANGLO - S OUTH AM ERI CAN BANK , LIMIT ED) 

BRAN CHES : 

BAHIA · PERNAM BUCO - SAiiTOS 
SÀO PAU LO · POR T O A LEGRE 

H ~A D OFF ICE: 
117 OL P DRO AD STRE.E T, 

LO N DON E . C . 2 . 

REPR ~SENTED BV APF ILIAT ED INSTITUT IDNS li'!: 

BRAD~O n O ::M'A'ticHESTER 
SOUTH AMERICA I!UR OPE 

BELGIU M 
fRAN C~ 

SPAIN 

ARGENTINA 
CHILe 
COLOMBIA 
!:CUADOR 
PER Ú 
URU GUAV 

Ct!N TRAL A Mf! RICA 
GUATI:MALA 
MI:XICO 
NICAR AGU A 

V ENEZUELA SALVAD OR 

UN IT EO STAT ES OF AME.RI CA. 

Dear Sir, 

/_//) 
71ftrr ria c 

POSTA L AOORESS : 
"CAIX A 00 CORRE I O , 324 " 

I oonfirm my last advices of ................ . . ................... as per 

p r ess c opies enclosed , and have now to hand you schedule of 

drafts amounting to ................................................. . which k indly pro -

teot as usual to the debit of The Anglo South American Bank ) 

Limi t ed- London. 

I am. Dear Sir. 

Yours very truly 

Manager 

.. 
Mod. EX.- 20 



SECÇÃO DE COBRANÇAS 

CAIXA ,. OSTAL, 101:1 

N.:. 

I llmos. Snra., 

Amos. e Snrs. 

-.. 

O I B 



MEMORANDUM 

BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LIMITED I 
t dlllclo do Brlllsh Bonk oi South AMorlco Lld . 

/lio de Janeiro , .. 193 ... .... .. .. .. 

o - 21 



Q, 1"\() R ~() ~ A RIC: I Tli • 

THE BRI"FISH BANK: OF SOUTH AMERIC 

CREDIT NOTE 

DE BIT 

--------------------'-11·------

---------------------11-------

---------------------:1-------

---------------------~---------

I CREDIT 
---------------------------11---------

-----------------------~1--------

------------------------11--·------
-----------------------------41·------
----------------------- - 11-------

Rs . 
ISSUED BY. ACCOUNTANT. 

GV-3 



I , . 
F LONDON & J~ UTH ~ .iliRIC..t L D., ~DIFICIO D 

THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA, 

CASH VOUCHER 

RECEIVE FROM ____!!_Q__P ... \.MD TOD.!Y • 

.. 

- Rs. 
CREDIT COBR..U~ I ~J\. BC . 

--------ACCOUNTANT 

Q . V•l 



BANK OF LO~D~N & ~Ol,JTH AMERICA, l~D., edif" · 

THE BRITISHl ~ANK OF SOUTH AMERICA, 

~A:~H VOUCHER 

RECEIVE FROM-----------------.-----,--- ----,----

________ ACCOUNTANT 

l . V-1 



CONTRA VOUCHER 
PARA USOS DA 

CoNTAs CoRRENTEs-SuB-DAY BooK-DAY BooK E CHARGES LEDGER 

PRODUCTOS DE.---·--SAOUES COBRADOS 

u BANK Of LONDON THEIR •f, 
~ PRODUCTO TOTAL 
CREDITE 

BANK OF LONDON·THEIR a/c 

p E 8 I TE CUSTO ESTAMPILHA RS. S 7 o o 

__ _j__. SUSPENSE a/c ST AMPS 

CREDITE CUSTO ESTAMPILHAS RS. S 700 

C U R R E N T a/c SUSPENSE BC RS·--··-·-····--···-



• 

•• _. .. _,...,_..,.,. _____ ~ ...... ._, _ _,~----~~----------- • I .. , ..... ._ ... ~._...._._._. ............... ~-- ........ .._._ , .. ) l._..., ... ...,.., .... _____ _..., ... _________ •• 

n ' 11L ·d! n 
n irtb~ 
n n 
i! \[be ~nglo=~outb ~ttttrícan rGank, JLtb. !! 
!! IIEAD O •FI OLD BROAD STREET, LO D N, E.C. 2 !! 
i, •• · ~.· 

AFFILIATED INSTITUTION: ' 

i! ~rítí~b J§ank of ~outb ~meríca, lLtb. !! 
u " U r iocipal oints in ARGENTINA, BRAZIL, UILE, COL Mni , ECUADOR, U 
U ~ L , R GUA, PERU, S H, PAI , ENEZUELA. U 
u u 
" R pres nted in U.S .. by TIIE ANGLO-SOUTII AMERICAN TRUST CO., New York U 
~~ (JNCOfiPOIIATI· ll UNOI: II 'l'llll LAWS OF 'filE S'J'A 'I~ OF NEIY YOnK) ~~ 
................ ,__, .... #WII ....... .-.............................. .-.. .... ______ •• __ ..... ._ ..... ,.. .... ._,_._._. .. -. ... -.---------·· ................................. ._. ........................................ ----· .. ·---------~---------------._-·· 

CabRed Reports Circular 
Vor ... 12. LONDON, 13m JULY, 1935 No. 626 

The fo llowing reporta are based upou the latt!st eable, o.il' mail, and other a.c1vicP-B receivecl 
f1otn the under-tnentio ned Bro.nches and Assooio.ted lnstitutions, giving a review of economic 
conclitions in the ooulttries wh re the Bank iR ropresen~ed. 

ARGE NTIN A. 
[N01'F.. - Va/ues are exj11cssed iutater mrrmr;· exaj>l71111tre ollwwise iurlitaled.] 

BU I•iNOS AlltES (by co.blo), 81·d July, 1935. 

Wheo.L, l in ~eed o.nd oo.Ls ploug!Jing 1\nd sowing continue" Li v ly n o.t' tbe LiLLoml, but Inck of ro.in o.nd !Jo.rd 
soil provent Lh so op rn.Lions in tho lnt rior, x pt in isolo.Lcd districts wlt r R<·l11 tn.in fc)l r~·< ntly. Hproutiug 
iH gPn t•t:d n 1\r Lb LiLLoml. wing Lo droughL, Lhe o.rcn undor cu ltivnLion will be r duccd-mninly ns rC'gnrds oo.ts, 
ryc anel bo.rloy; dol11il ~ of the o.r o. wi)l not bo o.vailablo until ond July. 

• l\fo.izo picking ia vory o.ctivo-sholling prococds. 
o.mp conditions show no cho.nge. 

BUENOS AIRE (by co.blc), lOLh Ju ly, l03 r.. 

No gonoro.l ro.in hns fall on for four wcoks, 11nd ploughing o.nd sowing for wh o.t, Iin s d o.nd oo.Ls anel otbcr 
smnllor crops is procr ding slow ly nco.r tho Littoro.l, o.ll(1 oven thcro continuo.n o of drougltt will resu!L in diminntion 
of tho IH n to bo sown. Jn c ntml dist ricts o.nd up·Norlh only o.bout 50 per ccnt. of th o.vo.ilo.ble o.reo. is sown, but 
i[ t'l\i ll fo. II A within Lhe n xt Lhr o w ks, o. furthor 20 per cont. mo.y bo cultivntct1. Sprouting is progrcssing slowly. 

In rcgu.rd to mniz , Lh oro is 110 cho.ngo to roport. 
1\mp conditions o.rc mo.inLJ\incd, uut o.bundo.nt min is rcqnircd. 

BUENO AIRE (by oo.blo), 11th J uly, 1935, 

____ J,nLcs t quoto.Lions for grn.in in tho loco.! rnn.t'k t comp,.ro o.s follows :-

ÜOII140DIT'r, 

I 
1 J'an., I SO Doc. 20 D c., 28 Doc., 27 Junc, 11 July, 
1931. 1031. l!?S!!. 19!!3. 103Cí. 1935. 

Wheat per 100 ldloc - ... - ... Pcaos 5.6~ 6.10 5.08 5. 75 6.62 6.36 
Matz~ . , .. ... ... ... ... ... 

" 
3 .8~ ~.25 4.04 !l.H 4.60 4 . .46 

Lineeed 
" " 

... ... ... ... ... 
" 

10. 19 9.90 9.31 11.90 11.84. 11. 82 
Oau 

" 
., ... ... ... ·- ... 

" 
3.40 4.55 3.80 4.00 5.25 5.15 

NoT:m.-Ou 291/t Nrmnllbu·, 1938, l/te Gmiu .Rrg~tlaliug .Roa1 d wns estabhsl!rd jo1 lhe purpose o( 
/[l lfl?'anteeing to a.~l'iru/!111 isls miui11111111 baste prirfS for .f' aiu. 1'/usc ónsir jwires wn·e ji.rulos follows anti hm'e 
sinre ?'tmaintd unalleretl :- ~JII!eat, 6. 76 pesos ( paJtfl) per 100 /;i/os; Alaiu, 4.'10 pesos; L111sud, 11 .60 pesos. 

157 



Amongst otber commoditieR, lo.tost quoto.tions compare as follows with tbose rulin~ at Torious pnst do.tes:-

00MIIIODIU, 
30 Dec., 28 Dec. , !:!6 Deo., 26 Doc., 25 June, 8 July, 

1931. 193~ . 1983. 1934.. l!l35. 1935. 

Wool: B. A. medium croasbrod per 10 kilos ... .. Pesos 7.00 5.90 14..00 8.80 8.50 8.50 
orrientCB mol'ino per lO kilos ... 

" 
8.80 7.80 17.00 14.00 - 13.50 

Livestock : Chilling ateers per kilo live weight ... Cents 23 25 '27 27 ~7 27 
l•' reezing weLhers per lb .... ... 

Pe'~os 
17 1!J l4. 14 16 16 

Hides : So.lted ox lfrigorifloos) per 100 leiloa ... ... 23 .50* l!J.OO' 27.50' 66.50 68.00 69 .50 
Dry (ProTince of B. A.) per lO kilos .. -· " 

3.00* 2.4.0 ' 3.4.0* 7.50 7.20 7.10 

--
NOTE. - 1 kilo - 2.2046 /~s. • Posos (gold). 

Latcst quoLo.tions for lending aeourHiea ou Lho local Bolao. comparo o.s follows wilh Lboso ruling aL 
vo.riouR past dates :-

Nu•• or l!xooJ\ITt, 

Prov. of B A. 3-S~ % Gold I.oa.n 1906 ... 
édulas llipot. A rg. 5 %, 1!l31. .. . .. 

Prov. de B. A. 5% Interno. Consolidado. 1915 ... 
Emp. Jnt. Obma Púb. 4.~ % old Loan 1911 

rodito Argentino Interno 4~% 1!l34 .. . 
Emprcstito PatrioLico 5% l st Serias .. . 
Crédito Arg. Interno 5 % 1934. Sories A 

Pesos per c nt. 

" 

28 Deo. , 26 Deo.. 26 Dec., 
1932. 1933. 1934. 

46.00 
97.00·1 
56. 00 
67.00 

66.00 
nom.t 
57.00 
84. 00 

107.00 
!l6.00 
78.50 
!l8.60 

!l3.80 

25 Juno, 
1!l35. 

8 July, 
1!l35. 

!l4. .00x.d. !l7.00 x.d. 
98.30 !l5.90 
81.00 78.00 
!l6. o 97.40 
88.40 87.70 
97.40 96.80 
97.00 !l5.80 

No·rm.-A/1 Cldu/as, as we/111s 5 pe,. cwt., 5~ pet· cwt. a11d 6per a ut. Fedem! Cove•·u11Wtl /utenlfl l 
Rouds, we1 e rouverted to a 6 per aut. basis i11 Novembu·, 1999. 

t(Juotatiou for 6 jlt r rent. Cédulas Ilipotua,.ias At'!{ettliuas, 6% (Law 8172). 

BUENOS AIRES (by o.ir mo.il), 28th Juno, 1935. 

Tho Or11in RegulaLing Boo.rd has docidod to roj ct the numorous potitions for o.n incrense in Lho bo.sio pur­
ohasing prico of ma.i zo !rom 4..4.0 Lo 6.00 poRos per 100 kilos, tbo Ministry ol Agricultura having issuod o. stn.tement 
to tho ITecL Llmt, owing to Lhis year's onormous orop, Lho cxporto.blo surplus is more tban su!Tioient to meot lho nor­
mal r quiromontu of tbo imporLing countrios. Tbo Ministry o.dds tho.t tbo Oovornment lms uo. intcntion of sLimu­
lo.Ling produotion by Jixing nn artificia l levo! of pricos, or of omb~~rking upon n. commoroi11f ntorpriso, su h as 
would bo in volvod il tbo bo.sic prico of mo.izo oxcooderl tho bo.sis ol interno.t iono.l quoLo.Lions anel Lho ro.in 
R egulo.ting Board con sequontly bad Lo purobo.so Lhe wholo of tho n.vo.ilable surplus. Nevertboless, tbo CA.ropo.ign in 
tho campa in fA.vour of bigber ma.izo priocs sLill po1·sists. 

~'he lllinistry of Agriculture bas issuod Lhe offioin.l estimo.to ol tbis year's maize orop, wbiob is plncod o.t 
ll ,úOO,OOO tons. Tbe estimat d exportablo aurplus o f 8,379,816 tons at 17th J une, 1985, ia o.rrived o.t as foltows :-

Oa.rry-ovor of mo.ize, 1933- 34. 
Produotion, 1994.- 35 

Less 
Homo consumption 
~e d requirements 
Exportod up Lo 17th Juno, 1935 

Export surplus on 17th Juno, 1935 

1,250,000 
150,000 

1, 73 1,992 

Tons. 
11,808 

11,500,000 

l1,511,308 

8,131,992 

8,979,316 

Light rnins bo.vo fallen during the pnst lorLnight Lhronghout tho Provinco ol Bue110R AiroR, o.s woll ns in 
vn.rions clistriots in tbo Wost, o.nd plougbing n.nd sowing is now procoeding in tboRo n1·eas. Th P1·ovincos ol Santo. 
Ji'ó nnd Córdoba-Lho most importo.nt whont producing Provincos-sti ll lRck rnin ; o.ltbough tho situo.tion is noL yeL 
vcry grave, o. good rainf1\ll wiLhin tho next fifteen do.ys is ossontio.l. Tho Pnmpo. is also 111Tectod by ll\ck ol moisturo. 

Business in Lho wool marl<et hns boen quioL, o.lthou~h Lhcro has boon n.n occ11sionnl slight rccovory . Tho 
mn.in intercst is c nLrcd on COI\rso orossbrecls of sup rior qualiLy, for whicb prioes nre fim1. Lh r cll\ssos, inclurling 
, 'outb oo.st , Entre Rios o.nrl Corrientos wools, n.ro in poot· dcmand. 1'he volume of arrivals h as decronsod oonsidor­
n.bly and the stock o.t tho Oon tml Mo.rkot h as beon reduoed to 2,026 tons. 

In tho livestock mo.rkot therc is a better demand for fnt cattlo suitn.blo for oxport, n.nd pricos have improvecl 
slighLiy; the trn.do in plo.in o.nimo.ls, howover, continues slow. Thore is 1\ bottor domo.nd !or beaL quo.liLy storo n.nd 
breodi ng o.nimo.ls at sn.tis faotory prioca. r .. ight hoggots for oxport continuo to soll well, anel thoro is o. good domn.nd 
for lambA o.t bigh priccs. A s tencly tro.de continues in weLhors o.nd owos. CondiLion s ho.vo improvod in tho distrioLs 
wh cre r,\ill bns fallen, buL on Lho wholo po.sturage is scm·co. 
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In conn ction with Lho Bill for· Lho co-orliu>\Lion o( mihvi\Y aud oth r: tmn ijport 6or·vic s in the ity. o( 
Buenos Aires, Lwo o! Lho lo.rgost Unions of railway wor·kors havo forward d pctiLions Lo Lho Uho.mber of DepULI s 
o.sking for Lhe fo.vourablo o.nd prompt desp11Lch o! tho moasuro. 'l'ho Ch>tmbcr of D putics has dccidcd Lo di scuss 
tho Bill ou 17Lh July n xt. 

'rho pr:ovisional figuras o( Lho foroign trado o( Argontim\ for Lho first Jlvo months o( Lho curront yoo.r roveal 
LhaL, whilst Lho V!lluo of importa inoroascd compa.rccl with 1031, Lh11t o( xpo•·ts showcd a. s till go·c:1Lor xp>tnsion, HO 

LhM Lho balun ·e o! Lrado lnvourablo Lo Lho H.cpublio inor o.sccl by 22 por couL. whcu compa.rcd wiLh Lh11t o! last yeo.r. 
'l'ho compamLivo Jlguros o( Lho foroign Lmdo movomonL- oxolusivo of apoeio shipmonLs- íor Lho poriods in quostion o.t·o 
Lltbnlo.Lod bolow :-

IM:PORTS. EXPORTS. l!.:XJ!OH.T SURPLUS. 
Pesos. Pesos. Pesos. 

"Real" Vo.luos. "Roa.!" Va.luos. 
J •umary- l\1o.y, 1035 467,393,176 70!l,270,810 236,877,64.3 

103!l 4.17,::173,534 611,051,745 l!J3,678,211 
Tho "rou.l ' ' valuo o( importa in 1\fa.y, 1935, is roturnod at 89,830,794 pesos, wbich figuro compn.ros wiLh 01,071,801 
pesos in Lho proccding month of April, and 78,586,133 pesos in May, 193!l. AlLhougb Lho "real" vo.luo of oxports .in 
1\Ia.y lasL was but sligbtly highor tban in the prcceding month of April, nevortbeloss it represonted a substautro.l 
oxpansion on thaL rccorded in 1\fo.y, 1034. 'l'he fa.voumblo balance of tmdo in 1\il\y last wa.s 51,935,034. pesos, 
compa.rod with 41,009,606 pesos in April, 1935, and only 28,008,839 pesos in 1\fo.y, 1934. 

Tho "Tatill" valuo of importa in Janunry-l\fo.y, 1935, ia reportcd at 4.27,762,750 pesos, n.gainst 380,077,683 
pesos in tho corrosponding months of 1931 i the incroaso of 12.5 por cont. thus recordod compares with ouo of 12 por 
oont. wbon Lho ooxrosponding "ro1tl " - or market- valucs of importa are considercd. 

Importa of foodstulls anel tobaccos contirmod to sbow dcclin s on Lhose of last yoar, but thoso of mo.cbinory 
rtnl v biclcs still rogister a considorablc increo.se, a s woll as purcbasos of wood anel wood manufl\cLnrcs, fuols o.nd 
lubrica.nts, a.nd iron an l iron manufactures. 'J'oxtilos o.nd t xtilo manufo.ctures roso by 11.5 per oent. 'rho proportious 
o! Lot11l Argentino importa rocoived fr·om both tbe Unitecl Kingclom and tha nited Sta.tes rema in cl about Lho samo n.s in 
1031, o.t 21!.0 por ocnt. n.nd 14.6 per cent, r spootivoly, but Lhn.t from Germany !cll from 11.2 por oent. Lo 8. 7 por 
ccnt., and from Ita.ly from 8.2 por cont. to 5.3 per oeut. A featuro of tbo import Lt·n.dc hn.s been Lho grea.t inor aso 
in purchases of goods !rom Japttn, so tbat tbat country uow tak s tbo sixth pince in tbo import Lrade of Lho R publio, 
whereas in Lhe corresponding period of 193!l sho occupiccl tenLh placa. 'l'ho porcontago of Lhe total import traclo 
r proscntod by Jn.pa.neso goods does not, howover, assumo v ry grcat importanco in tho 11ggrega.to volume of tho 
import tro.do, having boon !1..7 per cont. Lhis year, o.go.inst 1 .0 por cont. in 1934. Howovcr, tho rising pos ition of 
Japan iu Lho markots of Argentino. hos o.pparently b eu o.chicvcd notwiLhstn.nding tbo oxcbo.nge surcbll.l'ge of 20 per 
cont. wbich bccame pa.yo.blo on n.nd altar 22nd April h\st in r spect o! goods imported wiLhout n. prior oxobango 
permtt. Last woek anothor Jn.panese Commeroiall\1iss ion arrivod boro u.nd ia iuvostigating local businoss couclitious i 
from Buenos Aires tho Mission is to proceod to Peru, Panamo. a.nd Now York. 

A Law of Lho Provinoo of Buenos Aires, datod 28th June, 1035, ho.s been promulgo.tcd, undor Lhe Lorms of 
whiob ali the Bonds in Argentino currency issuod by Lho Provincc o.nd n.t t rcsenL ouLsLanding will bo cxcho.ngod for 
Bonds , o.lso in Argeutine ourrcnoy, wbich will be donomino.tod "Dcuda interna Consolidada de la l'rovincia de JJuwos 
Aires " anel "Eonos de Pavimcntaciou de la Proviucia de Buenos Ai1 es.'' 'Ibero will bo Lbrco isaues of Lho formar 
catogory, of which Lwo will boa.r intorcst at 6 per cenL, o.nd ono aL 5 por cont. i o.nd Olltl issuo of Lhe latt r ca.Legory, 
bo>uing interest at 6 per oent. 'l'bose four new issues will carry quarLcrly coupons o.ud will bo froo o! present anel 
futuro Argentino taxa.tion. Accumulative amortisation of tbe Bonds at the rato of 1 per cent. per annum is providocl 
for in tho La.w. Promiums o.ro payable to holders of certain spec ificd Loans of Lho issucs whiob it is now proposed 
Lo convort. Holders in Argentina are Lo signify acceptanco by Lho 15th July, 1035, iuclusivo, and Lhoso abroad by 
tho 30th July, inclusivo. 

Tho returns of Govornment rovenue n.nd oxpendituro for tho first hal! of Lbis yc11r bave now bcon is u d by 
Lho 1\rinistry of Fina.noe. 'l'ota.l rovcnuo is roporLcd a.t 488,836,212 pesos, against a corrosponding xpcndituro 
of 400,104,069 pesos. Hcvonue in Ja.uuary- June, 1034, nggo·cgated !l81.937,865 pesos, tbo corrcspondin g cxpcndrturo 
baving Lota.llccl !l79,231,795 pesos. ash revonuos in tbo firsL lra.lf of Lbis ycar amounL d to 409,310,700 pesos, o.nd 
r coipls !rom orcelit oporo.Lions, 79,525,512 pesos, wberoo.s in 1934. r venuos in oo.sb Lotalled !101 ,567,006 pesos o.nd 
r coipts from crodit oporo.Lion s, !)0,870,859 poses. 'l'bo oxpcndiLuro Lbis ycar undor Lho boo.dmg " Scrvioe on Lho 
Publio Dcbt" shows a substo.ntial drop of 4.0,610,!)87 pesos, but consid rablo incrcascs ho.vc ooourrod in po.ymonls in 
connoction wiLh Govommcnt Dopo.rtmcnts , EduoaLiou, aud Publi<• Works. 

During Lbo montb of lii>IY IaEL tbo valuo of choques pt\ssccl Lbrough Lho Buenos Aires Bani< Cleariog Houso 
was 2,626,518,000 pesos, which compares with 2,575,107,000 pesos in Lho provious month, aod wiLh 2,202,682, 000 
pesos in May, 1934.. 

The following fudher advices have boon received regarding conditions in Lhe 
Patagonian sheop-farming areas :-

SAN JULIAN (by mnil), 1s t Juno, 1935. 

~ 'ho loonl frooziug csto.bli shm nt closed clown on 14th ultimo, tho total kill for th soo.son h rwing boen 
130,731 boad made up as follows :- \VeLhors , 62 ,266 i lambs, 38,361 i owes, 38,959 i ro.ms, 145. 'J'ho total shews 
n. vory sligbt incrot\SO on tha.t o! lnst ycur. 

Steady mina hn.ve f111lon LhroughouL tbo zonl) durin g Lbo wholo montb of 1\To.y, cn stuing oxcoll nt po.stumge 
conditions for Lb conring month s. 

RlO GALLE OS (by tllllil), 7Lb Juno, 1035. 

Woath r condiLions continue sei\Sonn.ble. Campa and sbeop are in good condition and evorytbi11g is 
fa.vourablo for a good soa.son proviclcd Wintcr oonditions do not bccomo Loo severo. 
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'l'H.~LEW (by nmil), 6Lb Juno, HJ::l5. 
Dudng Lho pasL mouth a íurLI.Jor imporLanL advt.nco l• as lu.kon placo in pri c s o! wool i11 Ll!o lucu.lmo. rl oL , 

buyors baving oompoLod koonly for &ho h1Lo fiiTiv"ls from tb e Interior. luforior wools , whicl! Lwo m rJIILh,; n.go could 
110L hn.vo beon pln.eod 11L 7 pesoH p r JO kilo~, wcro sold wiLhouL clinicnlLy aL 9 pesos 'J'ho 1110~L iu1porLt\ 11L Lmn o­
nction how v r, wa~ n. lot of 175,000 kilos ol fin oross-bt d wool so ld in PorL l\It1dryn Lo Oommn buycrH 11L 10 p son 
p r lO kilos. '!'bis clip bo.d h 011 b ld in ~ll•chyu for sovoml monLhs IIWtltLiug bcLLcr pri · s. hc pski11B alno sll!lrocl 
in Lho improvcm nL 11nd good uti.xecl loLs wc•·o dis p s d u! witb caso as Lboy cama ou Lho marl•ot 11L 7 pcs s por 
lO kilos. 

Shcop tiro onlcring Lha Wintcr in o.xcellcuL condiLion o.nd Lho ouLlook is eonscquonLly urigbL. 

PU~l'W DESl~ ADO (by Jllu.il), ::lrtl Jun , 1\Jllb. 

R t1 in ho.s ft1llon over Lho 011Liro 7.0 110 durin g Lho pn.sL mouth, and Lho coudiLion of p~1stumgo tllld livcsLo ·k is 
consldorocl Lo bo Lho bost o.xporioneed for o. uumbor ol yoo.rs. 

COMODüttO RIVADAVIA (uy m!1il), lOLh Juno, 1035. 

\Von.Lbcr c ndit ions o.ro favourablo o.nd mine h rwo lallon in m ost parLs. Jn somo di"Lri Ls , pMLicult~rly on 
tbo eoo.st11l bolL, complt\inLs of drougbt aro b card, but for tbo most pa.rt Lho Ct1mp~ 1\nd JivcsLock tua in goo,! 
conclition. 

'rh tlppli 11Lion of t,bo new Potro! um Law pt·omulgtLtod in 1\fllrch l1\st-whiob i111poscd Lho paymont. of 
roy1\lt.ies varying from 8 to 12 por c nt. on p1·oduoLion - is undor co ll sicloro.Lion by t\ CommiLLoo ><ppoinLod lor Lbis 
puq>oso. DitnculLios lmve tHiscn r gr~rdinf( Lho o.llocation of Lho proporLio11 Lo b b rno by Lho .xisLi ng priv,.Lo roynlLy 
holdors t\ lld Lho producing c mpo.niotl , n,s wcll as in rog11rd Lo Lho t1sscssm nt of valucs. 'l'ho Uomptlnics o.llcclcd aro 
boping tbat somo moditicatiolls will bo introducod i11 t.ho L 11w, whioh ot.horwiso will ont.atlt\ ho<~vy burdou. 

CHILE. 
VALl'AI:tAlSO (IJy co.bl), 8Lh July, 1U35. 

•rt.c '' exporL" excho.nge ro.te for storlin g ia lJO.OO pesos por .C, wbi ch oornpMos wiLh 118.00 p CbOS 0 11 2 Uh 
ultimo. 

0 11 Lho looal13olsa, lates t. fJUot.o.t.iom for leading securit.ies compa.r M lollowa :-

N.u1x o~ SKco•uTx. 

Gover-n m ent Bonàs.. 
Publlc Woru t Law 48031 .. . 

7 <:a - AmorLisa.tion 1~ 
lnterual Debt 7 ~~ (J,aws 4808 o.nd H!Jii) 

tAmortts~~&ion 1 ~~~ 

Hlpotecario Bonàs. 
Banco Hip. àe bile 6 ~; Bonds ... 

(Amortiso.tion 1 %) 
Ca.ja de Ored. Hip. 6 ~~ 13onds ... 

(Amonisa~ion ; %1 

B11.nks and lnsurance. 
Banco de hile (SlOOi .. . . . 
Bnnoo Eapo.f'iol (Chile) (1HOO) ... 
La. Obilena onaoiiâa.da ($401 ·­
Oiu.. àe Seg. La Espaitolo. ($201 .. 
Ci .. . àe Sog. L .. Comercial ($25) 

Industriais.. 
Oiu.. General de Eleomoidad lndusLna.l 

ISfiOI ... .. . .. 
01a. de Oo.s de San\lago ($1i0l ... . .. 
Cia. . áe Gaa de Vo.loa.ro.iao 1150) ... . .. 
Soe. Exn. óe 'J'ierr~ áel Fuego (Jl1) .•. 

oc. Oa.i1. Gente r&ndc l.lll1 ... . .. 
Soe. O a. o. Lagu o a 13lano ( JlJ) . .. . .. 

!24 Juno, 
)986. 

Pesos. 
94! 

93' 

08* 

!J7* 

256 
14.7 
51 
58 
4.3 

47 
os 
7() 

277 
105 
277 

6 July , 
11!36. 

Pesos. 
98' 

03' 

og• 

96 ' 

260 
15 
51 
58 
;l(l 

4.0 
08 
P l 

280 
108 
~88 

N.uu or B~~:ouatT1:. 

in d ustrl als- contim<eà. 
Cia. Cbileua. da T bacos fS!lOl ... . .. 
Cio.. Cenreoeroas Unida.s 1$201 ... . . . 
Oia. Sud Amer. de Va.porea Ord.($8) ... 
Cio.. IndusHial ($!J01 . .. . .. 
Soe. Imp. y Li~. Universo f$1001 ... 
Cia. Ref. do Azúoar á e Viiia âol MM . ($4.0 • 
Soe. Ind. dei Ayseo (J!l). .. .. . . .. 
Cia. de Comento" E l Melón" (•40) ... 

ia. Chil. á e E lenHi oida.d Ord . (Jl1 • 
Do. 8% Debs. (.C1) 

Nltra.tes. 
La.utn.ro Nitrato Co., Ltd., 7% l'rel. (.C6) 

jtlnes . 
il\. Co. t:honifom e Industr ial elo L Lf\ .. 

PM1 ito .Yimea a. 11 d Entcrprssoa Oo11a. 
( o po.r value) ... ... . .. 

Cia.. Min. y Agrio. Oplooa. de 13o!ivJ 
illll ... ... ... .. . . .. 

Cio.. Min. de Oruro 1$20) .. . . .. 
Cia. Ca.r'o. y áe Fund. SohwRgcr (.llli ... 
Oia.. Min. de Tocopilla 1&!1\ ... 
Cia. Es\aiiifera erro Gra.nâe t.ll U ... 
Oiu.. Minera. de Disouta.da de lo.a Oondos 

($25) ... :.. ... ... . .. 

Pesos. 
l1 
82 
24. 
04 

100 
114. 
77 

156 
4 

70 

10 

SI 

350 

J52 
106 

47 
10" 
2l 

15 

E SOF. 

117 
tl3 
24 
!J5 

100 
113 
78 

158 
d 

71 

34 

34.8 

156 
] 12 

47 
102 

22 

15 

•Quotations p r cont. (All t.lto a.bove-menLion d Hharos o.ro flllly ptlicl, t.bo figures wiLbin brackoLs repres nt.in g 
Lho nominf\lv11lue p r slH1ro). 

VALPAHAlSO (by co.b le). l!Lb July, 19Sii. 

J 11 Lh local mo.rkots, barley b:1s oh o.poncd sineo o. month o.go. LaLesL quoLl\Lion for lc;•ding eommodities 
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comparo n.s !ollows with tho e ruling at various pa.st dates :-

ÜOMMOOITT. 3l1 eo., I SO Dec .. 26 Dec., 28 Dco., 13 Dco., J3 Juno, 11 July, 
1930. 1031. 1032. 1933. 1034. 1935. 1035. 

Ba.rloy, Obovalier por 100 ttloa ... Pesos 2/i.OO 3:.1.00 - >15.00 65.00 62.00 61.00 
, . Forra.jora 11 " 

.. . ... 11 18.00 27. 00 >16.00 34.00 57.00 50.00 >19.00 
Ra.w Hidos por ki lo ... ... ... 

" 
uo U .O :.!.60 2.90 3.10 4.20 4.20 

Mixod 1\ lerino Wool per 46 kilos ... ... 11 nom. 70.00 210.00 325.00 275.00 300.00 300.00 
Whea.t, BlalJCO per 100 kilos ... ... " ~9.00 ~8.00 - 65.00 65.00 65.00 65.00 
Oats, Mixed andtor Tawny per 100 kiloa 11 10.00 18.00 - 25.00 40.00 I 50.00 50.00 

VALPA !tA ISO (by ai r mail), 26th Juno, 19~5 . 

Tho offioial rato of exobango quoted bero to-day hy tho Banco Central de Cllile ia: Buyers, 911.05 pesos por .C. 
Tho export markot ht\8 been rather woak durin'l the last íortnight owi ng to tho ío.ot Llll\t Lhe ml\jority of Lho 
commoroil\ l houses ba.vo proforrcd to postpono tboir purohl\scs oí oxcbo.ngo nntil aftor th ir lmlf-yoa.rly balance a.t tbe 
cnd of this roonth; stcr ling is o!Ierod at 118.10 pesos and U.S. dollars 1\t 23.90 pc os. 

Reports from local export hou~c; sbow Lha.t during Lhe period undor reviow the produco roarkots h avo remained 
dull, wiLh Lho •xoeption o! oats, whioh continues in good demand. Tbo cxport surplus of Lhis cereal is bocoming low 
anel prices sbow a rising tcndenoy. Thero i ~ a lso a strong intorest in bides, Lho cxport of whioh has inoroased 
considembly, with a consequential increaso in pncos. 

The local Stock Exohango h s shown moro activity tluring tho pltst íortnight; pricos, however, wiLh v ry f w 
exccptiom, 1\rC docideclly lowor, MLribuLablc to tho customn.ry loan stringoncy over Lho Junc balance, as well as to 
Lho st ady declino in Lhe valuo ul silvar ancl copp r. Shoop-ín.rming sh ares ha.vo bcon steady with only sligbt 
va.ri1.1Li ns in prioes since our last roport, whilst industriais are easier. Tbe bond market shows littlo chango, but 
priocs o! all issuos ar somowhat lower. 

Tbe valuo o( cheques pn.ssod through ali hiloan Bank CloR.riug IIouses in Maroh last wlls 1,303,800,000 
pesos, in cowparison with 1,205,100,000 pesos in Fobruary, rmd with 1,031,100,000 pesos in Maroh , 1934. 

The indox-numbor of wholcsalo prices (base: 1913= 100) wns n.ga.in lower in Maroh, having boen 336.7, 
against 340.3 in Fobrul\l'y anel 346.7 in January. 'l' ho indox-numbor in ~brch of 1934 was 336.9. 

ANTOl~AGAS'l'A (by mail), 12th June, 1935. 

Tbo proviously roported sma.ll increaso in Lho volume oí importcd goods lrom Europa and Unitcd Sta.Los bas 
beon mn.into.ined in spiLe o! tbo riso in Lhe quotation o! Lho Ohilen.n peso recordcd cluring Lhe last ícw wooks. 

On 8th insta.nt tho Minister o! Fomento !orm>\lly laid lho first mil of tbe soction o.lrcady pr pared of the 
new Antoíagn.sta-Salta (At·gontina) Railway. The lino will bavo a gauge of ono metro, so Lhn.t tbo samo rolling stock 
which ia n.L prosont mployod on tbo lines of tbo Antofagasta-Bolivia Railway n.nd tbo Govemment's Longitudinal 
Railway will bo ab lo to run over tho new lino whon completecl. 

It is undcrstood tba.t a first insttdment of (nnds has now been plaood at tbe disposal of Lho new Branoh hore 
of Lho Instituto de Fomwto 6 IndustJial de! Node, and Lhat consicloration ia already being givon to applications íor 
small loans (rom mino owners in Lhis Provincc. 

PERU. 
LHI A (lJy Cltble), 10th July, 1()))5 

In tho loct\1 commodity ml\rkots sugar is wcaker in prico, tho grainy qu11lity boing quotcd at 3~. 3d. por 
quintal, Lo. b., and Lho wasbiug qunlity at 4s. Od., against 3s. 9d. n.nd 4s. Gd., rospcctivoly, a month ago. Cotton 
prices aro firmar, Lhe quotation ror good-ír1ir T>\nguis being 59.00 solos per quintal, !.o.b., against 57 .50 soles 
on 12th ultimo. 'l'ho quotation for cottonseed is unchangod, at 4.00 solos por qutUtal on shoro aL Peruvian port, but 
reflncd cottonsecd oi llll\s rccovorod to 28.00 solos. 

Ou tlto local Boi t\ 1 Lho 8 por cone. enL nario Loan has rison from 170 to 174 solos per ceut., but tho 7 per 
cont. Cousolidt\Locllntonnll Loan ht\ doolinod from 79 to 78 soles. 

LIMA (uy ai r molil), 21st June, 1935. 

Duriug tho fir st Lhree monthR of Lho curront y tH importa in to Peru totalled 37, 38,8115 soles, which compares 
with SS,'.l3l,061 soles in Lhe corrcsponding period o( 1981. J~xporLA aggrcgated 53,031,247 soles in compo.rison with 
56,191,627 soles. 'l'ho balance o! trad favournblo Lo P ru was therdoro lower this yoar at 15,192,1!92 olos, oom­
parcd with that in Lho first quartor o! 193·1 of 22,960,566 soles. 

During Lho íortnight undor roviow the foroign excht~ngo markot has boon vory quiot, with on ly n. smn.ll 
amount of oxohn.ngo on offcr o.nd lit&lo bnying intcrosL. AL a.bout tho middlc of Lhe period Lhe so/strongtbonocl, but, 
as Lhe domand for oxohangc oxcoeded supply, a roaction followed. 

Vory quiet conditions h:wo oontinued in tho local sugar ma.rkot . 'J'he fali in priccs in world markots, the 
marked loco.! sctLJ'City of Rugar, and tho almost complete n.bsenco o! Ohilcan buying in&erost combined Lo mako busincss 
pmotica.lly impossi blo. The markot oponed wiLh Lho purely nominal quotation o! 3s. 9d. por quiulal (bellors) wbich 
was mo1iutainod up to Lho 12th. On thn.t dato, tlnd up to Lhe cioso of lho fortnigbt, aí w Sllltlll opemtions wore o!Iootod 
n.t 3s. 7~d. , but tbo tola! B>\lcs offioitllly rogistcrod tlid noL oxceed 1,000 tons. Tho ycarly stoppage o( maohinet·y íor 
cloaning a. n clrPp~tirs ia noarly ov r, nud severa! mills will roaume grinding.Lowards Lho end of tho month, whilo, by 
tho encl of July, Lho mn.jority will onco again bc in opera.Lion. 
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Tho Livorpool o.nd New York ootton 1111\rkots Rhowod n. steo.dy upwo.rd tondcnoy throughout tho íortnight, 
interruptod only by a. slight setba.ck ou tho 13th. 'J'ho locn.l mn.rket was vory quiet, howcv r, Lho only opera.tions 
efleoted arising írom tbe covering of '' short" salas for Lho Oontinent o.t about 55-56 oles per quintal-high prices 
Lhat wero out oí all rolation to Lho export pariLy. Lo.tcst reporta on Lbo c.-op onntinue to record tho rapid 
dotorioro.tion in quality, this being nppo.rently most noticoablo in tho southcrn valleys. 

GUATEMALA. 
UATg!llAT.A Ol'l'Y (by o.ir nmil), 29th Juno, 1935. 

'l'be P lobisoite to.kcn ou tho qucstion of Geueml Ubico's continuo.nce n.s Prosident of tbo Republic for o. 
further podod of six yeo.rs o.!Ler 15th Ma.rob, 1937. has roRulted in sm overwholmingly fo.vourablo voto. H is practi­
co.lly cerlain tbo.t the Constituont Assombly, now in sossion, will aot in o.ccordo.nce with Lhis 1\fando.Lo o.nd so.nction 

nem.! Ubico's oontinuo.noe in offico. 'l'he Pt·esid nt, in o. mosso.ge o( tho.nks. hns deciMod tho.t probity o.nd progress 
will continuo to b Lhe fundamental principies o( bis progro.mme. Theresult o( the Plobisoite has giv n satisfaction 
to o.ll responsible lements, and a ooutinun.nco of the present Administro.tion should confer b nefit upon trade n.nd 
commerce gonera.lly. 

Thoro bo.s oontinued to be o.ln.ck of buymg intorest in tho oofTeo mo.rkot during the po.st month, and there is 
difficulty in obto.ining oJiors for unsold coJI o. Quoto.tions MO JlOW nomino.lly as follows :-Bourbon, 3; Prime, 
!l; IIard Bean, 5; ali per quintal Perga.mino placed sto.tiou. Severo.! enquiries for next sco.son's crop bo.ve 

been recoivcd on tho bo.sis of tbese quota.tions. whilst ofTors o.L o. I vol o( 50 centR per quintal o.bovc ho.ve been 
declinocl. Iu tbc seo.MOil Soptcmb r.Juno, 1935, inclusivo, 743,4.31) quinttds of coJJ e o.ro rcported to bo.ve beon 
exported, compnrod with 997,173 quintais in the corresponding pcriod o( last season. It is consid red tho.t thore must 
bo o.t loo.st 100,000 quintais of tho 1934-35 crop still unshipped. llea.vy raine bave fallon througbou~ tho past 
month-exces~ively in somo distriots- aud tbo ooming orop is oxpoot dto be oa.dy on tho lower cofico estaLos, wbero 
pioking will commonoe next montb. 

In the oxoho.ngc market, tbe supply ho.s beon quite sufficient to meet current demsmds. 

NICARAGUA. 
MANAOUA (by air mnil), 27th Juue, 1935. 

Tho National Bank of Nio ro.guo. is now reimbursing colleotions received from Germo.ny without delo.y; it 
is understood the Bank ho.s disposed o! considorable quantitios of cofleo in Oermo.ny. Proc ds of oollections in 
Rciebsmo.rks ho.vo in some other insto.nces been remiLted in rcspeot to coll otionR paid np to 31st March, l!J35. Tbo 
Excho.ngo ontrol ommi~sion ha.s now removed the restriction upon r imbursemont o( coll ct.ions rocoived from 
abroa.d, wiLb the oxoeption of tbose of Gorman origin, so that tho position ba.s eased somowha.t in Lbis respact. Rc­
imbursement is. how ver, generally running about ten months in arrear. 

COLOMBIA . 
BOGOTA (by o.ir mo.il), 26th Juno, 1935. 

'rho exoho.n~e ma.rket ho.s been quiet dudng tbo past weok, a rato o f 184..00- 184..50 pesos perU. S. 100 
ho.ving been maintamed. It is reported thn.t diffioulties n.ro being met with in the mn.tter of oJTecting paymonts 
betwoen Germo.ny-whoro thero is o. strict exchange control but to whicb country Colombio.n cofloe ho.s been shipped 
-o.nd this Ropublio. 

During tbe month of Aprilln.st tho va.luo of cheques passcd through Oolombio.n Bo.nk learing Houses was 
51,679,000 pesos, wbiob compares with 50,4.83,000 pesos in tho previous month, anel witb 4.5,652,000 pesos in April. 
1934.. 

1\IEDlJ:LLI (by a.ir mail), 21st Junc, 1985. 
Shipments of cofT o from Medellín cluring ~!ay registored n.n improvement o( 11,000 sacks ov r the previous 

month, o.t 53,450 so.cks. The incrcn.se was cluo Jn.rgoly to a. temporary improvoment in the New York ml'rket, prlces 
a.t one time reo.ching J03 conts p r lb., but tho riso was not suRtained and priccs have f llen haok to lOk conts. In 
tho loco.! mo.rkct thcre tu-e bnyers at 8 pesos per arrobo. (or Pergo.mino, but most of tho coJT e is in strong ho.ncls, o.nd 
sollers o.t that price o.re not eo.sily found . It is gonera.l ly oonsidored tho.t stocks in Medellin nre well up to the 
soasonallovel, but the mo.jority of hold rs aro in no hurry to selland prefer to wait for tbe cioso sea.son-August o.nd 
Scptemb r- when they anticipa.te o. bettet· market. 

The Medell ín Mint reporta tho purohase of 826,224. gro.mmes fine of mined gold during Mn.y, wbioh figureis 
slightly bolow Lho montbly o.v ro.ge for the curront year, hut tho fo.ll is probn.bly accounted for by the continued 
h o.vy ro.inR experienced in tho past two months, which havc interfered with ali elas es o f mining opero.tions, po.r­
ticu larly o.lluvio.l. 

VENEZUELA. 
CARACAS (by mo.il), 26th June, 1985. 

The Budget cstimo.tes covering the financ io.! yeo.r July, 1935. to Jnne, 1!)36, have boon published by the 
Oovernment. These show oxpendituro o.nd incemo to balance at Bs.164.,ó93,779, the rovenue including Bs.l4,003,779 
taken from the 'l'rea.sury's Re9crve Func1. Provision ho.s boen mad for o. subsid ·to coJiee and cocon growers of 
Bs. 10,000,000, whilst the sum of Bs. 12,929,994 bo.s beon o.llotted for the co.ncellation of the Internai Dobt. 

SOUTH AND CENTRAL AMERICAN EXCHANGES' 
'l'he following is o. brie f review of tlle present foreign exobange position iu the principal 

Soutb and Central Amerioo.n countries :-
ARGENTI A.-Gold sta.ncln.rd snspenc1ec1 17lh December, 1929. Exchange control operativa sinoe 18th 

Ootober, 1931. n tbe gold po.t·ity ba. is, ll.Hi pRper pesos=.!U, o.lthough tho gold reserves taken over by the new 
Oentro.l Bank wcre revo.lued as o.t 31st Mo.y, 1935, on tbe bo.sis o( 25 po.per pesos per (gold). As from 11th 
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Dccember, 1!l39, the method of quoting excbo.nges was n.mcndcd to paper peso~ for for i!( n cu.•T.encies ! whil st on 
19th JanUIHy, 1934, Lh e po.p r peso wo.s "pegged" Lo stcrling nt 15 pnper pesos per Sl n.s the oiT•cml buy1ng mLc for 
oxport bills . 

ince 29th Novcmbc•·, 1!)39, there hnvc b~cn two reoogniscd exchn.ngc m nrkcLR, Lhe "o~i ~il1 l '' markoL 
nnd Lhe ·• free" mnrkoL. 'l'he "olli ch\1" mo.rk L is 8Ubject Lo Lhe conLrol of the Exchnn 11o Comm.•Rs lon, Lo whom 
mus~ be sold (Lhrou gb Lhe banks or oLhar o.utbori8od dcalcrs) at Lhe ro.te o! J5 pesos per Jl, or eqmvn.leuL for.othcr 
currencies, o.ll bills rcprcscnLing lho f. o. b. vn.luo of "regula r" cxporty of A•·g ntinc prod~oe (wiLh the exoepL10u. of 
wool xports), a.nd bci ng approx imately !lO per cent. o f Lhe total exporL8 o f Lhe Republlc; tho n.mounL o f fore1gn 
currency ao o.ccumulatccl e11oh day is, on Lhe sucoocdi ng day- n.ftcr provision bo.s beon mo.cle !or ov rnment 
requiremonts-tcndered for 1tbrough b•ml1s or oLhar o.uLborised dcn.lers) by applic~~r1ts holding Lhe n cessu.ry l~x­
cb n.nge Control prior permit, thc resulting o.vernge ro.te bcing lmown n.8 the "average tender" rato. ~'h c rato 11t wh10h 
the Exchn.nge Control Commission purchascs bills from exportara, for the purposes of Lhe oiTicil1l exchang~ marl~et, 
wi\S estn.blishcd on 2!lth Novembcr , 1!lS3, at 11!.98 F•· noh fran ca per gold peso, rn.tes for other cnrrenc1os bem.g 
cn.lculatecl on thn.t bn.sis; howevcr, sincc Lhe "pcgging" of thc peso to sterling on 1!lth Jo.11un.ry, 1934.,. Lh e bas1c 
purchn.sing ro.Lc h11s been 15 papcr pesos per Sl . Excludin g engagements of wool exportara nt ~ed. 1nto np to 
25th October, 193{, exchang dorived fl·om wool exporta b carne salcnble to thc Control omm 1881011 fo •· Lhe 
official mo.rket, 011 anél o.fter t hat date, at the tender raLe less 5 per cent. 

'l'hc " frcc" lllad1ct opcrn.tes in xch1111 go n.1·ising !rom sonrces otbor thn.n t he '' regult1r" exports of 
Argentino products (hu L inoludin g xcbangc n.rising from frcight n.nd insumnce on thc lo.tter) wbioh .mn.y be dcalt 
in frecly wiLhont the interve nti on o! t ho Exchn.ngc Control omm is8ion . On nnd a!tcr 22nd Aprll, 1935, goods 
import c1 without 11 pri or xcbn.ng pormit anel to be paid for by "frce" excb l\11gc will be subj ot to a surchargc 
bringing Lhe oost of rcmittanoc up Lo 20 pcr 'cent. a bovc that in thc offioin.l rnarket. 

Lo.Lest q notn.Lion8 in tbe two oxchango mo.1·k Ls oompn.rc as follow8 :- OtTio io.l Mn.rlcct :- Averng tender rato, 
17.02 pesos (papcr) p r~ sterling on 12th July , compared with 17.01 pesos ou 28th Junc. F 1·cc 1\fn.rket :- 18.68 
pesos (pn.per) per ;{l sterling on 12th July n.gai nst 18.67 on 28th Jun . 

BRAZ IL.-Exchn.ngo control opcmtive si nce 18Lb 1\lay, 1931. Exohn.nge is quoted in rcspcot of Lho pn.per 
mil reis. 

'l'h •· f•·ee" cxohn.ngc mn.rket wn.s offici1\lly rocogn i8ed by a Deorce of 22nd 1\In.y, 1!)34, o.nd n.t fir st dealt 
only in excbang othcr Llum th n.L dc1·ived from export bills. Ther n.fter, sucoessive regul11tions were isstl rl, ali 
modilying in sovem.! wn.ys thc IDt\llll er in which fore ign xch n.ngc dcl'ived from exporta could be negotiated, but the 
present positi on , n.s cs ta.bl isbed on- and si11ce-ll tb Februn.ry, 1995. is Lhat bill8 coveri11g o. ll cxports-oxcepting 
certa.in "minor" xport8 which securc 100 per ce11t. of " free" cxcho.ngc-must be sold in th e "frec" cxch rmgc 
markct to tho authorised ba11ks, tbo banks to dclivcr 95 per eent. o! tbc rosultant oxcbangc to thc Brmco do Brasil 
at n. s tipulatcd officio.l rato to mcet Govcrnment requi rement~, n.n d tho balance of 65 per cent. bei ng lcft for tho 
"frec" mn.rket. Excho.ng to po.y for goods clen.red tbrough thc Customs o.ftor 11th February, 1935, isto be obtnined 
in the "frec " market. Goods cl n.red through Lhe Cnstoms betwee11 1] Lb ptem ber, 1934, anel 11th .Februll.l'y, 1935, 
inclusive, are cnti t led to 60 per cent. o r foreign excl ll\llgc n.t tbe "olflcial " rato, the remaini ng 4.0 per cent. to be 
purchn.sed in the "h·ec" exchn.ngc mn.rket; o.ll goods clcn.red prior to thc 11th Scptember, 1934, are entitlccl to tb e 
full 100 pe1· cent. of "officin.l" exchn.ngc. Dcposits of mil reis mo.cle ín anticipo.tion of conversion o.t t ho "oJl'icio.l" 
rato co.n r~ ot bc withdrn.w n for 11egotio.tion in tbo" free" mn.rket. In regn.rd, howev r, to the obto.in ing of" ollioial " 
xcho.ngc- xcludi ng exchangc 1\!1· n.cly con tractcd for with Lhe Brmco do Brasil-to po.y for the wbole, or part, of tho 

valuc o! goods clearod up to o.nd inelucling the 11th F bruo.ry l ast, special o.rro.ngements are in tro.in, an An glo­
Brazi li n.n Pr.yments Agreement signcd on 27th 1\'[u.rch, 1936, propnsing inter alia the liquido.Lion of írozen debts in 
respect to J3riti sh goods importccl into Bmzil prior Lo 12th Febrnn.ry, 1935, by mea.ns of a 4 per cent. sterling 
s tock issue, cndeavou1:s also Lo bc m11clc to prov id o ;ll l,OOO,OOO in cnsh to cover smn.ll n.rnounts. 

On 28th Jun , 1935, bowcver, restrictions wcre n.gain imposed on tbc supply of cxchange to cover remi tto.nces 
to o.broad. Appo.ren tly tb o quotas of export xchange of 35 per cent. nnd 65 per eent. are still mo.into.in ccl, but, 
wheren.s between 11th Fcbmary, 1935, and 28th Jnnc, 1!l35, r mitto.nccs to n.broad could be mot out o{ tbe 65 per 
eent. quota of "froc" exchange without tho neoessity of prior authorisation, t he position , it would o.ppen.r, bo.s in this 
respect revcrted to that previous to Mo.y, 1931, wben tbe a.ntbority of thc Excho.nge Control was necessn.ry before 
remittn.noes t o n.broo.d oould bc made. It tb r foro scems that Lhe disposn.l o f thc 65 per c nt. of so-co.lled "frcc" 
~xchangc is in fo.ct no longcr freo, but is controll d by tho Fiscalisation Dcpartment. (See pa,![e 164 of lhis Cirmlar). 

Thc "free " mn.rket mean ro.te was 91.000 mil reis por .ll on 11th July, against thc samc rate on 27th June. 

CHILE.-Gold stn.ndard snspcnded 20th April. l !lfl2. Gnld p11rity: 4.0 pesos per .e. Excbange control 
operativo since 30th Jnly, 1!l31. ~'h official oxc:ho.ngc vn.luc of the poso on a. gold bo.sis wo.s fixed on 1st Janna.ry, 
1935, o.t 1~d. (gold). In addiLion tn the "official" xchn.nge mark t opern.tcd tbrough tbc Centrn.l Bo.nk, tbere exista 
n.n "cxport" cxchn.ngo mo.rkct, in which, with certain cxccptions. excban ge derived f•·om expor ta is utili scd to 
eflect approvod imports to tbc so.mc valu . 'rhe quota.tion in this m o.rlcct (known n.s tbc" export" ro.te) i8 thc 

llcctivc rato for tro.ding with conntries such ns tbc United Sto.tes n.nd Great Britain, which h ave no" Oompenso.tion" 
Trco.Ly witC. Chile. Chi le bn.s si!(n cd Componsation Tron.tios wi th mn.ny oountl'ies n.nd , for tbo purposc of trading 
t hcrcwith, sp cio.! "Compcnsa.tion " rn.tcs o! exch nge hn.vc been fixed; thcsc Compensn.tion Treaties provido for the 
liquido.tion of "bloclccd " crcd iLR 1\R w 11 ns for ou rr nt trn.d . Recent quotn.tions in thc Lwo xcbn.nge markcts are 
as foll ows :- Orficin.l sight mtc, !l4 .!l!J pesos p r .ll ou 2 th Junc, n!(n.inst 95.10 pesos on 7th idem; Export Ro.tc, 
ll!l.OO pesos po1· .ll on 8th July, compn.rcd witb 118.00 pesos on 24.tb June , 

COLOI\fBJA.-Gold sLn.nd n.rd RllRponded 25th eplombcr, 1931; exchn.11gc control opern.Live sin oc samo date. 
Gold parity is 102. 77 pesos por U.S. $100. In thc opcn mn.rket- ·n.vo.iln.ble to holders of cxcho.ngo permita nnd 
representing 85 per cent. of cxport exchn.ngc-·thc quotation for u .. . clolln.rs on 11th July wn.s 184~ per cent .• i. e. 
184.50 pe os - U.S. $ 100, th mte for 8tcl'ling on this bo.sis bcing 9.14 pesos per Jl. 

EUUADOH.-Gold sto.n dru·d suspend ec1 8th Febnmry , 1932. Gold rarity 5 suores t o U. S. $1, or 24.3325 
euore per .lll. Exchange centro! established 2nd fn.y , 1932. Siuce late Decem ber, 1993, the contrai h!ls been 
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modiflod; 25 per oenl. of cxpon oxohl\llf!O is sti ll to bo so1d to tho Bo.nco Oontm1, but tbo rema.iuing 75 por oont. ma.y 
bo ncgotia.totl in Lhe "frce" mo.rkot wiLhout a.ny reHtrictions for buyor or sellers. 'l'uo quoto.Lion for "lreo" 
exch1Lnge 011 14th June wns 51.94é suoros per ;!! stoding oompa.red wi th 61.76~ suores on tho 31st 1\Io.y.J 

OUA'I'gi\1ALA.- Go1d ahipmonLs suspeudeJ 8th Ju1y, 1933, but Lh ro is 110 oxch•m go co11trol. 'J'lle Ulllt 
oi ourre11cy-tbc quotza.l-bas the sn.me go1d parity va.luc ns tue U.S. dollar. 'J'be sight rato 011 L oudon 011 31st 
:rtfay, 1935, wns 6.00 quotzo.l s per &l Rtorli ng ooropo.red with 4.89 quotza1 H 011 30th April. 

NIOARAOUA.- o1d stn.udll.rd suspe11d d 13th Novombct·,1931; oxcho.ngocoiiLro1, which has boo 11 opcmtive 
Pinoo M\ro o dMo, bcos.me intonsifiod on tbe 4th l~obru a.ry, 1935 , wheu o.ll dOI\1ingR in foroign xcluLngo w ro again 
contralised in tho Banco Nacional de Nia11 agua. 'J'ho uuit o! curr ncy-the ctínloba baa Lh ~u.me gold po.riLy va1ue 
o.s tho U.S. do llM. 'l.'be ofricio.1 Helling rato o! 102 córdobaa por 100 U. ' . dolla.rs was misod to 110 córdob11s on 26th 
Novombor, 1934. 

PEUU.-Go1d sLandard suspendod 14th ~lo.y , 1932; but Lh 01·e iR no Pxchaugo control. Und r Deoree of 
18th April, 1931, go1d padt1es >~ro : - 1 sol - 28 ocn ts. ( '.8.); 17.38 solos=.Cl. 'fho 90 da.ys •ight rato o 11 London on 
26th Juno was 20.76 soles por il ste r1ing oompo.r d with 20.150 solos on Lho 15Lh May. 

!:)ALVA OR.- o1d sto.ndard auspendod 9Lh Ootobor, 1981; tb ero is no ex ·bo.ugc conLrol. .old parities :-
9.73 co1onos =ill; 2 colonos= U.S. 31. Tbe aight rato on J.ondon on 9th Ju1y was 12.4.5 colonos per .1!. stcrling 
agn.itt SL 12.50 o Ienes 011 \!!l.tlt May. 

V ENEZU l!JLA.-Gold sta11 ard opern.Live, aud tbore is no exchl\uge couLrol. Go1d parities :- 21i.2215 
boli varos = ill ; 5.18 bolivarea-U .S. 1. 'rlte sight mte 011 JJoudon on 24th Mn.y wasl0.25 bolivares per il ster liug 
comparod witlt 18.85 bolivares 011 30th Apd l. 

[NOl'E.-7/u 1'"()/d prwilies g?·veu above iu 1 dflliou lo lhe Uuiled SI ales dol/111 te/et lo lllfll C111Httcy 
/!e/ore ils dmflftmltou ou I si Febtuatl'• 198.1.. J 

BRAZIL . 
'l.'bo followi ng on.ble and mail advi oes havo boon rocoivod from Lhe und rmenLioued ll t·nndles of Lb e 

BH1'J'IHH BANK OI• SOU'I'H AM:IDRIOA, LIM.l1'1r. D :-

RIO DE JANEIHO (by oablo), Oi h July, 1935. 

The socmitiea ma.rket ba.s been less active during tho pnst fortnight, and an eas ier tondenoy bns bcon in 
oviden ce. Latest prices coro po.re as follows with those ruling ac vt1rious past di\Les :-

Nu11c o.- ~ecuRtTr. 
28 Doc., 

1932. 
26 Doc .. 

1938. 
26 Dec., 25 June, 

1934. 1035. 
9Jnly , 
1985 . 

Federa l (iove rn mmol. li per oe nL . ltegiwtere ll Hnnds (Uni fonuisadas) 822 000 
828$000 

'192$000 
809$000 5 BeMor 

' :: ObriRaçOea 
888$000 

1:005 000 
I :000 000 
1:005$000 
1:016$000 

865$000 

1:002$000 
()89 000 

J :003$000 
!!75$000 
238 000 

~34 000 

998 000 
9 7$000 
990 000 

7 I ! 11 

7 ,. ,. fltl\ilway 
Sta.t~ o! Mi11~·ij Gero.o• 9 % Obriga.çõea 
Dooao ri o ClanL oR 

do l 'bosouro 990$000 
., (1990 Iasue) 990'000 

l saue, l st Be ri es) I :015.,000 
998 000 
225$000 253$000 

960$0001 
23611000 

995 000 
9903000 
996$000 
977 000 
233$000 

In Lho looll.l llll\rkets, tbo quotn.t ion for cofTco is fl rm er sinoe a. forLnight ago, la test quotatious for lcading 
commoditios oomparing as fo llowa :-

COMMOIII Tl'. 
31 Dec., 30 Dec., 28 Deo. 26 Do o. 'I 26 Dec., 25 Juno. 9 July, 

!930 . 1931. 193~. 1\!33. 1994. l !!31i. 1935. 
---

Ooflee, •rype 7, Spot per 10 k il o~ ll $285 12Sb00 ll$700 11$100 1 14 000 
OoHou, SerL/\es 

" 
26$000 44$000 65 000 33 500 47$500 

Rioe , l H~ poli ~hed 
" 

60 ki1oa 66$000 59$000 65~000 70$000 63 000 
L rd .. ki1o 8$100 2$600 2$300 2$000 2$000 
Rn bber, )rute Hl\rd PMa, per kilo 1$600 l 200 1$600 2 200 

Loo&l atooks o f oofTee ba.ve incren.sed si noo tho 25th uHimo from 624,000 to 7 l 3,000 baga, aurl lbose o! ootton 
from 3.800 to 4,200 bngs. 

HIO DE JANEIRO (by cab1o), 28th Juno, 1935. 

A Oiroular of 27th Juuo iRs uod bv tho Excbo.nge Oontrol introduccs r stricLiona on" !r~o" oxchango mn.rkot 
sim ilar to conditions previous Lo !III\y ll\sL ycar. 

RIO DE J ANl~lRO (by ai r ma.i1), 29th June, 1935. 
Altbongb no writton in truclions ho.vo so f ar b 011 roceived !rom tbe F isca1ization Dopat·Lmont by tho ba.nks in 

connootion witb Lho now oxohnngo rostl'iction s an nouncod on lhe 27th inRtl\nt, !rom nolio~s whir•h have bcen puh­
liabed in tbe Pr ss r lat ing L h ereto tbo prosont poPiLion regarding ofrioia.l control ovo r rxchange op mLiona woulcll\ppellr 
genemlly to be Lhe !ollowing :-(a), Lbo del!very o[ cxport oxcba.nge und r tbo syslom cst,.bl isbed on Lhe 11th 
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Feb,·uo.ry, 1!135 , ts to conLinuo, i.c. 35 per c nL. o( Rnch oxcho.ng b ing cl livcmblo Lo lho IJallf 'O do /J"'sil in ordor to 
JJIOCL ÜOVOI'IIlllOIIL rO<jUÍl'OIIl nLs, Lho b1\IIIII CO O[ ü() por OOIIL. UCÍII (; li.Vl\ÍIJ1bl for II CSO LÍIILÍ OII IH IL "frco ., mLo O( 
oxolmngo; bnL (b) so (ar 1\S Lhe cli sposr\l o ( Lhis 65 por oo nl .. o( oxport xohu.ngo is o noorn od, Lho posiLi on rogtHdiug 
Lho provision by b11nks of oov ,. for romiLtOI'S ouc of Lhi ij quoLa. lu\~ app:•rc11Liy rovorLed Lo Lh a.L p1· VfLiling p1· VI OUS Lo 
1\ lr•y, l!l31. 'rlmL is L StLy ,p riorauLhor i s t~Li o n ol LhoExolmn go ConL!'OIIIuLhol'iLics ts n.g><in 11 cosstu:y b forooxch!LII go 
covor Ct\11 bo (umi sh c1 Lo mcoL r miLLo.nocs Lo ;d.n'O!Ld, t\nd Lho produ ·Li on oí sbipping o.nd othur supporLing cloc.:u­
lllOnLs, ILS OnlllllOfll.lOd in Lho II OW rO" Uio.Li 11 8 O.lld wlll ·h IYI\S II CCOBSI\ I'Y p!'UVÍOll tl LO !lf,.y, 1!J3 l , will OII CO t~gt\ÍII bo 
r qui1·cd in oonnocLio11 wiLh po.ymouts for imponcd gooLh. ln cJTcoL, Lhoroforo, Lho ' ' íroo" oxch11ngo nmrkoL is 
IWtLi lo.blo ouly lo auLhol'i sod buyors. 

lllusLro.Lin g Lho ditncu!Li s of oxoho.ngo opomtionK causod by suJd •n v:~t'io.Lions in xuhtmgo policy, i L was 
t\nnounood by Lho U:xcho.ngo OonLrol tiULhot·iLios on Lho Ji:JLh Mlly lasL LlmL cxporL~ of Hmzil hm producLs L cotutLri os 
lmving blockocl curr ncios oou ld bo nmdo only whon dn1w11 f r 111 curroncics having froo intorn n. Li on:ll oit·culaLion, 
lluL l\ Uil'Culo.r has now bccn issuod by Lho Ht<llt'O do H raJil st:~Ling Lho.L o.L a m coLing hold 011 Lho 17Lh insL1u1L tho 
F 'cloml Oouncil for F oroign 'rro.do ho.d rcvorsod iLs dccision o.ncl Lhat ali Bro.zi lit~n produoLs, wiLh Lho oxco pLion oí 
o tLon, m:\y be sbippotl Lo countri s hav in g blockcd CLUToncics wiLh uL :u1y H Lipu lt~tion o.s Lo Lho cxchan g in whi ch 
tboso exporta IDt\Y bo solcl . WiLh rogu. rd Lo imporL• from suoh counLrios, Lhoso "'"Y bo drawn for only in Lho curroncy 

l ~h counLry from which thoy aro shipp cl, ~tnd LLIIapplicMiona in conncoLiou LherowiLh o.ro subjocL Lo Lho co nLrol 
of Lho BttJt t'O dJ JJrt<si/. 

[EUl'l'OliiAI. 10'l'F,.- /<i ·om !!te i 11jorlllalion to ha11d il zunt.'d secm !lwt lhe jor111alilies w hic/1, 1111der 
l/te lll'7U rl!,qulatiolls, wi/1 II O<U l1a<>e to /Je <'0111/'lied with ÓJ• tlw /h a ~ilian i111j>01 ler b~j'ore IIC obtaius aull1orily 
lo oólain jo1w:~" curu!lr'Y wi/1 at ó~st Ot'olj!y ".~rvod deu/ o/ li111e. /11 additio11, whe1e c.tdlrlii('C mies are 
.Jiudualilll( w iddy, it 11/ll)' hapfw 1/uzt tl1e rollcdiu.r: óa11/; wi/1 1101 óe aólc lo vuote rt 1 ald wltidt wi/1 covcr 
lhe peu 'od rtquired by tlte Exdmll,l{e .Autl1orlli~s for aj>jJI'OV<II. 'l'lte lf i!CJ!ion ar to whelhtr lhe diffindtics 
c.•'jlerit'!lad owill,f{ lo /lu dt<tii,(''C oucr o! !ltc sy.r/e/11 will.~radually wi.Jmt thcii!J'dvcs dtpcn ds largcl)' 011 1~·hethcr 
tlw volu111c ole.xportatiou ts 111aiuluiued, 01 ilureased, tllld lha! oj i111}orlation rcduccd, so tlwt 1/lJ/'e than IIS/1111 
t'11 t<rest t<llachcs lo tlte /oreign trade.fi..r:u res wlu'rlljoll01u.] 

'l'ho roccnLly publishocl officio.l sLo.ti8tios oíl3rnzilil\n íoreign tr(l.clo for April , 1!135, show Lho.t imporLs in Lhn.L 
mouLh wot·e wollup ~o thoso in Lhe provious mon Lb, luwin J.: boon 305,5 14. conL ~ of r is (po.por) (l,gttinsL 30 ,5 O contos, 
ot·, cx prossod in gol<l, JH,2SS,!J03 (g ld: ago.insL .CZ,31lt!,!l20 (gold). ExporLs, ou Lho oLiicr hand, showcd 11 futLh cr 
r du cLion, Lo 2 !J, 102 contos ( ~.371,803 gold), ÍI'Oill 30 I ,300 contos (J:U,538, 82 gold) . As t\ oon scquoncc, Lho bn.h\nco 
o! Lmclo o.dvorso Lo 13mzil in April w1.1s highcr Lbn,n LlmL rccorclocl in Mtu·oh, Lho surplus of imporLs h1wing bcon 16,•ll2 
c nLos, L\go.inst 7,21!0 c nLos. NoL siuco OcLo lJor. 1!130, unLil Lhoso I~Ls L Lwo monLhs, lmd i111portd oxceeclod oxporLs. 

n Lho b11sis of Lho golcl , howovor, Lhoro Wfi R sLill n.n oxporL surplus, bnL Lho figuro oi .!:137,!HO for April was, wtLh 
Lho oxoopLion of thM rocorded ia July, 1931 (!!10,028), Lho lowost sinco July oí1!J32 (llll\! ,778). During Lho monLii of 
April, 1935, ooLLon shipmems o.gl\ in showod o. rcduc~ion comptwed wiLh Lhoso 111 Lhe provious month, but woro wcll 
nbovo Lhose in April of 1!131. 

In Lho first íour monLhs oí Lh e ourrcnL yoBr, 1111porLs oxprcsscd boLh in Bro.zilifln curroncy o.nd in gold wore 
highot· oompBrcd wiLh Lhoso in tho oorresponding monLhs oí h•sL ye111.', whilo oxporLs, n.Hhougb high r on 1\ 13mzilifm 
111 ilrois h 1sis, woro lowor in Lorms oí gold. Moroovor, Lho bo.IILnco o f tr>Ldo. whilo sLill romo.ining ío.voumblo Lo Lho 
11opublio, showoü o. gronL oonLL·o.oLion sinco lo.st yoo.r, o.s sbown in Lho lollowing ~t\ble :-

HiPOR'rS. EXPOlm:l. E. ' PORT SURPLUS. 
Contos of reis. .C Contos o f reis. JJ Contos o f reis. 

(po.pot•) (golcl) (po.por) (qold) (p11por) 
Ja.nuo.ry-April, 1!135 1 0!11,311 8,857,774 1,18:~ ,23!1 10,574,104 91,8!18 

1!131 714.,281 7 ,4.71,612 1,099,631 11,530,077 385,350 

(gold) 
1,716,3 o 
4,0.58,435 

Am1lysing Lho individuo.! iLems of Bro.zilitln oxporLsin Lho first íom monLh s oí thi s yoiU·, it is found Lht~L Lhoro 
wtls 11 v ry subsLo.nLial roduoLion in tbo 11mount oí ooJJ o sh ipmenLs, i e., from 5,308,6!19 bn.gs in Lho period Jauuo.ry-

'· April, 1!1 ~4.. Lo 4,272,87 bt~gs Lbis yoar, whilo tlio n.ggrogaLo valuo wo.s roduced [rom 792 ,043 oonLos Lo 617,858 conLos; 
ou 1\ gold bt•sis tbo doolino wo.s oven moro mo.rkocl, nl\m ly, !rum :C. ,S16,000 (gold) to .C ,542,00J . UoLLon oxporLs, ou 
Lho otbor ho.nd , woro considombly highor, LoLtll shipruonLs Lhi s yo<Lr ho.vin g roo.chod ~G,!JJ2 Lons, v:1luod tiL 1!07,312 
contos or 1,8!1.4,000 (gold), which compo.ros wiLh 20,591! tons, wonh 62,!135 coutos, or .ll660,000 (gold). 

SA 1'0S (by o.ir mo.il), 28th Juno, 1!)35. 
'rho loco.! mo.rkot for cofloo ho.s hoon ía.irly sLoo.dy in Lono Lh1·oughouL tbo pn.sL lorLnigltL; businoss has boon 

rosLri cL c1 o.nd pl'icos sbow no imuortanL chango, buL shipmouts roprosonLiug Lho oxocuLion oí old ordors h1wo boou 
consid •·ablo. • 

DospiLo Lho uncorLo.inLi cs wbicb ho.vo provailcd during reconL months, Lhero h1LS bocn o. very lo.rgo bu incss 
in long futuros. 1L is csLima.Lod Lho.L aL loo.sL 3,000,000 bt•gs bo.vo boon sold for fu turo dolivory Lo consuming nmrkoLs, 
whicb would o.ppct•r L suggost Lho.t buyord ho.vo 110 very gro.vo cloubLs rcgo.rdin g Lho íuLuro Lrond of markoLs, p:•r­
Licularly o.s somo o f Lho ordors o.ro lo r dali vory as í1•r ahoo.d o.s ond 1!130. 

Bo ío.r as Lhe immodio.Lo futuro ia concorncd, op ro.Lors n.wo.it ~bo resulta of Lbo ConvonLiou of Lho cofloo 
produoing SLatos LO bo hotel in Hio do J t1noiro. ~eho mooting of Lho 'onvontion, which wn.s to have boon h lcl on 27Lh 
iusLo.nL, ho.s-Lo Lbo genoml diso.ppoinLmonL oí Lho tmdc- uow beon postponcd until llLb July, tmd in consoquon co 
Lho Clovernment hl\s boc a rcquesLud to dofcr t\ppl ia..tion oí Lh o rogul:.Lions govorning Lhe now crop. Il Lho Oovom­
m nL acoodea to this requosL, clcspo.Lch s of now-ci'Op cofleos It·om Lh e Inter:or-whioh woro to bo.vo commencccl on 
l sL July- willnoL bo pcrmittotluntil o.ftcr Lho mo Ltng of Lho onvenLion ho.s Laken plo.co. 

nrrenL quoLoLions compo.I'O 1\S follows wiLh Lhor.o ruling 1\ íorLnighl :•go :- StrioLiy sofL woll clcsor ibod 4'a, 
H.s. 10 500- H.s. 17$000 p r 10 ki loH, (uncho.ngodJ ; ollioiiLl prico for 4's, H.s. lü$200, llgainsL U~. 10 000 ; cosL o.ncl 
fr igltL 4' s, 7.65- 7.75 cenLs, o.gainsL 7.10- 7.50 conLs. 

'rho local movomcut ol coflcc during Lho ourronL sonson up lo 20th Juno compares o.s íollows wiLh Lh11L for 
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Lho conosponding p riod of Hl83-34. :-

'Lock 011 :JOLh J une 
Enlrics, Lo 26Lh Junc ... 

Loaclings , Lo 26Lll Juuo 

OITicio.l witbdmwals, rovcrsionR, eLe ., noL 

SLock on 26th Juno 

10<!1/35 rop. 
(HI\(!H of 60 

2, L25,360 
0,207,788 

1L,6J:J,l57 
9,11~.040 

2,52 l,117 
- 4.34.,8'U 

2,0 6,203 

HI3:.J /J1 Crop. 
kiJos CIICh.) 

1,150,85 
11,67 L,150 

13,122,308 
11,218 , 6~8 

1,003,680 
+430,954 

~,3!1.8,631 

::!AO l'AULO (hy oabl I, 10Lh July, 1035. 
ln Lho moncy nuuke~ concliLions lHO normr~l wiLh a Londoncy lowards LighLoning. A compo.rison ol quoLa.Lions 

for principal seouriLies on Lho local Bolsa is givon in Lhe lollowing Lnble ·-

NAME OF SECUUITY. 27 Dec ., 26 Dec., 26 June, 10 July, 
1933. 1984.. 1935. 1935. 

CiLy ol Sí\o Paulo 7 per c nL. l'dun icipo.l Bonds, 1913 000 93&000 06$000 90$000 00$000 
OLriga~õcs de Thesouro do Esto.do, 1021, 7 per cen,, ... 865$000 000 000 84.0 000 800$0 o 
P:mlisLa RtlilWIIY Co. Shn.ros ... ... ... ... .. . 252$000 263$000 2~1 000 2 18&0 o 
Mogy~~onn. 

" ., ... ... ... .. . ... 62$000 4.5$000 - 1.6$000 

In Lho local commodiLy ma.rkoLs, priccs ol colico 11nd coLton r1ro firmar sinco a lorLnighL ago and comparo as 
lollows :-

ÜOMMODITl' , 

CoLLon- SLa.~o of Sito Paulo, Typo 5, per 15 kilo' ... 
Co11oe- S~~on tos, 'Iypc 4., per 10 kilos ... 

n Dec., 
1933. 

45SOOO 
1~$400 

26 D c., 
1934.. I 

26 Juno, 
1985. 

--6-6$- 7-50_1 __ 71 $000 

17,500 16$200 

SLocks of coflco nt S11nLos aro now 2,188,000 bags, comp11red with 2,109,000 bags a forLnighL ugo. 

10 July, 
1935. 

7:2$000 
16&300 

PERNAMBUCO (by cable), 9Lh July, 1935 . 
In Lhe local comruodity m~~rkots cotton b t\S ri son in prico sinco o. montb ago. Lt\LCBL quottiLions for Lho 

staplo nnd for sug!lr comparo us follows with tboso rulingl\t vtmous past dates ·-

ÜOMMODITY , 

Cotton, " SerLào Primeiro," per 15 kilos , unba.led .. . 
,. " 1\Ja.tta Ptimcira," 11 , " .. . 

Sugar, Wbite Crystals, por 15 ki los, unbagged .. . 

28 D c., 
1032. 

82$000 
70$000 

6$900 

26 Doc., 
1083. 

38$000 
35$000 
9&600 

26 cc., 
103!1.. 

58$000 
57SOOO 

9$700 

11 Juno, 
1935. 

7~$000 
62$000 

9$4.00 

S~ool<s ol sugar bo.vo docrco.sod sioco 11th ultimo from 1,231,200 to 816,600 baga ol 60 ldlos cach. 

SPAIN. 

9 July, 
1935. 

75$000 
7011000 
0$100 

MADRID (by mail), 8Lb July , 1035. 
'l'ho l3udgoL E sLimn.los for Lhes cond hall ol1035 wore published in Lho Cace/a on 4th insLtlnt. l%Limt\L s of 

oxpondiLuro arnounL Lo Ptns. 2,361,166,000, wbich, ndd d Lo Lho,o covoring Lho fir sL 11111! of Lhe yc~~r, m~tko a total of 
Pt11s. !1.,8!ll,152.000 for Lhe full yonr. Rovonue is c!llcul!llod to renoh Ptas. 4.,086,156,000 for Lho yoo.r, 11u cs timt\lod 
doficiL of PLas. 75J ,096,000 Loing Lh eroby clisoloBod. 

'rho 1 cerco promulgnting Lhoso E sLimaLcs t\uLborisos Lho GovemmonL Lo miso up Lo l'Las. 500,000,000 aL noL 
moi'O Lh11n 4~ p r co11t. inLoo·cs t u.nd r dcoma.Llo altcr n. minimum poriod of two yo~~rs, Lhis sum Lo bo us d, firstly, Lo 
d 111 wiLh Lhe 5 per ccnL. Trcnsury Bond s fnlling duo Lhis yoar, and, sccondly, Lo meeL Lho cuo·rouL necds of Lho 
'l't'CIISUry . 

'floe Cure/a ol 6th in sLanL publisb es a Dccrco which anuounces Lb!IL 11 rogisL r of Lho h oldors of Lhe 6 por 
c nt. Gold 'J're!IHury Bonds is Lobo !oom d. For Lhis pmposc, bold rs o! Lbcso Bontls aro to give informaLion, itbcr 
di r cL or tlllongb Llo cio· bankorR, r garding tbo ow11 rship th creof, such o.s Llo uam •s nnd nn.Lionalitics ol tho boldcrK, 
Lho ij t'i s u.nd numLcrH ol Lho B onds, u.nd Lho tl11Lc on wbich thoy woro 1 urclms cl by Lho prosonL own rs. Hold rs, il 
r s idenL in Spoin, musL pr s nL thi s inlormn.Lion wiLbin Lcn d11ys oltbo publicnlion of tho J) c rco in Lho C:nala, wbil s t 
Lhe Limo limiL i11 Lh <'n.s o! foo· ign rs residonL t~broad iR Lwemy dotys. Hhonld tho li\Ll r n L submit Lho information 
wnhin Lh pol'iod sLipulntod, it will bo llll ,lorsLood lhat tboy r nounco Lho n.dVI\nLng s which Lheio· naLionaliLy a nel 
domicilo givo Lhcm undcr Lho concliLions csLflb li sbod in tho Doer o auLhol'i sing Lho issuo ol t h o Bonds . 

In Lho monLh ol Jun o Lho valuo ol in sLrumenLs pn.ssed Lb•·ough Lh l\[achid 13f\nk 'loaring llonso wn.• 
PL!IB. 1,605,421,000, ropr sonLing !1.6,172 choques. 'l'h is compi\I'OR wiLh PLt\S. 1,737,868,000 roprcsonLing 4.8,670 
cheques in May, u.nd wiLh Ptu.s. 1,085,856,000 for 16,879 chcquoH in Juno, 198!1.. 
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BARCELONA (by ma.il), 8th July, 1935. 

Oustoms House roturns show tba.t importa of coffee in to Spa.in during tho yea.r 1934 tota.lled 24,965,400 kilos, 
of wbich 6,491 ,600 kilos wnre reoeivod from Vonozuola., 3,469,700 kilos from l ra.zi l, 2,597,000 kilos from Mexico und 
2,382,500 kilos from Ecun.dor. In 1933, importa aggrogl\tod 24,406,700 !<i los , 5,012,40 ldlos being rocoi vcd from 
Venezuoll\, 3,541!,300 from Bmzil, 1,632,600 kilos from Moxico, and 1,772,400 kilos (rom lJ!oua.dor. 

Tbo loo•d mn.rkot for mw cotton continues dull in tono, a.lthough Lho s pot prico of Oood Middling T xn.s 
cotton, &". hl\s ri son to Pta.s. 135.4.5 por 50 kilos, ngainst Ptas. 133.95 011 22nd ultimo. Sales of cotton ya.rus during 
the la.st weok of Ju11o aro roturned at 376,740 kilos, whioh compares with tho avomgo woekly sa.les during Lho yea.r 
1934 of 586,318 kilos . 

Stooks of maiv.o aro low, a.nd pricos in tho local markot aro very firm. Tho quota.tion for Pla.te maizo for 
spot dolivory is Ptas. 45.00-45 .50 por 100 kilos. 

Owing chiefly to tho favouro.blo prospoots for the forthcoming olivo orop, pricos of olivo oi! continue to show 
a. wcn.k tendenoy, tbo currcnt qua.lity boing now Ptn.s. 17\! por 100 kilos. 

GREAT BRITAIN. 
rJONDON, 12th July, 1935. 

Sbort lorm couoitions in tho London money ma.rket h avo boon comfortable dtll'ing the pt•st fortnight, a.nd 
the a.dva.ncos obta.inod from tho Ba.nk of Ji:ngll\nd over Lho turn of tho balf-yoa.r h rwo boo11 duly repA. id. Husiness in 
disoounts has boon quiot, with ratos steady, anel tho ourront quota.Liou for threo months fln bíli s is per ont. 
Vory quict conditton s hn.ve dov lopcd in the s tock markots during tho pn.s t few d••ys . l ric s of British l•'unds ha.vo 
been we11 support d and gonera lly th oro hl\s boen videnco of buying intorost a.mong investmont Rtooks, 1\lthough 

/' soma of the moro o.otivo industril\1 i ~s u os hn.ve bcon sub]oot to proflt-taking sn.les. Among~t foroign govornmeut 
bonds, Brazilin.n issuos bavo boon oa.sier. uring tho fortn igltt, thero lms boon oonsidero.blo buyi ng of tbo prior 
cha.rgo securitics of Lho Arg01üino railway compa.nies. 'Jho rostriotod volume oi bus incss bas bccn most noticeo. blo 
in tbo moro spoculativo soc tions which bavo b on gonem11y quiot . 

In the foroign oxoba.ngo ml\rkot storli ng ha.s tondcd to o.pprooiatc in vo.luo slightly in torms of tho loa.ding 
European ourroncioR, whil s t tlto t e! gmpbic tro.nsfor ro.to on Now York has rison to 4.95;1-. 'l'ho Ja.test quotJltion for 
J~ronch fran ca is 74 .90R, ago.inst 7!l.53g 011 28th June last, Lhe Bolgia.n rato is now 29.34, against 29.20, and Lhe DuLoh 
7.27~, against 7 .24. Tho ratas on Haly o.nd Oormany havo a.lso ri sen to 60.25 and 12.28, respec tivoly. Tho Spanish 

xobango is now 36. 18f, compa.rcd wich 36.00 at the date of our last advicos . 

The following reporta ou textile mo.rket <·onditions have been rec ived from the northern 
Branches of tlt e ANGLO-SOUTH AMERIOAN HANK, Lll\UT • D :-

BRADFOI'l.D, lOLh July, 1935. 

During tho past wook Lho wool n.nc1 top mMket bas adopted a wniting policy ponding tho tosting of values at 
the London Auctions. ~ 'h e now sorics of salas oponod thoro y s te rda.y, a.nd tho xpected ri se oll0- 15 per c nt. abovo 
tho va.luos rocord d at tho 1\'l:a.y Auotions in prices of groasy m er ino duly took pln.cc. For sovem.! dn.ys past loc!ll 
topmo.kors had oithor issued protootive prices or rofu sed to quoto. Valu s of fino crossbrocls hn.vo al so sbown 1\11 
upward tendenoy, anel modium and low qua.litios havo been vcry flrm. 'l'ho combing output of merino tops continues 
to bo readily a.bsorbecl by Lhe trade. 

Spinners ropot·t n. s trong demand for botany ya.rns, altbough somo rosistn.nce is being shown by usors to the 
nocossa.ry n.dvanco in quotatio11s for n ow businoss , boch in botany and fine orossbrod qualities . 

In the pioce goods cnd of tbe tro.do tho volume o! new ordors may bo describod a.s fn.il'ly goocl, n.nd wholosalo 
dis tributors are oompollod to pa.y advtmcing pricos in sympathy wi th ri sing ra.w material costa, witb, howovor, 
occn.sional concessions. 

MANOHESTER, 10th July, 1935. 

Businoss in this market dul'ing tho past fortni ght has boen vory slow, o.nd, although thoro hn.a boen a 
modorn.to n.mount of enquiry from various sources , n.otuo.l dema.nd for yarn and oloth bo.s beon mostly of a miscel­
lo.n ous a.nd m cagro natura. Tho demand from tho m n.jority of Lho South Amcrican mo.rkets b a.s n ot sbown much 
lmprovomcnc. 'l' bere has boon n. s light incroo.so in Lho flmount of e11quiry, but businoss has bcon difftcult to armngo 
owing Lo Lho low pricos oflorod; oxcept iu one or two isolatcd in stanccs, only vory mengro resulta ha.ve been nchioved. 
Stylos mostly in demn.nd ha.ve compri sod poplins for printing and dyeing, a fow oolourod woven stylcs,limbrios, drill s, 
tussor s, domestica, twill s, zepbyrs tmd various plain s tyles-both split n.nd porfcct selvodgos- lor printing, dyeing 
anel bleaching. 

WuoLEBALlll COMMODITY MARKETS.- A marked fa.ll in pricos hn.s occurred in tho London whoat mn.rkot 
during Lh past wcek, owing appa.rently to the pos ibility thn.t Oano.da. ma.y shortly adopt a policy of froor mn.rkcting 
con> qu nt upon th e carry-over thct·o hoing hon.vi r than hRd been anticip ted . ' l'ho fali in vn.lucs h o.s boen nccontu­
n.tcd by roports of improvcd pt· spccts in Eu1·ope, liqnida.tion of long accounts in tho Livorp oi option mnrkot, anel Lhe 
continu d R.pl\thy of Unitod Kingdom nnd ontinontal buye rs . Quotations for· July s hipm nt to Liverpool woro 
at ono time oquivo.lont to 18s. 7~cl. per quartel', c. i.!. Pa.rcels of 63 lbs . Rosafe o.float ha.vo beon sold n.t llls. 6d. 
a.nd August shipmont at 22s., altbough tbc ahippors' price for Rosn.fe pll.L'cols is 2Ss. No. 1 Vancouv ris ofl rod 
n.t 28s 9d. A pl\rt cargo of South Austrn.lia.n shippingf•hipped has been di sposod of at 24s. Boneilcia.l mins are 
rcportod to have fa.llon in Austmlia.. 

'fho mai zo markct contínuos doprcsscd, sbippers hn.vin g boen obliged to ofloct sa.l s of afloo.t and even for 
forwarc1 shipm nt a.t 15s.-15s. 4~d. por quartor, n.lthough tho flrst-hand prico fot· P ln.to maize is 16s. Shippors of O!\tq 
ask 12s. 9d. per qun.rtor, with tho nominal markct vnlue lOs . 
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At tbo somowbn.t lowor I vc l o( priceA, thcro ho.R ho~n huying o( linsoed for eonsnmpLion, po.rce ls for Ju ly 
n.nd August sh ipmom to Hull ha.ving b on sold M J.;!J !H. 3il. Lo {;!) 2s. Od. p r ton; sltippcrM now nsk '!J ~R . 

Lo.tosr. prices o! wholosn.lo comrnoditiea oompt~re as fnll<>wH ·-

ÜOMMODI'fY, --~SOJ'une,I17Sep.tfJ!lAp•:.,• 27D c., 21Dcc., 20Juno, 10July, 
19H. 1931. 1(:133. 1033. 1934. HJ85. J!Ji!IJ. 

---- ----
Wheat -Per qr. {480 lbs.) Argentine ... .. . ... 30/8 
Flour- Per saok (280 lbe.) London mo.de, etraigbt run ~7/­
Ma lze-Pcr qr . {480 lbs .)-

La Plo.ta {sbipmon ç co.rgoea) ... ... ... .. . 
Oa t s - Pe r q r. (820 lbs .) La. PIMn F.A.Q. (Po.rcels) .. . 
Lin seed- Per ton, Cnlcuttn (Sbipment) ·- .. . 

Ln Plala (Shipment) ... ... ... .. . .. . 
Rlce-Per owt. Durmo. No, ~ ... ... .. . .. . 
Co tton-Per lb. Bpot L'pooi.-

American Fully Middllng .. . ... ... . .. 
Bra.zilin.n Fnir Pernam. .. ... ... .. 
J<jgyptio.n, Rakcllaridis , F.G.F. ... .. . .. . 

Co tton seed Oi !- Por ton. ReCin d Spot ... .. . 
Ru bber- Per lb. Spot London. Fine Jlnrd Para . .. . 

Pln.ntation Stl\ndard Crepe ... ... ... . .. 
Su gar - Per owt. 

~2/6 
15/10~ 

na JG 
:!:!1~ 1ó 

T /1! 

7.C4.d. 
7.8Sd. 
8.S5ü. 

.!:29 5 
3S~d. 
~t~à. 

'I'Rtc's Grnnuln.led No. 2 (epot) ... .. . ... J0/5 
Oubnn, Contrirugn.l 96 per ce11t. (afloo.t) ... ... 9/9 
Peru, ontrifugn.l 90 per cent. (afloat) ... ... _ 

Cotre e - Pcr owt. Superior Santos c. & r. ... . .. 
Coc o a - Per cwt. Bo.hia Superior . .. ... .. . 
Ju t e - Per ton . ]'irst 1\hrke (Sbipment) ... .. . 
He mp - Pe r ton, 1\fonilln., grade "J" (Bbipmentl .. . 
Tallow - Per ewt. Australio.n Mutton, Fair to Fino 

La. P lata Bce(, to arrive. C.I.F. .. . ... .. . 
Pe t r oleum - Per ga.llon, in barre i. Amer ican .. . 
Nltra te o r Soda - Per ton ... ... ... .. . 
Wool- Pcr Jb. Austra.lian, Med. Greasy Merino . .. 

Pun ta Areno.s, Avgo . Greaay Crossbred .. . .. 
Ln. P ia ta , A vemge M orino ... ... . .. .. . 

Hldes-Per lb . E11glisb Ox. Firsts ... ... . .. 
Cen t rn.l Amerieo.n , 13cst Ext ra. Hea'<'y .. . .. . 

Beet- Por atono (8 lbs.) Re frig. Hind QuBrtera-
.A ustrnlio.n (Frozen) .. . ... ... . .. 
Argeniine (Cbi llcd) ... ... ... .. . 

54/­
AG/­

.1!27 JS 
1:2( 151 

35/-
32/-
7id . 

,rg 2 
J~d. 
12d. 
JO~d. 
6~jd. 
l!!<fà , 

2/10! 
3/S 

Mutton-Per Stone (8 lbs .) Refrig.-
New Zea.lo.nd ... ... ... ... ... . .. ~/9 
Argen ti n e ... . .. ... ... ... . .. ~/4~ 

Butte r - Por cwt . Argentina fi ncst . .. ... ... 106/-
Ir on-Per ton, CleYoland S ... ... .. . .. . 51/-
Copper-Standard . per ton ... . .. .. . . .. :!:!60 ~ 
Tln- St&ndard, per ton . .. .. . ... ... . .. !!1SS 10 
Tlnplat es-Ord. I. C. Cokos, 20 x 14 ... . .. ... ll/9 
Lea d - Per ion ... .. . . .. . .. . .. . .. !!1!? • 
Spelter- Per ton... . .. ... . .. .. . . .. :!:!21 10 
Quicksilver-Firsts. per bottle ... .. . . .. R.~ o 
Alumin iu m-Per ton, Vir in Jngot, 98-99 ner cem !78/81 
Antlmony-Por ton, English Regulua ·... . .. :!:!26 10 
Gold- Per oz. ... ... .. . . .. ... ... ~Mll~ 
Silvar- Per oz. ... ... ... ... ... ... 20d. 

12/8 
10/9 
l9 10 
f.7 5 

9/3 

3. 73d. 
S. 7Sd . 
5.80d. 
J!21 o 
3~d. 
2,", d. 

J!l,G 
5151 
5i5i 

38,6 
34/­

;1!1() 10 
.!!10 o 

21 /-
18.-
10~d . 

.!!7 18 
7~d. 
6~d. 
4~d. 
6~d. 
Oid. 

2/0 
4/5 

3!10 
s,s 

107/-
0816 
:ll28 4 

!!1] 1 10 
12!6 
.&l10 9 
J!J o 9 
:CJO 15 
4!85 o 
:!:!38 5 
84111/r 
12$d.-

20/3 
'!.4/ -

1519 
ll/­

ll9 12 
;1!8 2 
7/4~ 

0.29d. 
5 .39d. 
7.30d. 

.C21 JO 
41d. 
2 d. 

19/3 
ú/7~ 
5/7~ 

05/-
33/­

;{l](j o 
J!H 16 
22/-
20/3 
10~d. 

4!8 lO .. 
9td. 
8~d. 
7d. 

4gd. 
Gid . 

2/4 
3,7 

3/1 
2/5 

64 / -
58/6 
.!!~9 2 

.E1li8 7 
15/0f 
:!Jl o 
ll15 5 
nom. 

lllOO O 
4!40 o 
120/2 
181d 

l8t0! 2 11.-j 23 H 
~2,- 24;'- '2ú/G -

15/7 ~ t 
9/­

J!lO l!l 
:!:!9 4) 

2 r 110~ 16/3 
10,- l 12,0 

J.n 10 .l!n a 
.l.9 2! 4!910 

7/3 8 s 8/7~ 

5.3'.Jd 
5 37d . 
7.lild 
&:17 o 

4Rd. 
4 ftà. 

18/7~ 
4/6 
4/0 

37/9 
30/­

.!!15 2 
J!H 10 

22/3 
19/­
JOd. 

I'..7 13'. 
15~d. 
l4d. 
J2~ô. 
li~d. 
6Hd. 

7.J8d. 
0.85d. 
9.08d. 

.!:24 o 
ôd . 
6Ud . 

17/1 o~ 
4/S~ 
4/8~ 

46/3 
28/-

.&l17 o 
I'..H lO 

20/0 
22.6 
JOd . 

:!:!7 12 " 
ll d. 
9~d. 
8~d . 
4id . 
7d. 

2/4 2/4~ 
4,2 4/S 

3/6 3/8 
- 3/S 

08/- 70/0 
b8/0 62/-

4!82 4 .E28 7 
J!228 o .ll227 ] 7 

10/3 18/2 
.&lll 5 &llO JO 
ll l 4 17 S1 1 Jli 

,!!!) 7 Sl1 (i 
&!JOO O .&llOO O 
I:S8 15 &l74JO 
120/5 140/8 
18~d. 2SHd. 

o 73d 
0.48d. 
7.90d. 

!:.27 (j 
tíd. 

5Hd. 

18/ 1 ~ 
4/7~ 
4/7~ 

33/::l 
20/­

;!;20 o 
80/6 
26 () 
10d. 

f:.7 l'l" 
J2d. 

9:/d. 
F!fd. 
(; ~ d . 
ogd . 

2/5 
S/4 

2/11 
2/5 

62/-
4!2!) 5 

.!1229 15 
18/2 

:1!18 ]5 
.!l1S 17 
.!lll 7 

:1!100 o 
.!;70 lO 
14 1/2 
31d. 

22/-
24/0 

ló/3 
10/­

.Cll 10 
;{;!) 2 
8/7~ 

0.97d. 
O.G'id. 
8.00d. 

.:C2G lO 
5d. 
li}Rd. 

17/10~ 
4/1~ 
4/4 ~ 
34/3 
27/-

&:JS J 2 
.{;10 o 

'20 /!J 
25/G 
lOd. 

!:.7 ] 2' . 
JSd. 

lOJd. 
!lJd. 
üüd. 
()~d. 

2/4~ 
3/3 

2/ll 
2/G 

02/­
.!!30 () 

.!!281 o 
18/2 

:!:! JS 19 
.!!13 ]5 
.1.!11 7 

.ciOO O 
.C74 JO 
140/11 
Sl gd. 

! New Crop . •• Cr.rrio.ge po.id to custom en;' re.iJ wa.y stnt.Wn, t Grnde "H." 
tt 0 1ea.t Bri t ain suspended Oold te.ndard R8 from 19th Sept. , 1931. 

• Uni led Stat es of America Hl~pcndrd G ld St"ud"rrl os frcm l!lth April. 1!'33. but, cn lFt Februn1y, 1934, n f'<'ld 
bullion stl\ndn.rd Wl\8 adopL cl on n. ncw basis. 

AnnF.N11NJ1: Fm>.TClTIT MAmnr.T. - 1\f rc!Jn.nts show vcry l iLLI iulcrcs L, nncl, 1\ILhough tho supply of tonnar,e 
is ouly modoro.t . ownorR flncl iL difficu l t lo obLn.in employm nt for Lheir vc>scls. For tho mom(•nL lll ro lHe no 
signs of improv rnenL in the demn.nd . 

Pttblishtd bl/-
f;F.ORETARY's DmPAJ\TMII:N! , 

.A NOLO-SOUTH AMll:tllOAN B.t.Nt:. LTJoll TJtD , 
11~, Or.n HBO~D STREE'I. E.C. 2. 

1~/h July, 1985. 

(1'dtphonc: Lonrlrm Wall 2913.) (Ismcd jcrtnightl11.-A ll ?'i(}hts ?'tSe?·vcd.) 
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DEBI"'(; 

.. O BY. 

GV-3 

.o.~..:diC. .l 1.D.,- D .B.l:. 
Di ,.;AMfWC!DlúMCim. 

DEBIT NOTE 

/C. 

LOD . ..: O -II-G tl 
N'] 51 ~ l. 5~ 

---------- -----------·-------
------------ - - -----------1-----

att&:he ----- ----~------ -
-- --------1-------

Rs. --l===liJ978 6co-

ACCOUNTANT • 



BANK OP I.ONDON & SOUTH RIO LTD., - B. B. P. MODRLO ·II • 

No. 515 ' 

CREDIT NOTE 

DEBI'f SUSPBNS:S O. 
B. B.S.A. 1n 11qu1dat1on. 
-------=---------------~1-------

----------------------------1-----1----
------------------------------~--------

------------------------~---------
CREDIT B.ANK OF LONDOll TBEIR A/0. 

--1----1-- ---

----·--------------------------1--------

------------------------1--------

-------------------------------------1====1----- -- -- --
Rs. 978 600 

~O BY. ACCOUNTANT. 

GV-3 



F.P. OM British Bank -0f 8 •• '\meric:l L"!'.d . 
I::::" Liqu.idation 

TO 

Bank. of L.:mdo::-1 & S •. A.rn~=Jrica Ltd .. 
B ... B~P" 

/ /J;( 7 

L I S T N 0" ~ " ~ •· J f!t . S ~ 
Bank of London & S.i.ner-tc::. f"" 

Ltd. B. :S .. P. 

Bank of London ~ ~· · erica 
Ltd,, Cen t.:.re.l Of.'f:i.ce, 

uThe ir '' l·I.C:c-r.runt ... 
~ · I Pc!:-;_v:;e . in--T 

.... -~----~:f'E~ _Q
1
j{_ .. ~ .. Ç.~-7~~\IT. _ _ !..!..• .~.· -"....!.· .!.! • • • • • • • • • • • • ~. !..! __ ___ f:!Jl.:t:._q 00~}Y_,t 
· .Int..,' Chsc.k hc~·J. c:' ~:.. h 

.-, t f N A::'l- I r~ - ·- " S A ·r.:' r ' '" ... us ,omer s ae1G cc.re.:>s .. ·c .. éi. ,!' . •"\JH~unt B .. E • . • ~~, • .....,:...~ .. :>.·.·· 
- I 

. ·----· -~ ·---··. --· - - ---- ----- ·-· -·---- -.... --- - -- - ;-·----~·-- . -·- -- - ~ ·--~--""'""' ' 

J" ' /91-J j< 

I t 

J7T . 



Total as- peP 
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J 
I 

THE BR+T-ISH aAN.K OF SOUTH AMERfCA, LIMITt:D. 
N~. 

DEBIT NOTE 
DATE ÀM~i~= I ' 'AI 

DE BIT /u.~("l(; c4 
...... ~ .._ . ~ · 

' '" (/ 
~·hlü 

'"""·~ 
~. - - ----~ 

l.f t. 1 a .. ~ t ·t. ~ 1 , . --

----

--

CR IT ~-l:j;lí J.: 't cL~ 1 ~ :z../ic_ A , t" 

--
?é ----I 

----
A -· ,2 Ll ~ r- ~ t_ t- '~ c. ;.i~ z /t ) ~" I ~ 

u f{J!r-/çd I ----

~ -- ----

-
Rs. I . I L" b 

ISSUED BY. ACCOUNTANT. 

GV-3 



' 1 
TRE BRtTI-5H BANK OF SOUTH AMERICA, LlMITED. 

CREDIT NOTE 

DE BIT 

-------------------------------------u-----------
-------------------------------------ll-----1------

CREDIT 

-------:;o-----, "'-,-, 1-~-1
.---

1
~~....___,---n---1----

--~~~--~~---+--~--7~---~-------n-----1------

-------------------------------------n-----1------
-----------------------------------~=== -- -- ---- - --

Rs. 1 71f iL p 

' ISSUED BY. ACCOUNTANT. 

GV-3 



:..o 

L I S T No . ~ ~ ' ~ .5 
TO 

Bank of London & S.America Ltd. Bank o London & S.America 
B.B.P. Ltd. Central Of.fi c 

uTh.eir 11 Ac o • 
--,-

TYPE OF . ~--Ç~OJ.i'NT _ •••• , • "j' ••••••••••••. " • • F~~ B~~~ O~.Y-.1 
.1.nt,o Check Civ~c, t, 

.. ,ustornerrs Name Address • Amount B .. B. S. A. BLS.I) .. 
·------ - - ·-·-- -··--- ·-· ·-- ---·- ·-· .. ·- - --· .. - - . --- '- - -- ·-i---,r---

I . 

I 
I ~ 

I 
I 



- __ ,. vcui.J.Cé::I..L U!TiC 
uThe ir" Ac o • -, 

Fcr use in l 
TYPE __ O;:;.,;:F ~-Ç,COti'l'JT - · ••••••• 

1 

.............. ! •• • __13_! ~l:u q~":!:·1Y_ . 
.tnto Che c k Ci10 c. l. 

:.,ustomer ' s Name Address • p.a.. Amount B .. B.S.A. B'LS..fJ. --·-- ·----·--··- ---- -· -r ------

Total a,s...pav- cre i t e~ 
deb t ed. 

Rs. 

, 

i . 



THE BRITISH . BANK OF SOUTH AMERIC 
ESTABELECIDO EM 1863 !tlllliil-~ll!lill------·---

CAPITAL AUTORISADO E SUBSCRIPTO EM 100,000 ACÇÕES DE 

f 20 CADA UMA .... f 2,000,000 

COM PODERES PARA AUGMENTAR 

CAPITAL REALISADO. 

FUNDO DE RESERVA. 

f1,000,000 

i1,000,000 

CASA MATRIZ, 117, OLD BROAD STREET, LONDRES, E. C. 2. 

DIRECTORES 

ROBJ.;J\'1' JOIIN IJOSI', Pl'esid•nte. 

FREDERICK R. S. RALFOUR. JA~IE: ALFRED GOUDGE C. B. E. 

l~HANK IIENRY IJOUI.DER. 

WJLI.TAM EDWIN WEl.LS. 

R'l'. lJON. Slll. MAUR!CE W. JJ:. IJE BUN EN. 
Bnrt., O. C. M. G., O. C. V. O., C. ll. 

RAOUL liECTOR FO.\. 

CHEFE DA CONTABILIDADE 

GERENTE GERAL 

llENRY PHOBYN 1\0I:IERTR. 

AJ.LEN GII,BERT BARTHOJ.OMEW, F. C. A. 
SECRETARIO 

LOUIS GEORGE BALLY, 

CONTADORES FISCAES 

TURQUAND, YOUNGS & C.u 

PROCURADORES JUDICIARIOS 

SLAUGIJTER & MAY 

BANQUEIROS 

LONDRES- ANGLO-SOU'rii AMERICAN BANK LnJT'l'ED; BANK OF ENGLAND; BARCLAYS BANI< LJMITED; 
MIDLAND BANK LTMITED. 

MANCHESTER E BRADFORD- ANGJ,O-SOUTII AMERICAN BANK LHJlTED. 
GR.l BRETANHA- I:IARCLAYS BANK LIMITED ; BANK 01r SCOTLAND; ROYAT. BANI{ OF SCOTLAND. 

IRLANDA- BANK 01)' IRELAND; NATIONAL BANK UMJTED. 
FRANÇA-BAN QUE TRANSAT!. ANTIQUE, Soe. Anon., Paris; BAHCLAYS BANK (Franco), U~JITED, Paris o flliaea. 

BELGICA-BANQUE GllJNÉRALE BELGE, Antuerpia e flliaos. 
ITALIA-BANCO DI HOMA, Míliio, Genova; BANCA BELINZAGIJT, ~!iliio. 

SUISSA-BANQUE FÊDÊRALE, llurioh. 
PORTUGAL-BANCO J, JSBOA & AÇORES, Lisboa o 1\liaes; BANCO PIN'l'O & SO'l"I'O MA YOR, Lisboa e Porto. 

HESPANHA- 'I'HE ANGLO SOUTil AMERICAN BANK LIMI'l'ED, Barcelona, Bilbao, Ln Coruiia, Madrid, Sevi lha, Valencia, Vlgo. 

PERNAMBUCO 

BAHIA •••. 

RIO DE JANEIRO 

NOVA YORK- ANGLO SOUTH AMERTCAN TRUST CO.; BANK OF NEW YORK & TRUST CO. 

A. MOR'!'IMER, Gerente. 
R. C. PENROSE PJLGRIM, Sub-Ge1·ente. 
W. IJARI.UES, Ge1'ente. 
J. B. SWANSTON, S"I!-Gennte interino. 
C. F. MACKTNTOSII, Gerente. 
H. W. GOULD, Sub-Gerente. 

Sub-filial á Rua Frei Caneco, 
A. J. G. DAVJS, Gerente. 

FILIAES EM 

S.lO PAULO 

SANTOS ... 

PORTO ALEGRE • 

o. S. WIIY'l'c;, Gerente. 
A. C. RTCIIJNGS, l Sub Germtes 
F. S. SPEERS, 5 • • 

J. llfoNAJR, Gel'tnte. 

A. M. 11 AYBIT'l'LC:, Oe1·mte. 

Correspondentes em todas as principaes cidades da Europa, dos Estados Unidos da America do Norte, 
na America Central e do Sul, bem como na Australia, Canadá, Nova Zelandia, Africa do Sul, lndia, etc. 



d 

Tfrrf BIUTISII IUNK OF SOUTO AMERtCA, LIMITED. 

Relatorío dos Dírectores aos Accionistas a 
ser submettido á sexagesima,oitava As, 
sernbléa Geral Ordinaria da Campa, 
nhia, na quinta, feira , 14 de Maio de 
1931; ás 12 e meia horas em ponto. 

PeLo PRESENTE se AVISA que a sexagesima-oitava 

Assembléa Geral Ordinaria de The British Bank 

of South America, limited, terá Jogar no EDIFICIO 

DA MATRIZ do Banco, 117, Old Broad Street, Londres, E. C. 2, 

QUINTA· fEIRA, 14 de Maio, ás 12 e meia 

horas em ponto. 

O Registro de Accionistas foi fechado no dia 

30 p. p. e ficará fechado até 14 do corrente, 

ambas as datas inclusive. 

Datado de 2 de Maio de 1931. 

Por ordem da Directoria, 

LOUIS GEORGE BALL Y, 

117, Old Broad Street, Londres, E. C. 2. 

l' ttpela rla Mendes Onvldo r. 60 

'• 

I • 



~.&~ CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO 

MINISTERIO DO TRABALHO 
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EL EVADOR 

Exmo.Sr.Presidente do Conselho Nacional do Trabalho: 

/ 

c 

/ ·r;r 
<é===--~ 

Diz THE BRIT.ISH B OF S UTH ~RIC LIMITED, em liquidação, 

com escriptorio, para ultimar a sua liquidação, no 2° andar da rua 

da Ãlfandega ns . 29/35, e anteriormente estabelecido no predio de 

sua propriedade á rua da Alfandega ns . 23/27, o qual se acha fecha­

do e vae ser vendido, que foi notificado para se defender, perante 

este Egregio Conselho, no processo n . 4. 781 de 1937, pelo officio . 

n . 1 . 630 de 1937, datado do dia 4 e recebido no dia 8 do corrente 

mez, e que se passa a transcrever: 

Sr.Director do British Bank of South 

America, Limited 

Rua da AJ.1' andega ns . 23/27 . 

Rio de Janeiro . 

Com referencia aos autos do processo referente 

a reclamação formulada o D CUNHA contra o 
... 

acto dess~ Banco que o demittiu dos serviços, nao obs-

tante contar mais de dois annos de exercicio , solici­

to-vos providencias no sentido de serem apresentadas 

a esta Secretaria, dentro do prazo de 20 dias, as na­

cessarias informaçÕes a respeito da referida reclama-
... 

çao . 
ttenciosas saudaçÕes. 

Oswaldo Soares 

Director Geral da Secretaria. 



§ 

O funccionario reclamante sabe, melhor do que ninguem, que 

foi dispensado pelos liquidantes do supplicante, porque o suppli­

cante é uma sociedade anony.ma dissolvida, nos ultimes termos da sua 

"" liquidaçao, já estando fechados, já estando extinctos, de direito 

de facto, todos os seus estabelecimentos no Brasil . 

Aliás, isto mesmo se verifica do tear da carta pela qual 

foram dispensados os serviços do reclamante, a qual elle juntou a 

fl . 5, e que se passa a transcrever: 

Rio de Janeiro , 27 fever iro 1937 

.Amigo e Senhor: 

Devido á circumstancia de ter entrado em liqui­

dação o British Bank of South 4merica Limited, vemo­

nos na contingencia de ir dispensando os seus funccio-

narios de accordo com as necessidades da mesma liqui­

dação, e, nestas condiçÕes, lamentamos ser obrigados 

a dispensar os vossos serviços nesta data, autorisan­

do-vos a receber na nossa caixa, além do vosso ordena­

do vencido até a presente data, mais um mez, e mais a 

indemnisação de Rs . 30 : 619$90 a que tendes direito , 

nos termos da lei n . 62 de 5 de junho de 1935 . 

Somos, com estima e consideração . 

liquidação do supplicante é um facto publico e notorio . 

Todavia, o supplicante junta, como doc . n . 1, a competente certidão , 

do Departamento Nacional da Industria e Commercio, que a prova, 

concebida nos seguintes termos : 

DEPART ENTO NACHO AL DA INDUSTRI E COMMERCIO 

CERTID,.. O 

Em cumprimento ao despacho exarado no requeri ­

mento de 19 de maio do corrente anno, pelo Sr. Director 
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da la. Secção deste Departamento, CERTIFICO que The 

British Bank of South Amerioa Limited arohivou nesta 
,.. 

Repartiçao, em 9 setembro e 2 outubro 1936, sob ns. 

12.779 e 12.812 os documentos referentes á assembláa 

geral extraordinaria, realizada em Londres, a 13 de 

Agosto do anno de 1936, na qual foi deliberada a sua 

liquidação, e procuração do liquidante, nomeando seus 

representantes no Brasil . 

CERTIFICO mais que dos indicas desta Reparti­

ção não constam, atá a presente data, quaesquár docu­

mentos referentes á incorporação do referido Banco pelo 

Bank of London and South America Limited. 

E eu, Luiz ugusto Alves Feitosa, offioial ad­

ministrativo, classe I deste Departamento, passei a pre· 

sente certidão . 

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1937 . 

Luiz Augusto Alves Feitosa. 

§ 

Dada a liquidação do supplicante e o consequente fechamento 

dos seus estabelecimentos , está extinoto o direito de effeotividade 

(estabilidade) invocado pelo reclamante, quár ex-vi do art.l5 do ~­

ereto-lei n . 24.615 de 8 de julho de 1934, que o oreou, quér ex-vi 

do art . 92 do decreto-regulamento n . 54 de 12 de setembro de 1934. 

Eis a letra dos dois artigos: 

A.rt . l5 . o empregado em banco ou casa bancaria, 

a partir da data da publicação do presente decreto, é 

assegurado o direito de effectividade, desde que conte 

dois ou mais annos de serviço prestados ao mesmo esta­

belecimento , e salvo em caso de fallencia ou extinoção 

do estabelecimento, só poderá ser demittido em virtude 

--



-

de falta grave, etc . 

t . 92. liquidação de um estabelecimento pox 

motivo de seu encerramento definitivo, extingue o di­

reito de ffeotividade assegurado aos seus emprega­

dos, não se considerando, porem, como tal, a extino­

ção de filiaes, agencias e serviços bancarios annexos, 

nem a simples transferencia da propriedade do estabe­

lecimento . 

§ 

Tendo em vista os textos transcriptos, ha quem entenda 

que era direito do supplicante dispensar todos os seus funcciona-
• 

rios, sem obrigação de lhes pagar qualquér indemnisação . Extincta 

a estabilidade por um motivo legal - - argumentam -- estão extinctos 

todos os direitos do respectivo empregado . 

sim, porem, não entendeu o supplioante, e oftereceu a 
.... 

todos os funccionarios que dispensou a indemnisaçao de um mez de or· 

danado por anno de serviço , nos termos da lei 62 de 5 de junho de 

1935 , que é evidentemente applioavel á especie, porque é posterior 

os decretos citados, e abrange, num mesmo circulo da mais perfeita 

igualdade, todos os empregados da industria e do commercio , e de ac· 

oordo com o ponto de vista do supplicante já foi julgado pela carte 

Suprema , em aocordam publicado no chivo Judiciario , vol . 37 , pag. 

110 , e cujo texto vae transoripto a fl . 25 do memorial que se junta 

oomo doc . n . 2 e a fl . 40 do Memorial que se junta como doc . n . 3. 

~ quasi totalidade dos funccionarios do supplicante rece-

beu, na melhor harmonia, a indemnisação offereoida, e o supp1icante 

j á pagou mais de quatro mil contos de réis {4. 000 : 000$000) de indem­

nisação, orçando o total das indemnizações a cerca de cinco mil e 

quinhentos contos de réis . fl . 19 do Memorial que se junta como 

doc . n . 2, consta um quadro com as cifras exac tas das 1ndemn1sações 

pagas {4. 190: 218'500), das recusadas (492 : 761 700) e das a serem 

pagas (675:000 00) . sse quadro , que foi organisado em 10 de mar-
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ço do corrente anno, está sujeito hoje a algumas modificaçÕes, por­

que já foram pagas mais algumas indemnizaçÕes. 

Outrosim o supplicante offerece, como documento n. 3, um 

Memorial do qual consta a fls. 25 e seguintes a longa exposição pelo 

supplicante ~resentada na Procuradoria do Trabalho, quando foi cha­

mado perante aquella Procuradoria, sendo que o Procurador do Traba­

lho, Dr. Dorval Lacerda, e o Procurador Geral, Dr. ~rippino Naza­

reth, approvarem a conducta do supplicante, manifestando-se o Minis­

tro do Trabalho sciente do Parecer do Procurador Geral, sem qualqu~r 

restricção {Vide o ~arecer e o despacho do Ministro a fl. 45 do Me­

morial n. 3). 

Nestas condiçÕes, tendo o supplicante agido de accordo 

com a lei mais liberal e com o apoio da Procuradoria do Trabalho e 

do proprio Ministro, é obvio que não procede a presente reclamação. 

§ 

Aliás o reclamante reconhece que os estabelecimentos do 

supplicante estão extinctos, e tanto assim que não pede para voltar 

a trabalhar nesses estabelecimentos, mas sim para ser oompulsoria-

mente admittido como funccionario de um outro Banco o Bank of 

London and South America Limited -- sob a allegeção de que esse ou­

tro Banco, tendo adquirido a maioria das acções do supplicante, ~ 

corporou o supplicante. 

Não compete ao supplicante defender o Benk of London, que 

deverá ser citado para se defender. 

Todavia, como o Bank of London já se defendeu no processo 

n. 17.011 de 1936, que é identico ao presente, o supplicante offe-

reoe a defeza apresentada e que consta do Memorial junto como doc. 

n . 2. 

Mas sejá como tar, o Bank of London, méro accionista do 

supplicante, nenhuma responsabilidade tem pela demissão do reclaman-



te, acto da exclusiva responsabilidade do supplicante, representa­

do por seus liquidantes, e não pelos seus accionistas. O Ministro 

PIRES E BUQUER~UE e o DR . LEVI CARNEIRO tornaram isso muito ela-

ro nos pareceres que constam na integra a fls. 55 e 61 do Memorial 

que se junta como doc. n . 3. 

Aliás não ha quem ignore a nenhuma responsabilidade dos 
... 

accionistas pelo passivo ou pelas obrigaçoes das respectivas socie-

dades anonymas, e a prevalecer a theoria do reclamante estariam sub 

vertidos todos os principios juridicos que regulam as sociedades 

anonymas, que foram creadas justamente para permittir a formação de 

grandes emprezaa sem que os respectivos socios tenham responsabili­

dade superior ás forças do capital subscripto por cada um. 

Em summa, ~ de tamanha gravidade o precedente que se pre­

tende firmar de responder uma sociedade anonyma pelos empregados de 

outra sociedade anonyma, pelo facto de ser a primeira accionista da 

segunda, de responder emfim um empregador pelos e~regados do ou­

~' que o Ministro PIRES E ALBUQUERQUE, no parecer referido , a ela= 
N • sificou de absurdo que nao merece refutaçao . 

Em outro processo identico ao presente foi ponderado que 
... 

nao tem sido cumprido o decreto 19 . 634, de 28 de janeiro de 1931 , 

que regulamentou o art . 5, do decreto 19 . 949, de 12 de Setembro de 

1930, em virtude do qual a liquidação do Banco deveria correr sob 
.., 

a fiscalizaçao de um delegado do Governo . 

Data vania , o reclamante está confundindo alhos com buga-

lhos. 

O citado dec. 19 . 634, baixado pelo Governo Provisorio co­

mo medida de emergencia para evitar a fallencia judicial do Banco 

Pelotense, e que não está mais em vigor, regulava ~ liquidação for-

çada dos bancos insolvaveis . 

de fallencia extra-judicial . 

Trata-se de um processo sui-generis 

Basta ler o art. 1° do dec . 19 . 634, 
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de 1931, e o art. 5° do decreto 19.479, de 1930, por aquelle regu­

lamentado. 

Eis os dois textos legaes: 

Dec. 19.634: 
,. 

liquidaçao dos bancos e casas ban-

carias de que trata o art. 5° do dec. 19.479, de 12 

de Dezembro de 1930, será processada extra-judicial­

mente e produzirá os seguintes effeitos: •••••••••••• 

Dec. 19.479: 

~t. 5°. Os bancos e casas bancarias que se 

sentirem na impossibilidade de retomar seus pagamentos 

normaes, ap6s a terminação do prazo concedido, poderão, 

durante o referido prazo, requerer á Inspectoria Geral 

de Bancos sua liquidação a qual se processará, de ac­

cordo com a lei de fallencias, mas f6ra de juizo, sob 
,. 

a direcçao de um liquidatario eleito pela maioria dos 

credores e sujeito á fiscalisação de um delegado do 

Governo Provisorio, que poderá substituil-o quando en­

tender. 

Por conseguinte, o citado decreto, alem de ter tido uma vi­

gencia trensitoria, nada tem a ver com as liquidaçoes extra-judicia­

es dos Bancos solvaveis, que se processam sem qualquér outra forma­

lidade que o archivemento no Registro do Commercio e na Fiscalização 

Bancaria da acta da qual consta a deliberação da liquidação e a no­

meação doa liquidantes. 

§ 

No officio, transcripto no inicio da pr e en te de~eza, foi 

marcado o prazo de vinte dias para o sup~licante apresentar a pre­

sente defeza. 

Tendo o referido officio sido recebido no dia 8 do mez cor-



rente, a presente defeza, apresentada hoje , 22 de maio , está dentro 

do prazo , que s ó termina no proximo dia 28 . 

Nestes termos , á de justiça que seja julgada improcedente 

a reclamaçao . 

Ita speratur . 

Juntam-se os documentos referidos e uma procuraçao . 
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CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO 

Processo n. 17.011 de 1936 

A liquidaçao do British Bank 
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e 
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EXPLICAÇÃO PRELIMINAR 

No arrazoado que se vae ler a seguir estudamos as diver­
sas questões postas em debate pelo Syndicato reclamante. 

Mas a verdade é que o que ha a decidir, em substancia, no 
presente processo é si o Bank of London incorporou ou não 
incorporou o British Bank. Desde que se verifique, que não se 
realisou a allegada incorporação, a reclamação cae pela base, 
nada mais havendo a se apurar ou decidir. 

A incorporação sómente poderia ser provada com actas 
das assembléas dos accionistas dos dois Bancos e com um 
instrumento ou escriptura publica de incorporação. Taes do­
cumentos não existem, e se existissem seriam publicos, ao al­
cance de qualquer interessado. 

O que existem são apenas palavras no ar, allegações sem 
base, muito do gosto da imprensa de sensação, mas que não 
podem ser tomadas a serio num alto Tribunal Judiciario, qual 
o egregio Conselho Nacional do Trabalho. 

JULIO SANTOS FILHO 

ANTENOR VIEIRA DOS SANTOS. 



EXMO. SR. PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL 
DO TRABALHO: 

O BANK OF LONDON AND SOUTH AMERICA LI­
MITED foi notificado para se defender, perante este egregio 
Conselho, no processo n. 17.011 de 1936, pelo officio que se 
passa a transcrever, entregue á Filial do supplicante em São 
Paulo, no dia 1° do corrente: 

Sr. Presidente de "The Bank of London and ,south 
America Ltd." 

Rua Alvares Penteado - 23 

S. Paulo. 

Havendo o Syndicato dos Bancarias reclamado 
a este Conselho, em favor dos seus associados Fran­
cisco de Paula Reimão Hellmeister, Francisco Pau­
lino Netto e Arnaldo Lorenzetti contra esse Banco 
como incorporador do British Bank of South Ame­
rica Ltd., em virtude de terem sido demittidos do 
serviço, não obstante se acharem amparados pela 
garantia de estabilidade funccional, outorgada pelo 
Regulamento annexo ao Dec. n. 54, de 12 de Setem­
bro de 1934, notifico-vos, de ordem do Sr. Presidente, 
e a requerimento da Procuradoria Geral a apresen­
tar as allegações que tiverdes, dentro do prazo de 10 



- 6-

dias, contados do recebimento da notificação, sob 
pena de revelia. 

Attenciosas saudações 

Oswaldo Soares 

Director Geral da Secretaria 

Como se vê, o supplicante é chamado a responder, não 
por funccionarios seus, mas por funccionarios de um outro 
Banco - THE BRITISH BANK AND SOUTH AMERICA LI­
MITED - sob o fundamento de ser incorporador desse outro 
Banco. 

Pois bem, o supplicante affirma e provará: 

I) que o supplicante e o British Bank sempre foram e 
continuam a ser dois Bancos autonomos, duas sociedades ano­
nymas diversas, duas pessoas jurídicas distinctas, estando o 
British Bank em liquidação voluntaria extrajudicial, dirigida 
pelos respectivos liquidantes, e proseguindo o supplicante a 
sua vida normal, administrado pela sua directoria; 

li) que a incorporação de um banco pelo outro sómente 
poderia ser provada por instrumentos publicos e solemnes, 
como actas de assembléas geraes ou escripturas publicas re­
vestidas das formalidades legaes; 

III) que entretanto o Syndicato reclamante, com uma 
ingenuidade infantil, pretende provar a allegada incorporação 
com retalhos de jornaes e circulares, formularias ou memo­
randos impressos, e ainda assim deturpando o que se lê nesses 
papeis, que, como vamos evidenciar, comprovam justamente 
que os dois Bancos continuam a existir com vida indepen­
dente, sendo o supplicante méro accionista do Banco em 
liquidação, sem qualquer responsabilidade pelas suas obriga­
ções, quer com relação a seus funccionarios, quer com rela­
ção a terceiros . 

Examinemos, separadamente, cada uma das affirmações 
que vimos de fazer. 
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I 

PESSOAS JURIDICAS DISTINCTAS 

Ninguem ignora que o Registro do Commercio é que 
"annota as differentes phases da personalidade dos commer­
ciantes, pessoaes naturaes ou jurídicas, desde o dia em que 
começa até aquelle em que cessa o exercício da profissão" 
(CARVALHO DE MENDONÇA, Tratado de Direito Commercial, 
2.a ed., v. I, n. 205). 

A certidão do Departamento Nacional da Industria e 
Commercio, que com esta se junta como doc. n. 1, prova que 
o que consta do Registro, a cargo do dito Departamento, é 
que o British Bank não foi incorporado pelo supplicante, con­
tinuando pelo contrario as duas sociedades anonymas a 
serem, como sempre foram, duas pessoas jurídicas distinctas, 
estando porém o British Bank em liquidação. 

Eis a certidão na integra: 

CERTIFICO, em cumprimento do despacho do 
Sr. Director da 1.a Secção deste Departamento, exa­
rado na petição protocollada no livro respeçtivo, em 
tres do corrente, sob n. 13. 229; 

1.0 ) que THE BRITISH BANK OF SOUTH AME­
RICA LIMITED archivou nesta Repartição, em 9 de 
Setembro e 2 de Outubro do corrente anno, sob nu­
meros 12.779 e 12.812, os documentos referentes a 
assembléa geral extraordinaria, realizada em Lon­
dres, a 13 de Agosto do corrente anno, na qual foi 
deliberada a sua liquidação, e procuração do liqui­
dante nomeando seus representantes no Brasil; 

2.0 ) que dos índices desta Repartição não consta, 
até a presente data, quaesquer documentos referen­
tes á incorporação do referido Banco pelo The Bank 
of London and South America Limited; 

finalmente, 3° - que não consta dos documen­
tos archivados nesta Repartição, além do certificado 
no item primeiro, quaesquér documentos alterando 
a situação do The Bank of London & South America 
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Limited e The British Bank of South America Li­
mited. Eu, Luiz Augusto Alves Feitosa, 2° Official 
da 1.a Secção deste Departamento, passei a presente 
certidão, etc. 

II 

COMO PODERIA SER PROVADA A INCORPORAÇAO 

Em face da certidão que vem de ser transcripta, a nossa 
missão está virtualmente finda. Tudo o mais que vamos es­
crever linhas abaixo é por excesso de argumentação, por de­
ferencia ao benemerito Syndicato reclamante a quem deve­
mos a homenagem de discutir um por um os seus argumentos. 

Allega o Syndicato que o British Bank foi incorporado 
pelo Bank of London. 

Ora, a incorporação só se realisa quando a sociedade in­
corporadora adquire todo o activo e assume a responsabili­
dade do passivo da sociedade incorporada. Mas neste caso é 
preciso que as assembléas das duas sociedades se reunam, de­
liberem a incorporação e esta se consumme por uma escri­
ptura ou instrumento de incorporação. 

Trata-se de duas pesosas jurídicas distinctas - a incor­
poradora e a incorporada - que realisam um acto - a in­
corporação - para o qual é indispensavel o consentimento 
de ambas ou, em outras palavras, o accordo da vontade de 
ambas, e esse consentimento ou accordo de vontades é mani­
festado pelas assembléas dos respectivos accionistas, pois sa­
bido é que a "vontade da sociedade manifesta-se exteriormente 
pelo voto, obrigatorio aos ausentes, abstinentes ou dissidentes, 
si dentro da lei e dos estatutos" (CARVALHO DE MENDONÇA, 
Tratado de Direito Commercial, 2.a ed., vol. IV, n . 1.122). 

Conseguintemente, a incorporação sómente pode ser pro­
vada pelas actas das duas assembléas, seguidas de uma es­
criptura ou instrumento de incorporação. Ao todo, pelo 
menos tres documentos publicas e solemnes. 

Na especie, não consta do processo nem qualquér acta 
das assembléas das duas sociedades, nem qualquér escriptura 
ou instrumento de incorporação. Aliás taes documentos não 
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existem, porque jámais foram lavrados, visto que jámais se 
reuniram em assembléa quér os accionistas do Bank of Lon­
don, quér os accionistas do Btritish Bank para deliberarem 
a imaginada incorporação. 

De sorte que a allegada incorporação é uma phantasia, é 
um flatus voeis, é pura obra de imaginação. 

III 

OS DOCUMENTOS DO SYNDICATO 

Os documentos do Syndicato podem ser classificados da 
seguinte forma: 

a) os retalhos de jornaes de fls. 55, 56 e 57; 
b) os antigos formularias impressos do British Bank de 

fls. 43-52, com o sub-titulo entre parenthesis- Filiado a The 
Anglo South American Bank Limited; 

c) as circulares e formularias impressos de fls. 10, 11, 
12, 13, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65 e 66; 

d) o caderno de instrucções internas do British Bank de 
fls. 89 a 94, traduzidas a fls. 95 a 104; 

e) o cheque de fl. 75; 
f) a copia de fl. 19; 
g) as copias de fls. ·76 a 77; 
h) os discursos dos deputados Alberto Surek e Moraes 

Andrade na Camara dos Deputados a fls. 79 e 81. 
E' com assa papelada variada que o Syndicato pretende 

provar a allegada incorporação. 
Examinemos papel por papel. 

A 

OS RETALHOS DE JORNAES 

Nos retalhos de jornaes de fls. 55, 56 e 57 o que se lê é 
que o supplicante, Bank of London, incorporou o Anglo South 
American Bank. Ninguem contesta isto. 
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Mas o Anglo South American não é o British Bank. O 
Syndicato está confundindo dois Bancos absolutamente 
distinctos . 

O Anglo era accionista do British, e, pela incorporação, o 
supplicante adquiriu as acções do British que pertenciam ao 
Anglo. Portanto, o Anglo foi incorporado pelo supplicante, 
mas quanto ao British o que se deu foi simples transferencia 
das acções que passaram do Anglo para o supplicante, como 
podem amanhã ser vendidas pelo supplicante a qualquér 
outro Banco ou mesmo a um particular. 

Eis como o Dr. LEVI CARNEIRO, no parecer que com esta 
offerecemos como doe. n. 2, esclarece a situação, aliás por 
si mesma muito clara: 

"As acções alludidas do British Bank já perten­
ciam a uma outra sociedade - Anglo S. American 
Bank. Nunca se terá pretendido confundir o British 
Bank com o Anglo South American Bank. Porque 
então, se ha de confundir, com o British Bank, o 
Bank of London, simplesmente porque este adqui­
riu as acções do mesmo British Bank, que perten­
ciam ao Anglo South American Bank? Evidente­
mente, é um absurdo. 

Por outro lado, o caso apresenta bem distinctas 
as duas especies jurídicas. O Bank of London adqui­
ri'ij o activo e passivo do Anglo South American Bank 
- e essa operação é que se poderá considerar fusão 
por annexação. Quanto, porém, á acquisição da 
maioria de acções do British Bank, que se incluíam 
no acervo do Anglo South American - e que o Bank 
of London adquiriu conjunctamente com todo o 
activo e passivo desse estabelecimento - assim, o 
Bank of London apenas se substituiu ao Anglo South 
American Bank, sem fusão alguma, nem por creação 
de nova sociedade, nem por annexação, antes sub­
sistindo as duas sociedades, isto é, o Bank of London 
e o British Bank . 

Mas - dir-se-á- o British Bank está em liqui­
dação. Ainda este facto corrobora que a acquisição 
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das acções do British Bank pelo Bank of London não 
acarretou fusão das sociedades, nem extinguiu a pri­
meira dessas sociedades. Não e não. Tanto assim 
que a liquidação do British Bank se está operando 
em virtude de uma resolução ulterior, de sua assem­
bléa geral. Em virtude dessa liquidação, assim deli­
berada, é que o British Bank vae extinguir os seus 
estabelecimentos no Brasil. O caso é, assim, caracte­
risado e inconfundivelmente de extincção de estabe­
lecimento, e não de transferencia de propriedade." 

Não menos expressivo é o parecer do Ministro PIRES E 

ALBUQUERQUE, que offerecemos como documento n. 3. Eis as 
suas palavras claras e incisivas: 

"E' absurdo que não merece refutação imaginar 
que por ter adquirido de um terceiro acções do Brl­
tish Bank ficou sendo o Bank of London proprieta­
rio deste. 

O art. 92 do decreto de 1934 cogita na sua parte 
final da hypothese da "transferencia da proprieda­
de do estabelecimentoé". 

No caso em apreço não houve "transferencia de 
propriedade de estabelecimento, não houve siquér 
transação entre o British Bank e o Bank of London, 
o que se deu foi tão sómente transferencia de acções 
de um accionista para outro, cuja situação não se 
modificou. 

Não vejo em que lei ou em que principio de di­
reito se pudesse fundar a pretensão de constituir 
este segundo accionista na obrigação de transtertr 
para o seu estabelecimento os funccionarios da so­
ciedade em liquidação. 

O que prevê e determina o art. 92 é a conserva­
ção dos empregados no estabelecimento que passa 
a outro dono; quanto aos empregados do estabeleci­
mento que se fecha, o que dispõe o artigo é que per­
dem o direito á effectividade. · 
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"A liquidação de um estabelecimento por mo­
tivo do seu encerramento definitivo extingue o di­
"reito de effectividade assegurado aos seus emprega­
"dos, não se considerando porém como tal a extin­
"cção de filiaes, agencias e serviços bancarios anne­
"xos, nem a simples transferencia da propriedade do 
"estabelecimento." 

Como quér que seja, o Bank of London, pessoa 
distincta do British Bank, não tem que ver com as 
obrigações deste, quér para com seus empregados, 
quér para com terceiros; a sua responsabilidade, 
como accionista, é circumscripta, segundo a lei, á 
"quota do capital das acções que adquirio". 

O caso foi tambem analysado pelo illustrado Dr. DoRVAL 
LACERDA, digno Procurador do Trabalho, que se manifestou 
nos seguintes termos: 

"E' certo ser o London o maior accionista do 
British como poderia sel-o o Banco do Brasil, por 
exemplo, sem que comtudo o London Bank, ou, como 
no exemplo, o Banco do Brasil, tivesse a responsabi­
lidade do passivo do British Bank. Esta limita-se ás 
acções, pois o British não é, por emquanto, affilia­
do, annexo ou succursal de outro Banco, por ser au­
tonomo, ·cuja maioria ou totalidade das acções per­
tence a terceiros, no caso o London Bank. 

O British Bank não é, como parece ao Dr. TAR­
GINO RIBEIRO, um serviço bancario annexo no senti­
do usado pelo artigo 92 do decreto 54. Serviço ban­
cario annexo é aquelle que, com o mesmo nome ou 
nome diverso do principal, não possue direcção pro­
pria, não tem vida autonoma, não tem acções suas, 
mas como desmembramento, é de facto e de direito, 
uma dependencia que obedece á direcção do Banco 
maior. 

O British Bank possue direcção propria, tem vida 
autonoma, tem acções suas e não é desmembramento 
que obedece á direcção do Bank of London, mas á 
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vontade dos seus accionistas, que por coincidencia é 
o London. A coincidencia, com tudo, em direito, não 
forma regra. A fallencia de um serviço bancaria 
annexo nada mais é que a resultante da fallencia 
do Banco que o possue. A fallencia do British Bank, 
por exemplo, não traria ao London Bank maiores pre­
juízos que o dos valores das acções de que é possuidor. 

B 

ANTIGOS FORMULARIOS DO BRITISH BANK 

Os documentos de fls. 43 a 52 são antigos formularias 
impressos do British Bank, em que se lê a declaração, para 
fins commerciaes, de que o British era filiado ao Anglo South 
American Bank. 

E' evidente que taes papeis nada provam contra o suppli­
cante, Bank of London. 

c 

CIRCULARES E FORMULARIOS DO BRITISH 
E DO LONDON 

Nas circulares e formularias impressos de fls. 10 a 13 e 
de fls. 60 a 66, destinados aos clientes do British Bank em 
liquidação, este e o supplicante declaram, para tranquillidade 
dos mesmos clientes, que os negocias do British Bank serão 
continuados pelo supplicante si assim o quizerem os mesmos 
clientes. 

Tomemos as duas circulares principaes, que são as em 
' duplicata a fls. 10 e 59 e fls. 11 e 60, subscriptas respectiva­

mente pelo British e pelo supplicante. 

Lê-se na primeira: 

Os negocias por vós até agora mantidos com­
nosco e que entenderdes que deverão ser continuados 
pelo Bank of London & South America Ltd., serão 
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provisoriamente tratados no nosso edifício, e depois. 
definitivamente, no edifício daquelle Banco. 

Lê-se na segunda: 

Os negocios por vós até agora mantidos com o 
British Bank of South America Ltd. e que enten­
derdes que deverão ser por nós continuados, serão 
provisoriamente tratados no edifício daquelle Banco, 
e depois, definitivamente, no nosso edifício. 

Essas circulares, longe de provarem a incorporação, são 
a prova mais eloquente de que os dois bancos - um em liqui­
dação, e outro em vida normal - continuam a ser duas 
pessoas jurídicas distinctas, pois ambos assignam as referidas 
circulares, e nellas se torna muito claro que os negocios do 
British só serão continuados pelo London, si assim o enten­
derem os respectivos clientes, ordenando as respectivas trans­
ferencias, e aliás é o que tem acontecido, pois si varios ne­
gocios têm sido transferidos, por ordem dos respectivos clien­
tes, do British para o London, varios outros têm sido transfe­
ridos para outros estabelecimentos bancarios. Tudo depende 
da expontanea preferencia dos clientes, tendo o Bank of Lon­
don annunciado o seu proposito de receber os clientes do 
British unicamente para dar uma demonstração publica de 
que a liquidação do British Bank estava amparada por um 
grande estabelecimento em vida normal, evitap.do dest'arte 
um panico na praça, que seria de consequencias desastrosas. 

Mas a assistencia dada pelo supplicante aos liquidantes 
do British Bank é de natureza méramente moral, sem qual­
quér vinculo jurídico. 

Como consequencia da liquidação, o British Bank cessou 
immediatamente os seus negocios normaes, passando unica­
mente a praticar os actos necessarios para cumprir os seus 
contractos e solver os seus compromissos, procurando ao 
mesmo tempo acautelar os direitos e interesses dos seus 
clientes e empregados, no que tem sido efficientemente coad­
juvado pelo Bank of London and South America Limited, que 
tem dado o seu inteiro apoio e a sua assistencia aos liqui-
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'Clantes, facllitando-lhes todos os meios para que a liquidação 
chegue a seu termo sem perturbação da vida commercial dos 
seus clientes, e com o aproveitamento immediato do maior 
numero possível dos empregados do British Bank. 

Mas os dois Bancos, como duas pessoas jurídicas distln­
ctas, que são e sempre foram, continuam cada qual com a 
sua direcção propria, com inteira autonomia, estando apenas 
o de vida normal prestando auxilio aos liquidantes do outro, 
mas o Bank of London não tem o seu destino ligado juridica­
mente ao destino do banco em liquidação. Em ultima ana­
lyse: o Bank of London auxilia e ampara a liquidação do 
British Bank por motivo de ordem moral, para que o credito 
do British Bank não soffra o menor abalo, para que a sua 
clientella não seja privada de banqueiro de um momento para 
outro, mas não por quayuér razão de ordem jurídica. 

São dois estabelecimentos inglezes, que sempre trabalha­
ram na mais perfeita harmonia, e que em harmonia conti­
nuam a trabalhar, um em vida normal, e o outro em liqui­
dação, e toda gente sabe que é principio fundamental obser­
vado religiosamente pelos banqueiros inglezes o auxilio reci­
proco, sempre que se torne necessario ou conveniente, de 
maneira que o credito dos bancos inglezes fique s.empre In­
tacto, não havendo na historia dos bancos inglezes um untco 
caso de fracasso com prejuízo de quem quér que seja. A pa­
lavra fallencia foi riscada dos diccionarios dos banqueiros da 
Inglaterra. 

D 

CADERNO INTERNO DO BRITISH BANK 

O doe. de fls. 89 a 94, traduzido de fls. 95 a 104, consti­
tue um caderno de instrucções para estudo enviado pela Ma­
triz do British Bank ás suas filiaes no Brasil, datado de 9 de 
julho de 1936, o que quér dizer mais de um mez antes de ser 
deliberada a liquidação do British Bank, que teve logar em 
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13 do mez seguint.e, conforme o prova a respectiva acta que­
com esta se juntu como doc. n. 4. 

Como se vê, pela traducção literal de fl. 95, trata-se de 
um "Esboço de procedimento relativo á projectada transfe­
rencia dos nossos negocios (British Bank) para o Bank of 
London". 

Antes de tudo, trata-se de um documento a que a suppU­
cante é inteiramente estranho, elaborado pelo British Bank 
para estudo das suas filiaes, contendo instrucções de conta­
bilidade e formularias que afinal não foram adaptados. 

De mais, nesse caderno de instrucções cogita-se do modo 
pratico da transferencia dos negocios de um Banco para o 
outro, mas não se cogita' de incorporação de um pelo outro. 

Em summa trata-se de um projecto, submettido a estudo, 
na phase das negociações, o qual foi inteiramente abandona­
do, pois não se fez nada do que consta das referidas ins­
trucções. 

E 

O CHEQUE DE FL. 75 

O cheque de fl. 75 apenas prova que os talões de cheques. 
do British Bank, em poder dos respectivos clientes, foram 
aproveitados pelo supplicante, com relação a todos aquelles 
clientes que transferiram as suas contas do British para o 
supplicante. 

F 

UMA COPIA 

O doe. de fl. 19 é a copia, sem nenhuma authenticidade, 
de uma carta que o supplicante dirigiu a outros bancos abo­
nando a authenticidade das assignaturas dos empregados do 
British Bank que porventura assignassem pelo supplicante 
com relação a negocios transferidos de um banco para o outro. 

E' mais uma prova de que não houve incorporação pois 
si esta se tivesse dado essa autorisação seria desnecessaria. 
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porque todos os negocias do British !1ank passariam a ser au­
tomaticamente negocias do supplicante. 

G 

MAIS DUAS COPIAS 

As copias de fls. 76 e 77, que tambem não têm nenhuma 
authenticidade, apenas provam que o British Bank, cuja 
liquidação foi deliberada em Londres no dia 13 de agosto do 
anno passado, fez a respectiva communicação á Delegacia 
Fiscal do Thesouro em S. Paulo no dia 14 de agosto e archi­
vou a copia da acta em 4 de setembro. 

Trata-se de provas da liquidação, mas não da allegada 
incorporação. 

H 

OS DISCURSOS 

Os discursos dos nobres deputados Surek e Moraes An­
drade são muito bonitos. Mas como documentos, não têm 
valor jurídico nenhum. 

Como se vê a documentação do Syndicato é ou inope­
rante ou contraproducente. 

IV 

AS DEMISSOES DOS FUNCCIONARIOS DO BRITISH BANK 

Os documentos de fls. 7, 8 e 9 provam que os funcciona­
rios reclamantes foram dispensados pelos liquidantes do Bri­
tish Bank que puzeram á disposição de cada um delles a res­
pectiva indemnisação, nos termos da lei 62 de 5 de junho dr. 
1935, e mais um mez de ordenado, nos termos do art. 81 do 
Codigo Commercial. Eis o teôr do primeiro desses documen-
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tos, o de fl. 7, que é uma carta dirigida ao reclamante Fran­
cisco de Paula Reimão Hellmeister: 

S . Paulo, 21 outubro 1936. 

Amigo e Senhor: 

Devido â circumstancia de ter entrado em liqui­
dação o British Bank of South America Limited, ve­
mo-nos na contingencia de ir dispensando os seus 
funccionarios de accordo com as necessidades da 
mesma liquidação, e, nestas condições, lamentamos 
ser obrigados a dispensar os vossos serviços nesta 
data, autorisando-vos a receber na nossa caixa, além 
do vosso ordenado vencido até a presente data, mais 
um mez, e mais a indemnisação de 53:272$500 a que 
tendes direito, nos termos da lei n. 62 de 5 de junho 
de 1935. 

Somos, com estima e consideração, de 

As outras duas cartas, dirigidas aos dois outros funccio­
narios reclamantes, que são os documentos de fls. 8 e 9, são 
copia textual da acima transcripta, variando apenas a impor­
tancia das respectivas indemnisções. 

Allega o Syndicato que essas cartas estão assignadas por 
dois funccionarios do supplicante. Ora, quem as assigna são 
dois procuradores dos liquidantes do British Bank, os quaes 
são funccionarios do supplicante, como poderiam ser func­
cionarios de outro qualquér estabelecimento. 

Supponhamos que qualquér banco nacional entre em 
liquidação. Acaso não serâ muito natural que peça o auxilio 
do Banco do Brasil para orientar, prestigiar e facilitar a liqui­
dação? E num dado momento não pode o Banco do Brasil 
estabelecer dentro do seu proprio edifício, com funccionarios 
proprios, ou com funccionarios do Banco em liquidação, um 
escriptorio para tratar dessa liquidação? E acaso não pode 
ser liquidante o proprio Banco do Brasil ou qualquér dos seus 
directores ou funccionarios? E porventura, em qualquér dessas 
hypotheses, torna-se o Banco do Brasil responsavel pelos func-
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cionarios do Banco em liquidação ou pelos respectivos ne­
gocias? 

E' evidente que não, não e não, e tudo isso é tão claro, 
que basta formular as questões para que o caso se esclareça 
por si mesmo. 

Já dissemos e repetimos: o supplicante, como accionista 
do British Bank, está dando a mais completa assistencia aos 
liquidantes do British Bank, pondo á disposição delles todos 
os elementos de que possam precisar para melhor conduzi­
rem a liquidação, e dahi o terem os liquidantes do British 
Bank, que se acham em Londres, constituído seus procura­
dores no Brasil alguns funccionarios do supplicante, tanto 
mais que, como accionista, este tem o maximo empenho em 
que a liquidação corra sem quaesquér difficuldades. 

• • • 
Aliás, o que é estranhavel é que o Syndicato tenha to­

mado a iniciativa do presente processo, quando não desco­
nhece que a maioria, a quasi totalidade dos funccionarios do 
British Bank, deixaram o Banco na melhor harmonia com os 
liquidantes, dando assim um testemunho eloquente de que os 
seus direitos têm sido respeitados. 

O seguinte quadro mostra a verdadeira situação: 

a) funccionarios ainda não dispensados .. 
b) funccionarios exonerados a seu proprio 

pedido ......................... . 
c) funccionarios dispensados pelos liqui­

dantes e que receberam a indemni-
zação da lei 62 .................. . 

d) idem, que recusaram a indemnização .. 
e) funccionarios brasileiros collocados no 

Bank of London ................. . 
f) idem, idem, estranj eiras ............. . 
g) total das indemnizações pagas .... Rs. 
h) total das indemnizações recusadas . Rs . 
i) total das indemnizações a pagar (appro-

ximadamente) ............... Rs. 

Rs. 

27 

32 

222 
24 

106 
12 

4.190:218$500 
492:761$700 

675:000$000 

5.357:980$200 
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De sorte que o Syndicato, collocando-se ao lado de uma 
minoria insignificante, com a aggravante de ser seu pre­
sidente ou vice-presidente o primeiro reclamante de nome 
Hellmeister, em vez de collaborar, como era de seu dever, 
numa obra de harmonia entre o empregador e seus emprega­
dos, está incentivando e alimentando uma lucta injusta e 
odiosa, tanto mais quanto é certo que, ao que nos consta, 
todos os funccionarios dispensados, que receberam em bôa 
paz a indemnisação legal, já estão collocados em outros esta­
belecimentos, sendo que 118, dos quaes 106 brasileiros, nas 
diversas filiaes do supplicante. 

Note-se que o Syndicato está agindo ainda em franco 
desaccordo com o conselho do Procurador Geral do Trabalho, 
o illustrado Dr. AGRIPPINO NAZARETH, conselho esse que teve 
a approvação do eminente Ministro do Trabalho. 

Com effeito, lo_go no inicio da liquidação do British Bank, 
o Syndicato dos Bancarias desta capital apresentou uma re­
clamação ao Ministro do Trabalho, que foi pelo Ministro en­
caminhada á Procuradoria do Trabalho. 

Ouvido o British Bank, este apresentou a defeza que 
consta a fl. 27 do Memorial impresso que com esta se junta 
(doe. n . 5) , seguindo-se o parecer qo Procurador do Tra­
balho Dr. DoRVAL LACERDA, já acima referido, e afinal emit­
tindo o seu parecer o Procurador Geral Dr . . AGRIPPINO NA­
ZARETH, concluindo pela applicação pura e simples da lei 62 
de 5 junho de 1936, e tendo o Ministro apposto o seu sciente, 
sem quaesquer restricções, neste ultimo parecer, conforme 
tudo o prova a certidão verbo ad verbum dos dois pareceres 
e do sciente do Ministro, que se junta como doe. n. 6. 

Lê-se no parecer do Procurador Geral: 

Conforme se vê dos documentos de fls. 43 a 49, 
The British Bank of South America Limited está em 
phase de liquidação, autorizada esta por assembléa 
geral do dito estabelecimento de credito. O Sr. di­
rector geral do Departamento Nacional de Industria 
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e Commercio, prudentemente observa, porém, no 
seu parecer de fls. 50, que ainda se não conhecem as 
conclusões da liquidação. De qualquér sorte, o pro­
cedimento desta Procuradoria, na phase actual de 
liquidação voluntaria do The British Bank, teria de 
rigorosamente se ater á forma legal, embora a si­
tuação de facto - acquisição das acções do British 
Bank, entre os bens do activo do Anglo South Ame­
rica Bank, pelo Bank of London- autorizasse a hy­
pothese da incorporação do primeiro ao ultimo. 
Assim, tudo quanto não fosse applicação da Lei n. 62, 
em beneficio dos empregados do British Bank, teria 
de decorrer, na phase actual da liquidação, de méro 
entendimento amistoso e conciliatorio entre empre­
gadores e empregados, por intermedio da Pro­
curadoria. 

Posteriormente, tendo um dos funccionarios apresentado 
a respectiva reclamação perante a Junta de Conciliação e 
Julgamento de Santos, esta proferiu a decisão que consta a 
fl. 24, tendo o supplicante recorrido para o Ministro do Tra­
balho (fl. 5 do Memorial junto como doe. 5), que entretanto 
deixou de tomar conhecimento do recurso, de accordo com 
a informação do Inspector Regional de São Paulo, sob o fun­
damento, aliás contra a prova dos autos, de ter sido o suppli­
cante revel perante a Junta e tambem por caber defeza ao 
Banco em juizo, por embargos á execução (doe. n. 7) . 

Nessa decisão, a Junta, summariamente, sem qualquér 
prova, declarou o supplicante successor do Britísh Bank, exor­
bitando assim evidentemente de sua competencia, conforme 
já o accentuou o parecer a fl. 84 do presente processo. 

De sorte que, de parte a decisão da Junta de Santos, acto 
parcial de mero favoritismo, todas as demais autoridades pu­
blicas que tem tomado conhecimento do caso, têm reconheci­
do que o caso é de liquidação, que se resolve, em relação aos 
funccionarios, pela applicação rigorosa da lei 62 de 5 de 
junho de 1935. 
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v 

CONCLUSAO 

Em face do exposto, não tendo incorporado o British 
Bank, o supplicante não responde pelos funccionarios desse 
Banco, sOO:ldo parte manifestamentet illegitima no presente 
processo. 

Todavia, mesmo aceitando-se, para argumentar, a alle­
gada incorporação, não estaria o supplicante, em face do pro­
prio regulamento 54 de 12 setembro 1934, tantas vezes in­
vocado pelo Syndicato, obrigado a conservar os funccionarios 
do Banco incorporado, desde que não continuam abertos, 
funccionando como anteriormente, os respectivos estabeleci­
mentos. 

Com effeito invoca o Syndicato a parte final do art. 92 
do citado regulamento 54. Eis, na integra, o texto regula­
mentar: 

Art. 92 . A liquidação de um estabelecimento 
por motivo de seu encerramento definitivo, extingue 
o direito de effectividade assegurado aos seus em­
pregados, não se considerando, porém, como tal, a 
extincção de filiaes, agencias e serviços bancarias 
annexos, nem a simples transjerencia da proprie­
dade do estabelecimento . 

O que esse texto regulamentar estabelece, com muita cla­
reza, é que o simples facto de passar um estabelecimento de 
um proprietario para outro não extingue a effectividade dos 
seus empregados, que continuam a ser empregados do novo 
proprietario, nas mesmas condições em que o eram do pro­
prietario antigo. 

Mas assim como o antigo proprietario podia liquidar c 
estabelecimento, tambem o novo pode liquidai-o. 

Quér dizer: emquanto o estabelecimento subsistir, quér 
nas mãos do antigo proprietario, quér nas mãos do novo pro­
prietario, os seus empregados serão mantidos. Mas, dada a 
liquidação do estabelecimento, seja seu proprietario Paulo,. 
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Sancho ou Martinho, em face do texto claro do citado art. 92 ,. 
a estabilidade dos seus empregados se extingue. 

De sorte que, aceitando-se, para argumentar, que a pro­
priedade dos estabelecimentos do British Bank tenha se trans­
ferido para o supplicante, o que resta indagar é si esses esta­
belecimentos continuam a funccionar reJ?;ulamente ou si 
estão sendo liquidados. 

Ora, a liquidação dos estabelecimentos do British Bank, 
além de estar regularmente deliberada pelos seus accionistas 
(doc. n. 4), é um facto publico e notorio, do qual as melhores 
testemunhas são os seus proprios funccionarios, que estão pre­
senciando dia a dia o encerramento das contas dos respectivos 
clientes, que ou retiram os saldos credores, ou mandam que 
elles se transfiram para outros bancos, inclusive para o sup­
plicante, pagam os saldos devedores, retiram os titulas depo­
sitados, ou os transferem para outros ~tabelecimentos, 
etc., etc. 

Todos os negocias entre o British Bank e os seus çlientes 
são tratados dia a dia entre os clientes e os liquidantes, limi­
tando-se o supplicante a receber aquelles clientes que quei~· 

ram se transferir para elle, mediante contractos novos ou 
ordem de transferencia de fundos, como podem se transferir, 
e muitos se tem transferido, para outros estabelecimentos 
bancarias. 

* • • 

Mas a tudo accresce que o dec. 54 de 12 setembro 1934, 
que é o grande cavallo de batalha, mero acto regulamentar 
do Poder Executivo, jâ no período constitucional (setembro de 
1934, quando a Constituição é de julho anterior), não tem 
força de lei. 

Aliâs a estabilidade dos bancarias foi creada, não pelo 
citado decreto 54, mas pelo dec. 24.615 de 8 julho 1934, este 
sim com força de lei, porque é acto do Governo Provisorio. 

De sorte que o decreto 54, baixado como regulamento do 
dec. 24. 615, é inoperante em tudo quanto exorbitou do de­
creto regulamentado, e este não tem nenhum dispositivo 
similar ao invocado art. 92 daquelle, limitando-se a estatuir,. 
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·com a firmeza de uma regra absoluta, que a estabilidade cessa 
no caso de fallencia ou de extincção do estabelecimento . 

Eis a letra do dec. 24. 615 de 8 de julho de 1934: 

Art. 15 . Ao empregado em banco ou casa banca­
ria, a partir da data da publicação do presente decre­
to, é assegurado o direito de effectividaue, desde que 
conte dois ou mais annos de serviço prestados ao mes­
mo estabelecimento, e salvo em caso de fallencia ou 
extincção do estabelecimento, só poderá ser demittido 
em virtude de falta grave, etc. 

Por conseguinte, toda a questão está em subsistir ou não 
·subsistir o estabelecimento em que o empregado trabalha. 
Desde que o estabelecimento desappareça, fecha as suas por­
tas, pertença a quem pertencer, o funccionario não pode ser 
conservado, porque seria um absurdo ficar o empregador obri­
gado a conservar um empregado, não existindo mais o em­
prego. 

Supponhamos que amanhã o Banco do Brasil, que tem o 
seu estabelecimento na rua 1.0 de Março, adquira o Banco de 
·Credito Mercantil, que tem o seu estabelecimento na rua da 
Quitanda. Si elle mantiver abertos os dois estabelecimentos, 
terá que conservar os funccionarios do estabelecimento adqui­
·rido, mas si elle liquidar e fechar o estabelecimento da rua da 
Quitanda, os funccionarios desse estabelecimento terão que 
ser dispensados, pela extincção do respectivo emprego. 

O direito dos empregados não pode cercear o direito dos 
.empregadores, a ponto de impedir que estes realisem negocias 
licitas, transacções mercantis permittidas pelas leis do mundo 
inteiro. 

Por isso mesmo, e para garantir a liberdade commercial, 
a Constituição Federal de julho de 1934, que é posterior aos 
decretos que regulam a estabilidade dos bancarias, restringiu 
essa estabilidade aos seus verdadeiros termos, estatuindo, no 
seu art. 121, § 1.0 letra g, como principio fundamental, "a in· 
demnisação ao trabalhador dispensado sem justa causa", es­
tando essa indemnisa.ção hoje regulada pela lei 62 de 5 de ju-
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nho de 1935, qu..; abrange, num mesmo circulo, todos os em­
pregados da industria ou do commercio, conforme, tratando 
justamente do caso de um bancario, jâ foi assentado em accor­
dam memoravel da Côrte Suprema, publicado no Archivo Ju­
diciario, vol. 37, pag. 110, e do qual foi relator o preclaro Mi­
nistro LAUDO DE CAMARGO, em cujo voto lê-se textualmente: 

Não ha legislação no mundo que obrigue um pa­
trão a ter contra sua vontade e a seu serviço um em· 
pregado. Por isso, tudo se resolverâ no terreno pura­
mente economico, com a indemnisação devida. Hoje 
não mais se poderâ discutir a respeito, quando é a 
propria Constituição que, pelo art. 121, § 1.0 letra g 
dispõe que a legislação do trabalho observarâ, como 
preceito, a indemnisação ao trabalhador dispensado 
sem justa causa. Importa em dizer que, indemnisan­
do, a propria dispensa não estâ sujeita â restricção 
alguma. E esta indemnisação estâ prevista em lei. 

E note-se que, quer pelo dec. 24.615 de 1934, quer pelo 
dec. 54 que o regulamentou, a liquidação extinguia a estabili­
dade, e foi conseguintemente a lei 62 quem salvou a estabi· 
lidade, assegurando ao empregado a indemnisação mesmo no 
caso de liquidação (art. 4). 

§ 

O Professor MENDES PIMENTEL, sem favor nenhum um 
dos maiores vultos do direito nacional, em parecer que corre 
impresso. fez um estudo do principio de estabilidade na nossa 
legislação revoluciona.ria, em que torna patente que a dou­
trina do citado accordam da Côrte Suprema é a unica que se 
conforma com o nosso direito. Eis as palavras do grande 
mestre: 

A estabilidade, indemisslbilidade, permanencia 
no emprego, emfim a prohibição â despedida arbitra­
ria do empregado - esteve sempre na cogitação do 
legislador revolucionario, como o attestam os nume-
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rosos diplomas das suas reformas de caracter sociaL 
Tentou-se, aliâs $1. vão, equiparar aquelle ao 

funccionario publico, esquecendo-se de que são ina­
malgaveis as relações de direito em uma e em outra 
especie (CLOVIS BEVILAQUA, Obs. 5 ao art. 1. 216 do 
Codigo Civil). 

O contracto de trabalho, pertencente â categoria 
dos de locação, é, de sua natureza, consensual, bila­
teral perfeito, commutativo e oneroso. E sua inexe­
cução, como na generalidade das convenções, dâ lo­
gar â reparação por perdas e damnos, arts. 1. 036 e 
1. 092 do Codigo Civil. 

O Dec. n. 19.770, de 10 de março de 1931, regula­
dor da syndicalisação das classes patronaes e opera­
rias, prohibio aos patrões ou emprezas despedir o em­
pregado ou operario pelo facto de associar-se ao syn­
dicato de sua classe (art. 13); e, no caso de demissão, 
serâ paga indemnização correspondente ao salario ou 
ordenado de seis mezes (§ 1.0 ). 

Tambem no dec. n. 24.273, de 22 de Maio de 
1934, (Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Com­
merciarios), se prescreve a estabilidade dos emprega­
dos e operarios que contarem mais de dez annos de 
serviço effectivo na mesma casa commercial (art. 
33); mas a sancção â despedida injusta é a indemni­
zação prevista no referido dec. n. 19. 770 (paragra­
pho unico). Estas disposições são reproduzidas no re­
gulamento a esse decreto-lei (dec. n. 183, de 26 de 
dezembro de 1934, arts. 90, 94 e 96, § 2.0 ). 

Ainda o dec. n. 24. 615, de 8 de julho de 1934 
(Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Banca­
rios) assegura o direito de effectividade ao empregado 
em banco ou casa bancaria que conte dois ou mais 
annos de serviços prestados ao mesmo estabelecimen­
to (art. 15); impõe (§ 2.0 ), em caso de inexistencia 
de falta grave, a juizo do Conselho Nacional do Tra­
balho, a readmissão ao serviço, mas a infracção é 
punida com a multa de 500$000 a 10:000$000, ele­
vada ao dobro em caso de reincidencia. O regulamen-
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to respectivo (dec. n. 54, de 12 de setembro de 1934) 
determina, art. 96, que, sendo a decisão do Conselho 
Nacional do Trabalho no sentido de ser rei.p.tegrado 
o empregado e fixado o prazo para o respectivo cum­
primento, apurar-se-ão em processo summario os 
damnos sotfridos por aquelle em consequencia da de­
mora na execução ou inadimplemento da decisão do 
dito Conselho. 

A Constituição da Republica, art. 121, § 1.0 letra 
g, impõe que a legislação do trabalho prescreve a 
uindemnização ao trabalhador dispensado sem justa 
causa". 

E a lei n. 62, de 5 de junho de 1935, reguladora 
desse mandamento constitucional "assegura ao em­
pregado da industria ou do commercio, não existindo 
prazo estipulado para a terminação do respectivo con­
tracto de trabalho, e quando fôr despedido sem justa 
causa, o direito de haver do empregador uma indem­
nização paga na base do maior ordenado que tenha 
percebido na mesma empreza" (art. 1.0 ). 

Não pode, portanto, haver duvida de que ao em­
pregador é facultado, com ou sem justa causa, des­
pedir o empregado. No primeiro caso, occorrendo 
causa justa para despedida, nenhuma indemnização 
deverá a quem deu motivo ao rompimento do contra­
cto. Na segunda hypothese, pois que delle é a culpa 
do desfazimento da convenção, ao empregador cum­
pre reparar o damno resultante de sua attitude in­
jurídica. 

§ 

Em ultima analyse, a presente reclamação deve ser jul-
• I 

gada Improcedente: 
1.0

) porque o supplicante não incorporou o British Bank; 
2.0

) porque quando tivesse incorporado, era seu direito 
dispensar os empregados do Banco incorporado, dada a ex­
tincção dos respectivÓs estabelecimentos; 
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3.0 ) porque a verdade é que os empregados do British 
Bank foram dispensados, em consequencia da liquidação desse 
Banco, pelos resp~ctivos liquidantes, mediante a indemnização 
legal. 

Nestes termos, invocando os doutos supplementos dos 
egregios Juizes, o supplicante pede e espera justiça. 

Rio, 10 março 1937. 

Os advogados, 

JULIO SANTOS FILHO 

A.NTENOR VIEIRA DOS SANTOS. 

Em tempo: o reclamante Arnaldp Lorenzetti jã recebeu a 
indemnisação e deu quitação ao British Bank (doc. n. 8). 
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RECURSO PARA O EXMO. SR. MINISTRO DO 
TRABALHO, INTERPOSTO DE UMA DECI­
SÃO DA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGA-

MENTO DE SANTOS 



Exmo. Sr. Ministro do Trabalho, Industria e Commercio: 

O BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LIMITED, 
sociedade anonyma com séde em Londres e Filiaes no Brasil, 
vem requerer se digne V. Ex. avocar da Junta de Conciliação 
e Julgamento do Município de Santos, E. de São Paulo, o pro­
cesso em que é reclamante Fausto S~ntos Filho e reclamado 
o Banco supplicante, para o fim de ser reformada: a decisão 
daquella colenda Junta, nos termos do art. 29 do dec. 22. 132 
de 25 novembro de 1932, que dispõe: 

Art. 29. E' facultado ao Ministro do Trabalho, 
Industria e Commercio avocar qualquér processo em 
que haja decisão pro'ferida, ha menos de 6 mezes, 
pelas Juntas de Conciliação e Julgamento e na forma 
indicada no presente decreto, a requerimento da par­
te e provando esta ter havido flagrante parcialidade 
dos julgadores ou violação expressa de direito. 

I 

O supplicante junta, como doc. n. 1, uma certidão verbo 
ad verbum de todo o processo, e pela qual se verifica que a 
decisão foi proferida ha menos de seis mezes, no dia 23 de 
outubro proximo passado (fls. 10 a 15 da certidão), estando 
portanto o presente recurso dentro do prazo legal. 

II 

E' a seguinte, no seu inteiro teôr, a decisão referida, isto 
é, lê-se na acta da audiencia de julgamento (doc. 1, fls. 14-15): 
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Dada a ausencia do reclamado Bank of London 
& South America Limited não foi possível propôr e 
realisar a conciliação. 

Em seguida, passou a Junta a deliberar: 
attendendo a que o funccionario bancario tem 

garantida a sua estabilidade desde que conte dois 
ou mais annos de serviço prestado ao mesmo estabe­
lecimento (art. 89 do dec. 54 de 12 setembro 1934); 

attendendo a que o empregado, que já tinha a 
sua estabilidade assegurada por lei anterior a de n. 62 
de 5 junho 1935, teve o seu direito reasegurado pela 
disposição do art. 10 desta ultima lei, quando exigiu 
o prazo de dez annos para a estabilidade apenas da­
quelles empregados que ainda não gosassem dessa 
garantia por força da legislação já então vigente; 

attendendo a que o bancario Fausto Santos Fi­
lho contava cerca de oito annos de serviço ao THE 
BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED e, 
pois, tinha a sua estabilidade garantida pelo referido 
art. 89 do dec. n. 54 de 12 setembro 1934; 

attendendo a que se não pode considerar motivo 
justo o invocado para a sua dispensa, visto como o 
que de facto se verificou não foi propriamente a li­
quidação de um Banco, mas a fusão de dois estabele­
cimentos bancarias inglezes, inspirada em interesses 
de ordem mercantil; 

attendendo a que não seria justo permittir que 
esses estabelecimentos, fundindo-se, recolhessem para 
uma só administração todas as vantagens commer­
ciaes de clientela e até de materiaes indispensaveis 
ao seu commercio, e rejeitassem apenas as responsa­
bilidades decorrentes dos contractos de trabalho for­
mados com os seus funccionarios; 

attendendo a que finalmente "cuando no existen 
causas justas de despido, ni imputables al trabajador 
ni apenas al mismo, es cuando el despido debe ser 
calificado juridicamente de injusto y por tanto cuan­
do el patron ha de ser condenado a abonar al obrero 
el importe de los jornales correspondientes a los que 
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normalmente debe durar el procedimento de recla­
macion, y ademais a readmitir, al obrero". (Derecho 
Espafíol del Trabajo, GALLARD FOLCH, pag. 85); 

resolve esta Junta, por unanimidade condemnar 
o Bank of London & South America Limited, succes­
sor de The British Bank of South America Limited, 
a readmittir o reclamante Fausto Santos Filho, nas 
suas funcções e com o mesmo vencimento e a pagar­
lhe esse vencimento ou ordenado mensal de 880$000 
(oitocentos e oitenta mil réis) desde a data da dis­
pensa injusta (14 de outubro de 1936) até a effectiva 
readmissão, e sellos de processo calculados sobre o 
valor de trinta contos de réis (30:000$000)". 

III 

Como se vê, a decisão conclue determinando que o suppli­
cante readmitta como seu funccionario o reclamante Fausto 
Santos Filho. 

Mas o reclamante não foi jámais funccionario do suppli­
cante, e do processo não consta, como não pode cop.star, ne­
nhum documento que prove que o reclamante tenha sido al­
gum dia funccionario do supplicante. 

O unico documento idoneo para a prova do emprego é a 
.carteira profissional, nos termos do dec. 21.175 de 21 março 
1932, que a instituiu, e do dec. 22. 035 de 29 outubro 1932, que 
regulamentou o primeiro. 

Em ambos esses decretos lê-se textualmente o seguinte 
(art. 11 do dec. 21 .175 reproduzido no art. 13 do dec. 22. 035): 

Art. 11. Em caso de conflicto com o emprega­
dor, por motivo de salario ou tempo de serviço, a car­
teira profissional constituirá documento probatorio. 

A carteira profissional do reclamante não foi junta ao 
processo, e aliás da propria decisão se vê que elle era e sempre 
foi empregado de The British Bank e não do supplicante, ten­
do os serviços do reclamante sido dispensados pelos procura­
dores do liquidante do British Bank, nos termos da seguinte 
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carta que o proprio reclamante juntou ao processo (vide a 
certidão junta como doc. n. 1, fls. 12): 

Santos, 14 outubro de 1936. 
Illmo. Sr. Fausto Santos Filho. 

Avenida Pinheiro Machado, 55 

Nesta 

Amigo e Senhor: 
Devido á circumstancia de ter entrado em liqui­

dação o British Bank of South America Limited, ve­
mo-nos na contingencia de ir dispensando os seus. 
funccionarios de accordo com as necessidades da mes­
ma liquidação, e, nestas condições, lamentamos ser 
obrigados a dispensar os vossos serviços nesta data, 
autorisando-vos a receber na nossa caixa, além do 
vosso ordenado vencido até a presente data, mais um 
mez, e mais a indemnisação de 7:040$000 a que ten­
des direito, nos termos da lei n. 62 de 5 de junho 
de 1935. 

Somos, com estima e consideração, de 

v. v. 
Amigos obrigados 

E. 0. DANIEL - R. J. C. HUNT 

pp. liquidante. 

Portanto, tendo sido o reclamante despedido do British 
Bank, que é uma sociedade anonyma hoje em liquidação, e si 
a sua demissão foi injusta, a parte legitima para o processo 
seria o British Bank, em liquidação, e nunca o supplicante, 
parte manifestamente illegitima, pois entre o supplicante e o 
reclamante não existe, nem jámais existiu, qualquér vinculo 
jurídico de preposição commercial. 

Em outras palavras: a decisão da Junta de Santos foi 
proferida contra parte manifestamente illegitima, sendo por 
isso mesmo nulla de pleno direito, pois sabido é que todos os 
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Codigos do Processo do Brasil, a começar do regul. 737 de 25 
novembro de 1850, consideram substancialmente nullos os 
processos nos casos de illegitimidade de qualquér das partes. 
Eis o texto do regul. 737 citado, art. 672, que é uma lei geral~ 
e ainda hoje applicada na Justiça Federal: 

Art. 672. São nullos os processos: 
§ 1.0 ) Sendo as partes ou algumas dellas incom~· 

petentes e não legitimas, etc .. 

IV 

Allega, porém, o reclamante que sendo funccionario do 
British Bank passou automaticamente a ser funccionario do 
supplicante por ter este adquirido a propriedade do British, 
effectuando-se assim uma fusão dos dois Bancos . 

Eis as proprias palavras do reclamante, constantes de 
uma carta que dirigiu ao supplicante e com a qual instruiu a 
sua reclamação (doc. 1, fls .. .. ) : 

que tendo esse Banco adquirido as ac,ções do 
The Anglo-South American Bank Ltd., a quem per­
tenciam as acções do The British Bank of South Ame~ 
rica Ltd. e de cujo activo faziam parte, effectuou esse 
Banco a fusão com o British, constituindo, actual~ 
mente um unico estabelecimento, conforme se com~ 
prova com a reunião dos serviços e dos funccionarios 
no edifício desse Banco, passei, automaticamente, a 
fazer parte do quadro de funccionarios desse Banco. 

E mais adiante: 

Portanto, a simples transferencia de propriedade 
não extingue o direito de effectividade assegurada ao 
empregado, como claramente se lê no referido ar~ 
tigo 92. 

Que a Lei 54, que regula as relações entre ban~ 
carios e Banco, sendo a unica applicavel no caso, não 
estabelece uma indemnisação fixa ao empregado des~ 
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pedido injustamente e illegalmente, indemnisação 
esta que deve ser ajustada de commum accordo en­
tre as duas partes interessadas, o que aliás estou 
prompto a fazer. 

Que a tentativa, absolutamente illegal, da ap­
plicação da indemnisação da Lei 62 para o meu caso, 
esse Banco (unico existente com a encampação e fu­
são London-Anglo-British) reconhece implicitamente 
que me está demittindo sem justa causa, violando, 
portanto, a estabilidade assegurada ·ao bancaria pelos 
decretos ns. 24. 615 e 54, de 9 de Julho e 12 de Se­
tembro de 1934. 

Que esse Banco não pode em absoluto prejulgar, 
uma vez que o processo iniciado pelo Syndicato Bra­
sileiro de Bancarias, de que trata a publicação no 
Dia1·io Official de 7 do corrente, prosegue o seu curso 
normal, tendo havido apenas uma informação da 
Procuradoria do Trabalho, que por não assentar, em 
bases legaes, nenhum valor tem e está contestada 
pelo Syndicato. E' claro e logico que sómente um des­
pacho final do Sr. Ministro do Trabalho poderá re­
solver a questão, determinando a ser seguido, e esse 
despacho final não existe . 

v 

Como se vê, em vez de offerecer um documento provando 
a sua allegada qualidade de funccionario do supplicante, do­
cumento esse, que, como vimos, só poderia ser a sua carteira 
profissional, o reclamante apresentou-se perante a Junta de 
Conciliação, com uma complexa questão de direito, que a Jun­
ta, adstricta a apreciar de plano meras questões de jacto, não 
tem competencia para apreciar ou resolver, tanto mais quanto 
-interessa, não isoladamente ao reclamante, mas a toda colle­
ctividade dos funccionarios do British Bank. 

Com effeito o dec. 22.132 de 25 novembro de 1932, que 
'instituiu as Juntas de Conciliação e Julgamento e regulamen­
tou as suas funcções, no seu art. 1 afasta peremptoriamente 
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da alçada ou competencia dessas Juntas os litígios que affe­
ctam a conectividade a que pertencerem os litigantes. 

Eis os termos inequívocos do decreto citado: 

Art. 1 . Os litígios oriundos de questões de tra­
balho, em que sejam partes empregados syndicalisa­
dos, e que não affectam a collectividade a que perten­
cerem os litigantes, serão dirimidos pelas Juntas de 
Conciliação e Julgamento, estabelecidas na presente 
lei, e na forma nena estatuída. 

Ainda mesmo que não estivesse em causa um interesse col­
lectivo, a simples circumstancia de envolver o caso uma ques­
tão de direito seria bastante para escapar da competencia da 
Junta, que, não sendo constituída de juristas, não pode, pela 
propria índole de sua instituição, dirimir litígios que deman­
dam applicação de princípios controvertidos de direito, tanto· 
mais quanto o processo perante ena, pela sua natureza sum­
marissima, e do qual estâ excluída a intervenção de advoga­
dos (art. 10), não comporta a elucidação de questões com­
plexas. 

Aliâs, isto mesmo o comprehendeu o Syndicato dos Ban­
carios deste Districto Federal, quando trouxe o caso sob for­
ma conectiva ao conhecimento de V. Ex., e em cujo processo 
ficou assentado, pelo jurídico parecer do illustrado Procura­
dor Geral do Trabalho, do qual V. Ex. se declarou sciente, que 
não havia lagar na especie para a intervenção das Juntas de 
Conciliação . 

Juntamos â presente petição, como doc. n. 2, a folha do· 
Diario Official em que se acha publicado o parecer do Pro­
curador Geral e o despacho de V. Excenencia. 

De sorte que a Junta de Santos decidiu exorbitando de 
sua competencia, decic~iu em desacato â mais alta autoridade 
jurídica desse Ministerio, e afinal decidiu com violação ex­
pressa de direito, incorrendo por isso mesmo a sua decisão na 
censura do art. 29 do dec. 22 .132 de 1932, citado e transcripto 
no inicio da presente petição, e que dâ competencia a V. Ex. 
para cassar as decisões das Juntas proferidas contra direito 
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VI 

Para assentar que todos os empregados do British Bank 
passaram automaticamente a fazer parte do quadro dos func­
cionarios do supplicante, o reclamante, cujas allegações foram 
adaptadas sem maior exame pela Junta, confunde lamenta­
velmente coisas muito distinctas, a saber: 

a) transferencia das acções de uma sociedade anonyma; 
b) fusão de duas sociedades anonymas; 
c) acquisição da propriedade de um estabelecimento com­

mercial. 

VII 

Antes de tudo releva notar, de passagem, que o suppli­
cante não compareceu, por seu representante, á audiencia do 
julgamento, mas dirigiu á Junta a petição que se lê a fls. 9v.-
10 da certidão junta (doc. 1), concebida nos seguintes termos: 

Exmo. Sr. Dr. Presidente da Junta de Concilia­
ção e julgamento do Municipio de Santos: 

Diz o Bank of London & South America Limited 
que recebeu de V. S. a notificação legal para compa­
recer a essa Junta é afim de tratar de uma reclama­
ção do Sr. Fausto Santos Filho, e vem, muito respei­
tosamente, confirmar o que disse no processo exis­
tente e organisado pelo Departamento Estadoal do 
Trabalho, sobre o assumpto, accrescentando: 

a) que jámais Fausto Santos Filho foi seu em­
pregado; e 

b) nada ter com o que elle allega. 

J. aos autos, pede deferimento. 

Santos, 23 outubro 1936. 

WASHINGTON DE ALMEIDA 
advogado. 
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§ 

No caso o que houve foi simples transferencia da maioria 
das acções do British Bank, que pertenciam a The Anglo South 
American Bank Ltd. e que hoje pertencem ao supplicante. 

Por conseguinte, méro accionista do British Bank, o sup~ 
plicante não está com elle fundido, e nem mesmo é o novo pro~ 
prietario dos seus estabelecimentos, porque estes continuam 
a pertencer á mesma pessoa jurídica, á Sociedade Anonyma 
The British Bank of South America Limited, hoje em liqui~ 
dação. 

Como accionista do British Bank, o supplicante não res~ 
ponde pelo passivo deste, e muito menos pelas obrigações por 
este assumidas perante terceiros, entre os quaes O!) seus em~ 
pregados, pois é sabido que toda responsabilidade dos accio~ 
nistas de uma sociedade anonyma é limitada á realisação do 
capital representado pelas acções que subscreveu ou lhe fo­
ram cedidas. Eis o texto do art. 15 do dec. 434 de 4 junho 1891, 
que regula entre nós as sociedades anonymas: 

Art. 15. Os socios são responsaveis sómente 
pela quota do capital das acções, que subscrevem, ou 
que lhes são cedidas. 

Em outras palavras: o supplicante e o British Bank fo~ 
ram e continuam a ser duas sociedades anonymas, duas pes­
soas jurídicas distinctas, o que quér dizer que a Junta de Con~ 
ciliação de Santos, condemnando o supplicante e readmittir 
um empregado do British Bank, praticou pura e simplesmente 
um desconchavo, um absurdo, uma dessas tremendas violen­
cias que bradam aos céus. 

VIII 

Evidenciado, como ficou, que o supplicante e o British 
Bank continuam a ser duas pessoas jurídicas distinctas, nada 
tendo a ver qualquer dellas com os funccionarios da outra, 
estão ipso facto excluídas as hypotheses de fusão e de transfe-
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rencia de propriedade aventadas pelo funccionario reclaman­
te e aceitas sem mais exame pela Egregia Junta de Santos. 

Todavia, examinemos mais de perto cada uma dessas duas 
hypotheses . 

IX 

E' sabido que só se dã fusão de duas sociedades anony­
mas quando ambas desapparecem, dando nascimento a uma 
nova. E' o que estã expresso no art. 213 do dec. 434 de 4 julho 
1891, que regula entre nós as sociedades anonymas.Eis o texto 
singello e claro do citado art. 213: 

A fusão de duas ou mais sociedades anonymas 
em uma só se considera como constituição de nova 
sociedade, e, portanto, se realisarã de conformidade 
com os arts. 65 e seguintes deste decreto. 

Ora, desde que é a propria Junta que reconhece que a 
sociedade Bank of London continúa a existir, tendo apenas de­
sapparecido a sociedade British Bank, é manifesto que não 
ha que cogitar de fusão. 

§ 

Dir-se-ã, porém, que a Junta incorreu apenas num erro 
de expressão: quiz falar em incorporação, e por equivoco falou 
em fusão. 

Ora, a incorporação só se realisa quando a sociedade in­
corporadora adquire todo o activo e assume a responsabilidade 
do passivo da sociedade incorporada. Mas neste caso é pre­
ciso que as assembléas das duas sociedades se reunam, deli­
berem a incorporação e esta se consumme por uma escriptura 
ou instrumento de incorporação. 

Trata-se de duas pessoas jurídicas distinctas - a incor­
poradora e a incorporada - que realisam um acto - a in­
corporação- para o qual é indispensavel o consentimento de 
ambas ou, em outras palavras, o accordo da vontade de am­
bas, e esse consentimento ou accordo de vontades é manifes-
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tado pelas assembléas dos respectivos accionistas, pois sabido 
é que "a vontade da sociedade manifesta-se exteriormente pelo 
voto, obrigatorio aos ausentes, abstinentes ou dissidentes, si 
dentro da lei e dos estatutos" (CARVALHO DE MENDONÇA, Trata­
do de Direito Commercial, 2.a ed., vol. IV, n. 1.112) . 

Na especie, não consta do processo nem qualquér acta das 
assembléas das duas sociedades, nem qualquér escriptura ou 
instrumento de incorporação. Aliás taes documentos não exis­
tem, porque jámais foram lavrados, visto que· jámais se reu­
niram em assembléa quér os accionistas do Bank of London, 
quér os accionistas do British Bank para deliberarem a ima­
ginada incorporação . 

De sorte que a Junta decidiu sem se fundar em prova al­
guma, limitando-se a acceitar como verdadeira a falsa allega­
ção do reclamante. Trata-se, portanto, de uma decisão de 
méra camaradagem, sem qualquér fundamento juridico. 

§ 

Diz, porém, o reclamante que a prova está "na reumao 
dos serviços e dos funccionarios do British Bank no edifício 
do Bank of London" e tambem junta duas declarações diri~ 
gidas A' PRAÇA e publicados pelo supplicante e pelo British 
Bank, nas quaes ambos os Bancos declaram que os negocios 
do British Bank serão continuados pelo London, si forem trans­
feridos daquelle para este pelos respectivos clientes (vide essas 
publicações na certidão junta, fls. 7v.-8). 

§ 

Quanto á reunião dos serviços e funccionarios do British 
no edifício do London, é evidente que a installação de dois 
ou dez estabelecimentos num mesmo edifício não cria nenhum 
vinculo jurídico entre elles. 

No caso o que se dá é que, estando o British Bank em li­
quidação extra-judicial, o supplicante, que continua a sua 
vida normal, está prestando a sua assistencia moral e mate­
rial aos liquidantes, pondo á disposição destes todos os ele­
mentos de que carecem para melhor conduzirem a liquida-
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ção. Em Santos, os negocies da Filial do British Bank jã estão 
quasi inteiramente liquidados, de sorte que, por economia, os 
liquidantes desoccuparam o seu edifício proprio, para maior 
facilidade da respectiva venda, porque elle vae ser vendido, 
e installaram a liquidação no edifício do London. 

Nas fallencias, entre nós, é muito commum os syndicos e 
liquidatarios fazerem desoccupar os predios em que eram es­
tabelecidos os fallidos, passando os negocies da fallencia a se­
rem tratados nos estabelecimentos ou escriptorios delles syn­
dicos e liquidatarios. E' um facto de todos os dias, sem que 
ninguem até hoje se lembrasse de vislumbrar nesse facto tão 
commum e tão banal, qualquér acontecimento extraordina­
rio, capaz de gerar relações jurídicas. 

Supponhamos que qualquér banco nacional entre em li­
quidação . Acaso não serã muito natural -que peça o auxilio 
do Banco do Brasil para orientar, prestigiar e facilitar a li­
quidação? E num dado momento não pode o Banco do Brasil 
estabelecer dentro do seu proprio edifício, com funccionarios 
proprios, ou com funccionarios do Banco em liquidação, um 
escriptorio para tratar dessa liquidação? E acaso não pode ser 
liquidante o propr!o Banco do Brasil ou qualquér dos seus di­
rectores ou funccionarios? E porventura, em qualquér dessas 
hypotheses, torna-se o Banco do Brasil responsavel pelos 
funccionarios do Banco em liquidação ou pelos respectivos 
negocies? 

E' evidente que não, não e não, e tudo isso é tão claro, 
que basta formular as questões para que o caso se esclareça 
por si mesmo. 

§ 

Quanto ãs publicações A' PRAÇA, são a prova publica 
mais eloquente de que os dois bancos - um em liquidação, e 
outro em vida normal - continuam a ser duas pessoas jurí­
dicas distinctas, pois ambos assignam as referidas publica­
ções, e nellas se torna muito claro que os negocies do British 
só serão continuados pelo London, si assim o entenderem os 
respectivos clientes, ordenando as respectivas transferencias, 
e aliãs é o que tem acontecido, como se verã melhor adiante, 
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pois si varios negocios tem sido transferidos, por ordem dos 
respectivos clientes, do British para o London, varios outros 
tem sido transferidos para outros estabelecimentos bancarios. 
Tudo depende da expontanea preferencia dos clientes, tendo 
o Bank of London annunciado o seu proposito de receber os 
clientes do British unicamente para dar uma demonstração 
publica de que a liquidação do British Bank estava amparada 
por um grande estabelecimento em vida normal,. evitando 
dest'arte um panico na praça, que seria de consequencias de­
sastrosas. 

Mas a assistencia dada pelo supplicante aos liquidantes 
do British Bank é de natureza méramente moral, sem qual­
quér vinculo jurídico. 

XI 

Invoca, porém, o funccionario reclamante a parte final 
do art. 92 do regulamento 54 de 12 setembro 1934. E' este 
art. 92, na sua parte final, a pedra angular em que se estriba _ 
o reclamante. Eis na integra, o citado texto regulamentar: 

Art. 92. A liquidação de um estabelecimento 
por motivo de seu encerramento definitivo, extingue 
o direito de effectividade assegurado aos seus empre­
gados, não se considerando, porem, como tal, a ex­
tincção de filiaes, agencias e serviços bancarios an­
nexos, nem a simples transferencia da propriedade 
do estabelecimento . 

Ora, os estabelecimentos commerciaes da sociedade ano­
nyma British Bank continuam a pertencer á mesma socie­
dade anonyma, á mesma pessoa jurídica, que era hontem ad­
ministrada por seus directores e hoje por seus liquidantes. Não 
houve nenhuma transferencia da propriedade desses estabe­
lecimentos da pessoa jurídica British Bank para a pessoa ju­
rídica Bank of London. 

· Este, como méro accionista da sociedade em liquidação, 
não tem nenhum direito de propriedade sobre aquelles esta­
belecimentos. Tem apenas o direito de receber o valor das 
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suas acções, depois de terminada a liquidação, si o activo do 
British cobrir o seu passivo, porque si esse activo, uma vez li­
quidado, isto é, reduzido a dinheiro, não fizer face a todas as 
responsabilidades do passivo, o Bank of London, como accio­
nista, não receberâ coisa alguma, porque na liquidação de uma 
sociedade anonyma só se distribue pelos accionistas o saldo 
da liquidação depois de pagos todos os credores da mesma 
sociedade. 

Entre os credores do British Bank em liquidação estão os 
seus funccionarios que, de accordo com a lei 62 de 5 de junho 
de 1935, terão cada um que receber uma indemnisação igual 
a tantas vezes o maior ordenado quantos forem os annos de 
serviço. Essas indemnisações, calculadas de accordo com a 
citada Lei 62, montam a cerca de cinco mil contos de réis. E' 
possivel que mesmo pagando essa vultuosa indemnisação, ainda 
fique alguma coisa para os accionistas, mas si essa indemni­
sação montasse a cerca de vinte mil cont.os, como pretende a 
Junta de Santos, que, dando o valor de 30: 000$000 â causa do 
reclamante, quadruplicou a indemnisação da lei 62, os accio­
nistas do British Bank acabariam não recebendo um unico 
real. 

Por conseguinte os accionistas de uma sociedade anonyma 
em liquidação não têm nenhum direito de propriedade actual 
sobre os estabelecimentos da sociedade. Têm apenas uma 
espectativa de direito muito remota sobre o saldo que sobrar 
da liquidação. 

§ 

Mas esse art. 92 do regulamento 54 tantas vezes invocado, 
quér pelo reclamante, quér pelo Syndicato dos Bancarios, não 
tem absolutamente a significação e o alcance que lhe têm sido 
apressadamente emprestado. 

O que esse texto legal estabelece, com muita claresa, é que 
o simples facto de passar um estabelecimento de um proprie­
tario para outro não extingue a effectividade dos seus empre­
gados, que continuam a ser empegados do novo proprietario, 
nas mesmas condições em que o eram do proprietario antigo. 

Mas assim como o antigo proprietario podia liquidar o 
estabelecimento, tambem o novo pode liquidai-o. 
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Quér dizer: emquato o estabelec.iment01 subsistir, quér 
nas mãos do antigo proprietario, quér nas mãos do novo pro­
prietario, os seus empregados serão mantidos. Mas, dada a 
liquidação do estabelecimento, seja seu proprietario Paulo, 
Sancho ou Martinho, em face do texto claro do citado art. 92, 
a estabilidade dos seus empregados se extingue. 

§ 

De sorte que, aceitando-se, para argumentar, que a pro­
priedade dos estabelecimentos do British Bank tenha se trans­
ferido para o supplicante, o que resta indagar é si esses esta­
belecimentos continuam a funccionar regularmente ou si es­
tão sendo liquidados . 

Ora, a liquidação dos estabelecimentos do British Bank, 
além de estar regularmente deliberada pelos seus accionistas 
(doc. ri. 3), é um facto publico e notorio, do qual as melhores 
testemunhas são os seus proprios ifunccionarios, que estão 
presenciando dia a dia o encerramento das contas dos respe­
ctivos clientes, que ou retiram os saldos credores, ou mandam 
que elles se transfiram para outros bancos, inclusive para o 
supplicante, pagam os saldos devedores, retiram os títulos de­
positados, ou os transferem para outros estabelecimentos, 
etc., etc .. 

Todos os negocias entre o British Bank e os seus clientes 
são tratados dia a dia entre os clientes e os liquidantes, limi­
tando-se o supplicante a receber aquelles clientes que quei­
ram se transferir para elle, mediante contractos novos ou or­
dem de transferencia de fundos, como podem se transferir, e 
muitos se tem transferido, para outros estabelecimentos ban­
carias. 

§ 

A liquidação do British Bank foi deliberada regularmente 
pelos seus accionistas no dia 13 de agosto do corrente anno 
(doc. n. 3). Nessa data, existiam na Filial do British Bank 
desta capital 11.531 contas, comprehendendo contas corren­
tes, contas particulares, contas limitadas, depositas fixos e 
depositas de avisos prévios. 
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Até 30 setembro ultimo - data do ultimo balancete co­
nhecido - dessas 11.531 contas foram transferidas para o 
supplicante apenas 2. 138, tendo sido liquidadas ou transferi­
das para outros estabelecimentos 1.037, e ainda existindo, de­
pendendo das ordens dos respectivos clientes, 8. 356, isto é, a 
maioria. · 

Resumo das contas em 30 setembro 1936: 

Transferidas para o supplicante ................. . 
Não transferidas para o supplicante . . ... . .. . .... . 
Existentes no British Bank ...................... . 

2.138 
1.037 
8 .356 

11.531 

Quanto aos saldos das contas que não foram transferidas 
ou liquidadas, quando se encerrar a liquidação, e que ainda 
hoje montam a muitos milhares de contos de réis, serão todos 
depositados judicialmente, á disposição dos 1 respecth:Os 
clientes. 

Portanto estamos em face de uma liquidação de direito 
e de facto, liquidação yerdadeira, liquidação real, com a qual 
~uridicamente nada tem a ver o supplicante, que, como accio­
nista do Banco em liquidação aguarda o seu termo, para re­
ceber o valor das suas acções. 

§ 

Quanto aos funccionarios do British Bank, até o presente 
momento já foram exonerados 141, dos quaes 32 pediram logo 
no inicio da liquidação a propria exoneração, tendo sido dis­
pensados pelos liquidantes 109. 

Dos 109 que foram dispensados pelos liquidantes, 101 re­
ceberam na melhor harmonia a indemnisação que lhes foi 
offerecida de accordo com a lei 62, e apenas 8, entre os quaes 
o reclamante, a recusaram. 

Outrosim dos 109 empregados dispensados pelos liquidan­
tes 66 acham-se collocados no Banco applicante, cumprindo ao 
supplicante informar que dos 66 que collocou, 64 são brasi­
leiros natos, ficando assim desfeita a allegação odiosa, que 
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tem sido feita pela imprensa, de que estão sendo perseguidos 
os funccionarios brasileiros, e beneficiados os estrangeiros. 

Quanto âs indemnisações, jâ foi paga até este momento a 
somma de Rs. 1.161:648$200, achando-se â disposição dos 8 
funccionarios que as recusaram, as quantias respectivas na 
importancia total de Rs. 79 : 852$500 . 

Temos, portanto, em resumo: 

a) funccionarios exonerados a seu proprio 
pedido .............................. . 

b) funccionarios dispensados pelos liquidan­
tes e que receberam a indemnisação da 
lei 62 ..................... . . . ....... . 

c) idem que recusaram a indemnisação .... . 
d) funccionarios brasileiros collocados no 

Bank of London ..................... . 
e) idem, idem, estrangeiros .............. . 
f) total das indemnisações pagas ......... . 
g) total das indemnisações recusadas ..... . 

XI 

32 

101 
8 

64 
2 

1.161:648$200 
"79 : 852$500 

Do exposto, resulta logicamente a conclusão de que a 
decisão da Junta de Santos é contra direito expresso: 

1.0 ) porque o funccionario reclamante não foi jâmais em­
pregado do supplicante; 

2.0 ) porque é manüesta a incompetencia da Junta para 
resolver um litigio que interessa collectivamente a toda uma 
classe de funccionarios; 

3.0 ) porque a decisão foi proferida sem fundamento em 
qualquér prova; 

4.0 ) porque, si por um lado o supplicante não responde 
pelos funccionarios do British Bank, por outro lado não existe 
qualquér litígio entre os funccionarios do British Bank e os 
liquidantes deste, porque os liquidantes não se recusam ao 
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pagamento da indemnisação legal de accordo com a lei 62, 
applicavel á especie, como claramente ficou accentuado no ju­
rídico parecer do illustrado Procurador Geral do Trabalho, 
tendo V. Exl por seu despacho se conformado com esse pa­
recer; 

5.0 ) porque, desde que os liquidantes estão promptos a 
pagar as indemnisações devidas, não se justifica por forma 
alguma a intervenção das Juntas de Conciliação, como muito 
claramente ficou accentuado na conclusão do Parecer do Pro­
curador Geral, nas seguintes palavras textuaes: 

Assim, submetto o presente processo á aprecia­
ção do Sr. Ministro, deixando de propôr a remessa a 
Junta, em virtude de se declararem dispostos os em­
pregadores ao pagamento immediato das indemnisa­
ções legaes aos empregados. 

§ 

Nestas condições, pedindo venia para offerecer como par­
te integrante desta petição, em memorial impresso, as allega­
ções que os liquidantes do British Bank apresentaram no pro­
cesso que correu nesse Ministerio, e invocando os doutos sup­
plementos de V. Ex., o supplicante, confiando plenamente no 
alto e esclarecido criterio de V. Ex., espera, como um acto de 
justiça, seja deferida a presente petição e declarada nulla, 
por ser manifestamente contra direito, a decisão da Junta de 
Conciliação de Santos, pela qual o supplicante foi injusta­
mente condemnado a readmittir o funccionario Fausto dos 
Santos Filho, que jámais foi seu funccionario. 

Juntam-se, alem de uma procuração e do memorial im­
presso acima alludido, os seguintes documentos: 

doc. 1) Certidão verbo ad verbum do processo instaurado 
perante a Junta de Conciliação e Julgamento de Santos. 

do. 2) Folha do Diario Official contendo o Parecer do 
Procurador Geral do Trabalho e o despacho de V. Excellencia. 
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doc. 3) Certidão do Departamento Nacional da Industria 
e Commercio contendo, na integra, a acta da assembléa que 
deliberou a liquidação do British Bank e a procuração dos li­
quidantes aos seus procuradores no Brasil. 

Nestes termos, 

Rio, 12 novembro 1936. 

pede deferimento. 

Os advogados, 

ANTENOR VIEIRA DOS SANTOS. 

JULIO SANTOS FILHO. 
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NA PROCURADORIA GERAL DO TRABALHO 



Exmo. Sr. Dr. Dorval Lacerda, DD. Procurador do Trabalho: 

The British Bank of South America Limited, em liquida­
ção, por seus advogados abaixo assignados, correspondendo 
ao amistoso convite de V. Ex., para um entendimento com 
o digno Syndicato dos Bancarias, com o elevado proposito de 
evitar divergencias entre os liquidantes do British Bank e os 
seus funccionarios, e reportando-se á conferencia realisada, 
sob a presidencia de V. Ex., no dia 18 do corrente, na qual 
o illustre advogado do Syndicato expôz o seu ponto de vista e 
suggeriu um accordo entre o British Bank, o Bank of London 
e os funccionarios daquelle, cumpre o dever de expôr a V. Ex. o 
que se segue, desobrigando-se assim o segundo abaixo assi­
gnado do compromisso que assumiu de examinar com ~ me­
lhor bôa vontade a suggestão do Syndicato, e trazer uma 
resposta a V. Ex. no dia de hoje, ás 14 horas, dia e hora 
marcados por V. Excllencia. 

I 

The British Bank of South America Limited, com matriz 
em Londres, e Filiaes no Brasil, nas praças de Recife, São 
Salvador, Rio, São Paulo, Santos e Porto Alegre, é uma socie­
dade anonyma, cuja maioria das acções pertencia ao Anglo 
South American Bank. 

Tendo o Bank of London and South America Limited 
adquirido o activo e passivo do Anglo, recebeu, entre os bens 
do activo, as acções do British. 

De sorte que o Bank of London passou a ser o maior 
accionista do British Bank, como anteriormente o era o Anglo 
American. 
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Antes porém de ser feita a effectiva transferencia das 
acções para o Bank of London, reuniram-se em Londres os 
accionistas do British Bank, em assembléa extraordinaria, no 
dia 13 de Agosto ultimo, e deliberaram a liquidação do British 
Bank, da mesma maneira que tal deliberação poderia ter sido 
tomada depois da transferencia das acções para o seu novo 
possuidor . 

De accordo com a deliberação da assembléa, o British 
Bank está em liquidação extra-judicial desde 13 de Agosto. 

Portanto o British Bank é hoje uma sociedade anonyma 
em liquidação regular, o que quer dizer que todos os seus 
estabelecimentos vão desapparecer, vão fechar as suas portas, 
de direito e de facto. 

§ 

O extracto authentico da acta da assembléa geral, que 
deliberou a liquidação, consta do seguinte documento devi­
damente legalisado pelo Consul do Brasil em Londres e pelo 
Ministerio das Relações Exteriores: 

Eu abaixo assignado, Joseph Phillipp Crawley, 
tabellião e traductor publico na cidade de Londres, 
certifico e dou fé: 

que o documento em inglez que vae annexo con­
tem o texto verdadeiro e exacto duma deliberação de­
vidamente votada na assembléa geral extraordinaria 
da sociedade anonyma bancaria· denominada The 
British Bank of South America Limited (actual­
mente em curso de liquidação voluntaria) celebrada 
nesta cidade no dia de hoje; 

que a assignatura apposta no fim do mencio­
nado documento, do Sr. Alexandre Cosser, liquida­
tario do referido Banco, é verdadeiro e que elle é 
competente para passar copias e extractos das actas 
da assembléa geral do mesmo Banco, por ter a seu 
cargo o correspondente livro. 
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E mais certifico: que o referido documento em 
inglez, traduzido textualmente por mim, é do teôr 
que se segue: 

The British Bank of South America Limited -
Numa assembléa geral extraordinaria da supra dita 
sociedade, devidamente convocada e celebrada em 
Southern House, Cannon Street, Londres, E. C. 4, 
em quinta-feira, 13 de Agosto de 1936, foram devida­
mente votadas as deliberações que seguem: delibe­
rações: 

1.0
) QUE A SOCIEDADE SEJA LIQUIDADA VOLUNTARIA­

MENTE: 
2.0 ) que HAROLD READ, morador em Londres, E. 

C. 2, London, Wall Buildins, 5, FRANK STUART SALS­
BURY TuLL, domiciliado em Londres, E. C. 2, Frede­
ricks Place 3 e ALEXANDER CossER, morador em Lon­
dres, E. C. 2, Toknhouse Ward 6/ 8, SEJAM NOMEADOS, 
E PELO PRESENTE FICAM NOMEADOS, LIQUIDATARIOS PARA 
OS FINS DA DITA LIQUIDAÇÃO, e que todOS OU qualquer 
dos poderes dos liquidatarios possam ser exercidos 
por dois quaesquer delles conjunctamente e por cada 
um delles separadamente . 

Certifica-se que isto é copia fiel. A. Cosser, liqui­
datario, 13 de Agosto de 1936, old Broad Street, 116, 
Londres E. C. 2. 

E para constar onde convier, passo a presente 
certidão, que assigno e faço sellar com o meu seno 
'official em Londres aos 13 de Agosto de 1936. In 
testimonium veritatis, J. Phillipps Crawley, notaria 
publico. 

(Segue-se o reconhecimento da firma do notaria 
pelo consul do Brasil em Londres, e o reconhecimento 
da firma do Consul pelo Ministerio das Relações Ex­
teriores). 

Deliberada, dessa forma legal, pela assembléa dos accio­
nistas, a liquidação, e nomeados os liquidantes em Londres, 
por sua vez esses liquidantes constituíram seus procuradores 
no Brasil os Srs. Alfred Henry Sharp e Cyrus Ladeveze Piais-
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tow Trapaud, com plenos poderes para praticarem todos os 
actos concernentes â liquidação das Filiaes no Brasil. 

Quer o extracto da acta, quer a procuração dos liqui­
dantes, dentro do prazo legal de trinta dias foram registrados 
nas repartições competentes no Brasil, isto é, na Directoria 
das Rendas Internas (Fiscalisação Bancaria) no Departa­
mento Nacional do Commercio, e nas Juntas Commerciaes 
dos Estados onde existem Filiaes do British Bank (dec. 14.728 
de 16 de Março de 1921, art. 29 e dec. 93 de 20 de Março 
1935, art. 5). 

Por conseguinte o British Bank estâ em liquidação regu­
lar, cumpridas todas as formalidades, quer da lei ingleza, 
quer da lei brasileira, e dentro de breve tempo, liquidados 
todos os negocias, não existirâ a sociedade anonyma British 
Bank, nem no Brasil, nem em parte alguma do mundo. 

Seja dito entre parenthesis, e estâ saltando aos olhos de 
toda gente, com a evidencia da luz solar, que si o British 
Bank fosse uma grande fonte de lucros os seus accionistas 
não deliberariam o seu fechamento. A liquidação do British 
Bank tornou-se conveniente e só por isso foi deliberada. 

II 

Como consequencia da liquidação, o British Bank cessou 
immediatamente os seus negocias normaes, passando unica­
mente a praticar os actos necessarios para cumprir os seus 
contractos e solver os seus compromissos, procurando ao mes­
mo tempo acautelar os direitos e interesses dos seus clientes 
e empregados, no que tem sido efficientemente coadjuvado 
pelo Bank of London and South America Limited, que tem 
dado o seu inteiro apoio e a sua assistencia aos liquidantes, 
facilitando-lhes todos os meios para que a liquidação chegue 
a seu termo sem perturbação da vida comm.ercial dos seus 
clientes, e com o aproveitamento imm.ediato do maior nu­
mero possível dos empregados do British Bank. 

Mas os dois Bancos, como duas pessoas jurídicas distin­
ctas, que são e sempre foram, continuam cada qual com a sua 
direcção propria, com inteira autonomia, estando apenas o de 
vida normal prestando auxilio aos liquidantes do outro, mas 
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o Bank of London não tem o seu destino ligado juridica­
mente ao destino do banco em liquidação. Em ultima ana­
lyse: o Bank of London auxilia e ampara a liquidação do 
British Bank por motivo de ordem moral, para que o credito 
do British Bank não soffra o menor abalo, para que a sua 
clientella não seja privada de banqueiro de um momento para 
outro, mas não por qualquer razão de ordem jurídica. 

São dois estabelecimentos inglezes, que sempre traba­
lharam na mais perfeita harmonia, e que em harmonia con­
tinuam a trabalhar, um em vida normal, e o outro em liqui­
dação, e toda gente sabe que é principio fundamental obser­
vado religiosamente pelos banqueiros inglezes o auxilio reci­
proco, sempre que se torne necessario ou conveniente, de ma­
neira que o credito dos bancos inglezes fique sempre intacto, 
não havendo na historia dos bancos inglezes um unico caso 
de fracasso com prejuízo de quem quer que seja. A palavra 
fallencia foi riscada dos diccionarios dos banqueiros da In­
glaterra. 

III 

Entre os compromissos do British Bank, que terão de ser 
liquidados de accordo com os respectivos contractos e com a 
lei, estão os que o prendem aos seus funccionarios, os quaes 
terão que ser dispensados â medida da diminuição dos nego­
cios, até ser dispensado o ultimo, que serâ naturalmente o 
ultimo vigia do ultimo edifício do banco que fôr vendido. 

Esses funccionarios, que são e sempre foram empregados 
do British Bank, e não do Bank of London, não estão ligados 
ao Bank of London por nenhum vinculo jurídico. O Bank 
of London, dentro do programma que se traçou de auxiliar a 
liquidação, vae aproveitar o maior numero possível, e só aqui 
no Rio jâ collocou sete delles, mas sem que fique de qualquer 
fôrma prejudicada a indemnisação legal que elles têm a rece­
ber e receberão dos liquidantes do British Bank, e, como não 
é difficil collocarem-se os bons funccionarios bancarias, sendo 
publico e notorio que o funccionalismo do British Bank é 
modelar, o que vae succeder na pratica é que os funccionarios 
que o Bank of London não puder aproveitar, dentro de muito 
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breve prazo estarão collocados em outros estabelecimentos. 
São ao todo pouco mais de trezentos, distribuídos pelas Filiaes 
do Rio, São Paulo, Santos, Porto-Alegre, Recife e São Salva­
dor, praças essas onde são estabelecidos varios Bancos, e onde 
portanto elles encontrarão relativa facilidade para se collo­
carem. Em São Paulo as facilidades são tão grandes, que 
varios delles jâ se despediram, perdendo, jâ que se exonera­
ram espontaneamente, o direito â indemnisação, porque en­
contraram maiores vantagens em outros estabelecimentos. 

Por conseguinte a liquidação do British Bank não estâ 
creando nem crearâ nenhuma crise de desempregados. Pelo 
contrario, cada qual delles vae receber uma indemnisação que 
lhe assegurarâ a subsistencia por mezes, e quanto â maioria 
por mais de anno, o que quer dizer que todo selles terão diante 
de si a tranquillidade de um prazo longo para conseguirem 
novos empregos, podendo além disso contarem desde jâ com 
a estima, o apoio e o prestigio, quer dos liquidantes do British 
Bank, quer dos Directores do Bank of London. Não tem pois 
a realidade nada de desalentadora para os funccionarios do· 
British Bank, sendo que com relação a todos aquelles que se 
collocarem immediatamente, a liquidação do British Bank 
vale bem um bilhete da sorte grande premiado. Em duas pa­
lavras: O British Bank vae distribuir cerca de cinco mil contos 
de indemnisação por um numero relativamente reduzido de 
funccionarios, espalhados nas seis mais importantes praças. 
do Brasil. 

Abençoado paiz este nosso, cujas leis offerecem tão prom­
pto e efficiente amparo aos trabalhadores, e dignos estran­
geiros os que procuram respeitar tão escrupulosamente a nossa 
lei, trabalhando aqui honradamente, collaborando para a. 
nossa economia, aqui installando estabelecimentos modelares, 
e aqui fazendo liquidações em que se jogam com centenas de 
milhares de contos de réis e com uma clientela de milhares de 
firmas commerciaes, sem que se dê o menor abalo no credito, 
sem que esta vasta clientela se veja privada por um segundo· 
siquer dos recursos pecuniarios que o seu banqueiro em liqui­
dação jâ não lhes pode assegurar, e em que os seus funccio­
narios ficam desde logo cercados de garantias com que não 
pode contar qualquer outra classe de trabalhadores no BrasiL 
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IV 

No que diz respeito aos compromissos com os funcciona­
rios, que não tenham contractos especiaes, a liquidação do 
British Bank estâ regulada claramente na lei 62 de 5 de 
Junho de 1935, arts. 1, 2 e 4, que estabelecem: 

Art. 1.0 E' assegurado ao empregado da industria 
ou do commercio, não existindo prazo estipulado para 
a terminação do respectivo contracto de trabalho, e 
quando fôr despedido sem justa causa, o direito de 
haver do empregador uma indemnisação paga na base 
do maior ordenado que tenha percebido na mesma 
empreza . 

Art. 2.0 A indemnisação será de um mez de or­
denado por anno de serviço eftectivo, ou por anno e 
fracção igual ou superior a seis mezes. Antes de com­
pleto o primeiro anno, nenhuma indemnisação serâ 
exigida. 

Art. 4.0 O beneficio creado por esta lei prevale­
cerâ no caso de dissolução da firma, empreza ou 
sociedade. 

Como se vê a lei é de uma clareza insophismavel ,abran­
gendo todos os empregados, quer da industria, quer do com­
mercio, e ninguem ignora, porque é elementar em direito com­
mercial, que a figura typica do commetciante é o banqueiro, 
definido no nosso Codigo Commercial, art. 119, nos seguintes 
termos inequívocos: 

Art. 119. São considerados banqueiros, os com­
merciantes que têm por profissão habitual do seu 
commercio as operações chamadas de Banco. 

Para se sustentar que a lei 62 não se applica aos ban­
carias, como pretende o Syndicato, que pleiteia, como se verâ 
melhor adiante, uma indemnisação arbitraria, é preciso que 
se comece negando que banqueiro não é commerciante, para 
se éhegar â conclusão de que bancaria não é empregado do 
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commercio, ficando assim revogado o Codigo do Commercio, 
que inclue os banqueiros entre os commerciantes. Mas isto 
afinal o mesmo é que negar o dia claro quando o sol está bri­
lhando nas alturas! 

Entretanto o benemerito Syndicato dos Bancarios, natu­
ralmente por um estudo apressado da questão, aconselhou os 
funccionarios do British Bank a recusarem a indemnisação 
legal que lhes foi offerecida, accrescida de mais um mez de 
ordenado, e não fôra a intervenção conciliadora e esclarecida 
de V. Ex., a esta hora talvez os liquidantes do British Bank 
estariam constrangidos, com grande pezar, a depositarem 
judicialmente a indemnisação recusada, estabelecendo-se a 
discordia entre o empregador e os empregados, para estes se­
rem afinal vencidos nos tribunaes, porque, como vimos, os li­
quidantes estão agindo de accordo com a lei clara e expressa. 

De sorte que é com intimo prazer que os liquidantes do 
British Bank trazem esta exposição serena a V. Ex., para que 
o Syndicato, melhor informado do criterio justo e legal e dos 
elevados intuitos com que está sendo conduzida a liquidação 
do British Bank, possa aconselhar os seus associados com exa­
cto conhecimento de causa. 

v 

Na exposição verbal que o digno advogado do Syndicato 
fez perante V. Ex., presentes o Presidente e o Vice-presidente 
do Syndicato, o segundo abaixo assignado, como advogado dos 
liquidantes, e o gerente principal do Bank of London, espe­
cialmente convidado por V. Ex., o que aquelle illustre advo­
gado allegou foi o seguinte: 

1.0 ) que ao Syndicato o que interessa fundamentalmente 
é a estabilidade dos bancarios, instituída pelo dec. 24. 615 de 
8 julho 1934, que creou o Instituto de Aposentadoria e Pen­
sões dos Bancarios, e regulamentada pelo dec. 54 de 12 se­
tembro de 1934, que approvou o regulamento daquelle Insti­
tuto; 

2.0
) que como consequencia do principio da estabilidade, 

tendo o Bank of London adquirido a propriedade do estabele­
cimento British Bank, os funccionarios, que eram do British, 
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são agora funccionarios do London, de sorte que não devem 
receber nenhuma indemnisação dos liquidantes, mas devem, os 
que forem aproveitados pelo London, contar o tempo de ser­
viço prestado ao British Bank, e os que não forem aprovei­
tados devem ser indemnisados, não pelo British, mas pelo 
London, de accordo com o citado regulamento 54 de 12 setem­
bro de 1934, mas nunca de accordo com a lei 62, porque esta 
não se applica aos bancarios; 

3.0
) finalmente que para que isso tudo fique muito claro 

e bem assegurado, o Bank of London, de um lado, e o Syndi­
cato de outro, como procurador dos funccionarios do British, 
devem assignar uma acta, na presença do Procurador Geral 
do Trabalho, que tambem a assignará, e nessa acta, que será 
o instrumento do accordo proposto, o Bank of London garan­
tirá o tempo de serviço dos funccionarios que passarem para 
o seu serviço e fixará, de accordo com o Syndicato, a indemni­
sação a ser paga aos funccionarios que não poderem ser apro­
veitados. 

Passemos a analysar serenamente, com inteira bôa fé, os 
postulados e a proposta do Syndicato. 

VI 

Antes de tudo devemos ponderar que o Syndicato, que 
tem como seu maximo objectivo a intangibilidade do principio 
da estabilidade, afinal acaba sinão negando, pelo menos en­
fraquecendo esse principio, porque entende necessario que se 
lavre um documento em que o Bank of London o reconheça 
expressamente. Ora, si esse principio é um postulado legal, 
elle se impõe a todos os bancos, independentemente de qual­
quer accordo ou documento, de sorte que o precedente de um 
accordo para que um determinado banco o reconheça, é enfra­
quecei-o, pondo em duvida a sua existencia legal. 

Entretanto, o pagamento da indemnisação pelos liquidan­
tes do British Bank, como consequencia da lei, isto sim im­
porta em respeito á estabilidade, porque afinal de contas a in­
demnisação legal substitue a estabilidade, sacrificada pelo fe­
chamento do estabelecimento. 
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Note-se que foi a lei 62, quando estabeleceu que a disso­
lução ou liquidação voluntaria não é justa causa para a des­
pedida, que salvou o principio da estabilidade no caso de ex­
tincção de estabelecimentos, porque em face do regulamento 
54 de 1934, a liquidação extingue o direito de estabilidade. 

Com effeito, o art. 89 do regulamento 54, assegura a es­
tabilidade, salvo o caso de fallencia ou extincção do estabeleci­
mento, e o art. 92, que analysaremos detidamente mais adian­
te, reaffirma o mesmo principio. 

De sorte que a se applicar, como pretende o Syndicato, o 
regulamento 54, e não a lei 62, o principio da estabilidade es­
taria sacrificado, porque a verdade verdadeira é que o caso do 
British é pura e simplesmente de liquidação. 

VII 

Invoca, porem, o Syndicato a parte final do art. 92 do re­
gulamento 54. Eis o artigo na integra: 

Art. 92. A liquidação de um estabelecimento por 
motivo do seu encerramento definitivo, extingue o di­
reito de effectividade assegurado aos seus emprega­
dos, não se considerando, porem, como tal, a extinc­
ção de filiaes, agencias e serviços bancarias annexos, 
nem a simples transferencia da propriedade do esta­
belecimento. 

O argumento do Syndicato pode ser formulado nos se­
guintes termos: a simples transferencia da propriedade do es­
tabelecimento não extingue a estabilidade, e como no caso o 
que houve foi transferencia do estabelecimento, que passou do 
Anglo American para o Bank of London, os funccionarios que 
eram do British Bank passam a ser funccionarios do London. 

Data venia, o Syndicato está laborando numa confusão de 
idéas. O estabelecimento commercial que sempre pertenceu á 
Sociedade Anonyma British Bank, continúa a pertencer a essa 
mesma Sociedade Anonyma, que continúa a ser a mesma pes­
soa juridica, e que tinha como seu maior accionista hontem 
o Anglo, e hoje o London. 
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Um exemplo derrama sobre o caso uma claridade que 
queima os olhos. Dentro de breve será vendido o edifício em 
que o British está estabelecido nesta cidade, e que lhe per­
tence. Ora, como o proprietario vendedor é a pessoa jurídica 
British Bank em liquidação, a escriptura terá que ser outor­
gada pelos liquidantes, e não pelo Bank of London, méro accio­
nista, que nenhuma ingerencia tem na administração do 
British. Portanto o dono do edifício, como de todo o estabe­
lecimento, continúa a ser o British Bank, que o está liqui­
dando, por intermedio dos seus liquidantes. 

VIII 

Mas demos de barato, para argumentar, que estamos em 
face de um caso de transferencia de propriedade, tal qual a 
entende, contra a evidencia das cousas, o Syndicato dos Ban­
carias, e que por força dessa transferencia todos os emprega­
dos do British Bank passaram a ser empregados do Bank of 
London. 

Qual a consequencia? 

Responde o Syndicato: quanto aos que ficam trabalhando 
no Bank of London, continuam com todos os seus direitos e 
garantias que tinham até então, nada tendo a receber. Mas 
quanto aos que forem despedidos terão que receber uma in­
demnisação que ninguem sabe a quanto anda, que depende 
de um accordo ou de um arbitramento judicial. 

Raciocinemos em face de um caso concreto: um dos vi­
gias de uma das Filiaes do Banco, que recebia o ordenado de 
369$300 por mez, e a quem foi offerecida a indemnisação de 
mais de cinco contos de réis, de accordo com a lei 62, recusou 
essa indemnisação e pediu vinte contos de réis, como poderia 
ter pedido cincoenta ou mesmo cem. E' evidente que o Banco 
não pode ser agradavel ao vigia, e o caso terá que se resolver 
por um processo judicial, longo e dispendioso, e nesse processo 
os peritos judiciaes, na falta de uma lei que regule o calculo 
da indemnisação dos bancarias, não terão outro caminho a 
não ser o de applicar por analogia a lei 62, de accordo com 
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uma regra universal de direito, consagrada, aliás no art. 7 da 
Introducção do Codigo Civil, que dispõe: 

Art. 7. Applicam-se, nos casos omissos, as dispo­
sições concernentes aos casos analogos, e, não as ha­
vendo, os principias geraes de direito. 

De sorte que praticamente a these do Syndicato arrastará 
todos os funccionarios, que forem dispensados, a manter plei­
tos judiciaes demorados, para ao cabo de um ou dois annos 
cada qual receber tarde e a más horas, já reduzida por custas. 
e honorarios, a mesma quantia que o British Bank está prom­
pto a pagar desde já, sem lucta judicial, sem custas, sem ho­
norarios de advogados. 

Evidentemente o Syndicato não se esclareceu sufficiente­
mente e a consequencia foi dar aos bancarias uin conselho que 
os prejudica na bolsa, na sua tranquillidade e tambem no alto 
conceito em que elles são tidos. 

IX 

Ha porém na suggestão ou proposta do Syndicato, um 
ponto que merece uma attenção especial. Queremos nos re­
ferir á hypothese, aventada pelo Syndicato, de assegurar o 
Bank of London, por um accordo, aos empregados que col­
locar, o tempo de serviço prestado ao British Bank, não rece­
bendo esses funccionarios nenhuma indemnisação dos liqui­
dantes. 

Percebendo claramente a situação, foi para esse ponto que 
V. Ex. pediu a especial attenção do segundo abaixo assigna­
do, porque effectivamente nessa parte a proposta do Syndi­
cato é conciliatoria e razoavel. 

Ora, entre o Bank of London e cada funccionario que ad­
mittir podem ser livremente convencionadas quaesquer garan­
tias, mas a questão é que os liquidantes do British Bank não 
podem entrar em qualquer combinação com os seus funccio­
narios da qual resulte ficarem elles privados da indemnisação, 
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porque tal combinação seria illicita e nulla de pleno direito, 
nos termos do art. 14 da lei 62, que estatue: 

Art. 14. São nullas de pleno direito quaesquer 
convenções, entre empregados e empregadores, ten­
dentes a impedir a applicação desta lei. 

Note-se que o accordo alvitrado seria muito conveniente 
ao British Bank e ao proprio Bank of London, como seu accio­
nista, porque representava uma grande economia. 

Mas a nullidade insanavel ahi ficaria eternamente vician­
do a illicita convenção. Portanto vê V. Ex., que nessa parte, 
o accordo não é acceito, não porque os bancos não o queiram 
acceitar, mas porque não o devem acceitar, por envolver uma 
violação da lei . 

X 

Do exposto o que se conclue é que, quer para maior segu­
rança do principio da estabilidade, da qual com justa razão o 
Syndicato é ardoroso defensor, quer para maior beneficio dos 
funccionarios do British Bank, o melhor caminho a seguir é 
resolver-se o caso rigorosamente de accordo com a nossa le­
gislação clara e liberal. 

Como já vimos, o caso é pura e simplesmente de liquida­
ção regular. Não ha que cogitar de transmissão de proprie­
dade, nem de fusão, incorporação ou encampação, o que aliás 
não melhoraria em nada a situação dos funccionarios. 

Já vimos tambem que a lei applicavel é a lei 62, que as­
segura ao empregado do commercio a indemnisação no caso 
de liquidação, salvando assim o principio da estabilidade, em­
quanto que o regulamento 54, invocado pelo Syndicato, con­
sidera a estabilidade extincta pela liquidação, e como a lei 62 
é posterior ao regulamento 54, nessa parte ella revogou esse 
regulamento, garantindo melhor os empregados. 

De mais, a lei 62 é clara, é justa, é equitativa. Abrange 
num mesmo circulo, com a mais rigorosa igualdade, todos os 
empregados do commercio e da industria brasileira. Isto é o 
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que está dito inequivocamente, no artigo inicial da mesma 
lei nas suas primeiras palavras: é assegurado ao empregado da 
industria e do commercio etc .. Isto é o que está affirmado em 
pareceres luminosos de juristas da grande estatura moral e 
intellectual de PmES E ALBUQUERQUE e W ALDEMAR FERREIRA. 
Isto é o que já foi assentado em accordam memoravel da Côr­
te Suprema, que se acha publicado no Archivo Judiciario, vol. 
37, pag. 110, e do qual foi relator o preclaro Ministro LAUDO 
DE CAMARGO, em cujo voto lê-se textualmente: 

Não ha legislação no mundo que obrigue um pa­
trão a ter contra sua vontade e a seu serviço um em­
pregado. Por isso, tudo se resolverá no terreno pura­
mente economico, com a indemnisação devida. Hoje 
não mais se poderá discutir a respeito, quando é a 
propria Constituição que, pelo art. 121, § 1.0 letra G 
dispõe que a legislação do trabalho observará, como 
preceito, a indemnisação ao trabalhador dispensado 
sem justa causa. Importa em dizer que, indemnisan­
do, a propria dispensa não está sujeita á restricção 
alguma. E esta indemnisação está prevista em lei. 

Como se vê, o eminente relator, que é um antigo magis­
trado, que conhece muito bem a grande. responsabilidade que 
envolve as suas affirmações no recinto da Côrte Suprema, e 
que por isso mesmo não será jámais capaz de avançar um pos­
tulado sem segura meditação, affirma, tratando do caso de 
um bancario, que a sua indemnisação está prevista em lei. 
Ora, não existe na legislação brasileira, prevendo a indemni­
sação dos empregados, outra lei que não a 62 de 5 de junho de 
1935. Portanto, é a essa lei que se refere o julgado unanime 
da Côrte Suprema. 

Nestas condições, os liquidantes do British Bank sentem­
se inteiramente á vontade, com a consciencia tranquilla, por 
que nada mais estão fazendo do que respeitar escrupulosamen­
te a lei, tal qual resulta da sua letra sem obscuridade, tal qual 
tem sido a mesma interpretada pelos grandes juristas e pelo 
mais alto Tribunal do Brasil. 
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Estas as explicações que os liquidantes do British Bank 
deviam a V. Ex., a quem elles e os abaixos assignados apre­
sentam as homenagens do seu respeito e da sua mais alta 
.admiração. 

Rio, 24 setembro 1936. 

Os advogados, 

ANTENOR VIEIRA DOS SANTOS 

JULIO SANTOS FILHO . 



Despacho do Exmo. Sr. Ministro do Trabalho, In· 
dustria e Commercio, tomando conhecimento do 

Parecer do Dr. Procurador Geral do Trabalho 



DESPACHO 

Sciente. Prosiga-se como fôr de direito. 

PARECER 

Conforme se vê dos documentos de fls. 43 a 49, The British 
Bank of South America Limited estã em phase de liquidação, 
autorizada esta por assembléa geral do dito estabelecimento 
de credito. O Sr. director geral do Departamento Nacional da 
Industria e Commercio, prudentemente observa, porém, no 
seu parec~r de fls. 50, que ainda se não conhecem as conclu­
sões da liquidação. De qualquér sorte, o procedimento desta 
Procuradoria, na phase actual de liquidação voluntaria do 
The British Bank, teria de rigorosamente se ater â forma legal,. 
embora a situação de facto- acquisição das acções do British 
Bank, entre os bens do activo do Anglo South America Bank, 
pelo Bank of London - autorizasse a hypothese da incorpo­
ração do primeiro ao ultimo. Assim, tudo quanto não fosse 
applicação da Lei n. 62, em beneficio dos empregados do 
British Bank, teria de decorrer, na phase actual da liquidação, 
de méro entendimento amistoso e conciliatorio entre empre­
gadores e empregados, por intermedio da Procuradoria. Esta, 
em varias reuniões a que compareceram representantes de 
uns e outros, tudo envidou, no sentido da acceitação, por parte 
dos empregadores, de uma formula que ampliasse, em favor 
dos empregados, as vantagens aos mesmos asseguradas pela 
citada lei. Não se mostraram os empregadores infensos ao 
exame de uma proposta que em tal sentido lhes fizessem os 
empregados, por nosso intermedio, conforme se vê do relatorio 
do Sr. procurador Lacerda. Razões que desconhecemos ou de: 
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cuja apreciação nos dispensamos, retardaram a apresentação 
da proposta, determinando esse retardamento a acceitação, 
por parte de grande numero de empregados, de soluções par~ 
ciaes, sem audiencia do Syndicato Brasileiro de Bancarias, o 
qual representava, no Ministerio, o pessoal do British. E' bem 
de vêr que esses accordos parciaes enfraquecendo a actuação 
do Syndicato, tornaram inviavel, a esta altura dos entendi~ 
mentos entre empregadores e empregados, outra formula que 
não a da pura e simples observancia pelo British Bank, da 
Lei n. 62, sem prejuízo de futura applicação da Lei n. 54, se 
as conclusões da liquidação em curso caracterizarem a incor­
poração do British ao Bank of London. Assim, submetto o 
presente processo á apreciação do Sr. Ministro, deixando de 
propôr a remessa á Junta. em virtude de se declararem dispas~ 
tos os empregadores ao pagamento immediato das indemni-
2ações legaes aos empregados . 



111 

A ACT A, NA INTEGRA, DA ,ASSEMBLÊA GE­
RAL DOS ACCIONISTAS DO BRITISH BANK, 
NA QUAL FOI DELIBERADA A LIQUIDAÇÃO 

DO MESMO BANCO 



ACTA 

Assembléa Geral Extraordinaria dos accionistas de THE 
BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED, celebrada 
em Londres, E. C. 4, Southern House, Cannon St., na quinta~ 
feira, treze de agosto de mil novecentos e trinta e seis, ás quin~ 
ze trinta horas. -Presentes: - Sir Bertram Hornsby, Presi~ 
dente; Senhores Goudge, Balfour, Dalziel e Drexel, Adminis~ 
tradores; Senhores Bartholomew, Oldfield, Wagstaff, Eustace, 
Todd, Hepburn e Beazley, Accionistas. - Assistiram: - Se~ 
nhor F. W. Harvey, Secretario; Senhor D. C. Tewson, dos 
Senhores Slaughter & May, Procuradores. O Secretario leu o 
aviso convocando a assembléa. O Presidente propôz a seguinte 
deliberação como deliberação especial: - Que a Sociedade seja 
liquidada voluntariamente. A proposta foi secundada pelo 
Senhor Balfour, foi então submettida á Assembléa e os accio~ 
nistas votaram unanimemente a favor da deliberação. O Pre~ 
sidente em seguida declarou adoptada a deliberação como de~ 
liberação especial. O Presidente propôz a seguinte deliberação 
como deliberação ordinaria: -Que Harold Read, morador em 
Londres, E. C. 2, London Wall Buildings, 5, Frank Stuart 
Salsbury Tull, domiciliado em Londres, E. C. 2, Frederick's 
Place 3 e Alexander Cosser, morador em Londres, E. C. 2, 
Tokenhouse Yard 6/ 8, sejam nomeados e pelo presente ficam 
nomeados liquidatarios para os fins da dita liquidação e que 
todos ou qualquér dos poderes dos liquidatarios possam ser 
exercidos por dois quaesquér delles conjuntamente e por cada 
um delles separadamente. A proposta foi secundada pelo Se­
nhor Balfour e foi então submettida á Assembléa. Mediante 
levantamento de mão todos os accionistas votaram a favor 
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da deliberação e o presidente em seguida declarou a mesma 
devidamente adoptada. (Assignado) B. Hornsby, Presidente. 
Certifica-se que isto é copia fiel. A. Cosser, Liquidatario. E 
para constar onde convier passo a presente certidão que 
assino e faço sellar com seu sêllo official em Londres~ aos 
vinte e dois do mez de septembro de mil novecentos e trinta e 
seis. Resalvo a entrelinha que diz: dos accionistas. In Testi­
monium Veritatis - (assignado): - J. Phillips Crawley -
Not. Pub. 



IV 

-
PARECERES DE JURISCONSULTOS 



Consulta 

The British Bank of South America Limited, com matriz 
em Londres, e Filiaes no Brasil, nas praças de Recife, São Sal­
vador, Rio, São Paulo, Santos ePorto Alegre, é uma sociedade 
anonyma, cuja maioria das acções pertencia ao Anglo South 
American Bank. · 

Tendo o Bank of London and South America Limited 
adquirido o activo e passivo do Anglo, recebeu, entre os bens 
do activo, as acções do British. 

De sorte que o Bank of London passou a ser o maior 
accionista do British Bank, como anteriormente o era o Anglo 
American. 

Antes porém de ser feita a effectiva transferencia das 
acções para o Bank of London, reuniram-se em Londres os 
accionistas do British Bank, em assembléa extraordinaria, no 
dia 13 de Agosto ultimo, e deliberaram a liquidação do British 
Bank, da mesma maneira que tal deliberação poderia ter sido 
tomada depois da transferencia das acções para o seu novo 
possuidor. 

De accordo com a deliberação da assembléa, o British Bank 
está em liquidação extra-judicial desde 13 de Agosto. 

Portanto o British Bank é hoje uma sociedade anonyma 
em liquidação regular, o que quér dizer que todos os seus es­
tabelecimentos vão desapparecer, vão fechar as suas portas, 
de direito e de facto. 

Em face do exposto, pergunta-se: 
1. 0 ) pelo facto de ter adquirido a maioria ou mesmo a to­

talidade das acções do British Bank tornou-se o Bank of Lon­
don responsavel pelo activo e passivo do mesmo British Bank? 
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2.0 ) A acquisição pelo Bank of London do activo e passivo 
do Anglo Ame,rican, comprehendEmdo aquelle activo, entre 
outros bens, as acções do British Bank, traz como consequen­
cia passarem os funccionarios do British Bank a serem func­
cionarios do Bank o f London, tendo-se em vista o dec. 54 de 
12 setembro de 1934, notadamente o seu art. 92, parte final? 

3.0 ) os funccionarios do British Bank que forem despe­
didos em consequencia da liquidação do respectivo estabeleci­
mento, deverão ser indemnisados, como os empregados do 
commercio em geral, nos termos da lei 62 de 3 junho de 1935, 
ou têm direito a uma indemnisação especial, a ser fixada por 
accordo ou arbitramento, tendo-se em vista o principio da es­
tabilidade regulado pelo cit. dec. 54 de 12 setembro 1934? 



Parecer do Ministro Pires e Albuquerque 

Tendo em attenção os factos expostos na consulta, a lei, 
a jurisprudência e a doutrina, respondo: 

Ao primeiro item: 

"Pelo facto de ter adquirido a maioria ou mesmo 
a totalidade das acções do British Bank tornou-se o 
Bank of London responsavel pelo activo e passivo do 
mesmo British Bank? 

Evidentemente não. Esse facto de se vir a reunir em uma 
só mão a maioria ou a totalidade das acções do British Bank, 
quaesquér que tenham sido as circumstancias que o determi­
naram, não lhe modifica a natureza: elle continua a ser uma 
sociedade de capitaes, uma sociedade anonyma. 

E o caracter essencial desta classe de sociedades é a limi­
tação da responsabilidade de cada um dos socios á importan­
cia correspondente ao numero de acções com que entra para 
a formação do capital social. 

"O traço especifico, essencial, que a distingue 
das outras formas de sociedade, escreve CARVALHO DE 

MENDONÇA, é a responsabilidade limitada de todos os 
socios. Essa responsabilidade limitada é a nota pre­
dominante nas definições que da sociedade anonyma 
nos dão diversos codigos e leis estrangeiras" (III pa­
gina 298). 
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Les caracte1·es distinctifs de la societé anonyme 
sont demeurés les mêmes au milieu de modifications 
si importantes qu'ont subies le regles qui les regis­
sent. Ces caracteres sont au nombre de trois. 

a) T014s les associés ne sont tenus que jusqu'a con­
curence de leurs mises; 

b) La personne des associés n'y est nullement prise en 
considerat ion ................................... . 

(LYON-CAEN ET RENAULT - I! - n . 697) . 

Il suo carattere essenziale sta in cio che essa é 
una societá a 1·esponsabilitá limitata per tutti i socii; 
che nessuno di essi é obbUgato personalmente, pei 
debiti sociali. Essa non ott1·e in garanzia ai suoi cre­
ditori né il patrionoino dei soei, né quelle di toluno 
di essi, ma solamente il proprio. 

(VIVANTI - Trat. dá Dto. Comm., li 412) . 

E' em substancia o que dispõem as Leis de 1882 e de 1890 
e repetem os decretos de 30 de Dezembro de 1882 de 4 de Ju­
lho de 1891 quando no artigo 1.0 declaram: 

As companhias ou sociedades anonymas, se dis­
tinguem das outras especies de sociedades pela divi­
são do capital em acções, pela responsabilidade limi­
tada dos accionistas e necessidade do concurso pelo 
menos de sete socios . 

e quando nos arts. 4 e 15 insistem: 

Os socios são responsaveis s6mente pela quota 
do capital das acções que subscrevem ou lhes sqo 
cedidas. 

Uma unica excepção existe a essa regra de direito univer­
sal - é o caso de, reduzido a menos de 7 o numero dos accio­
nistas continuar a sociedade a funccionar, "se dentro do prazo 
de 6 tnezes não fôr preenchido o numero legal". (Leis de 1882 
e de 1890 art. 17 n. 5 - 2.a alinea) . 
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Essa não é a hypothese, pois que, segundo informa a con­
sulta, o British Bank não continuou a funccionar, entrou em 
liquidação, e isso por deliberação da assembléa geral, antes de 
ser feita a transferencia effectiva das acções para o Bank of 
London. 

Aliâs, independentemente de tal deliberação, quando, por 
ter adquirido o acervo do Anglo Bank, se viesse a tornar o 
Bank of London accionista unico do British Bank, a conse­
quencia legal seria a dissolução deste. 

As sociedades anonymas dissolvem-se: 

Pela reducção do numero dos socios a menos de 
sete. 

(Lei de 1890, art. 17) . 

Assim pois e em conclusão: como accionista, possuidor da 
maioria ou mesmo da totalidade das acções do British Bank, 
sociedade anonyma em liquidação, o Bank of London não res­
ponde pelo activo e passivo deste, responde tão sómente upela 
quota do capital das acções que sobscreveu ou lhe foram ce­
didas". 

Ao segundo item: 

A acquisição pelo Bank of London do activo e 
passivo do Anglo American, comprehendendo aquelle 
activo, entre outros bens as acções do British Bank, 
traz como consequencia passarem os funccionarios do 
British Bank a serem funccionarios do Bank of Lon­
don, tendo-se em vista o decr. n. 54 de 12 de Setembro 
de 1934, notadamente o seu artigo 92, parte final? 

Respondo tambem negativamente. 
E' absurdo que não merece refutação imaginar que por 

ter adquirido de um terceiro acções do British Bank ficou 
sendo o Bank of London proprietario deste. 

O art. 92 do decreto de 1934 cogita na sua parte final da 
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hypothese da "transferencia da propriedade do estabeleci­
mento". 

No caso em apreço não houve "transferencia de proprie­
dade de estabelecimento, não houve siquér transacção entre 
o British Bank e o Bank of London, o que se deu foi tão só­
mente transferencia de acções de um accionista para outro, 
cuja situação não se modificou. 

Não vejo em que lei ou em que principio de direito se pu­
desse fundar a pretensão de constituir este segundo accionis­
ta na obrigação de transferir para o seu estabelecimento os 
funccionarios da sociedade em liquidação. 

O que prevê e determina o art. 92 é a conservação dos 
empregados no estabelecimento que passa a outro dono; quan­
to aos empregados do estabelecimento que se fecha, o que dis­
põe o artigo é que perdem o direito á effectividade. 

"A liquidação de um estabelecimento por motivo 
do seu encerramento definitivo extingue o direito de 
eftectividade assegurado aos seus empregados, não se 
considerando porém como tal a extincção de filiaes, 
agencias e serviços bancarias annexos, nem a sim­
ples transferencia da propriedade do estabelecimento. 

Como quér que seja, o Bank of London, pessoa distincta 
do British Bank, não tem que ver com as obrigações deste, 
quér para com seus empregados, quér para com terceiros; a 
sua responsabilidade, como accionista, é circumscripta, segun­
do a lei, á "quota do capital das acções que adquirio". 

Ao terceiro item: 
~~K.:~:}~ ~~~.~. ~~~, ~t' .. j:i~~. , · .. ~ ... ~: \rq.~~:{ ~~ -~ ; · -.p~~··~ .~ .... ~~~.---~:: ·:~, .~··: .. ~.:~~·.r·~~~.}-.~:·:··: y:~- r 

Os funccionarios do British Bank que forem des­
pedidos em consequencia da liquidação do respectivo 
estabelecimento, deverão ser indemntsados como os 
empregados do commercio em geral, nos termo da Lei 
n. 62 de 5 de Junho de 1935, ou têm direito a uma in­
demnisação especial a ser fixada por accordo ou arbi­
tramento, tendo-se em vista o principio da estabili-
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dade regulado pelo decreto n. 54 de 12 de Novembro 
de 1934? 

Como se vio, o decreto n. 54 de 1934 declara extincto o 
direito de effectividade do empregado no caso de liquidação do 
estabelecimento: De sorte que por este decreto nenhum direito 
teriam a uma indemnisação os empregados do British Bank, 
em liquidação. 

A indemnisação que possam pretender ha de fundar-se 
necessariamente no art. 4 da Lei n. 62 de 1935, que regula 
a situação dos empregados do commercio e da industria em 
geral e é extensiva aos empregados bancarios, segundo já de­
cidio a Suprema Côrte. (Acc. N. 6.525 de 8 de Janeiro de 1936). 

"O beneficio creado por esta lei prevalecerá no 
caso de dissolução da firma, em preza ou sociedade". 
(art. 4). 

Consiste o beneficio no "direito de haver o empregado 
uma indemnisação", que será "de um mez de ordenado por 
anno de serviço effectivo ou por anno e fracção igual ou supe­
rior a seis mezes". ( Art . 1 e 2) . 

Tem-se portanto, que a indemnisação que venham a re­
ceber do British Bank aquelles empregados resultará, não da 
effectividade conferida pelo decreto de 34, pois que esta cessa 
no caso de liquidação, mas do preceito do art. 4 da Lei de 35; 
representará o beneficio creado por esta lei. 

Pelo decreto de 34 nenhum direito teriam: a liquidação 
do estabelecimento extingue o direito á effectividade - Pela 
lei de 35 outro não podem ter senão o direito á indemnisação 
que ella estipula no art. 2.0 • 

Não ha de ser, está claro, a lei anterior que o recusava, 
mas a lei posterior, creadora desse beneficio, que regule a 
fixação da indemnisação que o representa. 
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Hoje a indemnisação a que tenham direito os empregados 
do commercio e da industria, comprehendidos os bancarias, 
rege-se pela Lei de 1935, quér se trate de injusta demissão, 
quér de dispensa por dissolução da sociedade. Neste ultimo 
caso ainda com maioria de razão, porque só esta lei o previa. 

Districto Federal, 1 de Novembro de 1936. 

A. PIRES E ALBUQUERQUE. 



Parecer do Dr. Levi Carneiro 

A nova Constituição federal, de 1934, incluiu entre . os 
preceitos que a legislação do trabalho consignaria - a inde~ 
nisação ao trabalhador dispensado sem justa causa (art. 121 
§ 1.0

, 9). Para cumprimento dessa determinação constitucio~ 
nal, foi elaborada a lei n. 62, de 5 de Junho de 1935, que re~ 
gulou a indenisação devida no caso de ser dispensado, sem 
justa causa, o trabalhador, definiu os motivos que constituem 
causa de tal especie, e ao mesmo tempo estabeleceu os casos 
em que o empregado poderá dispensar-se do serviço. 

Não tratou a lei da alteração que possa occorrer na pro~ 
priedade do estabelecimento. Nem tinha porque tratar desse 
assunto. Tal circunstancia não tem influencia alguma na 
materia regulada; não altera as relações entre patrão e em~ 
pregado; não aumenta nem diminue os direitos de um em re­
lação ao outro. Conforme a velha regra sabidissima - nin­
guem pode transferir mais direito que o que tem. Logo - o 
adquirente do estabelecimento assume as obrigações e res­
ponsabilidades do alienante. Por isso, a lei n. 62 encerra um 
só dispositivo, que é o do art. 3.0 , formulado nos termps se~ 
guintes, em que se alude á transferencia da propriedade: 

"A mudança na propriedade do estabelecimento, 
assim como qualquér alteração na firma ou na dire~ 
ção do mesmo, não afetará, de forma alguma, a con~ 
tagem do tempo de serviço do empregado para a in~ 
denisação ora estabelecida". 

E' uma simples aplicação do criterio que temos assentado. 
Nem mesmo na contagem do tempo de ·serviço influe a trans-
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ferencia da propriedade, a mudança havida na propriedade 
do estabelecimento. O tempo de serviço continuará a ser con­
tado seguidamente, acrescendo ao que prestar o empregado 
ao novo proprietario o que já anteriormente prestára ao seu 
antecessor. 

2 -No caso da consulta, trata-se de empregados de um 
estabelecimento bancario. Não ha duvida, porem, que se lhes 
aplica a citada Lei n. 62, referente a todos e qualquér em­
pregados da industria ou do comercio, por isso mesmo que, 
entre estes, aquelles se incluem. Os dispositivos anteriores, 
constantes aliás de um simples regulamento, que o dec. n. 54 
de 12 de Setembro de 1934 expediu para o Instituto de Aposen­
tadoria e Pensões dos Bancarios, não podem prevalecer sobre 
os da lei citada. 

Nesse mesmo regulamento, porem, está declarado, expres­
samente, que "a simples transferencia da propriedade do es­
tabelecimento'' não se considera o seu encerramento defini­
tivo, nem lhe acarreta a liquidação, que esta, sim, extingue 
o direito de efetividade assegurado aos empregados (art. 92). 
Para estes ultimos casos foi que a lei ulterior dispôz, como 
vimos, proporcionando ao empregado dispensado a indenisa­
ção correspondente ao tempo de serviço. 

3 - Ora, a transferencia de ações de uma sociedade ano­
nima, de uma "corporation", de uma "joint stock company" 
- não acarreta a transferencia da propriedade dos estabele­
cimentos comerciais respectivos. Porque? porque tal sociedade 
tem personalidade distinta dos socios que a compõem. Ela, só 
ela - e não os seus acionistas, ou socios - é dona dos estabe­
lecimentos. Mudem, embora, os acionistas, alguns ou todos 
eles, não mudará, por isso, a propriedade dos estabelecimen­
tos - que serão sempre da mesma sociedade, e sómente dela. 

O que caracterisa as sociedades dessa especie é, precisa­
mente, a limitação da responsabilidade de cada socio ás ações 
que possua. 

"A company limited by shares is a company in 
which the liability of its members is limited to the 
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amount umpaid on their shares" ("Law without law­
yers, pag. 375) . 

O acionista tem só essa obrigação - a de pagar-lhe o 
montante prefixado. 

Pode dizer-se que esse é um principio de Direito universal, 
acolhido, sem discrepancia, por todas as leis contemporaneas 

". . . after the liability of the share holders to 
contribute the amount of capital, agreed upon at the 
creation of the company has been exhausted, no fur­
ther power to make calls ar Ievy assessments can 
exist, unless provided by the express terms of the 
charter". MoRAWETZ - Private corporation, vol. I, 
pags. 135, § 132) . 

Desse principio - decorre necessariamente o reconheci­
mento de que é a propria sociedade o sujeito ativo e passivo 
dos direitos decorrentes das suas relações, isto é - da sua 
personalidade jurídica. 

Mesmo os que mais restritamente admitem a personali­
dade jurídica das sociedades não a recusam ás sociedades ano­
nimas e ás sociedades em conmandita por ações (vide MicHoun, 
La theorie de la personnalité morale, 3.a ed., vol. I, pags. 497-8). 

Mas a doutrina predominante é a que GIORGI condensou 
nestas pala v r as: 

"Tutte le società di commercio, qualunque sia il 
tipo con cui si costituiscono, venendo ad essere anti 
collettioi distinti dalle persone dei soei, godono per­
cio stesso la personalità giuridica" (Persone Giuridice, 
vol. VI, pags. 332 e sgs.) . 

Em nossa lei comercial, o principio fundamental, que aca­
bamos de recordar, acha-se, clara e precisamente, consagrado: 

"Os socios são responsaveis sómente pela quota 
do capital das ações, que subscrevem, ou que lhe são 
cedidas" (art. 15 do dec. 434 de 4 de Junho de 1891; 
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lei n . 3.150, de 1882, art. 2.0 , § 2.0 ; Dec. n. 8.821, 
de 1882, art. 4.0 ; Dec. 164 de 1890, art. 2.0 § 2.0 ). 

Dele decorre, como dissemos, a personalidade da socie­
dade comercial, especialmente da sociedade anonima, distinta 
dos sacias que a compõem - aceita pela universalidade dos 
nossos comercialistas (vide CARVALHO DE MENDONÇA, Tratado 
de Direito Comercial, vol. I, pags. 75 e segs.). 

4 - A aquisição de ações integralisadas de uma socie­
dade anonima, ou, em geral, de responsabilidade limitada -
não acarreta, pois, para o adquirente nenhuma outra respon­
sabilidade. A nada mais fica obrigado. As obrigações que a 
subscrição da ação creára, acham-se satisfeitas. Nada mais 
se lhe pode exigir. 

Por outro lado, não adquire, como vimos, a propriedade 
ou a posse direta dos bens da sociedade . Esta, e só esta, con­
tinúa a ser a proprietaria e possuidora deles. 

Não se alteram essas conclusões inelutaveis e indiscutí­
veis, pelo simples fato de ser adquirente das ações uma outra 
sociedade anonima, ou, em geral, de responsabilidade limitada. 
Mesmo que adquira todas as ações de outra sociedade - nem 
por isso uma sociedade se confunde com outra. Perante a 
nossa lei, como perante outras leis estrangeiras, a aquisição 
de todas as ações de uma sociedade, por uma só pessoa, natu­
ral ou civil- poderá acarretar a extinção daquela. Extingue­
se a sociedade que não tem mais o numero minimo legal de 
acionistas, precisamente porque as duas sociedades se não con­
fundem, se não reunem em uma só. 

A reunião das duas sociedades ocorrerá sómente quando 
assim se delibere expressa e regularmente. Os orgãos compe­
tentes deliberarão, para esse efeito - a sua fusão. E sómente 
assim as suas obrigações se transfundem, e a nova entidade re­
sultante assumirá a responsabilidade de todas as obrigações 
anteriores, de uma e de outra sociedade. 

Mas a fusão de duas sociedades - nos termos expressos 
da nossa lei (art. 165 do dec. 8. 821, de 1882; art. 213 do dec. 
434 de 1891) - se considera sempre como a constituição de 
nova sociedade. Depende, portanto, das mesmas formalidades 
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que se exigem para tal constituição. Não se confunde, não se 
pode confundir, de modo algum, com a simples transferencia 
de ações de uma sociedade a outra sociedade, que as adquiriu 
de terceiro. 

Na doutrina estrangeira, é certo, ha quem considere que 
a fusão de duas sociedades não acarreta a creação de uma so­
ciedade nova. Mas, não se admite facilmente a fusão. 

"Mais une semblable union intime ne peut se 
produire que sous le couvert de circonstances bien dé­
terminées: il faut que les deux sociétés s'unissent 
complétemente, sans reserve, de maniere a ce que pas 
une parcelle des éiéments qui constituaient l'un des 
deux êtres moraux tusionés ne demeure en dehors de 
l'être moral que, sous une apparence nouvelle, en­
globe les deux sociétés primitives" (CooPER RoYER, 
Sociétés anonymes, 4.a ed., vol. III, pags. 683). 

Mas a fusão sem creação de nova sociedade, a fusão "por 
anexação", que se deve chamar "encampação" - não consti­
tue, em verdade, fusão, mas a absorção de uma sociedade por 
outra - que subsiste, inalterada substancialmente. 

Si se considerasse f'qsão a aquisição da totalidade das 
ações de uma sociedade por outra- sómente poderia ser em 
sentido improprio, sem acarretar, portanto, a transferencia das 
responsabilidades de uma sociedade á outra. No caso vertente, 
nem houve, porem, aquisição de todas as ações - mas apenas 
da maioria delas . 

5 - Na hipotese apresentada pelo consulente, ocorreu, 
após a aquisição das ações de uma sociedade, por outra, a 
terceira, a deliberação da assembléa no sentido de proceder­
se ã liquidação da sociedade, de cujas ações se trata. 

As circunstancias acentuam, pois, mais fundamente, a 
procedencia dos princípios que expendemos, e sua aplicação ao 
caso. 

As ações aludidas do British Bank jã pertenciam a uma 
outra sociedade - Anglo S. American Bank. Nunca se terã 



-66-

pretendido confundir o British Bank com o Anglo South Ame­
rican Bank. Porque então, se ha de confundir, com o British 
Bank, o Bank of London, simplesmente porque este adquiriu 
as ações do mesmo British Bank, que pertenciam ao Anglo 
South American Bank? Evidentemente, é um absurdo. 

Por outro lado, o caso apresenta bem distintas as duas 
especies jurídicas. O Bank of London adquiriu o ativo e pas­
sivo do Anglo South American Bank - e essa operação é que 
se poderá considerar fusão por anexação. Quanto, porem, á 
aquisição da maioria de ações do British Bank, que se in­
cluíam no acervo do Anglo South American- e que o Bank 
of London adquiriu conjuntamente com todo o ativo e pas­
sivo desse estabelecimento - assim, o Bank of London apenas 
se substituiu ao Anglo South American Bank, sem fusão al­
guma, nem por creação de nova sociedade, nem por anexação, 
antes subsistindo as duas sociedades ,isto é, o Bank of Lon­
don e o British Bank. 

Mas - dir-se-á - o British Bank está em liquidação. 
Ainda este fato corrobora que a aquisição das ações do British 
Bank pelo Bank of London não acarretou fusão das socie­
dades, nem extinguiu a primeira dessas sociedades. Não e 
não. Tanto assim que a liquid~ção do British Bank se está 
operando em virtude de uma resolução ulterior, de sua assem­
bléa geral. Em virtude dessa liquidação, assim deliberada, é 
que o ·British Bank vai extinguir os seus estabelecimentos no 
Brasil. O caso é, assim, caracterisado e inconfundivelmente 
de extinção de estabelecimento, e não de transferencia de pro­
priedade. 

~ - Isto posto - passamos a considerar e a responder, 
sucessivamente, os quesitos apresentados. 

Ao 1.0 quesito- Pelo fato de ter adquirido a maioria ou mes­
a totalidade das ações do British Bank tor­
nou-se o Bank of London responsavel pelo 
ativo e passivo do mesmo British Bank? 

Resposta: Não. Pelo fato de ter adquirido a maioria 
ou mesmo a totalidade da sações do British 
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Bank não se tornou o Bank of London res­
ponsavel pelo ativo e passivo do mesmo Bri­
tish Bank. 

Ao 2 quesito - A aquisição pelo Bank of London do ativo e 
passivo do Anglo American, compreendendo 
aquele ativo, entre outros bens, as ações do 
British Bank, traz como consequencia passa­
rem os funcionarias do British Bank a serem 
funcionarias do Bank of London, tendo-se 
em vista o dec. 54 de 12 de Setembro de 
1934, notadamente o seu art. 92, parte final? 

Resposta: Não. O dispositivo legal citado diz apenas 
que a transferencia da propriedade do esta­
belecimento não extingue os direitos dos em­
pregados; mesmo no caso, não houve essa 
transferencia - ha liquidação da sociedade 
e consequente extinção do estabelecimento. 

Ao 3.0 quesito- Os funcionarias do British Bank, que forem 
despedidos ~m consequencia da liquidação 
do respectivo estabelecimento, deverão ser 
indenisados, como os empregados do comer-

Resposta: 

. cio em geral, nos termos da lei 62 de 5 de Ju­
nho de 1935, ou têm direito a uma indenisa­
ção especial, a ser fixada por acordo ou ar­
bitramento, tendo-se em vista o principio da 
estabilidade regulado pelo cit. dec. 54 de 12 
de Setembro de 1934? 

Os empregados a que se alude devem ser in­
denisados, como os empregados do comercio 
em geral, nos termos do art. 2.0 da lei n. 62 
de 5 de Junho de 1935. Não seria caso, em 
hipotese alguma, de indenisação arbitrada. 
Si se devesse aplicar o art. 92 do Reg. n. 54 
de 1934, teriam eles o direito de continuar 
em serviço no estabelecimento - que ape-
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nas mudára de dono pela transferencia da 
sua propriedade. Mas, o estabelecimento, de 
que eram empregados, o British Bank, extin­
guiu-se em virtude da liquidação dessa so­
ciedade resolvida pela assembléa geral dos 
seus acionistas. Si se entendesse, porem, que 
subsiste ainda o mesmo estabelecimento não 
haveria como negar a este o direito de des­
pedir tais empregados. A legislação vigente 
resalva sempre esse direito ao empregador, 
ainda que o obrigue á indenisação quando 
não tenha justa causa. Assim, a dispensa 
poderia fazer-se, até independentemente de 
qualquér indenisação havendo justa causa, 
nos termos do art. 5.0 da lei 62 - inclusive 
por força maior, devido a motivo de economia 
"aconselhada pelas condições economicas e 
financeiras do empregador" (art. 5.0 , letra j, 
§ 1.0 ). E, quando se não reconhecesse tal mo­
tivo de força maior, ou outro admitido pela 
lei, a indenisação cabível seria sempre a que 
garante o art. 2.0 da lei n. 62 - isto é, de 
um mês de ordenado por ano de serviço efe­
tivo, ou por ano e fração egual ou superior 
a 6 mêses, ou seja a mesma indenisação de­
vida na hipotese de extinção do estabeleci­
mento, que é, como vimos, a que, verdadei­
ramente, ocorre na especie em exame. 

Sub censura. 

Rio, 19 de Novembro de 1936. 

LEVI CARNEIRO. 



Dr. Luiz Cavalcanti Filho 
TABELLIÃO 

39, RUA DO S OURIVES 

TELEPHONE 23-3909 

o OS 
E-stados 

Certidão 

<Yo 

Livro ........ ..... V.t.6 ......... . Fls .... 1J.8 .................... . 

Eu, Dr. Luiz Cavalcanti Filho, ~erventuario do 17.0 Officio de Notas desta CidadE\ do Rio de Janeiro, 
certifico que, revendo o livro l46 de procura~ílo deste Cartorio, nelle a folhas 118 acha-se lavrada a procuração do 
teor seguinte : 

Procuração bastante que faz 

mhe ri~ish nank of South America ~t d, em 1i quidaçaõ. 

SAIBAM os que este publico instrumento de procuraçã.o bastante virem que, no anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de mil novecentos e 3 7 e aos 23 dias do mez de 3 b ri 1 , nesta Cidade do 
Rio de Janeiro, Capital da Republlca dos Estndos Unidos do Brasil perante mim, Tabellillo comparece com n Outorgante 

rr·he Brit.. ish ank of South Am .rica .... t..d, com s ed e di -O T.J d , em liqu i d açaõ,corn sede 
em TJondres e filial n ,s tu cid a de,repr t: s en t.. do por seu U quidant.. tl .Ale xander Coa­
s e r e e st e por s eus ro curodor es no .. Brll~i l Alfred H ~;; nry Sharp e Cyrus Ladeve ze 
plaistow rapaud,coni'orm e procnracsoo jtii r e isi..rada ne st.os not..us 

reconhecido como o proprio pelas duas testemunhas abaixo assignadas, e estas por mim tabellião de que dou fê, 
e perante ellu.s disse mt1 que por este publi.co instrumento, nomeava e constituiu seu bastante p1·ocumdor 

drs. A·,:t.a nor "i c ira dos San t os e Julio re ri.ssimo Sauerbronn SonLos Fi 1.ho,bra­
si1e iros,casados,odvogados,1nscriptos no Ordem dos Advogados r ·., spti Ct .. ivomente 
~nb ns. 4oo e 1717 ' o 1° com e s e ripLo rio na Tilll gtii l . Cama ra 24 e o ~ na rua 
ouvidor 50, 2° ,um na fa ta oo outro e indep e ndenLement e da ordem de notne aç&Õ, 

1ra r epr t;) s entaro o.tor e;an .. . pe rante o · conselho Nacional do 'T' rabalho 
em todo qua1 quer proc esso em que o ouLorga ntc. s d jlil in~.-e r essodo,p ra o qu e 
conf er e a os outorga dos os poder JS ne ce s slil rios, omp los e i llimi t ado s, r equ er e r 
o qoo s e tornar pr,~ ciso,apre s enta r def esa por :s crip!f> ou ora1m ~ nt..e,aco mpanhar 
todos os t e rmos do proc sso,assi gnar t.. e rmos e pe tiço es,tra 1si gir,ficando ra­
tifica do s o s po dere s i mpressos . 

/ 

/ 



concede todos os poderes em Direito permittidos, pura que, em nome delle Outorgante , como se presente fosse , 
possa em Juizo, ou fór& delle, requerer, allegar, defender, todo o seu dit·eito e justiça, em quaesquer causus ou 
demandas, cíveis ou crimes, movidas ou por mover, em que elle Outorgante for Autor ou Réo , em um ou 
outro fôro, fazendo citar, offerecer acções, libellos, excepções, embargoF, suspeições e outros quae~quer artigos; contraditar, 
produzir, inquerir e reinquerlr e contestar tebtemunbas ; dar de suspeito a quem lh'o fôr ; compromlssar•se, ou jurar 
declsoria e suppletoriamente por elle Outo·rgante ; fazer prest!~r taes compromis~os e dar taes juramentos a quem convier; 
assistir aos termos de inventaries e partilhas, com as citações para elle; asslgnar autos, requerimentos, protestos, contra­
protestos e termos, ainda os de confissão. negação, louvação e desisteucia; appellar . aggravar, ou embargar qualquer sentença 
ou despacho, e seguir estes recursos ate maior alçada ; fazer extrahir sentenças, requerer a execução dellas, e sequestres 
assistir quaesquer actos judiciarios, parn os quaes lhe concede poderes illimitados; pedir pt·ecatorias, tomar posse; vir 
com embargos de terceiro senhor e possuidor; juntar documentos e tornai-os a receber ; variar de acções e intentar outras 
de novo, podendo substabelecer esta em um ou mais procurudores, e os substabelecidos em outros, ficando os mesmos pode­
res em vigor e revogai-os querendo; seguindo suas cartas de ordens e avisos particulares, que sendo preciso, serão 
consideradoR como parte desta. E tudo quanto assim fizer o seu procurador, ou substabelecido, promette haver por 
valioso e flt·me, reservando para sua pessoa toda a nova citação. Assim o disse , do que dou fé, e me pedi este ins­
trumento, que lhe li, e ás testemunhas, e achando·o conforme, acceit e assigna com as testemunhas abaixo. 

""U,NoFl ' de f'll.iveira, aj dante, •' Screvi . "•u,T,uiz Cavalcanti Fi1bo,t.ubelJioÕ . 
sub. c rev o .A. R. Sha rp . C:.. TJ . P . rapaud . Carlos R e 1n g3mbo . 8y1vi o cava 1can;Ri · · 
C)e1 1o .2 ~2 . po r certidaoo aos 1.7 ... 5- 1937 . <.. eu , ~.~ 
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Vlstos e examlna~os os autos da nr~sente reclamação pela 

0Uâl' o· S.;.riu:t1 c8.t.õ- ff"JE ~,ncnrios de são Paulo I Plei tea a ·reintegracão 

nos s~rviços do Tne Bank of London and· south America Limited, nara 

os em'1regau · s ba.ncarios : F'ranci se o de Paula Reimão Hellmeister ~ Fran 

cl sco Paulino Neto e Arnaldo Lorenzetti, despedidos do The British 

Bank of south Amer1ca Limited~ nos termos dos document·os de fls . 7, 

8 e 9: 

Considerando aue o Synd1cat o dos Bancarias de saó Paulo 

não se mostrou habilit ado ~omo mandatar1o dos oancarios pre .1ud1~a.­

dos, e oue ~ assim, não t em comnet encla 1 eg~l p~ra r":'' clamar em nome 

delles ; mas , 

consid e.uando oue , dentre el les apenas Francisco de Paul a 

Reinlâo Hellme i stel' reclamou dlrect-amente a. este conselho pelos docu­

ment os ele fl s ~ 29 ~"; a?., 1llst;'tficando o nronunciamento da camara, na 

T)arte de f:U a reel~ma.ção tâo sómente ; 

Cunstcl erando que · a.'.~~:clam~mte Fr~mcisco de Paula Reimâo •. 

Hel l me1ster aff'irma t er ma:t s de doi s a.YJnos õe servi c os e,.fect i vos 

nrestados ao lfhe Bri+jsh Bank of sout h Amer1ca L1mit,::;d, sen-'~o dem1_~ 

ti tiO sem ter l)rat:tcado falta grave, o oue não é cont ~ stado no T)ro­

cesso ,e a reclamação 4 dj_rigi "'a cont r a 'lhe Banl{ of London an-i south 

Amer1ca Limit e6, e cue, nor :t sso me -mo, resnonde Dela garant-ia da P.S 

tal')il~_dade õ. o ~:; ~nmrega/l. o s com mais de dois A.nnos ('le servi c os; 

Consic1 ~rando oue The Br-1 tish Bank of South America Limi ted 

foi , com esse rlonié ·' av.tor t sndó' a funccion:=:tr no Brasil nelo decreto nQ 
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de l ? <.~.e r.lu·tubro de 189:~, e oue nenhuma moàif1ca~ão ~silHJ.ctu~ãi 
} ·i' 

sort·reu ·~~se stabelec1mento banc~r1o com conhecimento ~~I\JPO' , 

naiz pela Flscal1sação BancRr1a~ ex-vi do de·creto . n .Q .L4. 728, de 16 ne 

tl1rirço üe 1921, porrru.e todos os decretos uostr-:{.')iores aue prorogaram a 

r J f'r.;Pida autoJA1 ac:ão )I cond1cion~.ram o seu funccionamento aos terrnos 

do dccrto nJ 59~ citBdo ; 
•v 

Co1.1:..;~.!~e "8.'1·~ o au~, nao obstante The Br1 tish Bank o:r south 

Am~"!"'iea u !flj tn. r1 .1a.m8.:i. s ter tido outro nome no Brastl jl ter'~ avia, a Pis 

Calisa~âo ~~~P.r;',•"ia informa , e ('!d~UIDdntos · do uroces5o :comprovam, que 

rJlhe Anglo Sou n1 _..._rnr-~·í.;(:tn Banlc Limited êm .920, anrUfr·tu· o ·cõntrole 

da:3 ,:..,c,~0er:- 1"'J '~'1~-: Drit . .;b Bank of South Am~r1ca Limited, e, em Agos_ 

-t:o _e 1.· ~:; () r o-~ r· ,so.L vida. a sua liqu11açâo voluntaria (Bankeri s Al ­

ma.nn.ch. .L 0 :.sr- -1~1.37), :1ão teJldO !:.:ido a mesma liquic'la.Gão comrnun:L ca(1a á 

lll:tscal.iEaÇ'ão .... .ancé.rla- como mancla a lei - ar·t~ 17 do Dec . n.Q.l4.728 

de 16 1e Marco de 1921; 

Co:nsj dea;·ando au.:. a matr:l z do Th e Bri tlsh Bank of South A-

me.ica LJ.mttecl era em Lonires e funecionava no mesmo ed1ticio do 'H1e 

Anglo south Ar::er:tcan BEl.nk L1m1t ed; 

cons .. d.e 3.m1o 01 ·9. como informa a Fiscalisacão Bancaria,com 

apo·· o no n..:J 6 ')0 do (!:~r;port on Economic and Commercial condi tions in 

Bras1.l" 'i de S~·t err,tn ·o cl e 1 93G ( -oubJ lcação nar:-1 uso off1.c1al), 'l~e 

I~.ank of .Lonc0 ~1 (')n(i. :~·;uth Amertca Limited, absorveu ··fue British Bank 

o1' South \-;1~:.1 ( ~r. 1 • L'n 1 1:'3d~ em v i rtude de liouidacão voluntar1a, tor­

:·,· 1r.l u ... ·e :t . i 'll ,, uni c a j n-; ti tuic.ão no Heino Unido oar~ oper~r no Bra 

Coni>h1 ()~ .. aqdo oue, t.A..nto é asslm oue, no Brasil estão se f e 

c. e:ndo tod.n .3 as agr-·:' '~ias do The Bri tish Bank of· South .Arne'rica Llrntted 

e ':3eus nE·f.O~io::;; ran ::tr::···j do~:: ao The Bank of Lonr.on and South America 

consta de documentos no nr·ocesso; 

C>x:: .. 1 · :.~.Yan (1 cJ aue 'f'he Bank of London and South America Ltd. 

1-J:>sc r r~~1 ln 1·\~ ·1 r ~ ·11·::r1te mhe Bri tish Bank ot' South Ame rica Limit8d i (D.!_ 



.. o·., 'l ., ... ;.": '( . . -~·lt'0 t"fl!--1 ~ - rf1hesouro ~!ec1onaL -

L.s. '"'51 '-' :"' -~"' \) . '•·· ) ' 'CCA-0 I 

·' ~ 
- ~ 

( ;,yy:ic1~-- 't10 o t1U~ não procede, no Brasil, a liouida~ão\)~\1'~-.. 
N _,..., 

r1o ';t·;:; ."'· l' lsh >3an'k: of Amerjca L1m1ted,-nor nao te"" sido olJ 

ri~-~1<: vT L 0"1f 011 nnd South America Limi ted, ficou sendo e. matriz do 'I'h• 

Br1t1sh RYll~· Of :·r··ulh America, e, como tal, resnonsqvel uor toros os 

s .Jus negoc i")::: e e .. m rorniss ; s no :9rasil; 

co :si(lr"':o nd oue, pelo 11.rt . 18 do Dec . n ? 14. ?~8, c1 tadot 

"' o cnnj t · 1 g~ ·-·.•] rt' ' '>.~nc;o estrl=ingA1ro resnonde peles oneracoes f'lRs su; 

Succu1,r• [>·~<:: •O ''.y· ·~ • 11 
"- . _.~ • ~:l-' ~., J r > . • ' ~ rue~ en nenhum Cr-lSO se ~. rllf!i tt~ resnonsavel o 

ca j_ tr.-11 :: ') · ~ ··L : J ·1 •,_ "-.tr.vursal ( r'1o :!:Tas11) pelas ot>riga,.· Õe~ .., ontra.h 

das ne. ·lS ., ·:•'': r.i .-J ' : \:ll' o·ut l''OS n""17AS • :•,,:,~ ._ ' I • • • I ~ ' <'1. -· •" ' 

·~C~!~,: . . ::(' · •n ~o rrue 1 n-:;lo ~ l 'õ' õo art. 18 citado, mes o nomo­

·t o~da ? ::;,;ln ·,-, .. ,_,.q "\ 1 ~. r:-J.'1rj ' t'~ll2nc1a de um Bsnco estrangeiro ni:o co 

2ff:::ü tos, as su~ .... ursaes desse Banco existente no 

.... outb ~rn~:::·.l c::.~ T;imt te. , ftrou resnons~vel nor toros os negocios do Th 

Brt ~ ·_ :11. s.ml sou~-h NO~'~" .. ~: B?.nk L1rn1.t8,..l, rue e1J e abso, .. veu ('fls . 05:::>) 

e, ·ntrA eu .1o·'3 Ct 'T!~'romiss · .. figuram as garantias .1 ~g~es aos emorega.d 

r'to i""le Bri·t··Jsh of Soutn Arr' .. ·;: L1mitr~d, em virtude c1a legisl~cao so 

0,01 Hier'?n c~o rtt1(', pelo art . 15 no Dec. n~· ~4.615, õ.e 9 0e 

,..,,4 
\ :1,""\ • ' foi ~~ ...... :=1··' 1d::::. 8. ~stabilir'l&.,. · t'unc'~i omn para os emryre 

r' os clr.: T.~·re.:J·--· . l~,n "1t~~ •; ~P 0ois annos do serv.l.7',s no me~mo estah~léc 

.. r'.1to ··~:J.nc:~ ·~-:.;, i' ·.· ' .,: ; rerem rlemit+iõ.os s~nP:o em ·1 rtucle de falta 

. ·rr: , · ·u · ,,: . . .- · i --~ r, :: i to r-ldmin1st'~"!:!t1 v o; 

·, • .=.i 1· · ··;n(i , ruA o reclamante tem mais (le ~'~ois a~:--, 05 f" e ~ 

;•:" '' ,;.·,-, :'}() 1T\:' '",') estab~lec1mentc bHnc::-rio, não tenno 'QY·~ · • ~'; !'\.t4 

•v 
'J onsld.eY':-.r·) C1Ue, no caso .c~o recl'"mante~ n~· o se a ·,plicr-1 a 

lei lú' ô;?. i<"; f , d.e ~-ry .. ··,o de 1935, porr~ue B 1nc1ernni?..flCâo 'Ue ells rer,t. 

sómente t:e ent~·11r:1e ( T, os o·I'Trorega.dos do cornmeY·cj o e da indust'Y'ia p8.r 



02 0lJFies não ha,ia leg:lsl~eso esr)ecir.Jl de contra.C?to ne tY·Bhaln~ · 
~ 

'" ~l 
estr-Jtutnõo a o.stabil i d8c'le funcclonal ( ci tnd'"' lej n~ :.2 - -. 

NacJ.onol cto rrra.'la · }•o, noY' uno:1_n:lrrl1.Ntc'l.e, au1·o,...i7~.r R rFr1ntep:r"ecno do 

reCl:-:l"'Tl!lnte, Ji'r"lnCl C::(" O r) q ·p!1Ul~ ~~1m~ O TTe1J.rnP1St:er, nc,~ sorHJ.COS dO 

rrne rJanl.( of London a.nd south rno.rica ·_Li 'Tltted, co•n os ve~1r.trncntor e 

vantag,ns ,., ue nerceo!a no 'l'he Bri t:is B.!Hlk o f' South Arr~·--J n L F 1 t~r". 

' mesmO esteve af'astctnO 08 ~:H:+i.V1 da0e, ·rv~l8 SUSnnn~···o de S0 Uf-' Vert iTI't 

qjo de J:n~iro, 10 de Agosto ne 1937 

a) - Amc:rico I-u0.olf Preslnente 

' a) - Ar.t;11ur Da~tos ~-~~1~.to1· 

J:-'ln nresente:- a) -. 1\.J::.tercia ctR Si veira - ~:- A,,.,_ r1o Proc1.1ra.r'tor 

Gere. L 
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Exmo. Sr. Presidente do Conselho Nacional do 

PROC~~O N. 4.781 DE 1937 -- ELMANO DA CUNHA 

O BANK OF LONDON .A.ND SOUTH J\Ml!:Riti.A. LIMI 'l'.l!:D, estabelecido 

nesta cidade á rua da Ãl.fan.dega ns.29/35, foi notificado para se 

def~nder, perante este egregio Conselho, no processo n.4.781 de 

~. pelo officio n. 1-1.767/37, datado de 25 de Outubro ulttmo 

recebido no dia 28 do mesmo mez, e que se passa a transcrever: 

Sr. uirector do ••'lhe Bank ot London and south 
America Ltd". 

Rua da Altandega 

Hio de Janeiro 

De accordo com o resolvido pela Terceira Camara 

do Conselho Nacional do Trabalho, em sessão de 19 do cor-

rante mez, nos autos do processo em que ~lmano da Cunha 

reclama contra o acto do "The British Bank of South Ame­

rica Limited" que o dispensou dos serviços, tica pelo 

presente notifibado esse Banco, na qualidade de incorpo­

rador do Banco re amado para, no prazo de 10 dias, con-

tados do recebimento deste, apresentar a esta ~ eoretaria 

os necess~ios esclarecimentos a respeito da queixa em 

apreço. 
Attenciosas saudaçÕes 

Oswaldo Soares 

Director da Secretaria 

.. 

O referido processo n. 4.781 é identioo processo n.l7.0ll 
·\\~ 



de 1g3e, que já foi julgado pela egregia Terceira Camara, conforme 

aliás o observa a Procuradoria, no seu parecer de fl. 81, concebi­

do nos seguintes termos: 

"A hypothese constante do presente processo 

é identica á do processo 17.011/36, já decidido ta-

voravelmente pela 3a. Camara. 

"A copia do acoordam respectivo se encontra 

a tl. 1og. 

"O reclamante está assegurado pela estabili-
,.. 

dade tunccional; nenhuma indemnisaçao recebeu. 

"Opino, na forma do que já foi decidido, se­

ja a presente reclamação julgada procedente". 

Nestas condiçÕes, alem das allegações apresentadas pelo sup­

plicante no referido proces o n. 17.011 de lg36 e que já constam 

dos presentes autos no folheto de fl.73, o supplicante otterece, 

com a presente petição, uma copia dos embargos que opp8z ao accor­

dam da mencionada egregia Terceira Camara. 
N 

Pelas alludidas allegaçoes e embargos verificar-se-é que 

o supplicante está sendo indevidamente chamado a responder por ex­

empregados de THE BRITISH BANK OF SOUTH AMEMIOA LIMIT.BD, que j&mais 

foram empregados do supplioante, e a respeito dos quaes não lhe ca­

be nenhuma responsabilidade. 

Quanto á observação da Procuradoria de que o reclamante ne-
"" nhuma indemnisaqao recebeu, verifica-se da defeza do BRI'~SH BANK 

a fls.64-71, que elle foi dispensado, em virtude da liquidação 

daquelle Banco, tendo lhe sido ofterecida pelos liquidantes a in­

demnisação de 30:elgfgoo, nos termos da lei n.62 de 5 de junho de 

1g35, a qual elle não recebeu porque não qu1z e não quér. 

Nestes termos, é da mais estricta justiça que seja julgada 

improcedente a reclamação. 
,. 

Com os embargos referidos e uma procuraçao. 



. ' 



Embargos 

Por embargos ao accordam proferido 
pela egregia Terceira Camara do Conselho 
Nacional do Trabalho, á fl. 265 do processo 
n. 17.011 de 1936, diz, como embargante, o 
·BANK OF LONDON AND SOUTH AMERICA LI­
MITED 

contra 

O embargado FRANCISCO DE PAULA REIMÃO 
HELLMEISTER, e sendo necessario 

P. que é a seguinte a conclusão do venerando accordam 
embargado: 

Resolvem os membros de Terceira Camara do 
Conselho Nacional do Trabalho, por unanimidade, 
autorisar a reintegração do reclamante Francisco 
de Paulo Reimão Hellmeister nos serviços do BANK 
OF LONDON AND SOUTH AMERICA LIMITED, recebendo 
tambem os ordenados atrazados durante o tempo 
em que o mesmo esteve afastado da actividade, pela 
suspensão de seus vencimentos mensaes. 

2.0 

P. e se vê do accordam que o embargado nunca foi func­
cionario do embargante BANK OF LONDON e sim de um outro 
Banco - THE BRITISH BANK. 

3.Q 

P. que o accordam, para autorisar o embargante a rein­
tegrar um funccionario que nunca foi seu funccionario, as­
senta, como fundamento da decisão, que o embargante ab­
sorveu o Banco empregador. 

4.0 

P. que não existe nos autos nenhuma prova da allega­
da absorpção. O que consta dos autos é que o embargante é 
o maior accionista do BRITISH BANK, e, como tal, nenhuma 
responsabilidade tem pelo seu passivo, como se verá melhor 
adiante. 

!r 
(ih. . . 

( 
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5.0 

P. que, para justificar a conclusão a que chegou, o vene­
rando accordam desenvolve as considerações mais sorpre­
hendentes, que apenas tornam patente que o julgado cons­
titue, data venia, um manifesto, grave e clamoroso erro ju­
diciario : Eis o accordam na integra, cujos fundamentos vão 
por nós numerados á margem, para maior clareza da analy­
se que passaremos a fazer de cada um delles: 

Vistos e examinados os autos da presente recla­
mação, pela qual o Syndicato dos Bancarias de São 
Paulo pleiteia a reintegração nos serviços do BANK 
OF LONDON AND SOUTH AMERICA LIMITED, para OS em­
pregadOS bancarios Francisco de Paula Reimão Hell­
meister, Francisco Paulilo Neto e Arnaldo Lorenzet­
ti, despedidos de THE BRITISH BANK OF SOUTH AME­
RICA LIMITED, nos termos dos does. de fls. 7, 8 e 9; 

I) Considerando que o Syndicato dos Bancarios 
de S. Paulo não se mostrou habilitado como manda­
tario dos bancarias prejudicados, e que, assim, não 
tem competencia legal para reclamar em nome 
delles; 

II) Considerando que, dentre elles, apenas Fran­
cisco de Paula Reimão Hellmeister reclamou directa­
mente a este Conselho pelos does. de fls. 29 e 32, 
justificando o pronunciamento da Camara, na parte 
de sua reclamação tão sómente; 

III) Considerando que o r·eclamante Francisco 
de Paula Reimão Hellmeister affirma ter mais de 
dois annos de serviços effectivos prestados ao THE 
BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED, sendo de­
mittido sem ter praticado falta grave, o que não é 
contestado no processo, e a reclamação é dirigida con­
tra O BANK OF LONDON AND SOUTH AMERICA LIMITED 
e que por isso mesmo responde pela garantia da es­
tabilidade dos empregados com mais de dois annos 
de serviços; 

IV) Considerando que THE BRITISH BNK OF LoN­
DON OF SOUTH AMERICA LIMITED foi, com esse nome, 
autorisado a funccionar no Brasil pelo decreto nu­
mero 592, de 17 de outubro de 1891, e que nenhuma 
modificação estructural soffreu esse estabelecimen­
to bancario com conhecimento regular no paiz pela 
Fiscalização Bancaria, ex-vi do decreto n. 14.728, de 
16 de março de 1921, porque todos os decretos pos­
teriores, que prorogam a referida autorisação, con­
dicionaram o seu funccionamento aos termos do de­
cr.eto n. 592 citado; 

V) Considerando que, não obstante, THE BRITISH 
BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED jámais ter tido OU-
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tro nome no Brasil, todavia, a Fiscalização Banca­
ria informa, e documentos do processo comprovam 
que THE ANGLO SOUTH AMERICAN BANK LIMITÉD em 
1920 adquiriu o controle das acções do THE BRITISH 
BANK OF SOUTN AMERICA LIMITED, e, em agosto de 
1936 foi resolvida a sua liquidação voluntaria (Ban­
ker's Almanach 1936-1937), não tendo sido a mesma 
liquidação communicada â Fiscalisação Bancaria -
como manda a lei - art. 17 do decreto n. 14.728, 
de 16 de março de 1921; 

VI) Considerando que a matriz do THE BRITISH 
BANK oF Sourn AMERICA LIMITED era em Londres e 
funccionava no mesmo edifício do ANGLO SouTH 
AMERICAN BANK LIMITED; 

VII) Considerando que, como informa a Fiscali­
sação Bancaria, com apoio no n. 660 do "Report on 
Economic and Commercial conditions in Brasil", de 
setembro de 1936 (publicação para uso official), o 
BANK OF LONDON AND SOUTH AMERICA LIMITED absor­
veu THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED, 
em virtude de liquidação voluntaria, tornando-se 
assim a unica instituição no Reino Unido para ope­
rar no Brasil; 

VIII) - Considerando que, tanto é assim que 
no Brasil estão se fechando todas as agencias do THE 
BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED, e SeUS ne­
gocias transferidos ao BANK OF LONDON AND SOUTH 
AMERICA LIMITED, o que, aliâs, consta de documen­
tos no processo; 

IX) Considerando que O BANK OF LONDON AND 
SOUTH AMERICA LIMITED absorveu inteiramente THE 
BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED (Directo­
ria de Rendas Internas - Thesouro Nacional - Mi­
nisterio da Fazenda, fls. 251 a 253); 

X) Considerando que não procede, no Brasil, a 
liquidação VOluntariado THE BRITISH BANK OF SOUTH 
AMERICA LIMITED, por não ter sido observado o dec. 
n. 14.728 de 16 de março de 1921, e, assim, o BANK 
OF LONDON AND SOUTH AMERICA LIMITED ficou sendo 
a matriz do THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LI­
MITED, e, como tal, responsavel por todos os seus ne­
gocias e compromissos no Brasil; 

XI) Considerando que, pelo art. 18 do decreto 
14.728 citado, o capital geral do Banco estrangeiro 
responde pelas obrigações das suas succursais no 
Brasil, e que, em nenhum caso se admitte responsa­
vel o capital e o activo da succursal (do Brasil) pelas 
obrigações contrahidas pelas agencias em outros 
paizes; 
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XII) Considerando que, pelo § 1° do art. 18 ci­
tado, mesmo homologada a sentença que abrir a 
fallencia de um Banco estrangeiro, não comprehen­
derá, em seus effeitos, as succursais desse Banco 
existentes no Brasil; 

XIII) Considerando que, par isso mesmo o 
BANK OF LONDON AND SOUTH AMERICA LIMITED fiCOU 
responsavel por todos os negocias do THE BRITISH 
BANK OF SOUTH AMERICA BANK LIMITED, que elle ab­
sorveu (fl. 252), e, .entre cujos compromissos figu­
ram as garantias legais aos empregados do THE BRI­
TISH BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED, em virtude 
da legislação social-trabalhista do Brasil; 

XIV) Considerando que pelo art. 15 do dec. 
n. 24.615 de 9 de Julho de 1934 foi garantida a es­
tabilidade funccional para os empregados de bancos, 
com mais de dois annos de serviços no mesmo esta­
belecimento bancaria, para não serem demittidos si­
não em virtude de falta grave, apurada em inquerito 
administrativo; 

XV) Considerando que o reclamante tem mais 
de dois annos de serviço effectivo no mesmo estabe­
lecimento bancaria, não tendo praticado falta grave; 

XVI) Considerando que no caso do reclamante 
não se applica a lei 62 de 5 de Junho de 1935, porque 
a indemnisação que ella regula, sómente se entende 
com os empregados do commercio e da industria 
para os quaes não haja legislação ~special de con­
tracto de trabalho, estatuindo a estabilidade func­
cional (citada lei n. 62, art. 10); 

Resolvem os membros da Terceira Camara do 
Conselho Nacional do Trabalho, por unanimidade, 
autorisar a reintegração do reclamante Francisco de 
Paula Reimão Hellmeister nos serviços do BANK OF 
LONDON AND SOUTH AMERICA LIMITED, com OS venci­
mentos e vantag·ens que percebia no THE BRITISH 
BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED, recebendo tam­
bem os ordenttdos atrazados durante o tempo em 
que o mesmo esteve afastado da actividade, pela sus­
pensão de seus vencimentos mensaes. 

6.0 

P. que os considerandos ns. I, II e III não interessam 
á discusão porque nelles o accordam apenas expõe factos não 
contestados e reproduz o pedido do reclamante, ora embar­
gado. 

7.0 

P. que nos fundamentos ns. IV, V e VI o accordam faz 
as seguintes tres affirmativas: 
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a) que na FISCALISAÇÃO BANCARIA não consta que O BRI­
TISH BANK tenha soffrido qualquér modificação estruçtural, 
continuando portanto a subsistir tal qual foi autorisado a 
funccionar no Brasil; 

b) que THE ANGLO SOUTH AMERICAN BANK LIMITED (no­
te-se de passagem que o accordam allude ao ANGLO AMERICAN 
e não ao embargante BANK OF LoNDON) adquiriu o controle 
das acções do BRITISH BANK, e que a matriz do BRITISH BANK 
em Londr·es funcciona va no mesmo edifício do ANGLO AME­
RICAN; 

c) que a liquidação voluntaria do BRITISH BANK, delibe­
rada em Londres em 13 agosto 1936, não foi communicada á 
FISCALISAÇÃO BANCARIA, COmO manda a lei - art. 17 do dec. 
14.728 de 16 de março de 1921. 

8.0 

P. ·que dessas tres affirmativas do accordam não ha 
como se concluir que o embargante tenha absorvido ou in­
corporado o BRITiSH BANK. Pelo contrario, desde que a Frs­
CALISAÇÃO BANCARIA informa que O BRITISH BANK não SOffreu 
modificação estructural, e que nem siquér communicou a 
sua liquidação á mesma FrscALISAÇÃO, a unica conclusão que 
se pode tirar é que o BRITISH BANK continúa a funccionar re­
gularmente no Brasil, devendo, por isso mesmo, elle BRITISH 
BANK e não o embargante ser condemnado a readmittir o seu 
funccionario porventura dispensado sem justa causa. Todavia 

9.0 

P. que não é exacto que o BRITISH não tenha communi­
cado a sua liquidação á FISCALISAÇÃo BANCARIA. Nesse passo 
o accordam se fundou no officio do DIRECTOR DAS RENDAS IN­
TERNAS a fls. 251-254, no qual se lê: 

a) r:J;'HE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LTD. 
foi, com esse nome, autorisado a funccionar no Bra­
sil pelo dec. 592 de 17 outubro de 1891, cuja publi­
cação foi feita no "Diario Official" de 20 do mesmo 
mez e anno. 

b) Nenhum conhecimento temos de modifica­
ções estructuraes desse estabel·ecimento depois da 
data de sua autorisação, pois todos os decretos pos­
teriores, que prorogam a mesma, condicionam o 
seu funccionamento aos termos do dec. 592 de 17 
outubro 1891; 
................................................. 

e) A Matriz do BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA 
LTD. era em Londres, funccionando no mesmo edi­
fício do ANGLO SOUTH AMERICAN BANK LIMITED 
Londres. 

A liquidação a que se retere o presente item não 
foi COmmunicada q FISCALISAÇÃO BANCARIA DO BANCO 
DO BRASIL. 
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10.0 

P. que a superintendencia da FISCALISAÇÃO BANCARIA 
está a cargo da DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS DO THESOU­
RO NACIONAL e não a cargo do BANCO DO BRASIL, que apenas 
presta a sua collaboração áquella DIRECTORIA, conforme é ex­
presso no de c. 24. 036 de 26 março 1934, que reorganisou os 
serviços da administração da Fazenda Nacional, em cujo 
art. 94 letra g se lê: 

Art. 94. A' DIRECTORIA DAS RENDAS, na instruc­
ção, direcção e fiscalisação dos serviços relativos á 
arrecadação das rendas internas, cumpre: 

g) dirigir, inspeccionar e FISCALISAR, por si ou 
seus delegados, no Districto Federal e nos Estados, 
as operações bancarias . 

11.0 

P. que em 4 setembro 1936 os liquidantes do BRITISH 
BANK, por seus procuradores no Brasil, archivaram na DIRE­
CTORIA DAS RENDAS INTERNAS a acta da assembléa dOS SeUS ac­
cionistas, realisada em Londres no dia 13 de agosto de 1936, 
e na qual foi deliberada a liquidação extrajudicial daquelle 
Banco e em 2 de outubro de 1936 archivaram a procuração 
outorgada pelos liquidantes aos seus procuradores no Brasil, 
conforme o prova a certidão que ora se junta como doc. n. 1, 
e na qual se lê: 

.. ' 

Exmo. Sr. Director das Rendas Internas: 

THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED, 
para fins de direito, pede a V. Ex. mandar certifi­
car ao pé desta o seguinte: 

1 °) em que data foi apresentada para archiva­
mento nesta Directoria a acta pela qual a assembléa 
do Banco supplicante resolveu a sua liquidação; 

2°) em que data foi archivada nesta Directoria 
a procuração dos liquidantes, constituindo procura­
dores no Brasil. 

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1937. 

The British Bank of South America Ltd., em li­
quidação. 

(assignaturas illegiveis dos procuradores). 

CERTIFICO, em cumprimento do despacho re­
tro do Snr. Director das Rendas Internas, que re­
vendo o processo relativo á liquidação de THE BRITISH 
BANK OF SOUTH AMERICA LIMITED, fichado sob nu­
mero 18.214 de 1937, verifiquei que a fls. 14 a 32, 
consta que o referido Banco deu entrada no Thesou-
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ro Nacional dos documentos alludidos na petição, em 
data de 4 de setembro e 2 de outubro de 1936, ficha­
dos, respectivamente, sob ns. 65. 230 e 73. 434, am­
bos do anno de 1936. E para constar, eu Nair Aqui­
no Moreira, funccionaria da Directoria do Domínio 
da União, com exercício nesta Repartição, lavrei a 
presente certidão aos 16 dias do mez de outubro do 
anno de 1937, a qual vae assignada pelo Sr. Sub­
director interino da 2a Sub-directoria das Rendas 
Internas do Thesouro Nacional. 

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1937. 

Antonio Eustachio Coelho, Sub-director. 

12.0 

P. que a propria egregia Terceira Camara, que proferiu 
o accordam embargado, não desconhecia que a repartição 
encarregada da FISCALISAÇÃO BANCARIA, onde se archivam os 
documentos attinentes ao respectivo serviço, é o THESOURO 
NACIONAL, DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS, e não O BANCO DO 
BRASIL e tanto assim que o seu officio de pedido de informa­
ções, que consta por copia a fls. 235-236, foi dirigido, não ao 
PRESIDENTE DO BANCO DO BRASIL mas ao DIRECTOR DAS RENDAS 
INTERNAS, e a resposta de fls. 251-254 está assignada por 
este, em papel official daquella Directoria. De sorte que em 
face da certidão que ora juntamos como doe. n. 1 e que dei­
xámos acima transcripta, demonstrado fica o equivoco da in­
formação prestada, na qÚal se apoiou a egregia Terceira Ca­
mara, pois a certidão prova que na FISCALISAÇÃO BANCARIA 
(DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS) existe Um processo regu­
lar relativo á liquidação do BRITISH BANK e desse processo 
constam desde setembro e outubro do anno passado a acta 
da liquidação e a procuração dos liquidantes aos seus repre­
sentantes no Brasil. 

13.0 

P. que ainda, porém, que os liquidantes do BRITISH BANK 
não tivessem communicado a liquidação á FISCALISAÇÃO BAN­
CARIA d'ahi não se poderia tirar nenhum argumento para 
tornar o embargante BANK OF LoNDON responsavel pelo passi­
vo e obrigações do Banco em liquidação. 

14.0 

P . que os considerandos ns . VII, VIII e IX podem ser 
classificados como os considerandos centraes, encerrando o 
fundamento basico, a viga mestra da d~cisão embargada. 
Taes considerandos se apoiam unicamente na seguinte infor­
mação que se lê no officio referido do DIRECTOR DAS RENDAS 
INTERNAS (fls. 251-254) : 

No n. 660 do "Report on Economic and Com­
mercial Conditions in Brasil" de Setembro de 1936, 
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publicação para uso official, lê-se o seguinte: BANK 
OF LONDON AND SOUTH AMERICA LIMITED. 0 BANK OF 
LONDON AND SOUTH AMERICA LIMITED tornou-se ago­
ra a urlica instituição no Reino Unido para ope­
rar no Brasil. As agencias do British Bank of South 
America Limited estão sendo fechadas e seus nego­
cios transferidos ao primeiro dos bancos alludidos. 

15.0 

P. que, como vê, afinal de contas o unico ponto de apoio 
do accordam embargado é uma noticia de jornal. Ora, des­
prezar a acta da liquidação, que consta dos autos a fls. 148-
152, desprezar a certidão do DEPARTAMENTO NACIONAL DE IN­
DUSTRIA E CoMMERCIO, que tambem consta dos autos a fls. 
133, e na qual se lê que não consta naquelle Departamento, 
que é a repartição a que compete o Registro do Commercio, 
a incorporação do BRITISH pelo embargante, desprezar em­
fim o proprio officio da FISCALISAÇÃO BANCARIA no unico pon­
to em que se .estriba num documento legal (fls. 251-254, item 
h), que é aquelle em que nelle se informa, com apoio numa 
certidão, que o embargante é mero accionista do BRITISH 
BANK, titular da maioria de suas acções, adquiridas porém 
em 8 de setembro de 1936, o que quér dizer quando jâ deli­
berada a liquidação desde 13 do mez anterior, emfim despre­
zar toda essa documentação legal, para argumentar com 
uma noticia de jornal, é novidade sem par nos annaes ju­
diciarios do mundo inteiro. 

16.0 

P. que se adverte no officio do BANCO DO BRASIL que o 
jornal citado é uma publicação para uso oflicial. Qu'impor­
ta, si nelle não vem publicado nenhum documento oflicial, 
mas apenas uma noticia, que não corresponde â verdade. 
Aliâs, não se trata de nenhum jornal official do Governo In­
g1ez. E' um orgam do commercio, que reflecte os factos com­
merciaes, mas sem cogitar dos aspectos jurídicos dos nego­
cios realisados, e tanto assim que emprega o termo absorpção, 
desconhecido na linguagem technica-juridica, pois o termo 
proprio é incorporação ou fusão. Mas conste o que constar 
do mencionado jornal, a verdade é que o embargante não ab­
sorveu ou incorporou o BRITISH BANK, tendo apenas adquiri­
do a maioria de suas acções. 

17.0 

P. que na alludida noticia se accrescenta que as agen­
cias do BRITISH estão sendo fechadas e os seus negocias trans­
feridos para o embargante. 

Ora, que as agencias ou filiaes do BmTrsH estão sendo fe­
chadas no Brasil é a pura verdade . Jâ estão mesmo todas fe­
chada, existindo apenas alguns esc.riptorios nas diversas 
praças para os ultimos nego cios pendentes de solução. Em 
outras palavras: os estabelecimentos do BRISTISH BANK não 
existem mais, e por isso mesmo foram dispensados, coMo coN-
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SEQUENCIA INEVITAVEL DA LIQUIDAÇÃO, OS SeUS junccionariOS, aOS 
quaes foram pagas indemnisações que montam a mais de 
cinco mil contos de réis . O proprio embargado tem a receber 
53:272$500, que estão â sua disposição e que não recebe por 
que não quér. Mas 

18.0 

P. que não é verdade que todos os negocios do BRITISH 
BANK estão sendo 'ou foram transferidos para o Banco em­
bargante. Muitos foram transferidos para o embargante, por 
ordem dos respectivos clientes, como varios foram transfe­
ridos para · outros bancos, e não poucos têm sido liquidados 
directamente entre os clientes e os liquidantes. Assim como 
o embargante recebeu grande numero dos negocias, poderia 
não receber um só, porque isso dependia unicamente da von­
tade dos clientes do Banco em liquidação. Não se deu nenhu­
ma absorpção automatica dos negocios de um banco pelo ou­
tro, mas transferencia de títulos em custodia, de saldos cre­
dores e de creditos, por ordem dos interessados ou contractos 
novos entre estes e o embargante. O BRITISH BANK, em li­
quidação, continuou a ser a mesma pessoa jurídica, repre­
sentada pelos seus liquidantes, que se limitaram a cumprir 
as ordens dos respectivos clientes. Os que quizeram receber 
os seus valores, rceberam, e os que quizeram transferil-os para 
outros bancos, o fizerrum. Si muitos deram preferencia ao 
embargante, o fizeram porque quizeram, sem que o embar­
gante tivesse assumido qualquér responsabilidade pelos actos 
do BRITISH BANK, que continúa a subsistir, como entidade au­
tonoma, com personalidade propria, para os actos c opera­
ções da liquidação, nos termos inequívocos do art. 156 do 
dec. 434 de 1891, que dispõe: 

Art. 156. Supposto dissolvidas, as sociedades 
anonymas se reputam continuar a ~xistir para os 
actos e operações da liquidação. 

19.0 

P. que no considerando n. X o accordam assenta que 
não procede no Brasil a liquidação voluntaria do BRITISH 
BANK por não ter sido observado o dec. 14.728 de 16 de Março 
de 1921 (Fiscalisação Bancaria) e, como quem salta de um 
polo a outro, conclue que "assim o BANK oF LoNooN AND SouTH 
AMERICA LIMITED fiCOU sendo a matriz de THE BRITISH BANK 
OF SouTH AMERICA, e, como tal, responsavel por todos os seus 
negocios e compromissos no Brasil". 

Antes de tudo, releva notar que ao cabo de uma leitura 
meticulosa do dec. 14.728 citado, não descobrimos qual o dis­
positivo desse decreto que não foi observado. A unica exigen­
cia que se encontra nesse diploma legal, é a communicação da 
liquidação â FrscALISAÇÃo BANCARIA, e essa exigencia jâ vimos 
que foi satisfeita pelos liquidantes, depositando, como depo­
sitaram, na DIRECTORIA DE RENDAS INTERNAS a acta da liqui­
dação e a procuração dos liquidantes aos seus procuradores no 
Brasil. 

Mas ainda que os liquidantes do BRITISH BANK não hou­
vessem observado a lei da fiscalisação, excederia a todos os 
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illogismos tirar-se d'ahi a conclusão de que o embargante pas­
sou a ser a matriz do banco suppostamente faltoso. 

20° 

P. que os considerandos ns. XI e XII affirmam dois prin­
cípios jurídicos que nada têm a ver com a incorporação de 
uma sociedade anonyma por outra. No considerando XI esta­
belece o accordam que o capital geral do Banco estrangeiro 
responde pelas obrigações das suas succursaes no Brasil, o 
que tanto vale dizer que o capital geral do BRITISH BANK res­
ponde pelos compromissos das filiaes do BRITISH BANK no 
Brasil, assim como o capital geral do BANK OF LoNDON respon­
de tambem pelas obrigações das succursaes do BANK OF LoN­
DON. No considerando XII allude o accordam ao dispositivo le­
gal que exclue dos effeitos da sentença estrangeira de fallen­
cia de um Banco as suas filiaes no Brasil, o que evidentemente 
nada tem a ver com o caso dos autos. 

P. que o çonsiderando XIII não encerra argumento ne­
nhum, mas apenas a conclusão, que, como vimos, os conside­
randos anteriores não autorisam, de ser o embargante res­
ponsavel pelos empregados do BRITISH BANK. 

P. que os considerandos XIV e XV estabelecem que o em­
bargado tem mais de dois anos de serviços prestados ao BRI­
TISH BANK, o que não contestamos, e que assim tem a garan­
tia da estabilidade regulada pelo dec. 24. 615 de 9 de julho de 
1934, tendo escapado, porém, ao accordam que em face do 
mencionado des:reto, art. 15, como em face do art. 92 do dec. 
54 de 12 setembro de 1934, que regulamentou aquelle, a esta­
bilidade se extingue em caso de liquidação ou extincção do es­
tabelecimento, e ninguem contesta que o BRITISH BANH é um 
estabelecimento extincto, estando fechadas todas as suas tt­
liaes no Brasil. 

P. que no considerando XVI e ultimo, o accordam assenta 
que a lei n. 62 de 5 de junho de 1935, que regula a indemnisa­
ção dos empregados da industria e do commercio quando des­
pedidos sem justa causa, não se applica aos bancarios com 
mais de dois annos de serviço, porque só se applica aos em­
pregados que não gozem do direito de estabilidade. 

Mas, si aos funccionarios do BRITISH BANK não se applica 
a lei 62 e só se applicam os decretos 24. 615 e 54 de 1934, e si 
por esses decretos elles perderam a estabilidade ex-vi da li­
quidação do Banco, a consequencia é não terem elles direito 
a nenhuma indemnisação, devendo ser considerada como ge­
nerosidade dos liquidantes do BRITISH BANK o terem pago, 
como pagaram a todos que quizeram receber, a indemnisação 
da lei 62, ou seja a cada funccionario um mez de ordenado 
por anno de serviço, montando o total das indemnisações a 
mais de cinco mil contos de réis, somma que daria de sobra 
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para a fundação de varios bancos, pois ha muito banco entre 
nós com o capital de mil contos de réis. 

P . que ao embargante BANK OF LoNDON não cumpre apu­
rar si os funccionarios do BRITISH BANK tinham ou não tinham 
direito á indemnisação. A unica coisa que lhe cumpre é mos­
trar, como mostrou pela analyse dos considerandos do accor­
dam, e' mais claro tornará no final destes embargos, que elle 
embargante não incorporou, nem absorveu o BRITISH BANK, e 
por isso não é responsavel pelos funccionarios deste. Todavia 

P. que os liquidantes andaram acertadamente pagando a 
indemnisação da lei 62, e que foi acceita pela quasi totalidade 
dos funccionarios, pois de 305 funccionarios, apenas uns quin­
ze ainda não a receberam. 

Effectivamente, confrontando-se os decretos 24.615 e 54 
de julho e setembro de 1934, que asseguram a estabilidade dos 
bancarias, com a lei 62 de 1935, que regula a indemnisação 
de todos os empregados da industria e commercio no caso de 
dispensa sem justa causa, a conclusão a que se chega é a se­
guinte: pelos dois decretos de 1934 a estabilidade extingue-se 
no caso de liquidação ou extincção do estabelecimento, mas 
pela lei de 1935 a indemnisação é devida mesmo no caso de li­
quidação ou extincção voluntaria (art. 4). Portanto, os func­
cionarios do BRITISH BANK perderam de pleno direito a esta­
bilidade pelo facto da liquidação, mas ao mesmo tempo fica­
ram na situação geral de todos os empregados do commercio, 
aos quaes a lei assegura a indemnisação nos casos de liqui­
dação volunt.aria. 

P. que a estabilidade dos bancarias, creada pelo dec. 
24.615 de 8 de julho de 1934, tem que ser hoje entendida de 
accordo com o art. 121, § 1° letra g da Constituição de 1934, 
conforme já foi assentado em accordam memoravel da Côrte 
Suprema, publicado no ARCHIVO JUDICIARIO, vol. 37, pa­
gina 110, e do qual foi relator o preclaro Ministro LAUDO DE 

CAMARGO, em cujo voto lê-se textualmente: 

Não ha legislação no mundo que obrigue um pa­
trão a ter contra sua vontade e a seu serviço um em­
pregado. Por isso, tudo se resolverá no terreno pu­
ramente economico, com a indemnisação devida. 
Hoje não mais se poderá discutir a respeito, quando é 
apropria Constituição que, pelo art. 121, § 1.0 letra g 
dispõe que a legislação do trabalho observará, como 
preceito, a indemnisação ao trabalhador dispensado 
sem justa causa. Importa em dizer que, indemnisan­
do, a propria dispensa não está sujeita á restricção 
alguma. E esta indemnisação está prevista em lel. 

Entretanto 

---, 

• 
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P. que, mesmo abstrahindo-se da Constituição, a estabi­
lidade dos bancarias tem o seu limite no dec. 24.615, que a 
creou, e no dec. 54, que a regulamentou, ambos de 1934, e em 
face desses decretos a liquidação do estabelecimento extingue 
de pleno direito a estabilidade, o que tanto vale dizer que com 
relação aos funccionarios do BRITISH BANK, que é uma socie­
dade anonyma dissolvida, em liquidação regular, com todos 
os seus estabelecimentos já fechados, não ha mais que cogitar 
de estabilidade. 

P. que, seja porém como fôr, o que não padece duvida é 
que o embargante é que nenhuma responsabilidade tem pelos 
funccionarios do banco liquidado, pois, como acabámos de 
verificar pela analyse que fizemos do accordam embargado, 
a allegada absorpção ou incorporação de um banco pelo ou· 
tro, é de improcedencia manifesta. Em ultima analyse o accor­
dam não se estribou em documento algum, e tirou conclusões 
inteiramente destoantes das proprias premissas que estabe­
leceu. 

li . ANAL YSE DO PARECER DA PROCURADORIA 

P. que muito diversa da argumentação do accordam é 
a argumentação desenvolvida pela illustrada procuradora 
Dra. Nathercia da Silveira Pinto da Rocha no seu longo pare­
cer de fls. 201-224, o qual conclue textualmente nos seguintes 
termos: 

"O LoNDON BANK tornando-se o unico accionista 
do BRITISH BANK e não promovendo a reorganisação 
do mesmo no prazo legal, realisou o que na technica 
jurídica constitue uma incorporação". 

Para fundamentar a sua conclusão o parecer invoca: 
a) o art. 151, § 2.0 do dec. 434 de 4 de julho de 1891, que 

regula entre nós as sociedades anonymas; 
b) um julgado da Justiça Local de S. Paulo, confirmado 

em gráo de recurso pela Côrte Suprema, num caso de paga­
mento de imposto de transmissão de propriedade; 

c) diversos autores. 

30° 

P. que antes de tudo o parecer parte de dois erros de fa­
cto, primeiro, asseverando que o embargante é o unico accio­
nista do BRITISH BANK, quando está provado nos autos que elle 
possue não a totalidade, mas apenas a maioria das acções; se­
gundo, suppondo que a liquidação do BRITISH foi deliberada 
depois que o embargante adquiriu as acções, quando a ver­
dade é que estas foram adquiridas em 8 de setembro, quando 
já estava deliberada a liquidação pelos antigos accionistas 
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desde 13 de agosto anterior (Vide a acta da liquidação a fls . 
148-152 e a informação da FISCALISAÇÃO BANCARIA a fls. 251-
254). 

P. que a verdade é a seguinte : o embargante adquiriu 
as acções de uma sociedade anonyma já dissolvida e em liqui­
dação, o que tanto vale dizer que quando o embargante tor­
nou-se accionista do BRITISH BANK já estava extincta a esta­
bilidade dos funccionarios deste, porque nos termos formaes 
do art. 92 do dec. 54 de 12 setembro 1934 "a liquidação de um 
estabelecimento, por motivo de seu encerramento definitivo, 
extingue o direito de effectividade assegurado aos seus em­
pregados". 

P . que quanto ao art. 151, § 2.0 do dec. 434 de 1891 en­
cerra um pensamento contrario ao que lhe attribue o parecer. 
Note-se que o parecer muito cautelosamente não transcreve o 
texto invocado, interpretando-o a seu modo, contra o que nelle 
está disposto. Eis, textualmente, o dispositivo invocado: 

Art. 151. No caso de reducção de socios a nu­
mero menor de sete, a sociedade se entenderá dissol­
vida, si dentro do prazoz de seis mezes não se preen­
cher o numero legal. 

§ 2.0 Pelos actos que a companhia praticar, DE­

POIS que o numero de socios se reduzir a menos de 
sete, serão solidariamente responsaveis os adminis­
tradores e accionistas, si, dentro do prazo de seis me­
zes, não fôr preenchido o numero legal. 

Como se vê, a lei estabelece que a sociedade anonyma se 
dissolve de pleno direito si os seus accionistas forem reduzidos 
a menos de sete e si dentro de seis meoos não se preencher o 
numero legal, tornando por isso mesmo os accionistas e admi­
nistradores solidariamente responsaveis pelos actos que a com­
panhia praticar sem ter o numero legal de accionistas, desde 
que a companhia continue a operar. 

Mas, na especie dos autos, quando o embargante adqui­
riu as acções do BRITISH, este já estava dissolvido e regular­
mente em liquidação, de sorte que não havia mais que cogitar 
si existia ou não numero legal de accionistas, só indispensavel 
si o BRITISH tivesse que proseguir na sua vida normal. 

Mas accresce que o citado art. 151 torna os accionistas e 
administradores responsaveis solidariamente pelos actos que 
praticarem DEPOIS que o numero de socios se reduzir a menos 
de sete. Visa, portanto, a lei os actos futuros, os actos poste­
riores á reducção do numero de accionistas a menos de sete, 
e o parecer quer responsabilisar o embargante pelos contra­
ctos dos funccionarios, actos perfeitos e acabados antes do 
embargante ser accionista, e que já não vigoravam, ex-vi da 
liquidação, quando o embargante adquiriu as acções. Em ou­
tras palavras: quando o embargante adquiriu as acções do 
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BRITISH, já este não estava operando normalmente. Já estava 
em liquidação e em liquidação continuou. Si os proprios an­
tigos accionistas, que deliberaram a liquidação, não podem ser 
chamados a responder pelos funccionarios da sociedade dis­
solvida, é evidente que muito menos o pode um novo accio­
nista, que já encontrou a sociedade em liquidação. 

P. que o julgado da Justiça Local de S. Paulo fornece 
argumento contra o parecer e não a seu favor. 

O caso se reduz ao seguinte: Eduardo Prates adquiriu a 
totalidade das acções da Companhia Progredior e requereu 
ao official do Registro de Immoveis a transferencia de um 
predio do nome da Companhia para o seu nome. O official 
do Registro exigiu o pagamento do imposto de transmissão de 
propriedade. O interessado pagou o imposto, mas reclamou 
judicialmente a restituição. A Justiça declarou que o imposto 
era devido. 

Como se vê, o accionista transferiu o predio do nome da 
sociedade dissolvida para o seu nome, como poderia ter trans­
ferido para o nome de terceiro. Mas, na especie dos autos não 
houve, nem haverá transferencia dos immoveis que perten­
cem ao BRITISH para a embargante. Todos os immoveis do 
banco em liquidação, continuam a pertencer á pessoa juridica 
BRITISH BANK e serão vendidos pelos liquidantes. Poderá com­
prai-os quem quizer, inclusive o embargante, recebendo o 
comprador a escriptura de compra e venda outorgada pelos 
liquidantes, e pagando nessa occasião o respectivo imposto de 
transmissão. 

O que houve em S. Paulo foi que Eduardo Prates não li­
quidou regularmente a Companhia Progredior, transferindo 
irregularmente o predio para o seu nome, mediante simples 
requerimento ao Registro de Immoveis. Não tendo a Compa­
nhia credores, ninguem reclamou e o negocio ficou ultimado, 
embora de uma forma irregular. Mas si houvesse credores, e 
qualquer delles reclamasse, a transferencia não se poderia 
fazer. 

Emfim, a Companhia Progredior foi liquidada irregular­
mente, sem forma legal, e o julgado invocado pela illustrada 
Procuradora limitou-se á questão do imposto, que declarou 
devido, porque, embora irregularmente, houve transferencia 
de um immovel do nome da Companhia extincta para o nome 
de uma terceira pessoa. 

Mas de uma liquidação irregular, e quiçá illegal, não se 
pode tirar argumento para se condemnar uma liquidação re­
gular, que está sendo feita em forma legal, com liquidantes 
nomeados, como se dá no caso do BRITISH BANK. 

P. que quanto aos autores citados pela digna Procura­
dora não ha um só que sustente a these do parecer, sendo 
que em geral as passagens invocadas não têm nenhuma appli­
cação á questão em debate. 

A unica lição que esclarece o assumpto é a de VIVANTE, 
que é o primeiro citado pela douta Procuradora, Mas VxvANTE, 



no trecho transcripto no parecer, diz justamente "que não ha 
fusão, ainda que uma sociedade compre todas as acções de 
uma outra que continua a existir, por isso que, não ebstante, 
os dois corpos sociaes conservam um organismo jurídico dis­
tincto, capaz de retomar a vida normal quando as acções se­
jam postas em circulação". 

Eis as palavras do mestre italiano, que copiamos do pro­
prio parecer: 

"Quindi non v' é fusione nemmeno quando una 
società compera tutte le azioni di un'altra che conti­
nua ad esistere, poichê ciõ non ostente, i due corpi 
sociali conservano un organismo giuridico distinto, 
capace di riprendere la vita normale quando le azioni 
siano rimesse in circolazione". 

Portanto, VIVANTE torna patente que a simples acquisi­
ção, mesmo da totalidade das acções de uma sociedade ano­
nyma por outra, não importa em fusão das duas, porque am­
bas continuam a ser duas pessoas jurídicas distinctas, e as­
sim como a sociedade, cujas acções se concentraram nas mãos 
de um só accionista, pode retomar a vida normal, tambem 
pode ser liquidada, sem que o adquirente das acções tenha 
responsabilidade maior do que a de simples accionista. 

Conseguintemente VIVANTE - sustentando, como susten­
ta, que as duas sociedades continuam a ser duas pessoas jurí­
dicas distinctas - está comnosco, e não com a douta Pro­
curadoria. 

Accresce que VIVANTE nos ensina ainda que para que haja 
fusão de duas sociedades anonymas é necessario que as as­
sembléas das duas deliberem a fusão, pela maioria legal de 
seus accionistas. Eis as suas proprias palavras na edição fran­
ceza do seu tratado, trad. de JEAN EsCARRA, tomo II, n. 767: 

Les sociétés qui fusionnent doivent décider sé­
parément leur fusion. Pour l'approuver il faut, dans 
les sociétés en nom collectif et en commandite sim­
pie, l'accord de tous les associés; dans les sociétés par 
actions, la majorité qui, aux t ermes de la loi, est né­
cessaire pour modifier les statuts. 

P. que em seguida á lição de VIVANTE, invoca a Procura­
doria uma passagem de RIVALOLA e outra de VrnARI para mos­
trar que, em bôa technica, devemos distinguir dissolução de 
liquidação, sendo esta uma consequencia daquella. Nada a 
objectar. E' essa a bôa technica, mas a verdade é que na lin­
guagem corrente usa-se do termo liquidação como generico, 
comprehendendo a dissolução e a liquidação propriamente 
dita. Ninguem diz: o BRITISH BANK dissolveu-se. Toda gente 
affirma: o BRITISH BANK l iquidou. Mas as subtilezas da tech­
nica não importam ao caso. 

P. que a seguir lêm-se no parecer um trecho de CARVALHO 
DE MENDONÇA, e OUtro de SPENCER VAMPRÉ, e ambOS SUStentam 
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que reduzidos os accionistas a menos de sete, em face da lei 
brasileira a sociedade anonyma está dissolvida. De perfeito 
accordo, mas nenhum dos mestres sustenta que a acquisição 
de acções importa em incorporação . .. 

P. que transcreve depois o parecer uma longa lição de 
VIDARI, na qual o commercialista italiano distingue a fusão 
propriamente dita, da incorporação. Naquella as duas socie­
dades formam uma nova, nesta uma das sociedades adquire 
o activo e o passivo da outra. 

Mas o que VmARI não diz é que se dá a incorporação pela 
simples acquisição das acções. Pelo contrario, VmARI sustenta 
que para que haja, quer a fusão, quer a incorporação, é pre­
ciso deliberação dos socios de cada uma das sociedades. Eis 
as suas palavras, no seu Corso di Diritto Commerciale, 3.a ed., 
vol. II, n. 1 . 123 : 

A garanzia dei socü, la fusione e d l'incorpora­
zione devono resultare da regalare deliberazioni di 
ciascuna società che intende fondersi o incorporarsi, 
o incorporare in sé un'altra società; senza di cui non 
vi avrebbe consenso, nê quindi contratto. 

P. que volta a Procuradoria a citar CARVALHO DE MEN­
DONÇA e com este LACARDE ET BATARDON para mostrar que na 
incorporação realisa-se a figura jurídica de uma compra e 
venda ou cessão. Assim tambem nos parece. Mas o que os au­
tores citados não dizem é que a incorporação se opera pela 
simples acquisição das acções. Et si cette chanson vous embê­
te, nous pouvons la recommencer . .. 

P. que, continuando a descer das estantes a sua riquís­
sima bibliotheca, a douta Procuradora traz para os autos uma 
lição de OBARRIO, pela qual se fica sabendo que é frequente to­
marem os socios a responsabilidade do passivo de uma socie­
dade dissolvida. Entre nós, nas sociedades em nome conectivo 
esse facto é realmente muito frequente. Mas accionistas res­
ponderem pelo passivo de sociedades anonymas, jámais vimos, 
nem nós, nem certamente tambem OBARRIO. Essa theoria é re­
centíssima, está sendo creada agora, unicamente para uso 
dos funccionarios do BRITISH BANK. E' inutil procurai-a nas 
lições dos velhos mestres do direito. 

40° 

P. que afinal a estudiosa Procuradora, apoiando-se em 
GEORGE GonnE e OBARRIO, reconhece que "o característico da 
sociedade anonyma é a responsabilidade limitada de todos os 
socios, relativa apenas ao numero de acções com que concor­
rem para a formação do capital" e accrescenta: "E' traço que 
não constitue novidade affirmar; tão marcante é elle, que for­
ma a propria essencia da sociedade". 
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Mas depois de affirmar esses postulados rigorosamente 
jurídicos, reproduzindo as lições de GoDDE e OBARRIO que os 
confirmam, a Procuradoria, esquecida dos mestres e do que 
elles escreveram, conclue por conta propria, já agora sem 
apoio em autor nenhum, que "não está, entretanto, em cheque 
no presente caso o conceito da sociedade anonyma. Porque, 
exactamente dentro desse conceito é que surge para o LONDON 
BANK situação diversa daquella que pretende crear-se". 

De sorte que a conclusão é a seguinte: é da essencia das 
sociedades anoymas a responsabilidade limitada de todos os 
accionistas, salvo quando esse accionista fôr o BANK OF LoN­
DON ... Com similhante maneira de argumentar, não ha inno­
cente que não vá parar na cadeia. . . Macte animo, generose 
puer, sic itur ad astral 

P. que ainda não esgotamos a torrente dos mestres que 
illustram O parecer. VIVANTE ... VIDARI ... RIVAROLA ... CARVA­
LHO DE MENDONÇA. . . VAMPRÉ. . . LAGARDE ET BATARDON ... 
ÜBARRIO ... GEORGE GODDE .. . Ainda faltam LYON CAEN ET RE­
NAULT, citados por ultimo peLa Procuradoria, numa passagem 
em que estudam como deve ser liquidado o passivo de uma 
sociedade anonyma, no caso de incorporação. 

Os consagrados mestres consideram varias hypotheses, ás 
quaes podemos accrescentar, a titulo de exemplo, o caso de 
uma sociedade solvavel, incorporada por uma insolavel, ou 
vice-versa. Naturalmente, que os credores da primeira podem 
se oppôr á incorporação, porque a confusão dos dois passivos 
importa, para elles, numa diminuição de garantias, por ficar 
o activo da sociedade solvavel sobrecarregado com o passivo 
da insolvavel. 

Esse aspecto da questão, ainda torna mais patente que 
a incorporação é um acto complexo, que por isso mesmo de­
pende da deliberação expressa dos socios das duas sociedades, 
devendo em certos casos serem ouvidos até mesmo os credores, 
de sorte que é evidente que não pode se operar pela simples 
transferencia de acções. 

P. que, como acabámos de mostrar, das lições de todos os 
grandes mestres citados pela Procuradoria, não se aproveita 
uma unica palavra que possa servir de apoio á conclusão do 
parecer. Pelo contrario, todos os autores invocados condem­
nam formalmente o parecer. 

Em summa, a verdade jurídica é uma só: a prevalecer a 
estranha theoria de responder uma sociedade anonyma pelos 
empregados de outra sociedade anonyma, pelo facto de se 
tornar a primeira accionista da segunda, estaria subvertido o 
principio fundamental que regula as sociedades anonymas e 
segundo o qual é limitada a responsabilidade dos accionistas 
ao capital das respectivas acções, principio esse de direito uni­
versal, consagrado na legislação de todos os povos cultos, e 
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que entre nós tem a sua expressão legal no art. 15 do dec. 434 
de 4 de junho de 1891, que regula as sociedades anonymas: 

Art. 15. Os socios são responsaveis sómente pela 
quota do capital das acções, que subscrevem, ou que 
lhes são cedidas. 

li!. A QUESTÃO NOS SEUS VERDADEIROS TERMOS 

P. que a dispersiva argumentação do venerando accor­
dam embargado e do douto parecer da Procuradoria forçou­
nos a dar a este articulado um desenvolvimento certamente 
excessivo. Todavia, a causa, collocada nos seus verdadeiros 
termos, é de uma simplicidade sem par. 

O que se argue é que o embargante absorveu o BRITISH 

BANK. Ora, 

P. que a absorpção ou, mais technicamente, a incorpora­
ção de uma sociedade anonyma por outra só se realisa quan­
do a sociedade incorporadora adquire todo o activo e assume 
a responsabilidade do passivo da sociedade incorporada. Mas 
neste caso é preciso que as assembléas das duas sociedades 
se reunam, deliberem a incorporação e esta se consumme por 
uma escriptura ou instrumento de incorporação, devendo se­
rem ainda observadas outras formalidades complememtares 
como sejam o registro e a publicação pela imprensa, devendo 
emfim serem preenchidas as formalidades exigidas para a 
constituição de uma sociedade nova. E' o que se observa em 
todos os paizes, conforme jâ verificâmos nas proprias lições 
de alguns dos autores citados pela Procuradoria, e é o que 
dispõe expressamente a nossa lei de sociedades anonymas, 
isto é, o dec. 434 de 4 de julho de 1891, no seu art. 213, que 
passamos a transcrever: 

Art. 213. A fusão de duas ou mais sociedades 
anonymas, em uma só, se considerará como constitui­
ção de nova sociedade, e, portanto, se realisarâ de con­
formidade com os arts. 65 e seguintes deste decreto. 

Note-se que a nossa lei não cogita separadamente de in­
corporação, como acto distincto da fusão, o que tanto vale di­
zer que em ambos os casos devem ser observadas as mesmas 
formalidades. 

CARVALHO DE MENDONÇA (Tratado de Dir. Commercial, 2.a 
ed., vol. IV, n. 1. 378) distinguindo a fusão da incorporação, 
porque naquella se constitue uma nova sociedade, e nesta a 
sociedade incorporadora subsiste, desapparecendo a outra, en­
tende, dado a omissão da nossa lei que deixou de regular a 
incorporação separadamente da fusão, que a incorporação 
pode se realisar ou por uma escriptura de compra e venda ou 
de cessão, ou pela prévia liquidação da sociedade a ser incor­
porada, subscrevendo em seguida os liquidantes acções da so­
ciedade incorporadora, que para esse fim augmentarâ o seu 

; 
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capital, e realisando os liquidantes o capital subscripto com 
o patrimonio livre e desembaraçado ou, melhor, com o activo 
liquido da sociedade incorporada. Emfim compra e venda, 
cessão ou subscripção de acções, em todos esses casos não se 
realisa propriamente a incorporação de uma sociedade por 
outra, mas a transferencia do patrimonio livre ou activo li­
quido de uma para outra, sem que a incorporadora tome a si 
o passivo da incorporada, que deverá ser pago precipuamente 
ou separados bens para o seu pagamento, conforme observa o 
proprio CARvALHo DE MENDONÇA, nas seguintes palavras tex­
tuaes (Tratado, n. 1.381): 

A fusão ou incorporação não pode absolutamente 
prejudicar direitos dos credores das sociedades que 
se extinguem. Algumas legislações dão a esses credo­
res o direito de opposição. 

Em regra, qualquer destes actos sómente se po­
deria realisar depois de satisfeito o passivo social de 
cada uma das sociedades; não ha, porém, inconve­
niente em que se reserve uma parte do activo para a 
solução do passivo, ficando este a cargo da nova so­
ciedade ou da sociedade absorvente. 

Conseguintemente, a incorporação, com acquisição do 
activo e responsabilidade do passivo da incorporada pela so­
ciedade incorporadora, depende sempre, como formalidade 
substancial, de deliberação das assembléas das duas socieda­
des, isto é: quanto ao passivo, é preciso que os accionistas da 
incorporadora o aceitem expressamente, tomando essa delibe­
ração, com numero legal, em assembléa regular, e quanto ao 
activo, é necessario que os accionistas da incorporada, delibe­
rando tambem em assembléa regular, consintam na sua alie­
nação, lavrando depois as respectivas directorias, assim devi­
damente autorisadas, a escriptura ou instrumento de incor­
poração. 

Portanto 

P. que a incorporação, envolvendo transferencia do activo 
e do passivo, sómente pode ser provada pelas actas das duas 
assembléas, devidamente publicadas e registradas para conhe­
cimento dos credores, que aliâs poderão reclamar, e pela es~ 
criptura ou instrumento da incorporação, que tambem deverâ 
ser archivado no Registro do Commercio. Ao todo, pelo me­
nos, tres documentos publicas e solemnes. Taes documentos 
não constam do processo, não existem em parte alguma, o que 
tanto basta para tornar patente que o venerando accordam 
embargado não se estriba em documentos legaes, sendo por 
isso mesmo insubsistente. 

Finalmente 

P. que a verdade verdadeira é que o embargante é mero 
accionista do BRITISH BANK. Isto sim estâ provado nos autos. 
Ora, jâ deixâmos patente, com apoio na nossa lei e nas lições 
dos proprios autores citados pela Procuradoria, a nenhuma .. 
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responsabilidade do accionista pelo passivo da respectiva so~ 
ciedade anonyma. Todavia, como, com relação especialmente 
ao caso dos autos, esse aspecto da questão já foi magistral­
mente elucidado pelo Ministro PIRES E ALBUQUERQUE, no pa~ 
recer que ora juntamos como doc. n. 2, e que aliás já constava 
dos autos impresso no folheto de fl. 153, pelo DR. LEVI CAR~ 
NEIRO (parecer de fls. 134-142) e pelo DR. DORVAL LACERDA, il~ 

lustrado procurador do trabalho (fls. 187-191), passamos a 
transcrever as passagens mais incisivas dos tres doutos pa, 
receres. 

Eis as palavras do Ministro PIRES E ALBUQUERQUE: 

uE' absurdo que não merece refutação imaginar 
que por ter adquirido de um terceiro acções do BRI­
TISH BANK fiCOU sendo O BANK OF LONDON proprieta­
rio deste. · 

O art. 92 do decreto de 1934 cogita na sua parte 
final da hypothese da "transferencia da propriedade 
do estabelecimento". 

No caso em apreço não houve "transferencia de 
propriedade de estabelecimento, não houve siquer 
transação entre O BRITISH BANK e O BANK OF LoNDON, 
o que se deu foi tão sómente transferencia de acções 
de um accionista para outro, cuja situação não se 
modificou. 

Não vejo em que lei ou em que principio de di­
reito se pudesse fundar a pretensão de constituir este 
segundo accionista na obrigação de transferir para 
o seu estabelecimento os funccionarios da sociedade 
em liquidação. 

O que prevê e determina o art. 92 é a conserva­
ção dos empregados no estabelecimento que passa a 
outro dono; quanto aos empregados do estabeleci­
mento que se fecha, o que dispõe o artigo é que per­
dem o direito á effectividade. 

"A liquidação de um estabelecimento por motivo 
"do seu encerramento definitivo extingue o direito de 
ueffectividade assegurado aos seus empregados, não 
"se considerando porém como tal a extincção de fi­
"liaes, agencias e serviços bancarias annexos, nem a 
"simples transferencia da propriedade do estabeleci­
mento". 

Como quer que seja, o BANK OF LoNDON, pessoa 
distincta do BRITISH BANK, não tem que ver com as 
obrigações deste, quer para com seus empregados, 
quer para com terceiros ; a sua responsabilidade, como 
accionista, é circumscripta, segundo a lei, á quota do 
capital das acções que adquirio". 

Não menos claro é O DR. LEVI CARNEIRO: 

"As acções alludidas do BRITISH BANK já perten­
ciam a uma outra sociedade - ANGLO S. AMERICAN 
BANK. Nunca se terá pretendido confundir o Bms­
TISH BANK com O ANGLO SOUTH AMERICAN BANK. Por­
que então, se ha de confundir, com o BRITISH BANK, 
o BANK OF LONDON, simplesmente porque este adqui­
riu as acções do mesmo BRITISH BANK, que perten-
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ciam ao ANGLO SOUTH AMERICAN BANK? Evidente­
mente, é um absurdo. 

Por outro lado, o caso apresenta bem distinctas 
as duas especies jurídicas. O BANK OF LONDON adqui­
riu o activo e passivo do ANGLO SouTH AMERICAN 
BANK - e essa operação é que se poderã considerar 
fusão por annexação. Quanto, porém, ã acquisição da 
maioria de acções do BRITISH BANK, que se incluíam 
no acervo do ANGLO SOUTH AMERICAN - e que O 
BANK OF LoNDON adquiriu conjunctamente com todo 
o activo e passivo desse estabelecimento - assim, o 
BANK OF LoNDON apenas Se substituiu ao ANGLO AME­
RICAN BANK, sem fusão alguma, nem por creação de 
nova sociedade, nem por anexação, antes subsistindo 
as duas sociedades, isto é, o BANK OF LoNDON e o BRI­
TISH BANK. 

Mas - dir-se-ã - O BRITISH BANK estã em liqui­
dação. Ainda este facto corrobora que a acquisição 
das acções do BRITISH BANK pelo BANK OF LONDON não 
acarretou fusão das sociedades, nem extinguiu a pri­
meira dessas sociedades. Não e não. Tanto assim que 
a liquidação do BRITISH BANK se estã operando em 
virtude de uma resolução ulterior, de sua assembléa 
geral. Em virtude dessa liquidação, assim deliberada, 
é que o BRITISH BANK vae extinguir os seus estabele­
cimentos no Brasil. O caso é, assim, caracterisado e 
inconfundivelmente de extincção de estabelecimento, 
e não de transferencia de propriedade". 

Finalmente O DR. DORVAL LACERDA: 

E' certo ser o LONDON o maior accionista do BRI­
TISH BANK como poderia sel-O O BANCO DO BRASIL, por 
exemplo, sem que contudo o LoNDON BANK, ou, como 
no exemplo, o BANCO DO BRASIL, tivesse a responsabi­
lidade do passivo do BRITISH BANK. Esta limita-se ãs 
acções, pois o BRITISH não é, por emquanto, affilia­
do, annexo ou succursal de outro Banco, por ser au­
tonomo, cuja maioria ou totalidade das acções per­
tence a terceiros, no caso o LoNDON BANK. 

O BRITISH BANK não é, como parece ao Dr. Tar­
gino Ribeiro, um serviço bancario annexo no sentido 
usado pelo artigo 92 do decreto 54. Serviço bancano 
annexo é aquelle que, com o mesmo nome ou nome 
diverso do principal, não possue direcção propria, não 
tem vida autonoma, não tem acções suas, mas como 
desmembramento, é de facto e de direito, uma depen­
dencia que obedece ã direcção do Banco maior. 

O BRITISH BANK possue direcção propria, tem 
vida autonoma, tem acções suas e não é desmembra­
mento que obedece ã direcção do BANco OF LoNDON, 
mas ã vontade dos seus accionistas, que por coincl­
dencia é o LoNDON. A coincidencia, comtudo, em di­
reito, não forma regra. A fallencia de um serviço ban­
caria annexo nada mais é que a resultante da fallen­
cia do Banco que o possue. A fallencia do BRITISH 
BANK, por e:xiemplo, não traria ao LONDON BANK maio-
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res prejuizos que o dos valores das acções de que é 
possuidor. 

Em conclusão 

P. que o venerando accordam embargado é insubsistente: 
a) porque o embargante não incorporou o BRITISH BANK 

(dec. 434 de 4 de julho 1891, art. 213); 
b) porque o embargante e o BRITISH BANK sempre foram 

e são duas pessoas jurídicas distinctas, o embargante em vida 
normal, representado pela sua directoria, e o BRITISH BANa, 
em liquidação, representado pelos seus liquidantes (dec. 434 
citado, art. 156); 

c) porque, quanto á estabilidade dos funccionarios do BRI­
TISH BANK, está extincta, ex-vi da liquidação do Banco empre­
gador (dec. 24.615 de 8 julho 1934, art. 15; dec. 54 de 12 se­
tembro 1934, art. 92), tendo, porém, os liquidantes offerecido 
a todos a indemnisação da lei 62 de 1935, num total de mals 
de cinco mil contos de réis, e dos 305 funccionarios, só uma 
minoria, constituída actualmente por uns quinze funcciona­
rios, recusou a indemnisação. 

Nestes termos 

P. que os presentes embargos devem ser recebidos, re­
formado o venerando accordam embargado, e julgada afinal 
improcedente a reclamação do funccionario reclamante. E' o 
que se pede e espera por ser de justiça. 

Rio 28 outubro 1937. 

O advogado, 

JULIO SANTOS FILHO. 

Em tempo: - o embargante offerece, como parte inte­
grante destes embargos, a defeza que apresentou a fls. 109-
132 (*), a qual não foi tomada na devida consideração pelo 
accordam embargado, que a ella e aos documentos que a 
instruem nem siquer se refere. 

Era supra. 

JULIO SANTOS FILHO. 

• 
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DR . LUIZ CAVALCANTI FILHO 
TABELL IÃO 

MIGUEL C OUTO, 39 
Telephons 23·3909 
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Certidão 
Eu, Dr. Luiz _c.,u.'Ullcanti Filho, Serventuarlo do 17.0 Offlclo de N~v.s..desta Cidade do Rio ile Janeiro, 

certifico que, revendo o livro 1.7 l. de procuraçôes deste Uartorio, nelle a folhas "-'acha-se lavrada a procuração do 
teot· seguinte: 

Procuração bastante que faz 
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leea, com ede e üDndree e autorlsada a tunoolooar no Bra 11 por De­
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e 1 1 1m1 tedo e o e pec1ae de r torn.r preci o, 

apr ~ntar def • por e crlpto ou ore ar, accord!mn, acoaa-
panhar todo o te o do proo o o e pet1çoe , r n-
1 1r, tio. o rati icedo o pod r os.-



• 

concede todos os podere~, em Direito permittidos, pena que, em nome delle Outorgante , como se presente fosse , 
possa em Juizo ou fóro. delle, requerer, alleg·ar, defender, todo o seu direito Justiçn, em quac~quer causas ou demandas, 
civeis ou crimes, movidas ou por movor, em que elle Outorgante for Autor ou }:{éu , em um ou outro fôro; 
fnzendo citat·, offerecer acçõe~, 1 ibellos, excepções, embargos, sttspelções e outros quae~quer artigos: contmdictar, Pl'OLluzir, 
inquirir, reinquirir e contestar testem unhas; dar de su~poito a quem lh'o fôr ; compromissar· "'• ou jurar clecisoria c uple· 
tol'iamente pot· elle üutorg·ante , fazer prestor tne~ compromissos e dar wes juramentos a queru convier; a stiJSt ir aos termos 
de inventaries e partilhas, com as citações para t•lle: assignar auto~, requerim~ntos , protesto~, contra·1 •rotestos e termos , ainda 
os de confissão, nog·ação·,· Jou v ação o de si tencia ; appellar, ag·grav11r, ou mbargar qualquer 'lentenço. ou deBpacho, e e guir 
estes recursos, até maior o.lçadn i fazer extrahir scntcuça s, requorer u 11xecução dt>lla~ . e ~cquestros, assistir qua csquer actos 
judiciarlos, parn. os qnaes lh es concede pPden:l< illl mitudoR ;"pedir pt• 'Cittoriu, t()~r po•se; vir CO}ll embarg·os de terceiro senhor 
e possuidor; juntar documentos e torual-os a receber : vari11r de acções e intentar outras de no'vn: podendo substabelecer esta 
em um ou mais procuradores, e os sub~ta. belecidos em outros, ficando os mesmos podert- ~ em vig·or, e revog·al-os i querendo; 
seguindo suas cartas de ordens e avisos p!u·ticulares, qUll ~ando preciso, seri'í.o c •)nsiderndo~ como purte desta. g tudo quanto 
assim for feito pelo seu dito procurador, ou substabelecido, promett.e haver por valioso e firme, reservando pnm sua pe sRoa toda 
a nova cltaç!to. Assim o disse , do que dou fé, e me pedi estq,Jnstruw en.to .,lltttl lll.e ll, e as tCJ~temunlutR,.~~ e a!,ô._hando-o 
conforme, acceit e, ussigna com 1\j testemunhas abaixo . .15U , iiY .1: 1.0 UIY I .LO llt.1 1 I J 'IA Ql'e , e • 
cr v1 . , Joaq 1 G ao Junior , ell1ao in er1no eubscr v , e • • ~ n • 
Pra no1 c pa e Barre to rdo o . c . Se l ba • .A. ir • Sello 2 20 
por c l't1di o· h je 4 d ro e 1937 •- B 

' I 



o Bank of Lon on anu outh America Limited intinado, na qua­

lidade de incorporaaor o British B 1k of 0outh America Limite , 
a pres ar esclareciment s sobre uma reclamação que contra esse 

ultimo Brulco dirigiu a este conselho o snr . lmano da Cunha, de­

clara que por tratar-se e uma reclamação inteiram nte i entica 

a já julga a pela Egregia 3a . camara do conselho Nacional do Tra 

ho no p cesso 17.0ll-36,junta uma copia impressa os embargos 
que p oz ao accor ão referido. 

Em face do exposto, parece-me, salvo melhor julzo da autori-

dade superior a quem suometto o presente, se everia aguar-

ar o jUlgamento alludi os embargos . 

la. secção, em 12-11-937 

~~<>-<<uote a._~ 
Escripturario "G" 

AP 'd -n. COnff/, .Pra(' r. Dir~cto,-
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Ag/JP . 

A C Ó R D Ã O 

Proc. 17. 0l l /3 b 

li/ 
• 

VISTOS, RELATADOS E DISCUr_CIDOS êstc s nu tos de r ecln.­
nnçF.ío, ora eLl l'c curso c}t: rfu :1 r gos eL qu~ é . ubP.r gn.n t e o The B::nk 
of Lon on A.ncl South Ant; r i c g Liui t en , e e et. onrgado I<'RANCISCO :)E 
PAULA REII~iÃO HELUJJ.EIST'::H : 

- RELATÓRIO-

t\ Terceirn CÂ.on.rn dê ste Co nse l no, pelo AcÓrnii'o ~e f l s . 
265-26S, conhe cendo _d n recln.rlf'.Q;:;O fornula<'l.n pelo orf.1 eDb!J-rgno.o FRAN­
CISCO DE ?AULA REII:AO HELLl ·iEISTER, pelo notivo de c1eriissfl.O de e upr~ 
gndo do The Bri tish Bnnk of South ArJericn Lir.ii t en, r esolveu netbrr:J.i 
nHr sun reintegrnçno pos s erviços do The Bn.nk. of Lonnon nnn South 
Ar:lericn Lir.J i ted, con os vencir entos e vnntngens q ~ 1e tinha no Th e 
Br i tish BHnk , r ecebenno t nnbe L1 os ord. nm1os ntrfl.zndos durF1nte o ter:1 
po e r.1 que esteve nfns t d.o. 

Ao HcÓrd.ão 0n. Te rceirn Cn.T.1n.rn. of receu o B .nk of Lon -
on o s er:J.bRrgos ne fls . 271, contestnc'l.os pelo EI ~b."rgAc1o n fl s . 365, 

levnntando êste H pre lininPr de nfi'.o s Bre1 1 nn:üssi veis os referinos 
e ·~b~rgos , por f f1 ltn de <'locuoento novo e pornue n oat~rin d.e ~ireito 
a rticulPna nÃ.o ti nha proc dêncin . 

Isto posto : 
Preli r .i nnrnente 

Consinernnno que , nn forr.1n do § 4ç do Art . 4ç do De­
cre to nQ 24 . 7Srr:- éle 14 <'l e j ulho éle 1934, A.S d.ecisÕes c1as CÂ.ranrps 
são susceP,tiveis de .mbnrgos p r ra o Consell o Pleno , desde que f1.rtl 
culeo mA. t e r in c1 e di r bi to ou venhnr.1 t=l. c oopnn~-ndos de d.ocunento novo; 

Co ns i<'l~Q_do que , al~LI dn longn n.r ticulada oatérin de 
direi to, os er:lbP.rgos de fls . 271 sao nconpnnhados de um docunento 
no 7e, fls . 299 ; 

Considerand.o que , nrticulndn cono se a cha a longa c a -
' . t eria de d.ire ito, ncoiJpnnhadn ne docw1ento novo, icpossivel seria , 

comq preten0e o er:foa.rgado, que, sen o exar.1e dêsaEl docuuen to e da ... 
ma t eriR de direito, se pudesse decre tnr n p r ocedenci n ou ioproced.en 
cia. dos embnY'gos; 

. 
• Çonsidernnà o e stn.rem os erab1 ·rgos enqu Rdrados na Lei 

e na Jurísprudencia, por unRnir:J.id.ade de votos, d~spre zando a pre­
liminPr, passR o Consell1o a resolver 

De rneriti~ 

Consi c'lera ndo que n Terceirn Cnr:J.RrFl. pnra c'l.ecidir p e la 
procedênciA. d.n r e c1Rr:lfl.Çf1.0 no er:lb fl r gndo contrfl O er:IbRrgante 1 funda­
se nAs informaçoes_que lhe forn.r:J. pr t-; stn<~ns R fls . 251, e, por for­
ça dessns informaçoes, de cl ~ ra: 

I) ~ Que R liqu~<'lnçÃ.o 1oluntÁ.ria no British Bnnk nfío foi conunicH­
dn " FiscA.lizrtçRo BAncnrie., c onfor11e o previsto no necreto nQ .... 
1~.72S, de 16 de r:1nrço de 1921; 

II) - que não tendo procedência, no Brns il, n liquioação voluntá-



c 

2. 

ria do Bri tish Bank , por fn ltn de observância do Decre to nQ 14.728 
de 1921, o Bank of London ficou s t:mdo o. fjEJ t~iz do .E,tltlsh Bank, e, 
como tnl, r esponsnvel por todos os se us negocias e compro·r.lis sos no 
Br P..sil; 

III) - que o Bank of Lonnon sucedeu e absorve~ o British Bank fic nu 
do por isso r cspon s r vel por todos os seus ne gocies, entre os qunis 
f igurA.m os conpror:'lissos e as gl"lrnnti ns l E; g Ais A.Os err1pr eg" dos <'lo 
British BAnk; 

Consi<'leJ•n.ndo, no entr e tanto, que, dennte d.o documento 
de f l s . 299, orn ofer e cido pelo emb.n r gr-mte Ba~ of Lond.ol}, cono de­
nn t e demais c9 ocument o s f igu:rr-mt es nos auto s , e npurpc1.3: 

I ) - Que o British B::tnk, er.1 4 de setenbro de 1936 e 2 de ou t ubro <l e 
1936, con~orme ns petições fichndns ~ob os ns._65 . 230 e 73.43 2 l A.r.1-

bn s <l.e 1936 , r.1Ui t e ante s da r e clo.oaçno e decisA.o dft. Terceir a Cnr:1nrn, 
hA Vi A. cuMprido o determinado no Dec . nQ 14. 728 de 1921 , dando . entr~ 
da na Dir~ toriR de RendA.s Internas dos docuoentos l egnis , e speciRl­
mente da ntn dn liquic'ln ç.;;to e o nrquivnmento dn procuraçÃ-o dos liqu,i 
c'l.'1n tes consti tuidos procuradores no BrfJ.sil; 

li ) - que a pnrti2ipnç~o e arquivamento das a tas , e mais pnpeis ref~ 
rente s a liqtliq.açao do Bri tish Bnnk diretnr.:1ente a Dir e toria de ·Ren­
das InternRs, e rigorosamente l egal, porquanto , na forma dn l etra g 
do A.:rt. 96 do Decre to nQ 24 . 036 , de 24_de nar'$o de 19~~- , cab~ à nl.!:!, 
dida Dir e toria o serviço de fiscalisnçao bancaria, aler.1 de nao mais 
exis tir a Inspetoria de Bnn cos r eferid.A. no Decre t o nQ lL~ . 72 8 de 1921; 

III) - qúe provado t er o B:r:_i tish Bank cugprido o de terr.ünado no De­
creto nQ 14!. 728 de 1~21, pela pnrtic~paçao e arqui varJento do s a tos 
da liquidaçao vol~ntnria na r;e pe rt1çao e e r.:1 t~mpo c01:1petente no BrQ_ 
sil, i'QSO facto, e for~ de duvida a insubsi s t enci a dos m~ tivos pe -
los quais n Te rceira CnmA.rn J ulgou procedente a r eclannçao ; 

- , Cons idbrnndo que no proc esso nao ha prova de ser o 
Bank o t~~~on suce ssor do Rtivo e do pas sivo do British Bank; 

I 

Consid~rando que, eobor~ o,B~.nk o( London s~ja um dos 
maiores acioni stn.s do Bri tish Bnnk , nao e , entretnnto, o uni co n-
c i oni s ta como p:r e tendem.z. pois, segundo n. prÔpr'L n a tn dn. a.ssemblé F~. 
que r esolveu a liqui0nçRo voluntv.ria elo B::.~i tish Bank , celebrada em 
L2ndres' n o dia 13 de agosto <l 1936 ' con'stn. Lpel-orienos' p, exi 8 -
t enc ia de s e te outros acionistas (ver certi<la o ele fls . 149-151 ); 

; 

Con,si.de rA.nno fl.l en <l.isso, cono escl :· r~ce o i tem H do 
documento de f l s . 253 , el"l fl.F1 ta pos ·· erior n nssemble , qunnrto o Bank 
of London, a<'l.quirin~.o ações, Pl}ssou n ser o mn.i or ncion~s ta , nHo 
comprou nem se ~ tornou propri t~ t n.rio da totRli 0Rc1e dHfl açoes, por ifl­
so que, acrescenta o r eft·: rido <'\.ocumen to, outros a c l on i s t Rs ninnn. e­
)('istem ; 

Consi derando que, qu~nto n nle gada f usio ou incor oora 
ção do Bri tish Banls_ RO ~n.nk_Q,!, Londo.n, provn.fl posi t!vn.s exister.1 ne:­
monstrando a sua nao r ealisaçao , conforme AS c er tidoes de fls . 133, 
148 a 152 , 29 9 e outras; 

Qonsi<l.e rando que, n~ tocante a umEl. publicação fei te. 
em Londr es , eu 23 de julh o de 1936 , fls. 23g , onde se dizia que o 
Bri tish Bank seria sucedido e:. absorvido pelo · Ds.nk. of London , ne -
nh ":lm VRlor jur:Í<'l.ico pode ser (':ado a semelhante publ ico.çao, porque, 
alem de, sobre o fnto, naf n t e r sido res olvido pelos ucionistns ,na 
prÓpria. n ta d, nss er.1blén re nliznà.n. post er iort'lente, isto é, em 13 de 
0go s to de 193 6 , tn.r:1t:>em em Londres , fls . 149 v, é expres snr.1ente de-
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cln.rndW que o Bri tish Bnnk entrou eo 11quic~ nçiio e nno foi sucecUc9o 
ou Rbsorvido por outro Bn.nco; 

Consid,r~nno que, nos cnsos ne,fu~ão ou . incorpornçno 
0e runs ou r.lRis sociennoes ttnÔnimns er.1 u r.1n so , e prec 1so que ctt0.n 
urna ne lA.s, peln sua a. senblén gernl de l'lCioni s tns, delibere ns res-- , -
p~ctivfls condiçoes, e, con se quentenente, na. espesie, pr-tra R nosor -
ÇA.O d~ Bri tish Bnnk pelo Bnnk of Lonnon ern r.~is·'::; er A. prova 0.n nuto­
risA.Çf'.O t'los A.cioni s tns ne~sas duas socienn~es, oui to especittleente 
do Bank of London, pois, este, pelR nbsorçno, serin obrigndo A. n. SS!!, 
mir responsn.bilidA.des que ner.1RnclFt VA.m de poneres especiA.is e expres­
sos à os acioni A tn.s er.1 n.s s emblén geral préviRnente convoca<in; 

Consic11::lr n.nno que nRo constnnno na nt& c9.A. nssemblén dn. 
liqui0nçií.o do British Bn.nk, fls . 14S n 15S, t er fica<}o A. cn.rgo à.~ 
Bank of London qunl nu er r_: e spon , · A.bili (1 ~ne, ou, como ja foi di to, nA.o 
exis tindo quF~.lqu er refPrenciA. c9.e ser este Banco sucessor naquele, 
não é l:Íci to consine:rRr o Bri tish Bn.nk prec1.ecessor no Bnnk _Qf..._L..9.A.d9_n 
p r f'. 08 fins c9.as responsabiliclP nes nA. f necor ente 8; 

ConsinerA.ndo que , segundo os docuraent; os constn.rites 
dos autos, especialmente A. atA. da liquicl.ação voluntária, fls. l~S a 
15S, nfl.O e xis t e entre o Bo.nk o f London e o llri t ish Bnnk n re10;çao 
entre o A.dquir~nte e predecessor do cUrei to, isto e, a. _!ill.Q,essao ...1.1!­
r:Ídica, fn~o so verificndo no cnso de norte do predecessor ou aigda 
na aquisiçao do ativo e pnssivo de ur.1 estnbelecir.1ento, ser.1 soluçao 
de continuidnde de sun vic'lo. jurÍdica e seo quebra do vinculo social, 
especialiJente nos cn.sos de fusno de duas ou no.is sociedades; 

Co~~de rando que não havendo prova d , ter o British_ 
~sido absorvido, enc~mpA.do ou sucedido pelo Bank of LondQ.!l, nao 
se pode responsnbilis~r este pelos atos pr~ ticA.dos ~elos liquidan -
tes daquele; 

Conside~anno que o nritish Bank , emborn eo liquidação 
A.nügFt.vel, teiJ e continua a ter sun p eJ sonnlic~ r-tde jurÍdicn; 

Considerando que a conden~çRo do Bank of London em 
rendi!! i ti r que o nao foi seu enp ;·· eg.".d o, n.qo pode pr evnlecer; 

ConsHI. .l:B:lldo qu. R,- reclamaçÃo do" enbnrgA.do contrfl. 
quem nuncn foi seu empregndor, e fnto de relevnncia, pois, corren­
do o proc.s s o contra o Bnnk of Lonnon, nRo se ouvinno os llqui~an­
t e s do British Bank , chegou- se a situnç~o c1e n~o hnver provr no teg 
oo de se rviço do er:~bn !:gnél.o, ff1.to sobre o qunl nF.1 na podin provn.r o 
Bunk o f London, por nA. o ser o er.1prt:gncl or e sut~ de f e za t er fica no 
n.ds tritn ao cHso da pseucln sucessão; 

, ' 

Consinernnno , portnnto, que nn hipote se de ter o er.1-
bnrgP.ClO o ter.~.po 2-e B r viço P.ssegurr, tÓrio dn eB tnbilif ade e , pelo IDQ 
ti vo dn li qui< f'IÇRO e feclin.r.~ento do Bri ti.§.h Bnnk, , qualquer direi to 
lhe assistir eo fHce do dispoBto no ~ec . nQ ~ de 1.2 de seter:1bro de 
1934 , ou de Lei nQ 62 , de 5 de .lunho de 1935 : sun reclnm!}ção deve­
ria ter sido cont ra os liqui dn tnr i os à. o .!;31: i tish Bunk e nA.o con trn o 
fiA.nk of London; 

Co ns idenmno que o ~rtnk of London, enboro. sendo a cio­
nista elo Jl3ritish:Ban}: , SõC'iednc9e orn er.1 lfqu:i7n.'çRo, nií.o respo~de pe­
los A.tos prat icn<1os f.) elos liquic' nntes, sua r esponsF.tbilid.ao.e no.o pas­
sa dn. quota <l o cn.pi tal repre sentaclo pelas RÇÕe s de que é po ssu1dor; 

Considerando que o fato do É,D!!~ of LondQ.U, ser acio -
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nista do Br1t1sh ·1ank nRo i mport~ outra r e sponsRbili nRde, poi s ns 
soe i enncl.essubsi s tem incleoen0.ente r:1en te una d1l outr F1 , co r.1 vi ~ 11. prÓ­
Jrin, n~o se confun~indo ~uns per sonnli~n~es ou representnç~es le­
gRi s, po~en~o mesmo, como ocorre em outrRs s ociedr~es, se dar o f2 
to ~.e pmbF1 s S{~ rem ncioni stn.s unn cl.e ou t:rR, ... recipro c nn >n t :' , isto é , 
o London po~in ser ~cioni stR do British e e s t e dnquels , . n mesno 
t empo, sen que ' e confundi ssem as p ersonalicln~es ou r eeoonsPbllic'B. 
de s ; 

Co ns iderando, finalmente, o mtüs que dos r-tu to s cons­
ta, esp cia lmente a precnria prova que se quiz f aze r cou cheques , 
circulnres e folhetos, cono be:r.1 op inou a Procuradoria a fls. 205 ; 

R E S O L V E I1I os r.1erioros do ConselLo Nac i onal ~o 
Tr f"' btüho , reunidos em sessãoplena, por caior~R ge votos, r e cebe:r: 
os ewbargos ele fls. 271 pnra, !:~forr.w.ndo o Acordao de f l s . 265'-2bS, 
julgnr improcecl ente R reclarnaçao contra o embFtrgRn te The Bank o f 
London and South America Limited . 

n io de Janeiro, 28 de nbril de 1938. 

a) Francisco ~arboza de Rezende 

n) Gunlter José Ferreir. 

Fui presente, a) J . Leonel de Rezende Alvio 

Presidente 

RelRtor 

Procurrtdor 
Gernl 

Publicado no Di~.rio Oficitü em 1 0 de Junho ~e 19?8 

. . 
VISTO 

Rio, 15,6/ 
• 

• 
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IINISTfRIO DO TRABILHD, 
INDUSTRIA f tOMfRtl8 

.................................. S e c 96o 

NACIONAL DO TRABALH ._........___..---

Processo: 417 /37 . 

/~ ACORDÃO 

19 ...... 3. ..... 8 . 

VISTOS E RELATADOS os autos do presente proces-

"' so de reclamaçao, em aue o bancar1o Elmano da Cunha pleitea 

a sua reintegraçao nos serviços do "The Bank of London and 

South Arnerica Limited" , em virtude de ter sido despedido do 

"The British Bank of South America Limited"; 

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Traba-

'" lho, em sessao plenaria de 28 de Agosto do corrente ano, pe 

los fund~entos jur.tdicos constantes do Ac6rdão publiCado no 

Diário Oficial de lO de Junho p. passado , (Proc . 17. 011/36 -

Ac6rdão de fls . 101/4) , resolveu julgar a reclamação identi­

ca a dos presentes autos , e oferecida pelo Sindicáto Brasi­

leiro dos Bancarios contra aquele primeiro estabelecimento 
A ~ bancarlo , em favor de Francisco de Paula Reimao Hellmeister, 

destitulda de fundamento legal , visto não ter ficado prova­

do q~e ocorreu na espécie em debate a absorção, encrunpação 
N N 

ou sucessao do Brltish Bank pelo Bank of London, nao poden-

do pois este ser responsavel pelos átos praticados pelos li­

quidantes daquele , com a demissão dos respéctivos funciona-

rios ; 

"' CONSIDERANDO, nessas condiçoes , que , coerente 

com o referido julgado e á Vista da falta de materia nova 

de direito e de fáto,que destruam os fundamentos do Ac6rdão 

em auestâo , é de se negar proVimento ao presente pedido de 



Fui 

recesso: 4. 781/37. 

reintegração ; 

Isto posto , 

RESOLVE a Terceira Camara do Conselho Nacional 

do 'rrabaJ.ho , por maioria , e contra o voto do Relator - con­

selheiro Luiz de Paula Lopes , julgar improcedente o pedido 

de ns. 2 . 

Rio de Janeiro , 23 de Agosto de 1. 938 . 

~-~ ff' Presidente 

~~L;A1; c& /t...c.---~lator Ad-hoc , 

pres:te:~ · 4~ ~ ~ 
PUBUCADO UO DIARIO OFFI ~ -I LL /L- '• 193 .f 

Procurador Geral 



M: T. I. C. - C ON SELHO NAC ION AL 00 T R ABALHO 

3 de Dez bro de 1938. 

Snr . Julio Verissimo Sauerbronn ~antos Filho. 

Rua do Ouvidor, 50 - 20 Andar . 

Rio de J 1eiro. 

Trans ito-vos, par os devidos 

fins, copia autent'ic da do ac6rdão proferido pela 

Terceira C r dêste Conselho, em sess o de 23 de 

gOsto do corrente àno, nos autos do processo refe­

rente recla ção e •lmano d Cunha contr~ The Bri­

tish Bank of South America L ited. 

Atenciosas Sau açõ 

de 

Diretor da 

-

Interino. 
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Av. Rio Branco, 133-4.0 

C•lxo Posto! , 1646 - hl. 23·0651 
RIO DE JANEIRO 

Exmo . Snr . Pr'es clente do Con~eJ.r.o J-T cion: J elo Trtl.bt\lho 

-ELMI\.}TO CUNITA , elat Vl'lnin. , no.o .... e conformnnelo 

com o . ccorel-o proferido pc l Terce r~ C~m r. , · no processo 

4 . '781/3'7 , publicado no Di r:to Off . ci 1 ele '7 ele . ovembro 

ltimo , ro.g . 23303 em que recl ma contr o The Bank of London 
' 

\ 

a.nel South Amer·ico. Limi ted , cncumpaclor do The Bri tis h B nk of 

outh Americ'l Limi ted , vem contra o oi t elo 1 cco.i'd - o , o por os 

inclu~os embn.rgos , companh elo~ de um àoeum·nto , e r quer r 

que sejam os Memnos juntos aos o.utos p r• . f'inD.l , prehenchicl s 

!l form li dueles leg 'l es , n .rem julg do.~ pelo Vem r ndo Conselho 

Pleno e r·eformado o 'lccordão cmb~r·gD.do . 

P . D ferimento . 

Rio de JD.neiro , .::l.CiJ c/..A.. ./V~~ d-.. _) c; n? . 

~~---/A~--



Av. Rio Branco, 133-4.0 

alu Postal, 16~6 - Tel. 23·0651 
RIO DE JANEIRO 

E M . .:::B _ __.;_;R_.;...G_.;...0-.-:..3 

Por embar·goz o ccord·-o pr·ofnr· do p~l 

Pr · im~ ira Co.mar· do Coi'1~elho r cion 1 do 

Tr b lho , fls .. do pr·ocezso n~ 4 . '781/3'7 , 

publlc .do no Di r o Offjci 1 d 7 de ov m-

bro ult mo p g . 2? . 303 diz como embargante 

EL A. O CU HA 

contr 

o emb r·g do THE BI\NY OP LONDO ~ 1'1. D SOUTH 

.li.Mhf IC 1\. LIMI'r ·'D e !:lendo neccz z rio p1·ov r 

1~ 

P . que e o os oeguintes os considerando. e conclus-o 

do s.ccordÜo ~mb rgn.do:-

11 Cons1clE.l''lndo qut'l o Conselho N cional do 
Trsb lho , em o .ss;o pleno.ri de 28 de AgosLo 
do corr nt. no , pelos :und m ntos juridi­
cos corw t · nt lD à o cor•dao public do no 
11D n.r1 o Of cio.l" de lO de junho pr·2ximo 
ps.ss do , processo 17011-36 - acordao de ,.. 
folhas 101/4, resolveu julg~r rccl mnç o 
identica ~ dns presentes utoa, e oforecid~ 
pelo Sindic· to Br· oileir•o dos B!lnc· rios con­
tra ~quele prime ro ectabel cimento banc_­
rio , em favor de Fr·ncisco do Paul~ Reimao 
Hellmeister , destituidn de fund~mento legal , 
vi!::tO r;ão tr.r f c do provado gue ocorreu 
n _ ~opecie ,m _deb te bsorq o , encamp -
quo ou suces~ao do British Bank pelo B nk 
of tondon , n o podendo poi~ este ser res­
ponsavel pelos tos pr ticadoo pelos liqu! 
dant s daquele , com demiss-o dos respe­
ctivos funcionaria~; 
Consider ndo , ness s condiq5es que , coeren­
te com o referido julgado e ' vista da fal­
t de m t~ria nov de direito e de f to que 
destru m os fund mentes do ccord ""o em ques -- , tao , e de se n gar provimento o presente 
pedido de r .integração; 

Isto posto , 
Resolvem os membros du Pri'rneir CAm r• 

do Conselho c:l.on 1 do Tr!lb lho , contr o 
voto do conselheiro 1\.lvaro corr~a d. s lv 
julgar mprocedente o pedido de fls . 2 . 11 
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, 
P. que: ~ 1nexacto tAr o Conanlho Nacional do Trabalho , 

como diz o primeiro considernndum do accor dão , julgado 11 r·e:clnmação 

relativa ao processo 17011/36 identica a dos presentes ~utos , por isso 

que , em sesnão plennr•ia manif~stnnclo-sc. sobrr-. aquellA C'.tso , não t:lnha 

deste ({3829/37 )quolq uer• conhecimento ·1 1 DSCim , nno podAria jUltç a.r UTI1 

caso eguo.l ou pore ... c ido com outr·o quA nAm siquor conhAc in; 

P . quo o Primeir2 Camarn par n ficar cob.rentc com o 

accorc'lão do Conr; l'•lho Plnno , relo t vo o processo 17011/36 , dt=H; rn .zou 

o seu ~ r o pr· 1o uc c ordÕ.o , sobre o mesmo assumpto , proferido no processo 

6723/37 . , 11ssim, adaptou um ponto de is t . .1 prejudicial Ó. sua de c são 
, 

o.nte1ior , alias contrario ao bom s~nso; 

-P . que nao insubs Dt entns os fundam!ll!ntos conntnntet~ elo. 

pr· limin ar· do nccordão public()_do no Diario Officio.l de 10 de Junho do 

corrrm te o.nno , sobre o procns co 1701] /36 , adopto.do pelo. Prime ir·u Cumur·a 

para julp;o.r improcedente a reclamn.Qão do embargo.ntc~ , p .lo motivo 

sr.,gu,_nte:-

- Os embargos que o Conselho Pleno r·ecebou po.r·a rnformor o uccor·clÔ:o da 

3a . Cnmor•u no pr·ocesso 17011/36 , nu conformidade do§ 4~ , or·t . 4~ do 

Decre:to 24784 , de 14 de Julho de 1934 , não podiam ser recebidos , pois , 

além de não o.rticulur·om elles matr~ria dn direi to , como requer o dispa­

s i ti v o c i to.do , não c~rnm a c ompanhndos de nenhum docum('\n to novo . Senão 

vojnmos:-

O C onze lho Nu c ionnl do Trabalho , por in i c ia ti v a propr·ia , 

pt:H'n conhecf'r a si tuaqão do Tho Dr·i tish Bank , formulou Ó. Dir·r.ctor·iE1 de 

Rendas do The~our·o Nacion~l umo. sor·ie de~ que~ si tos e , <'-lntr·(~ outr·o~ , o 

seguinte:-

e) qual era a matriz do Brit sh Bank no 
T3l'a.n:ll quando foi r~Bolvida n. sua 11-
quidaç~o ami~nvel A, sA essa !iqu1àaQ~O 
foi n.ppl'o~ada pela Fiscalisaçao Banca­
l'ia A ~sto. sendo pAla mesma acompanhada 

E, em r~sposta o Consrlbo recebeu da refnrida Directoria 

um officio que consto dos autos do pr·ocesno 17011/36 D. fls . 251- 254 e 
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... 
onde ce 1 , r.lntivumAnt. ao quesito~ ~ acima trnnccri to , o que c .~ue: -

-Es t . o f f :i c i o dFJ n r ctor• 11 d . f'lndnc , que diz no.o tr·r 

c do a l iquidação commun cndo. Ó. F'iscrt1isnção Bo.nc l.' u 

de 193'7 . El1e foi um d.oc clocum~ntoc em qut"! s . .stt·ibou 

ptu· ju1P.:ur· o p:roc~sso 1'7011/36 . 

cl. 13 d Ju ho 

3 • Co.m r· 

Sobr~ o mP~s o nssumpto , o 1.Un str r·io do 'i't•a lho Induz-

trio. . Commercio j sr-. d r p, u o.o d::1 Fo.zt"!nd , , do ti tul r d .seu 
, 

P stn , rrc .beu n r~spoztn , por cop const nt~ dos r.~esmos utos 

- -fls . 24'7 , ond se 1", ~ntr. outr·us cous11s , qu~ nno .x1st~ communic Q· o 

d liCJuidnção do Br· i ti flh Bo.nk , ou t .xtualmC:.n te "Po mqu~nto const 

nist(•r o n communic GÔ:o do. uellc Bcnco do. I' .solu Õ.o , em 
, 

ssemble"l g .r·n.l do c c .... us a c cio stns , r•cn,n dos .m Londt·es , de dis sol ve1• 

a Soe iedo.d. liqu1.d r s suo.s oper·o.çÕ s . " 

Esta. foi outra d 11S nfol·m'lÇÕt"!n pt·ec oso.s .m q :t. s l b -

-ceou 3o. . Cnm r~ pur·fl fund '1.mr nto.:r· o n u nccoN no , 'flle o Cons1 .1 ho Ple -

no injustnm nt . r· .f01·mou . 

E , e~t~ clo.ro u. , o. Dirr-ctor1 . Rend s , ap nas cone-

to.va o n1·chi v~1mc.n to da 
, 

c semblea. gP.r·D.l qu , 13 d' 1\gos to d . 193C , s<. r·euniu em Londr .c . 

const o r r· c 1"i v .n to de UJ'l'lO. pr·ocul''l o • 

. o.ctn dQ r .soluc - e d. liqu d r foi flrch v d'l , cP.rto , 

m c o. cto. d. liquidação não foi ~rch vo.dn porque nÕ.o ex stP. . E, o.rchi -

- ' - , vo.r· c to. da resoluço.o de liqu dar• , e pr•( ciso conv r , no.o e r c va1· 

neto. de 1 quidaçÕ.o . 

ão obstnnt . , o Bo.nk of Iondon qu z que o.ss m esse e , 

nos s .us embar·gos diz que n 3o. . Cnmo.ro. , po.r·o. ch p,o.r conclusão que 

chep;ou , "partiu do. supposiç - o de q1 e a liqu dl'lç;:o do Tht"! British B nk 

of South Americn imi t~d nÕ.o fo i coiDJ'11un cado. Ó. Pi scul sacão Bo.nc u· i a ." 

Ac crescentou "que s. tr·nta d , equi voc o dl"l c orr""ntl"l de uma. informo.c;;:o 

capcioso. do. Dil•ecto1· o. d F.ndas Int.r·no.s" e m.is que , "po.ro. r· nto.ur• r· 
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Cl"'rt:tdÜo clar·a ~ compll'lta d m~f:lma Dir·(~ctoria . " 

(Essa Dir~ctoria , note -s A, i a moem. que 
o Banco acusa dA capciosa) 

Vejamos o qu, dizia essa cc~rtid-o famosa que o Bank of 

London fez passar· como docum~nto novo ~ com que conseguiu np,unar o 
, 

Cons~lho Pleno illudindo- o na sua boa f~. P rn obt~l-a o Banco se diri-

giu Dirr ctor·in ('I r~qu~reu:-

1937 . 

a) - em que data foi apresf.ntadn para nrchiva ­
m('lnto nest . DirActori a neta pela qual 
a ascembl~a do_Banco SuppTICãnte resolveu 
a sua liq~~~: 

b)-em que data f21 rchivada nesta Directo ­
r•io. a procuraçao dos liquj do.n tes , cons ti­
tuindo pr·ocurador ,s no Brasil . 

Esse docum .nto celebr· .. foi I' <'-C1UP.rido em 9 de Outubro de 

É preciso not. r· CJ11P. o Banco ind·l .f\OU n. do.t do rchiva­

mento da ct em quE'I ~olveu a suo. liquida_9Üo , isto é, 11cta da rt"'no­

lucüo e liquidar e nÜo da liqujdaçüo . 

E , em resposta foi-lhe cr.rti.ficado qu~ , ~-m cumpr•imento 

do despacho etc ., etc ., e;, te ., 11 consta qu(, o ref , ... rido Banco deu entr·ada 

no Thesouro acionnl dos d~ent~lludidos na p('ltiçÜo , em data de 

4 de Set .mb1·o e 2 de outubro de 193 , fichados respecti vn.mente , sob 

NE . 65 . 230 e 73 . 432 , ambos do anno de 1936 . E, par·a constar , eu No.ir 

Morfira , funcciono.rio do. Dircctor·iu , Ate ., etc ., etc . 
, 
E esse o cAlebr documento apresentado como novo . Nova 

foi apenas a sua apresentaç -o , pois , ninguem , de sã cansei .ncia , pÓde 
, 

suppor que constitua prova de t nr sido arcbivada neta differ nte da 

que se referiu o docum .nto de fls ·. 247 , assip.;nado p , lo ex-Ministro da 

Fazenda , o Exmo . Snr . Dr . Orlando Villelu . 

Emfim , que provou o cel .bre documP.nto ? Que m ri to tr-.ve? 
, , 

N da provou alem do que estava provodo , isto e , o n.rch1vamento da acta 

da r solução de liquidar . Portnnto , t r·'ltnnd o-s<'l dA um documl'mto v~ lbo , 

n~o poderia o Cons lho Pl .no julga l-o motivo para o rRceb mnnto dos 

embargos e para reformar o n. ccordão embargado . 

P . qu , as s entando a d .c isão o Cons~lho Pleno no doeu-

m~nto apres .ntado como no"o , mas q11, , como vimos no n ~ ant ~rio , de 
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novo so tinha a forma , nao procede- os f.l"''UE consid~r·anda quando diz~m 

"nue o BritiEh Bank ~m 4 de S~t~mbro de 1936 
e 2 de~ Outubro d~ 1'336 , conforme as r~tiçÕes 
fichadas sob os nc . 65 . 230 ~ 73 . 432 , nmbo.E 
d~ 1936 , muito nnt~s do. r .clamnqão , deci­
so.o da T~rcC-"ir·a. Camara , havia cumpr·ido o 
det~rminudo no dAcr~to · n . l4 . 728 de 1921 , 
dando ntrada na Dir~ctoria de Rendds Inter­
nas dos documentos l~gaec , especialment~ d~ 
acta ga liquidação c o rchivumento da pro­
curaçao dns liquidant .s constituindo procu­
radores no Br·us il; 11 

"qu a pert cipação e nrcht-vnmento dQ.s netas 
e mats papeis r~f~r..,nt~s o. , liquido.ça.o do 
Br·itish Bo.nk dir~" ctumPnt,., o. Dirl"lctori de , 
Rt'lndas In tr. .rnas , ~ rigorosamF.ntf' 1 ~RD 1 , por­
quanto , na forma nn letra "~" do rt . 96 do 
decr ~o n . 24 . 03 , de 24 de março de 1934 , 
cabt"l a aludida D rr>ctorio o sr-.rviço da fisco. 

N I N -

lisaquo banc~ri~ , alem de nao mais existir 
a Inspectoria de Bandos referida no Decr~to 
numero 14 , 728 de 1921; 

"que prov do tE.r· o Br•i tish B nk cumpr·ido o 
det .rmino.do no dAc . 14 . 728 de 1921 , pela 
participa~~o e archivamento das actas de 
liq uidaçao voluntn:t•ia n r~partiçao ~ en; 
t~mpo competrmtr. no Brasil , ipso fn.cto , e 
fora de duvida a 1nsubsistencia dos motivos 
p los quo.t"ls a Terceira Camara jul~ou proce­
d~nt~~ a rl"lclamação . 11 

Essas allega.çÕes , todas ellas foram d .sf .itas pt"lla cer-

tidão que o Syndicnto Brasi 1 .ira de Bancar·ios requereu á mesma Dirt',cto ­

ria de Rendas e juntou ao procesDO 17011/36 no recurso de o.voco.QÔ:O o.o 

Exmo . Snr . Ministro , certidão que~ diz , e~ntre outras cousas:-

A-"que a acta da ssembl;,a gl'-1ral dos accio­
nistas do Tbe British Bnnk of South A.mericn 
Limited , r~ulisad em trAze (13) d. naosto 
de mil novec .ntos e trintQ e ~eis (1936) , 
E"~m Londr·os , ~ cu ,in traduc ção faz p 1·t~ do 
pr·ocesso pr·otocoll do no Thesouro Nacional 
sob o numero s tl"'nta 1"1 tre 21 mil , qu!l.trocen­
toe e trinta e dois (73 . 432) , de mil nove­
çentos e trinta e seis ~936) , d z , respeito 
a deliberaçuo da r~f.rid assembleo nos n ­
~ido de ser liqu dado o Banco d . que se 
Uã"ta ·" ' 

B-"q u a fl.presenta~ão daquell . documr-~nto a 
esta Directoria nao eximiu o The British 
Bank of South A.merica LimitE'!d das AXir.;en­
cias previstas no rl"'gulnmento approvado com 
o decreto numero quatorse mil St!ltecentos e 
vinte e oito (14728) , d. deseseis (16) de 
março d~ mil nov~cAntos e vint~ e um (1921) , 
i~clusive pagamento da quota de fisco.lisu : 
çao e poss . da carta pa t .nt~ de . nutorizaçuo j1 

A 
Ora , c mo se ve , os pap is fichados sob os num .ros rAfe -

~ , 
ridos , dizem r·eDpA i to 1.1 d .li b raç o da refr-rido o.ssembleo. no sentido 



- 6-

de c er liquid do o B nco d~ qu~ ~~ tr t • Da dl'lli bl'lro.çÕ:o d~ liquidar· , 

rep .times , , no d liquiào.cão . Portn.nto , o cons1dt"!T''lndum do ccorr1-o , 

destruido pela c rtidio m~nc on d , p r11 

a atten -o do Consnlho Plt"!no , c m quaJqu.r bas~ l~~a.l e positiv , como 

todo o ccord-o desse mesmo Const~"lho , no r·ocl'lzso 17011/36 , dev. ser 

desprezado para s .r rrformad cun jurisprudt"nc 1. • 

ff rmnr que 

sej , o 4 ~ ; -

6~ 

-P . que nno proc~dr , I'I~UDlm~n . , o consid~r~ndum (3) ao 

" ~mbor o B nk of London sfllj UI,:! d9s m or~s 
o.ccionist c do Brit Dh Bank n o e , entJ•e ­
t nto , o unico ccion st , como pretend~m , 
pois , s .gundo propri ct da ss~mble 
q n. r~solv~u liquida.cão volunta.ri do 
British Bank , c .le rada em Londr s , no di 
13 de ~ sto d 1936 , consta , p~lo menos , 
n ex st,.nc a. de e .t , outros accion sto.c . 11 

o procede por•qu . , diz o cone der ndum eeguint~ , ou 

" cone ide r ndo n.l~m d cso , como I'ISCl. F c . o 
t .m o docur.1cnto df. f'1s . 253 , em dat , , 

poo t~r or n ..... o .mbl~a , qnnndo o B nk of 
London , 'ld~u rindo ~ccÕ s , p O"'OU SP!I' O 

T"llli or n.c c oni etl'l , n o compr•ou nem ~... or·nou 
pr·opJ•i , t 1 r· i o dn. totn lidnd~ do. e c çoes por 
rs~·õ que , em o c nto O'r('fr rido docwn;;mt"o , 
outros CcTõnT~"fs indo.-.xist m. 11 

Est, r'iocum .nto , como vimos , o.lém de v lho , não uto -

r·is v o Cone lho Pleno chegnr ' c conclucÕ .c qu, c~~p,ou . Ell foi 

desfe to por umn cnr· i dão d mesmn Dir~ctorin. dl" end s , junta o.o re -

curso de ocaçno do processo 17011/3G ~ P r qu 1 ·a edimos 

ção do mC:"~smo ~gregio Cone lho . O docum~nto r·~r rido ~ capcioso o s 

conclus Ões dell~ tiradas sno fn.lcas . 

ttt'ln -

O unico acc on st do British B nk .r o Bank of London 

nd South A.mer i cn Limited . Este b nco n o .r~ , como 'lff r·m o conside-

r·nndum 3 , o m or o.c onist.:t do.q u.lle , mas , prr.ci"o eocl'lr .c r·:- er·o. 

o unico ccionist • 
, 

E o aue vamos provar . ~oc rn · -

o pr·oct~"E:so 170ll/3f , o p trono do B~nk of London , f -

lando sobr a r· .cL m c - o do bo.nc rio , d riglcl no ConElelho J cional do 

Tr·abalho , depois de cl, se ficnr os documentos o.preo .ntados pelo r .e lo. -

m nte , refrr ndo - st'l aos qu . ch .mou r· .talhos de jorn .s , dL .. s~ . que elle s 
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-d va.m notici~ dn ncor· or•o.ço.o do T ~ tm~l o South 1\ml"'ric!ln B~!.nk Limi t .d 

pelo Bank of London , cou~a. qu ningu~m cont~~t vo. . Port nto , t l d um-

do , conf sE:ou incorpornç -o do 1\nRlo South pelo B~nk of ondon . E~t 

confisu~o tornou- se ma.t~rin po.cific~ . Ad m is ~ confirmada no p r ~ c r 

do Ministro Pir~s e Albuauerq u~ , no mesmo Pl'OC~sso , pa.recrr junto pelo 

Bnnk of London . 
, 

E , no doc . que ora junt~mo~ nt~s .m rgos , uc 

trnducçâ:o d pnrt ~ dn dt<~monstr·o.ç;o d co"1t '- s dn.s comp nhi s subo dio.-

riaz do 1\nglo s outh , v .r·1 f c 'lnclo que o Br·i tiuh B nk er uma cle~sn.s 

, 
compa.nh nz p~rtenc~nt .s a o mr smo 1\nglo , verific mos t mbem u, o seu 

c pi tal tJutori z do 1·a d , c~m mil cçÕe~ dA v in t~ li bras c do. uma . 

Ess s cem mil - ~ QOI"lfl , como s <": v . pl"llo docum.nto cit (lo , 
, 

que apr•ef.:emt mos junto a. estes mesmos ~mbnrgos ~ qu t• mbem e uma p r•te 

tr duzidns do bala.ncFtL do Anelo South 1\meric n B nk L m1tAd , de 30 

de Junho d 1934 , evid .ncia que , no activo d .ute B'lnco , .ia nesta ~ PO -

cha , esta.vo.m todas as CGÕes do Br tioh B nk , 
, 

~to "" ' as c~m mil d~ ue 
, 

s , compuhh o seu capita l . E , como e c .rto au. o Bo.nk of Iondon incor -

porou o Anglo Sout , como s L v~ ela confiss~o r .f( rid n , irso ~ cto , 

incor·porou o British Bo.nk , cujns o.cçÕ~s , nn. ~uc.. totalidade , es t vo.m no 

cervo do Anglo South (cloc . cit. do ), c rvo qu o Bnnk of London ~d-

quir u . Adquirindo , ois , e~se cc..,l·vo , o Ba.nk of Lonclon f cou s endo 
, 

o uni co . c c oni ~tu do Br·i t sh Bllnk , sto ~ , comprou a. totn l d d , d!ls 

-~ma~ acço~s que e1·am celm mil , de vinte libr· s co.cln uma. , e e st:Jv m no 

activo do nF, o South l!ir1.r cn.n Bn.nk Limitcd . 

, -Portanto , esta pr·ovo.do q u. n o subsis t .m os consid .ra.n-

da 3 e 4 do accor·dÕ:o do Canse lho Pl ,no , por•au a v .rdade , como a f.xpu -

zemo ..... d moc o cl ro , cl z pr·oci.. .. mr-ntc o con tr r o, ou s e ja , que o Bo.nk 

-of London compr ndo ~ cem mi l cçou: do Bri tish Bo.nk , c ompr•ou a tot -

l i dade della~ e tornou- ~e ~eu unico c cion st • 

P . u , o conr.:id 1·~ndum 2 , m qu o .gr·egio Cons~lho 

-Pleno ff r·mou nuo haver no pr·ocesso a prova. de: s("'r o Bnnk of London 

o succe~sor do activo e passivo do Brl~ s 

pois pel expo~ içÜo antE.rior , como ja vimos , no ct vo do ng o South 

American Bnnk Limit d , ctivo que o Ba.nk f London adquiriu , eflt vam 
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-todas as cço~s nu , compubhnm o c p t'll no Br· t sh Bnnk . Por s 8 o meo-

mo , como o Anglo South , o Br· tish B nk pr\s~ou 

B!l.nk of London . E , cons ider·r1r qu~ d 
, 

prova , s~m duv d . , e 

um contra seno o qu~ n-o d ,V(>, pr•ev lecf•r . 

8~ 

P . que oo docum .ntoz que llud o consid .r·nndum 5 do 

mesmo ccordão são c pciosoc , por isso qu~ , tendo o Bank of London 

adquirido o Anglo South e no activo deste e~t ndo o Britioh Bnnk , d-
, 

quiriu ou incorpor·nu, o. o ccu potrimonio , o pr·opr·io Br t oh B nk . 1\liao 

essa conclu~;o ~ um corrt~sinho pr ncipio d e lo~ic , d .duo .vel por qu 1-

qu ,r colle"~gi 1 for· c11" conbst ç o; 

P . qu , , o contr11rio do qu. diz o cono id .1· ndum 6 , que: fl 

"publicn c ·io f Pi t a ,m Lonrlrr- .c• , .m 23 de 
Julho dr- 1936 , fls . 238 , ond' ve dizia 
que o Bri t1 sh B nk co r· .. succ~d do e'i 

boorvido p.lo B·nk of T.ondon . " •.• 

deve ser tomnd n. co:mo v a lloo porque foi f~">ita l'lm jorn 1 offlc 1 , c mo 

o.ffir·mou o B nco do Br sil em of cio constante do proc sso 17011/3 , 

- , 
~ porque , tal publicnçno est d~vidnm~nt auth .nticada em Londres e 

tr·uduzida p r·n o v .r·na.culo , por· tr·nductor publico jur ment do . 
, 

Ad~muis eot .lla. p .rfei t m .nte de accor·do com o oue 

diz o documento jn conhecido decs egr·egio Cone ,lho , n contecta ç;:b 

o e .mb~:n·gos d~ 17011/36 , is 
, 

o ta; , d ccordo com o discur·eo const nte 

da ct da as sn blén ,m UI"! foi vot~J.do. a r·eoolur - o do up,:mento de 

c pital do B nk of .ondon, de 4 milh5eo pa r 4 milh~ .o meio de libr·a ~ 

o.ugmento qu , ~ . d .otinou Ó. acquio i Q- o , p r· s t • B nco , do Anglo South 

American B nk imited . E , ne~sc d:iocur o , o J r· . J . ~ . I3 . umont , p1•esi-

dente d soembl~n , d scorl'(mdo sohr~ a D v nt grmc· ::l fusno doo b ncoo , .. 
ff rmav ·-

"Sob o n{'luxo da s mud nc s qnA oobN vier m 
o comm";r·c o iQt~ . r·n· c1on 1 ner:teo ultimas 

. nnoo , ~ queot1o d bom~ noo cone uir-s , 
que os dois b ncos nBlez~~ , op r1ndo sobe­
tudo n Ame ri c ~ do " ul , dev~m vi t r· nt e 
oi um concor·r·,.nci · d on c ss "'. r·i e vir·em 
juntos a. form r· um m ie I'or·te ,st beleci ­
mta:nto ine;lez ca p z de prestar· no publico 
todas c facilidnd . ~ buncuriao que os com­
mer·cinnt .o em nosooo r· spcctivoo pniz .o 
poDsnm desejar . " 
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Aind• m< ie , r .f~"r ndo-e. ao Brit sh Bnnk , dr.cl'lr•ou 
, 

t1ind o pr sidr-nt~ d m . ~;nc. assP.mblf'! auf'! 

do 

nO!lDOS . 

E , de m L ... clo.r·o do qu . isto , não !l b mos . DocumentoE:J 

~ di!Jcursos E:J . compl~t m ~ rP~forç'lm dP~ tal modo qu~ n'lo àeixnm duvida 

sobr•e o. absorpç;:o do Br tish B nk pelo B' nk of London quo.ndo est com-

~r·ou o ctivo do Anglo South , ct vo em quP. , como j a se provou (doe . ci­

t ~do) esto.vo.m s c .m mil cçÕes do Br t sh B nk; 

10 ~ 

P . que o consid .1• ndum 7 do rd' .1•ido ccord "" o nxpr·ese 
, 

uma doutr 1111 n ccc-.i tav ~1 1'1 f c c s , j(Or.l d .s ccordo , ali s , cort os com-

rnerc al st1.1s m s min .n t .s , , r b·P. ~11 ,s , Co.r·v r: o , l ndonça qu , , 

n r·espe to de fus ""o ou incor·por· çÕ.o d , um'l soci("!d d · por o~ ·1 , as c m 

.... e m. n f~ s L : -

"O ... Ph; O!'lt"!no juridico da incor·pol·oç "" o 
nno ~ m~is do qui'\ a tr nsf~rnnc1a do 
p•ltr· monio d · soei d c.1, anonyn1a que-
ã .s p'lr Ct"i par- ouh· , qu, continu 
8~-ti:Tv··r r a su ~s::; nci p .rf:tp:ur· ndo 
em ovnt P.SI'\ um compra ~ VP.nda ou c .o ­
são . i' 

"P~. l ~ r·l'"o.lizar· .sV ncQ ·po!'L ç o , um das 
soei .d des u~m~nta o s~u c~p t ol; a ou-
tr·n d .CI'(.tll n <•ua diosoluç~O nom .in 
1 iquidJ.n LC! . " . • • · 

11 !\ incor•pgr· ç""o p I'fl a sociedade subsic ­
ten tA , n o fo.z ma s do QH, Uf,m n ta1· o 
~H .. u C ~ P tal , p r·a a soci(',d d <lb~or· ­
vicla e apenas um modo commodo economico 
, rapido de su 1 qu do.ç - o ( L1·n t do cl 

Dir . Comm~rci 1 D1· s lo ro , vol . 3~ liv . 
2 , s . IV ). 

, 
E o caso typico e c n·1ctrlr·ist co do B nk of Tendem , que 

o.u
0

m ntou o SI'\U c pi t 1 , 1'\ do Anp;lo South A.mer· cnn B nk , que d t r·minou 

su dissolução . E neet e~t'lv 

Dank . Diz ainda que : 

b r n ido o s u f i 1 i do , o Br·1 t 1 s h 

"P .Ja incorpo1· c~ o 
sub~.listr-ntcs . bso1·v 

s soei .d d .s 
ou t!·a ou out.r•fu.: , 

qu. ~ di .... solv.m pnr 
corpor•d • "" o h cre çno d. 
c1 de , por~m simples extinçÕ.o 

f'!ll in-
nov soe ~ 

de um ou 
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tr 

da~ zoe 

-

f Zl'l:r,..m 
1 

Como z ~ n~o bn~tas~~m .a ·ez .nsinam~ntoe , xist~ nos 

utos do pr·oc szo 17011/36 um luminoso p r~c~r do gr·and, juriccon~nl to 

patricia Tar·gino Ribeir·o , qu~ conclue: 

11~ 

P . que o e c ons id .r nd 8 ~ 9 , r·efl!'lr ndo - s e a act de 

liqu daç - o do Br tish I3 nk , lobm·nm ~m err·o , pois , como j ficou cl r·o 

no r: 0 prov:~.r~ dez tfl~ ~mb r·gos , to.l neto não e-.xi·s tl"' . O que foi . rchi v do 

como a.ff rm n pi·opri Di r .- c teria de R~nd z , ~m c rti -o junt 

so de nvoc çÃo do processo 170ll/3G , ~ q ~ t 1 nct 

o recur -

-d r· e nn.o 

"diz r·~cp~'>i to ' d 1 b , J' c,-o d'l rr-f· rida. s­
v~mble-. no SE'!ntidO d~ 8 I' 1 qu dado O b n -
CO d . qu . c . tr t • " · 

A actu , como se vê , d1 z r·espeito !Í c1 libl"\ru_gEo d~_l:iqui­

liquid são . Entl·e d~~L er·__!: liqu_!dar· ~ J iquidar , r·enlm .nte , 
, 

a diff .r~nça gr~nd~ . Em ct m que upenns ... e del i ber·a liquidar um 

-sociedade , n~o ze torna obrigatori m~nçuo de liquidat rio ou succez -

- , sor . Port nto n o e de extr nhur-s~ qu~ nn ct .m qu~ foi d~lib~r da 

a liquid ç -o do I3riti~h Bnnk , n - o fase . f~it rAf . r~nci o B nk of 

ondon . d~muis a ~ct n o t~m o v l or que o Cons~lbo Pl~no 1 , em­

pr·e~ tou no ju1p;:lm .n to do pr•ocec co 17011/36; el1n n-o ~ , como f f r·mou , 

ct d. 1iquid ç - o sim ct da de1i er ç~o d . liquid·r . 

12 ~ 

P . qu , oc consider· ndn 10 , 11 , 12 , 13 e 14 como oo nt~ ­

ri01·("~ , n - o proced~m , por u~ jo. vertfic ~mos t~""r o B nk of London bsor -

vide o Anglo South e , no ctivo d~str estando o Briti~b Bnnk , b .... orveu 
, 

o proprio Britizh Bank, d<.": que , lin. ..... , no~ pr·oc . DsO~ d , r~cJ., maç o con-

tra quell. eet bel c mente , h bund nt documentaç - o ; n~o proc deu 

porque 11eg ç~o d· que exi .... t , a p .r·son 1id de Br·i tis h B nk é expe -

d i ente de que ce scrv, o ~eu encamp dor· pen e p ra myctif Cll.J' nco.m -
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po.ço.o; nl:'l o proced~ porqu e o t~mpo d<" n~rviqo , s n o rrovo.do E,xpr·~~Hlll-

mente , ,st implicito n c .rto. qu~ o Br:l tish Bnnk dir·igiu non n~us em-
' 

pregados e em qu, lhes off~reci indemnizaqno nos mold~s da l ,i 62 , 
, 

isto e , tantos orden~dos m~nsaes quantos ro.m os annos de s~rviqos pres-

tndos . Ora , s~ co.rta decl r vo. o ordenado X e offer~cio. , na conformi -

d de d citada lei , o. indemni so.qão Y, implic i tnmC'mte decla:r•11va o numero 

de o.nnos de tr ba.lho do rncla.mo.nte . Esse t~mpo de s~rviqo ~s"'r-cur torio 

• da. estabilidade , P•los termos da r .f•rid c1rta , pode s~ . r deduzido por 

qualquer pessô conhecedor:l d · s operaçÕes fund . mAntaes e da mencionado. 

lei e não devia sRr· posto em duvida; 

13 ~ 

-P. q ue os considerando. 15 , 16 1 '7 , egu lm(' .nt~ , n:1o 

procedem porque tendo o Bnnk of .ondon , como ccion1 sto. do Bri tio h Bnnk, 

a sua respon~o.bilidade limitado. ao numero d(' quotas que ti v sse , tinha 

elle a respons11bilidc.de llbEJolut dos n~gocios do mesmo British Bank . 

Isto por·que , dquirido o activo do A.nglo South , nellfl adquii·iu to ta-

lidade das acçÕ~s do British Bnnk (doc . citado) que eram de c m mil de 

vinte libr·as cad· uma . E comprando o B, nk of Lonclon , como comprou e 

está pr•ov do , todtUl as a.cçÕ .s do Bri tish Ba.nk , e , passando , como o p s -

sou , a ser o s ,u unico ccionista , p~scou por isso mesmo u ser o unico 

respons vel pel s suas obrigaçÕes . 
, . 

~li . s esta R o motivo porque lhe 

foram dirigidas as rncl m çÕes dos b~nc rios em causa e as provas con-

sto.ntes dos autos , i ncluindo s que foram junto.s ao rr.cur·so de n.voca­

çio do processo 1'7011/36 , n;o eao provas p~rcQriae e t 1 n~o dir~ qu m, 

conecicnte~m nte , t~ndo connci ,nciu , quizer d- r-sf!l ao tr·abulho de exn.mi-

no.l - as: 

14~ 

-P . quA a~ tres Camarus de qu. SP compo .o o Conselho 

Nacion 1 do rrr b lho ja. julg~r m Pl·Ocessos de r~clnnlllÇnO dos funcciOnll ­

rios do British Ba.nk contra o Bnnk of London , e todos elln.s , por un ni -

midade doe seus membros , reconhecer m o dir~ito desses empreg dos de 

e .rem transferidos p ra este ultimo Banco , de vez que se n o tr· t· vu d~. 

uma simples xtinção de eeta.belecim~ .nto , por motivo de eu 1 quida.c;;ão , 

mas de tronsf('lr(·mcia de n~e0cios , dccol'l·ent(~ dn r:l.usorpc;;io , fusô:o , inco:r· -

por ç-o (ou como ne CJ.Ueiro. diz<.'\r) dP~ um ~st ·J.b<'lec nvnto pelo nutro . 
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15? 

P. qu~ 'l propr la . c m r - rr~sidid · p~lo nr . ·r n-

c sco B~rboza d~ P .zAndr-. , jul ou o proc~szo 723/7.7 d~ Ren to C rruro , 

d~ qu~ foi r ,l'l.tor· o Sr· . Cor:r. P. Silv • - A.ccord ~.0 d~ 18 de~ Outubro 

de 1937 , publicado no D rio Off1cinl d~ 23 de Novembro d~ 1937; que a 

3a . c m~rn- presidid pelo Dr . I1defonso d. ~br .u Albano julgou o pro­

cesso 6724/37 de Fl' ncisco Pauli1o l"!tto . Relator: Dr . Ir· in e o M11J .~u . t 

- Accord~o de 23 de Outubro d. 1937 , public no no D rjo Offic a.l de 

17 d. Dez~1mbro de 1937 , flc. . 25067/8 , e qui'! a 3 . C mar· , ~m 10 dt"! 

Agosto d~ 1937 e por ccord~o publicado no Di rio Of icinl dA 3d. 

s tembro do mesmo nnno , julgou proc ,dent~ 11 l'<'"'clamo.gilo de Fr·nncisco de 

Paula Reimio HE.llmeist .r , no processo 17011/36 , p. ro. determinnr a su 

reintegraq ~ o no B nk of Iondon . E , es tll..s de. c isÕI'!s , tom d s p(.la lc. • 211 . 

e 3a ., C m·r , o foram em r~clo.m QÕes idAnticns do proc~.s so 3911/37 , 

cujo ccordilo d~ 1 • C mo.ro. ora s . emb rP- • 

16~ 

P. que , s obr~ o ns sumpto te do se m n fr-.st:1do ' s Cnmorn.s 
~ 

mE.nc i onadas , e J lc. s m Bmas , r• ,unid s ~m sr.soao pl~n . ri , a.pen s com o 
, , -

docum~nto d. qut. jn BA tr· teu no 5~ prov · ra , na.o podi rn do nenhum modo , 

modific~r os votoo nntr,riort'ls prof .ridoo no.s suo.s rnuniÕM.: respnct v e , 

e , por sso , finnlmAntG . 

17~ 

P . que os pr .s .nt .s <'.mb r·gos d(~V .m s r1r r c ceb1 dos r·efor-

m do o ccordão emb rg do e julg. c]n fin 1 procr.à :mtr~ 
, 

embargos pelos motivos r.xpostos e como c- . de int~.ira 

nic d 

J u 

Janeiro , .l.Í 4_._ Y~ 

~~~ 
-

S T I Ç A. 

d.... )era ? · 
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Exmo . Sr. Presidente do Conselho Nacional do Trabalho: 

Processo n . 4.781 de 1937. 

O BANK OF LO IDON AND SOUTH AMERICA LIMITED, tendo tido 

sciencia, no dia 13 do corrente mez, conforme o sciente apposto pe­

lo advogado abaixo assignado nos respectivos autos, dos embargos of-

1'erecidos por ELM:ANO DA CUNHA ao aocordam proferido no processo n . 

4 . 781 de 1937, vem impugnar os mesmos embargos, pela forma seguinte: 

I 

OS FACTOS 

Antes de tudo, o embargado deve ponderar que, como melhor 

se verá adiante, o caso dos autos já está soberanamente julgado, quer 

pela JUSTIÇA DO IJRAB.ALHO, quer pela JUSTIÇA COMMUM . 

Quanto á JUSTIÇA DO TRABALHO, pelo accordam do Conselho 

Pleno por copia authentica a fls . 101 , em cujos fundamentos serenos, 

claros e irretorquiveis foram analysados todos os aspectos da questão. 

Quanto á JUSTIÇA c~, por sentença do Juiz de Direito 

da Comarca de Santos, confirmada por accordam do Tribunal de Appella­

ção de S. Paulo, sentença e accordam que juntamos com estas aliegações 

(does . ns . 2 e 3) , sendo de notar, como melhor veremos adiante , que 

os fundamentos das decisÕes da JUstiça Commum coincidem rigorosamente 

com os fundamentos do acoordam do Conselho Pleno. 

Estamos em face, portanto, de um caso julgado . Todavia a-

nalysemos os embargo ora of~ecidos a fls . 112. 



§ 

O embargante, ex-empregado de THE BRITISH BANK OF SOUTH 

AMERICA LIMITED, tendo sido dispensado do serviço, por ter o Banco 

empregador entrado em liquidação e fechado todas as suas Filiaes no 

Brasil, tem se recusado a receber a indemnização de Rs . 30:619$900, 

que lhe foi offerecida pelo ~anca empregador, nos termos da lei 62 

de 5 de Junho de 1935, e pretende ser admittido como empregado do 

supplicante, ora embargado, sob o pretexto, que allega, de ter o em­

bargado incorporado ou encampado o Banco empregador. 

A egregia Terceira Camara, pelo accordam ora embargado de 

fls . 107, e com apoio no accordam anterior de fls . 101, proferido pe­

lo venerando Conselho Pleno no processo n . 17.011 de 1936, em tudo i­

dentico ao actual (vide o Parecer da Procuradoria de fls . 99~) julgou 

improcedente a reclamação, nos seguintes termos : 

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho, em 

secção plenaria de 28 de Abril do corrente anno, pelos fun­

damentos juridicos constantes do Acco~dam. publicado no Dia­

rio Official de lO de JUnho p. p. (Proa. 17 . 011/36 - Accor­

dam de fls. 101/4) resolveu julgar a reclamação identica 

á dos presentes autos, e offerecida pelo Syndicato Brasi­

leiro dos Bancarias contra aquelle primeiro estabelecimento 

bancaria, em favor de Francisco de Paula Reimão Hellmeister 

destituida de fundamento legal, visto não ter ficado pro­

vado que occorreu na especie em debate a absorção, encam­

pação ou successão do BRITISH BANK pelo BANK OF LONDON, 

-nao podendo pois este ser responsavel pelos actos pratica-

dos pelos liquidantes daquelle, com a demissão dos respec-

tivos funocionarios; 

Considerando, nessas condiçÕes, que, coerente com o 

referido julgado e á vista da falta de materia nova de di-
• 

reito e de facto que destrua os fundamentos do Accordam em 

questão, é de se negar provimento ao presente pedido de 

reitegração. Isto posto, 



RESOLVE a Terceira Camara do Conselho Nacional do 

Trabalho, por maioria e contra o voto do relator conselhei-

ro Luiz de Paula Lopes, julgar improcedente o pedido de 

fls. 2. 

II 

PRELIMINARMEciTE 

Os embargos não devem ser recebidos, nos termos do § 4 do 

art. 4 do dec. u. 24.784 de 14 de JUlho de 1934, que dispÕe: 

§ 4 - As decisÕes das Camaras são susceptiveis de em­

bargos para o Conselho Pleno, os quaes, quando não articu­

larem materia apenas de direito, s6 serão recebidos se mti­

verem acompanhados de documento ovo, soure que ellas não 

se tenham pronunciado. 

Com effeito, tendo o Conselho Pleno, no accordam de fls. 

101, em que se apoiou o accordam ora emoargado de fls. 107, assentado, 

como uma das suas razÕes de decidir, que o Banco embargado é méro ac­

cionista do Banco em liquidação e titular, não da totalidade, mas da 

maioria das acções, pretende o embargante provar que o embargado é ti­

tular da totalidade daquellas acções com o documento de fls. 124. 

Esse documento é traducQão parcial de um prospecto impresso, 

sem nenhuma authenticidade, e do qual consta um balanço de THE ANGLO 

SOUTH AMERICAN de 1934, no qual figura este Banco como portador da to­

talidade das acçÕes de THE BRITISH BANK, e como o BANK OF LONDON, ora 

embargado, confessa que incorporou o ANGLO, segue-se - argumenta o 

embargante -que é hoje o titular da totalidade das ac ções do úRITISH. 

Na traducção se declara por equivoco que o balanço é de 

1938, mas no texto traduzido, no fecho, verifica-se que se trata de um 

balanço de 1934. Aliás, em 1938, a maiori a das aoções já pertencia ao 
H 

embargado, que as adquiriu em 1936, e pois nao poderiam figurar no ba-

lanço do ANGLO de 1938. 

O BANK OF LONDON, ora em argado, incorporou o GLO em 1936, 

e nessa data lhes foram transferidas, não a totalidade, mas a maioria 
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N 

das acçoes do BRITISH, como o deixou patente o accordam do Conselho 
~ Pleno de fls . SQ, no qual se lâm os seguintes considerandos: 

Considerando que no processo não ha prova de ser o 

BANK OF LONDON sucessor do activo e do p ssivo do BRITISH 

BANK; 

Considerando que, embora o BANK OF LONDON seja um dos 

maiores accionistas do BRITISH BANK, não é, entretanto, o 

unico accionista como pretendem, pois segundo a propria a­

ta da assemoléa que resolveu a liquidação voluutaria do 

BRITISH BAl~, celebrada em Lonàes, no dia 13 de Agosto de 

1936, consta, pelo menos, a existencia de sete outros ac­

cionistas (ver certidão de fls . 149-151); 

Considerando, alem disso, como esclarece o item H do 

documento de fls . 253, em data posterior á assembléa, quan· 
N 

do o BANK OF L01~0 , adquirindo acçoes, passou a ser o ma-

ior accionista, não comprou nem se tornou proprietario da 

totalidade das acqÕes, por isso que, acrescenta o referido 

documento, outros accionistas ainda existem; 

Quanto á ata a que se refere o accordam, juntamos com esta 

impugnação (doc. n . l), por certidão verbo ad verbum do Registro de Ti· 

tulos e Documentos . 
H 

Por conseguinte, nao pode ser considerado documento novo 

um papel impresso, aliás sem authenticidade, que se refere a um facto 

de 1934 - balanço de 1934 - quando o que está em causa é um facto de 

1936, provado por um documento regular e reconhecido por um accordam 

sooerano do Conselho Pleno . 

§ 

Todavia, ainda que o BANK OF LONDON, ora embargado, tives­

se adquirido a totalidade das acçÕes do BRITISH BANK, e não apenas a 

maior i a , a situaQão juridica seria a mesma , porque em face da legis­

lação universal e principalmente da brasileira, o accionista não res­

ponde jamais pelo passivo da sociedade anonyma, nenhuma responsabili-
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dade tendo pelas suas dividas, nem pelos seus contractos. Isto dei­

xámos demonstrado á evidencia, com apoio na unanimidade dos tratadis­

tas de direito commercial e nos pareceres de PIRES E ALBUQUERQUE, LE­

VI CARNEIRO e DORVAL LACERDA, cujas liQÕes transcre emos nos nossos 

embargos recebidos pelo Conselho Pleno pelo accordam de fls . 101, em­

bargos esses que juntamos a fls. 87. 

Aliás, o assumpto está resolvido entre nós por lei expres­

sa, qual seja o art. 15 do dec. 434 de 4 de JUnho de 1891, que regula 

as sociedades anonymas, e cujo texto é o seguinte: 
N 

Art. 15 - Os socios sao responsaveis somente pela quota do 

capital das acQÕes, que SQbscrevem, ou lhes são cedidas. 

Foi port~to, na justa applioaQão desse texto legal, que o 

Conselho Pleno assentou o seu accordam de fls. 101, no qual se lê: 

Considerando que o illUiK OF L01r.DOf , embora sendo accio­

nista do ~RITISH BANK, sociedade ora em liquidaQão, não res 

pende pelos actos praticados pelos liquidantes, sua respon­

sabilidade 1ão passa da quota do capital representado pelas 

acQÕes de que ~ responsavel; 

Considerando que o facto do BANK OF LONDON ser accio­

nista do BRITISH BANK não importa outra responsabilidade, 

pois as sociedades subsistem independentemente uma da ou­

tra, com vida propria, não se confundindo suas personalida­

des ou representaQÕes legaes, podendo mesmo como occorre em 

outras sociedades, se dar o facto de ambas serem accionis­

tas uma da outra, reciprocamente, isto é, o LONDON podia se: 

accionista do BRITISH e este daquelle, ao mesmo tempo, sem 

que se confundissem as personalidades ou responsabilidad ; 

Em ultima analyse: o embargante não trouxe com os seus em-

bargos nenhum documento novo. Trouxe um papel velhissimo, ttinente a 

facto de 1934, quando o que está em causa são factos de 1936, provados 

por documentos regulares e já reconhecidos pelo accordan do Conselho 

Pleno, que tem forQa de caso julgado. Todavia, ainda que o documento 

em questão tivesse algum mérito, a situação juridica reconhecida pelo 
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... 
Conselho Pleno nao se modificaria, porque méro accionista, o BANK OF 

.., 
LONDON nao tem nenhuma responsabilidade pelos empregados do BRITISH 

BANK. 

recebidos. 

.. Oonseguintemente, preliminarmente os em argos rao podem ser 

III 

DE MERITIS 

Quanto ao mérito, allega o embargante: 

A) - que o presente caso não é identico ao do processo n. 

17.011 de 1936, julgado pelo accordam do Conselho Pleno de fls. 101. 
B) - que o rlRITISH BAl~ archivou na Directoria das Rendas In· 

ternas a acta da resolução de liquidar, mas não archivou a acta da li­

quidação. 

O) - que as trez Camaras deste Conselho, funccionando regu­

larmente, julgaram a favor dos empregados do BRITISH BANK, sendo de ex­

tranhar que, reunidas em Conselho Pleno, tenham julgado em sentido con­

trario. 

Analysemos, separadamente, cada uma das trez allegações: 

A 

CASOS IDENTICOS 

Ter a coragem de negar a identidade entre todos os casos que 

correm neste Conselho provocados pelos ex-empregados do ~RITISH BANK 

contra o BANK OF LOr{DON, é assim como affirmar que é noite fechada quan· 

do o sol está brilhaudo nas alturas. 

Mas, neste passo, que responda por nós a nobre Procuradora, 

Dra. rathercia da Silveira, cujo nome declinamos com as homenagens do 

nosso maior respeito, e que tem sido, neste Consalho, a mais ardorosa 

defensora dos ex-empregados do BRITISH BANK. são do seu punho as se-• 

guintes palavras, no seu parecer de fls. 99 V: 

o conselho Pleno, em sessão de 28 de bril de 1938, a-

preciando o processo n. 17.011/36, em gráu de embargos, mo-
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dificou, por maioria de votos, a decisão da Terceira Cama-

ra, que com as demais Cam.aras o mesmo sentido se haviam 

manifestado por unanimidade. 

Não ha necessidade de maior estudo do presente caso, 

uma vez que se trata de hypothese identica. 

Opino que a secretaria junte aos autos copia do accor­

dam relativo á decisão mencionada, encaminh&ldo em seguida 

o processo aos seus ulteriores termos. 

Portanto, sendo o presente caso identico ao do processo n. 

17.011 de 1936, o que deve prevalecer é o aocordam soberano do Conse­

lho Pleno, o qual, tendo sido proferido em gráu de embargos, tem for­

ça de caso julgado, como decisão de ultima e definitiva instancia, nos 

termos do § 5 do art. 4 do dec. 24.784 de 14 de Julho de 1934, que 

dispÕe: 

§ 5 - As decisÕes do Conselho Nacional do Trabalho, 

em gráu de embargos, são de ultima e definitiva instancia. 

B 

AOTA ARCHIV ADA 

Escreve o embargante (item 4 dos seus embargos): 

A aota da resolução de liquidar foi archivada, é cer­

to, mas a acta de liquidação não foi archivada, porque não 

existe. E, archivar a acta de resolução de liquidar, é pre­

ciso convi r, .u.ão é archi var a acta da liquidação • 
... 

Evidentemente o argumento nao tem senso. A acta, pela qual 

os accionistas resolvem a liquidação da sociedade anonyma e tOmeiam os 

liquidantes, é o que se chailla acta de liquidação. Desde esse momento 

a sociedade entra em liquidação, que termina pela prestação de contas 

dos liquidantes e partilha do liquido da liquidação entre qs accionis­

tas. 

Entrar em liquidação quer dizer: pagar os credores, despe­

dir os empregados, indemnizal-os de accordo com a lei, enfim praticar 



todos os actos para a liquidação de todos os negocios, para poder fe­

char as portas dos estabelecimentos, e encerrar afinal a liquidação, 

pela partilha do liquido apurado entre os accionistas . Mas a materia 

é tão elementar que não merece que se perca tempo em esolarecel-a ou 

discutil-a. Aliás, o assumpto está elucidado completamente no accordam 

de fls. 101 do Conselho Pleno, o qual se 16: 

Considerando, no entretanto, que, deante do documento 

de fls. 299, ora offerecido pelo embargante BANK OF LONDON, 

como deante dos demais documentos figurantes nos autos, é 

apurado: 

I) - ~ue o ~RITISH BANK, em 4 de Setembro de 1936 e 2 

de Outubro de 1936, conforme as petiçÕes fichadas sob os ns 

65 . 230 e 73 .432, ambas de 1936, muito antes da reclamação 

e decisão da Terceira Camara, havia cumprido o determinado 

o Deo . n. 14. 728 de 1921, dando entrada na Directoria de 

Rendas Internas dos documentos legaes, especialmente da ao­

ta de liquidação e o archivamento da procuração dos liqui ­

dantes constituindo procuradores no Brasil; 

II) - ~ue a participação e archivamento das actas e 

mais papeis referentes á liquidação do BRITISH B~~ direo­

tamente á Directoria de Rendas Internas é rigorosamente le­

gal, porquanto, na forma da le gra ~do artigo 96 do Decreto 

n. 24. 036, de 24 de Março de 1934, cabe á alludida Direoto­

ria o serviço de fiscalização bancaria, alem de .L.I.ão mais 

existir a Inspectoria de Banco referida no Decreto n . l4.728 

de 1921; 

III) - Que provado ter o BRITISH BANK cumprido o de­

termiuado J.lO Decreto n. 14. 728 de 1921, pela parti oipação 

e archivamento dos actos da liquidação voluntaria na repar­

tição e em tempo competente no Brasil, ipso facto, é fora 

de duvida a insubsistencia dos motivos pelos quaes a Ter­

ceira Camara julgou procedente a reclamação. 
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OS AOCORD.AM.$ DAS CAMARAS 

O primeiro processo julgado foi o de n. 17 . 011 de 1936. Foi 

decidido pela Terceira Cmnara favoravelmente aos bancarias recl amantes 

sob o fundamento basico de não ter o BRITISH BANK archivado na Direc­

toria de Rendas Internas a acta da liquidação. 

Posteriormente, a Primeira Camara julgou o processo n . 6. 723 

de 1937, e a segunda Camara julgou os processos ns . 3. 812, 4. 486 e 

6 . 724, todos de 1937, limitando-se a aoceitar~ o accordam da Terceira 

Camara, sem novos fundamentos . 

Embargado pelo supplicante o accordam da 3a Oamara , e pro­

vado por um documento ovo que a acta tinha sido regularmente archi­

vada, o Conselho Pleno reformou o aocordam da 3! Camara , tendo alguns 

JUizes da propria 3ê Oamara reconsidera~o o seu voto anterior , á vista 

do documento novo . 

Ainda agora, recentemente, por accordam de 18 de JUlho de 
a 1938 , a 2- Camara, julgando o processo n . 6. 065 de 1937, julgou proce-

dente a reclamação, não obstante o bancaria já ter recebido a indemni­

sação legal e dado quitação ao BRITISH BANK. 

Entretanto , o Conselho Pleno, julgando o processo n . 6 . 724 

de 1937, por decisão unanime, julgou improcedente a reclamação em fa­

ce da quitação apresentada. 

Depois de decidido o caso pelo Conselho Pleno é que não é 

licito ao proprio Conselho alterar a decisão . Pode fazel-o o Ministro 

do Trabalho, nos casos em que · tiver cabimento o recurso . Mas tratando­

se de decisão do conselho Pleno sobre embargos, estamos em face de um 

caso julgado , que não pode mais ser reformado pelo Conselho, nem pelo 

Ministro , porque , como vimos, as decisÕes do Conselho sobre embargos 

são de ultima e definitiva instancia . 

IV 

ENTENÇA DO JUIZ DE DIREITO SAl~TOS ._ ACCORDAM DO 

TRIBUNAL DE APPELLAÇÃO DE S. P DLO 
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Caso identico ao dos autos já foi julgado pelo JUiz de 

Direito da Comarca de Santos, cuja sentença foi confirmada pelo Tri­

buial de Appellação de s. Paulo, e quer a sentença, quer o accordem, 

eucerram a mesma decisão tomada pelo Conselho Pleno no accordam de 

fls. 101. 

Com esta impugnação, juutamos certidÕes quer da sentença 

(doc. .2) quer do accordam (doc . n.3), e passamos a transcrever as 

passagens mais incisivas de uma e outro, sendo que, quanto á sentença, 

juntamos tambem um memorial, no qual a mesma est impressa (doc.n. 2A) . 

L8-se na sentença (does. na . 2 e 2A)z 

O autor foi empregado de THE BRITISH B f.K, que entrou 

em liquidação, como consta destes autos; mas que tenha si­

do empregado do BANK OF LONDON, não ha prova alguma • 
... 

O facto deste 1ar adquiri do a maioria das acçoes daquel 

le, não quer dizer que tenha havido fusão dos dois Bancos; 

Hem tambem que os empregados do pri.1.üeiro passem todos para 

o segundo. Ambos são sociedades anonymas, cujo caracter es­

sencial 6 a limitação da responsabilidade de cada um dos so1 

cios á importencie correspondente ao numero de acçÕes adquil 

ridas, como ensina CARVALHO DE MENDONÇA, vol.III, pag. 298, 

do seu Tratado de Direito Commercial. O proprio decreto de 

4 de JUlho de 1891, em seu art . 1°, diz: 

"As companhias ou sociedades anonymas se distinguem 

das outras especiea de sociedades pela divisão do capital 
.. em acQoes, pela responsabilidade limitada dos accionistaa 

e necessidade do concurso pelo menos de ete sooios•. 

Assim, por ser aooionista ou possuir a quasi totalida­

de das aoções de THE BRITISH BAlK, sociedade anonyma em li­

quidação, o BANK OF LONDON não responde pelo activo e pas­

sivo daquelle; responde somente pela quota do capital das 

acçÕes que subscreveu. Ambos são sociedades anonymas inde­

pendentes . 

L8-se no accordam (doc . 3): 



- 11 -

tfirma o aggravante que entre o BRI~ISH BAl~ e o 

LONDOr BANK houve verdadeira fusão, e, se o ultimo recolhe 

as vantageus economicas dessa adjunQão, deve responder tam­

oem pelos respectivos encargos, estando pois, adstricto á 

obrigaQão de manter os empregados do Banco que desappareceu. 

Como é evidente, trata-se de arguiQão de natureza ju­

ridica, e, a seu favor não se depara subsidio probatorio. 

Diga-se, no entanto, de passagem gue a documentação exhibi­

da leva ' convicção de que houve simples transferencia de 

acção, por intermedio ali's de terceiro estabeleci ento bau 

cario, pelo que os respectivos Bancos conservaram e conser­

vam sua individualidade até sua extincç-o, como sociedade a 

nonyma, pelos meios legae • 

v 

CONCLUSÃO 

Os empregados do BRITISH B~~ eram cerca de 300. Dispensan­

do-os porque encerrou as suas portas em liquidaQão regular, o Banco 

empregador promptificou-se a pagar a todos a indemnizaQão da lei 62 de 

1935. A somma das indemnizaQÕes monta a mais de cinco mil contos de 

réis . Somente treze funccionarios recusaram a indemnizaQão offerecida, 

ertre os quaes o em~argante , o que torna patente que estamos em face 

de uma pequena minoria, que existe em todas as classes de trabalhadores 

-do Brasil, que entende que ha de manter em agitaQao constante uma lucta 

ingloria mesmo em face de empregadores que invocam, como o supplicaute 

contra o seu proprio interesse, a lei mais favoravel aos empregados, 

porque a verdade é que, quanto aos bancarios, o que a lei 54 de 12 de 

setembro de 1934 estabelece , no seu art . 92, é que em caso de extinc­

Qão do estabelecimento, o direito de effectividade se extingue, ~ 

qualquer direito 'indemnização. 

Os trabalhadores merecem muito . Mas as nossas leis já at­

tingiram a um gráu de garantias que não podem ser ultrapassadas, sob 

pena de serem contr producentes, porque levarão á ruina o osso commer-
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cio e a nossa industria, e, em consequencia, em vez de empregados, 

teremos desempregados . 

Tão merecedora de acatamento como as leis trabalhadistas 
~ ~ 

sao as leis que regulam as instituiçoes, que foram creadas para segu-

rança do capital . A lei das sociedades anonymas ~ uma dessas leis fu 

damentaes. Ella estabelece que o accionista ão responde sinão pelo 

capital das respectivas acçÕes . O BANK OF LONDO á méro accionista do 

BRITISH Bru~x. Tornal-o responsavel pelos empregados do BRITISH BAl~ ~ 

subverter o principio fundamental regulador das sociedades anonymas . 

Nestas condiçÕes, espera o embargado que, preliminarme te , 

uão sejam receuidos os emuargos de fls . 1~ por uão terem vindo acom­

panhados de qualquer documento novo . 

~ ão prevalecendo a preliminar, ~de justiça que sejam afi­

nal desprezados, por sua manifesta improcedencia, e por se tratar de 

materia velha, já soberanameute apreciada e julgada pelo venerando 

Conselho Pleno . 

• 
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REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

-CERTIDAO 
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ADALBERTO ARANHA, OFICIAL DO 3.0 OFICIO 
DO REGISTRO DE TfTULOS E DOCUMENTOS, NESTA 

CIDADE DO RIO DE JANEIRO, CAPITAL DA REPÚBLICA 

DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL. 

CERTIFICO QUE 

do livro "H" numero quatro , do Registro Inte ­
gra l de Titulas , Documentos e Outros apeis , 

deste Cartorio , consta o registro sob o nume ­

ro de ordem mil novecentos e quarenta e seis , 

o qual me foi pedido por certid~o e cujo teôr 

o seguinte :- Re gistro da Cópia de uma Acta , 

escripta no idioma inglez , com traducção anne ­

xa e respectiva revisão , apresentada pelo Dou­

tor Fiel Fontes e apontada sob o mlmero de or­

dem se~senta e cinco mil novecentos e setenta 

e um do Protoco llo , aoR trinta di s do mez de 

etembro do anno de mil novecentos e trinta e 

seis , do te8r se ~uinte: - ~xtraordinary Gene­

ral Meeting of Shareholders of The British 

Bank of South America , Limited held at Sou ­

thern House , Cannon t . London , ~ . C . 4 . on 

Thursday , 13th u st , 193 , at 3 . 30 .M. -

Present: - Sir Bertram Hornsby , Chairman , essrs . 
Goudge , Balfour , Dalziel and Drexel , Directors . 

ARQUIVO EM CASA r"ORTE 

-1~ 



Directors . Messrs . Bartho1omew, 01dfie1d , Wag§. 

taff, tustace , Todd , Hepburn and Beaz1ey , Sha­
reho1ders . In attendance :- :rv r . F.W.Harvey , the 
ecretary , Mr . D. C. Tewson , of Messrs . S1augh­

ter & May , So1icitors . The Secretary read the 
atice convening the Me eting . The Chairman pro 

posed the fo11owing Resolution as a S-pecia1 R,!i 
so1ut1on: - That the Company be ~oundup vo1un­

ta.ri1y . The Motion was se conded by L1r . Ba1four , 
was then put to the Meeting and the Sharehol -

ders unanimous1y voted in favour of the Rero -

1ution . The Chairman thereupon dec1ared the R,!i 

so1ution to be du1y carried as a pecia1 Reso -

1ution. The Chairman proposed the fo11owing r.§. 

so1ution as an Ordinary Resolution: - That Ha ­
ro1d Read of 5 London W 11 Bui1dings , ondon , 

~ . C . 2 , Fr 11k Stuart Sa1sbury Tu11 of 3 Frede ­

rick's P1oce , London , ~ . C . 2 . and A1exander Cos 

ser of 6/ 8 Tokenhouse Yard , London , E: . C. 2. be 
and they are hereby appointed Liquidators for 

the purposes of such winding up , and that a11 

or any of the powers of the Liquidators may be 

exercised by any two of them jointly and by 

each of them severally . The motion was secon­

ded by Ir . Balfour and was then put ·to the 
v1eet1ng.On a show of hands all the oharehol­
ders voted in favour of the Resolution and the 
Chairman thereupon declared the same to be du-
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duly carried . (Signed) B. Hornsby . Chairman . 
Certified to be a true copy- (assignad o): - A. 
Cosser - Liquidator . A presente cópia de acta 
era dactylographada na primeira lauda de uma 
folha de papel , estando annexa a seguinte tra ­
ducção: - iU abaixo assignado Joseph hillips 
Crawley Tabelli~o e Traductor publico da Cida­
de de Londres , Certifico e Dou Fe : ue o docu ­
mento em inglez que vae annexo é copia fiel , 

exacta e integral da Acta da reunião extraordi 

naria celebrada nest Cidade no dia treze de a­

gosto do corrente anno d As emble Ger 1 da 

ociedade anonyrna b ncaria , actualment em C1Jr 

so de liquidação voluntaria , denominada The 

British Bank of South America Limited , com s -

de nesta Cidade de Londres , tendo eu Tabellião 

confrontado a dita copia com a Act original 

devidamente assente no livro competente do mes 

mo Banco que me foi apresentado p ra este fim, 

ue a assignatura apposta no fim da menciona ­

da copia do Senhor Alexander Cosser , liquida ­

tario do referido Banco , é verdadeira i ue 

elle competente para assar copias das Actas 

da ssemblea do dito Banco por ter a seu car ­

go os correspondentes livros . Ma is Certifi -
.. 

co e Dou Fe: 1 e a refPrid c pia traduzid li 

teralmente por mim do teBr q e s e ue: A -
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Assemblea Geral ~xtraordinaria dos accionistas 

de The British Bank of South America Limited , 

celebrada em Londres , .i. . c. 4 , Southern Honse , 

Cannon St ., na quintafeira , treze de a osto 

de mil novecentos e trinta e seis , s quinze . 
trinta horas . - Presentes :- Sir Bertram Hor ­

nsby , Presidente; Senhores Goudge , Balfour , 

Dalziel e Drexel , Administradores; Senhores 
Bartholomew , Oldfield , agstaff , ~ustace , Todd , 

Hepburn e Beazley , Accionistas .- Assistiram :­
Senhor F.W.Harvey , Secretario; Senhor D. C. Tew­
son , dos Senhores Slaughter & May , Procurado -
res . • o ecretario leu o aviso convocando a 
assemblea . O residente propôz a seguinte del1 
beração como deliberação espec]al :- ue a Soei~ 
dade seja liquidada voluntariamente . A propos- 1 

ta foi rmecundada pelo Senhor Balfour , foi então 
submettida Assemblea e os accionistas vota -

ram unanimemente a favor da deliberação . O Pr~ 
sidente em seguida declarou adaptada a delibe ­

ração como deliberação especial . o Presidente 

propôz a se guinte deliberação como deliberação 

ordinaria: - ue Harold Read ,morador em L0ndres , 

~ . 0 . 2 , London all Buildings , 5, Frank Stuart 
Salsbury Tull , domiciliado em Londres , ~ . 0 . 2 , 

Frederick ' s Place 3 e Alexander Cosser , mora ­

dor em Londres , ~ . 0 . 2, Tokenhouse Yard 6/8 , s~ 

,_ J 

" 



3. 0 OFFICIO 
- DO -

REGISTRO DE TITULOS E DOCUMENTO 

PHONE: 23 • 3050- RUA BUENOS AIRES, 58 
RIO DE JANEIRO 

ARANHA~­
OFFIOIAL 

se jam nomeados e pel pr esente ficem nomeado s 
liquidatarios para os fins da dita liquid eção 
e que t odos ou qualquer dos poderes ·das liqui ­

datarios possam ser exercidos por dois quaes ­

quer delles conjuntamente e por cada um delleS 
separad mente . A proposta foi sem1ndada pe lo 

Senhor Ba lfour e. foi ent~o submettida , Assem­

blea . ~ediante levantamento de m~o todos os ao 

cionistas votaram a favor da deliberação e o 

presidente em seguida declarou a mesma devida ­

mente adaptada . ( ssignad o) B. Hornsby , resi­

dente . Certi f i ca - se que i sto é copia fiel . A. 
Cosser , Liquidatario . • Para Constar Onde Con­

vier Passo a presente Certidão que asrino e fa 

ço sellar com o meu Sêllo Official em Londres , 

~os vinte e dois do mez de septembro de mil no 

vecentos e trintc e seis . Resalvo a entrelinha 

que diz : dos accionistas . In Testimon ium Veri • 

tatis - (a s signado) : - J . Phil lips Crawley ­

Not . Pub . ( •stavam : - o Sello Official deste rQ 

tario , prendendo as pontas de uma fita verde , 

que unia a pr esente tradncção ao documento em 

inglez , e o seguinte reconhecimento):- ~uatro ­

centos e sessenta e cinco . Reconheço verdcdei ­
ra a assignatura supra do enhor Joseph hil ­

lips Crawley , Tabell ião publico da cidade de 

Londres . ~ , para constar onde convier , mande i 1 



mandei passar o presente , que assignei e fiz 

sellar com o ello das armas deste Consulado . 
Para que este documento produza effeito no 

Brasil , deve a minha assignatura ser por seu 
turno le galizada na Secretaria de ~stado das 
Rela~ões Sxteriores ou nas Reparti ões Fiscaes 
da Republice . Londres , vinte e tres Setembro 
mil nove centos e trinta e seis . (Assignedo): ­
Alfredo Polzin . - (~m carimb o): - Alfredo Polzin 

- Consul . (Esta vam :- um sello da verba consn - I 
lar do Brasil , do valor de quatro mil r is-ou ­

ro , inutilizado po r um carimbo , em alto rele ­

vo , do Consulado dos ~stados Unido 0 do Brasil 

em Londres , uma nota de emolumentos e uma es ­

tampilha federal do valor de dois mil r is e 

um sello de edu caç~o e sadde , inutilizados por 

um carimbo do ~s crivão do Sello da Recebedoria 

do Distri cto Federal , datado de vinte e nove 

de Setembro de mil novecentos e trinta e seis) . 

1- A presente tradncção era dactyloP.:rGphada e 
occupava , com o reconhecimento j~ transcripto , 

ambas as lauc1as de uma folha de papel , estan ­

do entrelinhadas ,na primeira lauds , e devida ­

~ente resalvadas , no final da traducção , as pa 

lavras: "dos accionistas" . o alto da primei ­

ra l aud estavam:- um carimbo dos Totarios 

"Grain & Sons" , uma estampilha ingleza , do va -
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valor de um shilling , datada de vinte e dois ­

nove - trinta e seis e inutilizada pelas inici ­

aes manuscriptas "J •• C. " e um carimbo do Tra ­

d ctor "~rnesto Kopschitz" . ro verso do do ­

cumento em inglez , estava ainda o se~uinte re ­
conhecimento :- Secretaria de ~stado das Rela­
ções •xteriores . Reconheço verdadeira a as i ­
gnatura supra de 1·redo Jolzin , Consul do Br.ê. 

sil em Londres . ( Jobre uma estampilha federal , 

do valor de dois mil r is , datod de vinte e 

nove de nove de mil novecentos e trinta e 
seis):- Rio de Jcneiro , vinte e nove e Setem­

bro mil novecentos e trint e eis . ( ssi~na ­

do) :- T. ~ . de breu -pelo Chefe dos Servi~os 

Consulares . nnexa ao presente documento , 

estav mais 1Jma folha de papel do Trad1Jctor 

~rnesto Kopschitz , contendo o seg1 inte: - ume ­

ro onze mil quatrocentos e cincoenta e cinco . 

~u , • rne s·bo Kopschi tz , TraàlJctor ublico e In ­

terprete Commerciol nesta Cidade do Rio de Ja -

neiro , dos idiom Inglez , Fr ncez , Allem8o , 

Hespanhol e taliano , devidamente nomeado e ju 

ramentcdo: Certifico que me foi presente uma 

copia da cta de ssembl c Geral lxtr ordina ­

ria dos accionist s do The British Bank of 

South America , Limited , re lizad em onores , 

em treze (tr ze ) de A~osto de mil novecentos 
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·;novecentos e trinta e seis (mil noveca1 tos e 

trinta e seis) , com tr8duc ão nnexa , parA o 
vernaculo , feita pelo Tabelli~o e Traductor P11 

blico da Cidade de Londres Joseph Phillips Cra­

~ley , que a pedido verbal do interessado e em 
virtude de meu officio submetti a uma revisão , 
achando - a conforme com a referids. copia de acta , 
exarada em idioma Inglez , convindo unicam~nte 
substituir os termos "liquidat~rio' e "liqui ­

detarios" por "liquidante" e "liquidantes" , 
or não se tratar de liquidação forç·do e sim 

voluntaria . - m Fé De ue e para constar on­

de convier , expeço a presente certidão de revi 
-sao , que vae por mim assignada e sellada. nesta 

Cidade do Rio de Janeiro , aos vinte e nove di - l 

as do mez de Setembro de mil nGvecentos trinta 

e seis . (Sobre u~a e tampilha feder8l , do V8 -

lor de mil r . is e um sello de ednca~f:ío e sa1 -

de , datados de vinte e nove de nove de mil no ­

vecentos e trinta e seis):- Rio de Janeiro , 
• 
' ~inte e uove de Setembro de mil novec~tos e 

' 

trinta~ seis . (Assignado) :- ~rnesto Kopschitz ~ 

( ~Jm carimbo) : - ( ~?rne, to Kopschi tz) . Tradu c to r 
' . 

Fublico . (1stavam: - um carimbo deste Traductor 

e uma conta de emolumentos) . - A presente re - i 
Visão era dactylogra hada , com excepção dos di 

zeres iniciaes , que eram impressos . - Re gistra[ 



f. ;.ccJ 

~- ~ . l.I.OO 
,, ~o o 

~J . ~-o"' 

3 .~o o ... 

~ "OQ lo" .1.1 

(~~).~~ 
.)..~~M.v,). 

~-

3.0 OFFICIO 
- DO -

REGISTRO DE T IT ULOS E DOCUMENT OS 

PHO NE : 23 . 3050 - RUA BUENOS AIRES, 58 
RIO DE JANEIRO 

ARANHA 

OFFICIAL 

Registr do fielment na dat retro , por me ha ­

ver 8ido distribuído . ,;Jl , ~rr rio Pinto ds 11n a , 

sub-official , o escrevi , em trinta de nove de 

mil novecentos e trint e seis . - aul dos San 

tos Rocha , of ficiel interino , s bscrevo . - ra 

este o cont8lfdo do re gistro lançad o em o livro 

j ao principio declarado , ao q1 sl me reporto 

e 011 f , õe cujo te ôr , por me haver ~ido pedi 

da , bem e fielmente fiz extrahir a presente 
certid~o , que conferi , subscrevo e assigno , 

nesta cid ade do Rio de Janeiro , Capital da Re ­

publica dos ~stados Unidos do Br as il , e os vin ­

te e quatro dias do mez de ovembro do 

mil novecentos e trinta 

~~ ~ 
!I , , In 
~'"'· /~"-

e oito . 

~ 
J J 
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~epu6lica dos C. ·u. c(o 

Henrique Paulo de Frontin, bachaL'el em @encía.s gurídícas 

e 96cíae.sJ @jicial do . 4. 0 ~fiei o do !R_~gí.sfr.o {Jispecíal de 

Vtulos e !lJocumenlosJ nesta @dade dQ !Rio de ganeÍ.L'OJ_@apífal . . 
da !Republica dos {l:f,stado.s r[[nídos do mra.síl 

.. 

que ·a folhas 278v~ do livro B N~ Um do Registro Integral 

de Títulos; Documentos e Outros Papeis do Arquivo deste 

Cartorio, consta sob o n~ de ordem 1623, o Registro de 

Autos-(Certidão)-apresentados por Dr. Souza Gomes, segun­

do o bilhete de distribuição aqui arquivado e apontado 

sob o n~ de ordem 2687 do Protocolo, em 14 de Fevereiro 

de 1938, do teor seguinta:-Meohel Alea serventuario vi­

talício do Oitavo Oficio de Tabelião de Notas e anexos 

desta cidade, município e comarca de Santos, do Estado de 

ão Paulo, Republica dos Estados Unidos do ~asil, etc.­

·- Certifica a pedido verbal de pessôa interessada, que re­

vendo em seu cartorio- os autos de acção executiva que o 

Procurador da Republica e Fausto Santos Filho-moveram a 

- Bank of London & South America Limited, em ditos autos, 

~d~ folhas 59v~ a 63, verificou- constar a sentença do teôr 

seguinte :"Vistos estes autos, etc.-0 Senhor Dr. Procura­

dor da Republiea por parte de Fausto Santos Filho, com 

base na decisão proferida pela Junta de Conciliação e 
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e Julgamento de Santos, propoz o presente executivo con-

tra Bank of London & South America Ltd . , na importancia 

de 30:000$000 dizendo ser aquelle ex-empregado deste, a 

acção tem como fundamento os Decretos 22 . 132, de 25-11-

932, art. 23; 24 . 742 de 14-7-1934, art 0 42; e 3084 de . 

6-11-1898, art. 425.-Feita a penhora no dinheiro exhibi­

do para tal fim Trinta e um contos de reis, fls. · 11, hou­

ve embargo, fls. 18, em que se allega que a acção é nul­

la , como preliminar; que compete ao Juizo entrar no meri­

to da decisão da Junta _de Conciliação e Julgamento, para 

verificar si a decisão dada é justa e legal~ como já foi 

resolvido pelo Supremo Tribunal Federal e consta do do-. . 
cumento de fls . 2~; que o A. era empr~gado do Tb.~ Bri tish 

Bank of South America , o qual entrou em liquidação, como 

provou o documento de fls . 25, dispensando os funcciona-

_rios que se tornarem desnecessario entre os q~es o A. 

que recebeu os salarios a que tinha direito, como pro­

vam os documentos de fls . 29 e 31 e relata a propria de­

cisão da Junta de Conciliação que o A. não se satisfez 

com a indemnisação offereoida e depositada judicialmen­

te , allegando maliciosamente ter -se tornado funocionario 

do Bank of London & South !marica Ltd., por ter havido 

fusão deste co.m o British Bank, devendo ~ortanto conti­

nuar como empregado, ex-vi dos disposit~os dos arts . -

89 e 92~ do dec . Fed~ral ~' de 12 de setembro de 1934; 

que não houve fusão nem incorporação de bancos; que por 

ter The Bank of London adquirido a maioria das acçÕes do 

.. 

• 
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do The Bri tish Bank não se tornou responsavel pelo activo ·-­

e passivo deste, tanto mais que ambos são sociedades ano 

nimas, independentes, sendo limitada a responsabilidade 

de cada accionista ! importancia correspondente ao nume-

ro de acçÕes adquiridas; que assim senda, o .Bank of Lon 

don como accionista de The Bri tish Ba.nk, não responde pe 

lo passivo deste, nem por obrigações assumidas por este 

perante seus empregados; que nunca houve relação juridi-

ca alguma entre o Bank of London e o A. Fausto dos San-

tos Filho, da qual se originasse qualquer credito deste 

contra aquelle; que The British Bank, em liquidação,agio 

legalmente pondo á disposição do bancar~o dispensado a 

indemnisação depositada posteriormente em Juizo, não po­

denqo o A. ter qualquer outra pretençãQ por .ca~a da dia 

pensa, contra quem quer que seja • . Juntou que. tro documen-

tos. ContestandQ, fls. 33, disse o Sr. Dr. Procurador 

da Republica que os embargos nada t3m de relevant~s, sen 

do que a decisão da Junta de Conciliação e Ju~gamento, 

nos termos do art. 21, do Dec. 22.132, de 25-11-1932,"­

vale .como titulo de divida liquid~ e ce~ta para a exe­

cução judicial" que os embargo~ devem ser rejeitados e 

a acção tida como procedente para tpdos os effeitos de 

direito. Em prova, fls. 34, por precatoria, o A. foi ci­

tado pJ;~estando aqui ~ comarca o seu depoimento pessoal, 

fls. 47; o Sr. Dr. Procurador da .Republica apresentou 

suas razões finaes, o mesmo fazendo o executado embarga -
' te, fls. 49 e 52. O que tudo ponderado.- A nullidade ar 

guida não tem razão ~e ser; o processo correu os seus 
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seus termos legaes e a Junta de Conciliação tem p~deres 

para proferir julgamentos. Despresada a nullidade, passo 

ao merito da questão, estudando a decisão da junta, como 

tem permi ttido o Supremo Tribunal Federal e prova o a c cor 

dam de fls. 22.- O A. foi funccionario de The Bri tish Ba 

tendo sido notificado pelo empregador, por intermedio do 

official de Registro de Titulos, de que seus serviços se­

riam dispensados e que estava ao seu dispor a indemnisaçã 

devida, de accor.do com a lei 62 de 5-6-1935, bem como o 

seu ordenado-(fls. 30)- posteriormente, The British Bank 

depositou em Juizo a quantia devida ao A.-(fls.~l~, que 

não a acceitou, pedindo por este processo a sua admissão 

como funccionario do Bank of London e a indemnisação de 

30:000$000.-0 A. foi empregado do The British Bank, que 

entrou em liquidação, ·como consta destes autos; mas que 

tenha sido empregado do Bank -of 1ondon, não ha prova al­

guma. O facto deste ter adquirido a maioria das acçÕes 

daquelle, não quer dixer que tenha havido fusão dos dois 

bancos; nem tambem que os empregados ·do primeiro passem 

para o segundo, digo, p3.ssem todos para o segundo. Ambos 

são sociedades anonymas, cujo caracter essencial é a li­

mitação da responsabilidade de cada um dos socios á im­

portanoia correspondente ao numero de acçÕes adquiridas, 

- como ensina Carvalho de Mendonça, vol. III, pag. 298, do 

seu "Trat. de D2 Com" .-0 proprio Decreto ·de 4 de Ju.lho de 

, 

1891, em seu art2 12 diz: -"As companhias ou sociedades .. 

anonymas se distinguem das outras especies de sociedade 

pela divisão do capital em acções, pela responsabilidade 
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• 
responsabilidade limitada dos accionistas ·e necessidade 

da concurso pelo mesmo de sete socios."Assim, por ser ac 

cionista ou possuir a quasi totalidade das acções do The 

British Bank, sociedade anonyma em liquidação, o Bank of 

London não responde pelo activo e passivo daquelle; res­

ponde somente pela quota do capital das acçÕes que subs­

creveu. Ambos são sociedades ·anonymas, independentes. O 

art. 92, do Decreto 54, da 12 de setempro de 1934, fala 

no fim na hypothesa da "transferencia da propriedade do 

estabelecimento; não ~ o caso destes autos, porque sempre 

existiram em nosso paiz o London e The British, não have -

do prova nos autos de que este foi fundido ou incorpora­

do áquelle . O que o art. 92 citado prev3 e manda é a 

servação dos empregados no estabelecimento que passa par 

outro dono. A lei 62 de 5-6•1935, applica-s~ aos banca­

rios e ella não nega ao empregador o direi to- de. fazer de 

sapparecer a sua empreza quando o desejar, ou necessitar 

desde que pague a indemnisação d.evida a seus empregados. 

Essa lei refere:Ose aos empregados no "commercio" e na 

dustria" essas expressões são tidas no sentido amplo, a-

brangendo todas as actividades que possam ser classifica 

das como commerciaes e industriaes, pouco importando que 

· as exerça-pessoa physica ou pessoa jurídica-como diz Sou 

· za Netto-"Da Rescisã-o do Contracto de Trabalho 'ele Dura­

ção Indeterminada."-0 Cod. Commercial,- art. 119, diz:-
. 

"São considerádos banqueiros os connnerciantes que têm · 

por profissão habitual do seu commercio as operações cha 

madas de banco".Essas pessoas, como dirz Carvalho de Men-



Mendonça, vol . -VI-, parte-III-, pag. 5, se natura~s , tor 

nem o nome .especifioo de banqueiros; se jurídicas, sujei­

tas á actividade bancaria constituidas sob a forma de so­

ciedades, denominam-se bancos . Se banco é commerciante,o 

bancario é commeroiario; se a Lei 62 foi feita para o com 

merciario em geral, tambem se applica ao bancario, pois t -

do bancario é commerciario. Applicando-se essa l~i ao ca­

so dos autos, The British Bank indemnisou o A. Faus~o San 

tos Filho, pois consignou ou depositou em favor delle a 

import~ncia devida ao mesmo por eesa referida lei, como 

tudo consta a fls . 31. O Decreto Lei 39, de 3 de Dezembro 

de 1937, que trata sobre a execução dos julgados nos pro­

cessos de conflictos oriundos d~s relaçÕes e~tre emprega­

dores e empregados, diz no final do seu ~rt2 22, que não 

são admittidas outras defezas sinão as refer~ntes a nul­

lidades, pagamento ou prescripção da divida; pode-se di­

zer que isso é a reproduoção do que j' constava anterior­

mente, notadamente no Dec2 22 . 131 de 1932, paragrafo uni­

co, do art2 72 . - Uma vez que houve consignação, que houve 

deposito da indemnisação devida, houve pagamento dessa 

mesma importanoia; assim, pelo proprio Decreto Lei 39, a­

cima citado, o A. nada tem que receber daquelle de quem 

foi empregado-The British Bank of South America Limited.­

Não está provado dos autos que o A. fosse empregado do R. 

Bank of London & South America Ltda . ,. nem que houve fusão 

ou incorporação daquelle banco-The British com este-Bank 

of London-assim sendo, não ha qualquer relação jurídica 

entre o A. e o R. , da qua.l se originass_e qualquer credito 

' 
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credito daquelle contra este. Em face de taes considera-
,.., 

-çoes e do mais constante dos autos:- Julgo provado·s os 

embargos de fls. lB, do Bank of London & South A~rica 

Ltd., embargante, na presente acção executiva que lhe 

moveu Fausto Santos Filho, por intermedio do Snr• Dr. 

· Procurador da Republica, embargado, para todos os effei­

tos de direito, ficando insubsistente a penhora a~ fls. 

II que será .opportunamente levantada. Custas pelo A.­

Publique-se e intime-se.TSantos, 2 de Fevereiro de 1938. 

(a) Euclides de Campos.-''Nada nais constava em di ta sen­

tença da qual, bem e fielmente, fez extrahir a presente 

certidão que vae em tudo conforme ao seu original, do 

que dá fé.- Santos, 3 de fevereiro de 1938.- Eu, Antoni 

Bueno da Rocha, official maior, subscrevi. Estava o ca­

rimbo do Cartorio do 8~ Oficio de Santos.- Reconheço a 

firma Antonio Bueno da Rocha. Rio de Janeiro, 12 de Fe­

vereiro de 1938. Em testemunho-(sinál publico)-da ver­

dade- Alvaro de Mello Alves. Carimbo respectivo.-A cer­

tidão era datilografada em ambas as laudas de quatro fo 

lhas de papel tendo ao alto da primeira lauda, um sêlo 

de mil reis do imposto do Sêlo do Estado de São Paulo, 

e um s8lo de quinhentos reis emolumentos judicial da­

quelle Estado, e o timbre impresso do Cartorio do 8~ 

Oficio da Cidade de Santos, e nas demais folhas, por 

folha, um s3lo de mil reis do Imposto do Sêlo do Estado 

de São Paulo, todos inutilisados com a data 3-2-~8 e o 
• 

carimbo do referido Cartorio.·~ o que registrei na data 

menctona.aa. Eu. A1'J'I"elia.no A .... a-usto Fi1n1eiFa. sub-oficial 

-4-
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oficial o escrevi. Eu, oficial dou fé, subscre.vo e assi­

no. Henrique Paulo de Frontin.-l o que consta do Regis­

tro mencionado, ao qual me reporto, e a pedido, mandei 
. . 

pªssar a presente Certidão, nesta Cidade do Rio de Janei 

.ro, _Capital Federal da Republica dos Estados Unidos do 

Brasil, aos 23 dias do mez de Novembro do ano de 1938.-

. • • 

\ 

' 
I I 
f) ,, 



SENTENÇA DO JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE 
SANTOS, S. PAULO 

Vistos estes autos, etc. 
O Sr. Dr. Procurador da Republica, por parte de Fausto 

Santos Filho, com base na decisão proferida pela Junta de 
Conciliação e Julgamento de Santos, propoz o presente exe­
cutivo contra o BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA 
LTD., na importancia de 30: 000$000, dizendo ser aquelle ex­
empregado deste . 

A acção tem como fundamento os decretos 22.132, de 25 
novembro 1932, art. 23; 24.742 de 14 julho 1934, art. 4.0 ; e 
3.084 de 6 novembro 1892, art. 425. 

Feita a penhora no dinheiro exhibido para tal fim 
(31: 000$000 - fls. 11), houve embargos, fls. 18, em que se 
allega que a acção é nulla, como preliminar; que compete ao 
Juizo entrar no merito da decisão da Junta de Conciliação e 
Julgamento, para verificar si a decisão dada é justa e legal, 
como jã foi resolvido pelo Supremo Tribunal Federal e consta 
do documento de fls. 22; que o autor era empregado de THE 
BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA, o qual entrou em 
liquidação, como prova o documento de fls. 25, dispensando 
os funccionarios que se tornarem desnecessarios, entre os 
quaes o autor que recebeu os salarios a que tinha direito, como 
provam os documentos de fls. 29 e 31 e relata a propria de­
cisão da Junta de Conciliação; que o autor não se satisfez 
com a indemnização offerecida e depositada judicialmente, 
allegando maliciosamente ter-se tornado funccionario do 
BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LTD., por ter ha­
vido fusão deste com o BRITISH BANK, devendo portanto 
continuar como empregado, ex-vi dos dispositivos dos artigos 
89 e 92 do dec. federal 54, de 12 setembro 1934; que não 



-4-

houve fusão, nem incorporação de bancos; que por ter o BANK 
OF LONDON adquirido a maioria das acções de THE BRI­
TISH BANK não se tornou responsavel pelo activo e passivo 
deste, tanto mais que ambos são sociedades anonymas, inde­
pendentes, sendo limitada a responsabilidade de cada accio­
nista á importancia correspondente ao numero de acções ad­
quiridas; que, assim sendo, o BANK OF LONDON, como accio­
nista de THE BRITISH BANK, não responde pelo passivo 
deste, nem por obrigações assumidas por este perante seus 
empregados; que nunca houve relação jurídica alguma entre 
o BANK OF LONDON e o autor Fausto dos Santos Filho, da 
qual se originasse qualquer credito deste contra aquelle; que 
THE BRITISH BANK, em liquidação, agio legalmente pondo 
á disposição do bancaria dispensado a indemnização deposi­
tada posteriormente em Juizo, não podendo o autor ter qual­
quer outra pretenção por causa da dispensa, contra quem 
quer que seja. Juntou quatro documentos. 

Contestando, fls. 33, disse o Sr. Dr. Procurador da Re­
publica que os embargos nada têm de relevantes, sendo que 
a decisão da Junta de Conciliação e Julgamento, nos termos 
do art. 21, do dec. 22.132 de 25-11-1932 "vale como titulo de 
divida liquida e certa para a execução judicial"; que os em­
bargos devem ser rejeitados e a acção tida como procedente 
para todos os effeitos de direito. 

Em prova, fls. 34, por precataria, o autor foi citado, pres­
tando aqui na comarca o seu depoimento pessoal, fls. 47; o 
Sr. Dr. Procurador da Republica apresentou suas razões 
finaes, o mesmo fazendo o executado embargante, fls. 49 e 52. 

O que tudo ponderado: 
A nullidade arguida não tem razão de ser; o processo 

correu os seus termos legaes e a Junta de Conciliação tem 
poderes para proferir julgamentos. 

Desprezada a nullidade, passo ao merito da questão, estu­
dando a decisão da Junta, como tem permittido o Supremo 
Tribunal Federal e prova o accordam de fls . 22 . 

O autor foi funccionario de THE BRITISH BANK, tendo 
sido notificado pelo empregador, por intermedio do official de 
Registro de Títulos, de que os seus serviços seriam dispensa­
dos e que estava ao seu dispor a indemnização devida, de 
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accordo com a Lei 62, de 5-6-1933, bem como o seu ordenado 
(fls. 30); posteriormente, THE BRITISH BANK, depositou 
em Juizo a quantia devida ao autor (fls. 31), que não a acei­
tou, pedindo por este processo a sua admissão como funccio­
nario do BANK OF LONDON e a indemnização de 30:000$000. 

O autor foi empregado de THE BRITISH BANK, que en­
trou em liquidação, como consta destes autos; mas que tenha 
sido empregado do BANK OF LONDON, não ha prova alguma. 

O jacto deste ter adquirido a maioria das acções daquelle, 
não quer dizer que tenha havido fusão dos dois bancos; nem 
tambem que os empregados do primeiro passem todos para o 
segundo. Ambos são sociedades anonymas, cujo caracter 
essencial é a limitação da responsabilidade de cada J.tm dos 
socios á importancia correspondente ao numero de acções 
adquiridas, como ensina CARVALHO DE MENDONÇA, VOl. !li, 
pag. 298, do seu Tratado de Direito Commercial. O proprio 
decreto de 4 de julho de 1891, em seu art. 1.0 , diz: 

"As companhias ou sociedades anonymas se dis­
tinguem das outras especies de sociedade pela divisão 
do capital em acções, pela responsabilidade limitada 
dos accionistas e necessidade do concurso pelo menos 
de sete socios". 

Assim, por ser accionista ou possuir a quasi totalidade das 
acções de THE BRITISH BANK, sociedade anonyma em liqui­
dação, o BANK OF LONDON não responde pelo activo e pas­
sivo daquelle; responde sómente pela quota do capital das 
acções que subscreveu. Ambos são sociedades anonymas in­
dependentes. 

O art. 92, do decreto 54, de 12 de setembro de 1934, fala 
no fim na hypothese da "transferencia da propriedade do es­
tabelecimento". Não é o caso destes autos, porque sempre 
existiram em nosso paiz o LONDON e THE BRITISH, não ha­
vendo nos autos prova de que este foi fundido ou incorporado 
áquelle. O que o art. 2 citado prevê e manda é a conservação 
dos empregados no estabelecimento que passa para outro 
dono. 
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A lei 62, de 5-6-1935, applica-se aos bancarios e ella não 
nega ao empregador o direito de fazer desapparecer a sua 
empreza quando desejar, ou necessitar, desde que pague a in­
demnização devida a seus empregados. Essa lei refere-se aos 
empregados no commercio e na industria; essas expressões 
são tidas no sentido amplo, abrangendo todas as actividades 
que possam ser classificadas como commerciaes e industriaes, 
pouco importando que as exerça - pessoa physica ou pessoa 
jurídica - como diz SouzA NETTO, Da Rescisão do Contracto 
de Trabalho de Duração Indeterminada. O Cod. Commercial, 
art. 119, diz: 

"São 'considerados banqueiros os commerciantes. 
que têm por profissão habitual do seu commercio as. 
operações chamadas de banco" . 

Essas pessoas, como diz CARVALHO DE MENDONÇA, vol. VI,. 
parte III, pag. 5 se naturaes, tomam o nome especifico de 
banqueiros; se jurídicas, sujeitas á actividade bancaria consti­
tuídas sob a forma de sociedade, denominam-se bancos. Se 
banco é commerciante, o bancario é commerciario; se a Lei 62 
foi feita para o commercio em geral, tem de se applicar ao 
bancario, pois todo bancario é commerciante. Applicando-se 
essa lei ao caso dos autos, THE BRITISH BANK indemnizou 
o autor Fausto Santos Filho, pois consignou ou depositou em 
favor delle a importancia devida ao mesmo por essa referida 
lei, como tudo consta a fls. 31. 

O decreto-lei 39, de 3 qe dezembro 1937, que trata soqre 
a execução dos julgados nos processos de conflictos oriundos 
das relações entre empregadores e empregados, diz no final 
do seu art. 2.0 , que não são admittidas outras defesas sinão 
as referentes a nullidade, pagamento ou prescripção da di­
vida; pode-se dizer que isso é a reproducção do que já constava 
anteriormente, notadamente no dec. 22 .131 de 1932, § unico 
do art. 7°. Uma vez que houve pagamento dessa mesma im­
portancia; assim pelo proprio decreto-lei 39, acima citado, o 
autor nada tem que receber daquelle de quem foi empregado 

THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA LTD. 
Não está provado dos autos que o autor fosse empregado 
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do réo - BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LTD., -
nem que houve fusão ou incorporação daquelle banco- THE 
BRITISH - com este - BANK OF LONDON. Assim sendo, 
não ha qualquer relação jurídica entre o autor e o réo, da 
qual se origine qualquer credito daquelle contra este. 

Em face de taes considerações e do mais constante dos 
autos: Julgo provados os embargos de fls. 18, do BANK OF 
LONDON & SOUTH AMERICA LTD., embargante, na pre­
sente acção executiva que lhe moveu Fausto Santos Filho, por 
intermedio do Sr. Dr. Procurador da Republica, embargado 
para todos os effeitos de direito, ficando insubsistente a pe­
nhora de fls. 11, que será opportunamente levantada. 

Custas pelo autor. Publique-se e intime-se. 
Santos, 2 de fevereiro de 1938. 

Euclydes de Campos. 
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CONSELHO NACIONAL DO TRABAL 

ACCORDÃO 

19 ..... ;?..~ ..... ... 

VIST S E RELAT ~ os autos d o presente processo em que são 

partes :. Elmano da Cunha , co 10 embargante , e The ank of Lond on and 

south Ameri ca Limited , co~ o embargado t 

CONSIDER DO que a 3 Câmara , pelos fundamentos'ao a c6rdão de 

23 ci Agost o de 1938 (publicaoo no Diari o Oficial d 7 de Nov mbro 

de 1938 , julgou impr ocedent e o pedido de reintegração do r ef'er ido 

"oáncário nos serviços do " Bank o f' London"; 

CO t:>ID• que a essa d c is~o f' oram opos o mbargos pe lo 

n1esmo bancário - t'l s-. m-, mas , de acOrdo 1..0m o espacho do Exmg ..Sr. 

Ministro do Trabal o, em caso identico , cabe apenas ao embal'gante o 

dir ei to de p rceber Ullla illdenizaç ão co1 r espondente a o tempo de ser-

viço prestado ao "Briti sh Ba.nk of J outh 

da Lei 62 , de 1935,- art . 4g; 

erica Limi ted'1 , nos termos 

ESOLVE o Conselho Nacior~ do ·Tr abalho , em sessão plena , re 

ceber , em part e , os embargos , para r ec onhecer ao embargante o di r ei ­

to de ser i nd nizado na base da Lei 62 , t e do m vista o r efer i do 

despacho mi ni sterial publi ca ono Di ario Oficial de 4 de f'ev r eiro 

de corrente âno . 
Rio de 

. . ,. 

Fui presente Pro c . Ger a l . 

Publicado 



M. T. I. C.- CONSELHO NACIONAL 00 TRABAL!-10 

ov c 
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b rg te o Banoo, co. o b r~ad.o. 

Ateno1os 
.. 

8 çoes 
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CN/NSO 

1° de Junho. de 1939 

Sr. Elma.no da Cunh 

A/C do 1nd1c to r ileiro dos Bancários 

Av nid 

i o 

1o Br nco n° 133-4° • 

Levo ao vosso conh cimento, d ordem do Snr Presidente, 

qu o Consollto n cionul do 'J"ra.bRlho , reunido en sessÕ.o plena de 

20 de UTGO último, r solveu reoebor, em part , oa onb. reo que 

interpuzestes á resol ção da ~ roeir , _para vos reco-

n.heo r o direito á ind ni z q""o pr vi t na lei n° 62, de. 1935 , 

pelos fund~entos do córd-o publicado no "Diário Of1c1 l" de 9 

de M io findo . 

Atenoiosns s udaçÕes 

( Oowaldo Soares) 

Diretor Geral d Secrot 1e 
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RUA DO OUVIDOR , 50 · 2 ~ 

TE L . 23 · 0751 

I!L.I!VADOR 

Exmo Sr . Presidente do Conselho racional do Trabalho: 

Processo n. 4.?81 de 193? . 

O HAl~ OF LOí ON AND SOUTH iERICA LIMITED, nos autos do 

processo n. 4.?81 de 193?, em que ' e reclamante Ell O DA CUNHA, cum­

pre o dever de informar que o reclamante já recebeu dos liquidantes 

de THE ~RITISH BANK OF SOUTH ERICA Lll.UTED a indemnisaQão a que ti-

nha direito ( 30:619,.900), tendo dado plena e geral qui taQão ~o .dane o 

entpregador, como o prova o respectivo recibo, com a firma devidame.cl­

te reconhecida, que ora se junta. 

estes tennos, requer se digue v. Excia. mandar juntar a 

presente e o documento que a i strue ao referido processo n. 4.?81 

de 193?. 
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RECEBI do The Bri tiah Banlc or South America 

Ltd., em liquidação, a quantia de Ra.l:33lj300 

(Um conto trezentos e trinta e um mil 30Q ia) 

correspondente ~o .u ordenado de 1JIIl ms, e maia 

a quantia de Ra.30:619t900 (Trinta conto• eiaoentos 

e dezenove mil e 900 reis) i~demniaação a que tenho 

direito nos te~os da Lei Ho.68 de 6 de Junho de 1935, 

e, retirando-me assim pago e sati~reito dou ao Tbe 

~ri tiah Banlt or South ~rica Ltd. , em liquidação 

plena e geral ~itação. 

Rio de Jane1 
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IC DO 

Exmo . Snr . Ministro do Trabalho Industria e Comercio • 

... 
ELMaNO D CUNHA, d~ta veni , nao se conformando com sent nça 

do Conselho Pleno do Conselho Nacional do Trab lho no prooeaeo C.N. T. 4.791/37 
... 

em que reclama ~ sua reinteg çao no qu~dro de funoionarios do B nk of London 

and South Amerioa Limited, como eno~pador do The British B nk of South erio~ 

Limited, oom fundamento no art . 5: do dec . 24f84, de 14 de Julho de 1934, vem 

del recorrer p~ra V. Exo~ . pedindo sej voe do o prooesao em preço pel~s 

z;es e motivos que esta oompan~. 

Nestes termos , 
... 

P . vooaça.o . 

Rio de J 
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RUÕES om AVOOAÇÃO . 

H H 

ELMANO DA CUNHA. nao se oonfor.mando oom o ~oorda.o do Conselho 

Naoional do Trabalho que. em sess~o ple~ de 20 de Março proxtmo passado• resol-
, , ... 

veu reoeber. ~parte. os embargos que enterpuzera a resoluçao da 3a • Camara no 

prooesso C .N . T.4. 781/?7 e em que reoJL:Ai oontr o Bank of London and South Amerio 

Limited, ~oordão que mandou p gar- lhe ~ indenis ç~o da lei 62, do 1935, baseado 

no deo . 24.784. de 14 de Julho de 1934. art . 51 solioita ~v . Exoia . a ~vooaç;o 

do referido prooesso afim de que, reafirmando o interesse sempre de~nstrado na 
... 

soluçao dos oasos que se relaoionam oom o trabalhador n oional, possa oom oonhe-

oimonto de oausa e ; vista de nova e mais eficiente dooumentaç;o, fazor verda-
I • 

deirs. justiça e ~o per:mitir, oom a insuspeita dignidade de v. E:xoi ., que as 

nossas leis e os nossos direitos peros Gam em meio aos ~rra.njos e oonohavos do 
' 

oapita.lismo. 
... 

4s razoes do pedido de avooaçao que ora se faz sao as me~s 

que v. Exoia . oonheoeu tr vez o prooesso C.N. T. 17. 011/36, de F~oisoo de 

~ul~ ~e~o Hel~eister e que justifioaram ~ ~vocaç;o solicitada , ~o valendo 

-a pe~, portanto , repetir a prova da. violaÇQ.O dl1. lei aplioavel ao julgamento 
H ; H 

do feito e nem a modifioaçao da. jurisprudenoia. ate entao observada . 

De novo no prooesso C.N. T. 4 . 781/37, ouja avooaçao ora se pede, 

I # • I 

e so, exolus1vamente , o pedido ora feito a V. Exoia ., alias , para aproveitar o 

prazo de que tratam o deoreto e artigos menoionados , no seu i 1: dooum.en ta-

çao que o deveria acompanhar por dispendiosa para o Suplicante e os seus cole-

~s de infortunio, todos vitima do mesmo algoz , todos reclamando reintegraç;o 

no quadro de funcionarias do B nk of London a.nd South Amerioa Limited por ter 

encampado o The British Bank of South America. timited es~ toda el~, reunidk 
; ... 
asrazoos que lhe foram presentes , assinadas pelo Dr . Adolpho Bergamini, patrono 

dos banoa.rios Mario Brag o !ldano Lopes . E, a.loançada que foi oom muito snori-

' 
fioio e oontr todas as difuldades opostas pelo Banco reclamado, sendo mesmo 



-.2-

, , 
impossivel ao reclamante obter simil res ou publicas formas , data venia, pede 

ele que V. Exoelenoia p julgamento deste r~ourso , tenha em oon s prov e 

presentadas no recurso oimareferido, de n : D.G,E. 12~16/39, ficando dele 

dependendo . Mesmo porque, Exmo . Snr . Ministro , tais provas constituem uma o bal 
... 

demonstraç o dos direitos dos ex funcionarias do The British Bank of South m ri-

oa. Limited, postoe na rua sob ,o pr testo de sua liquidaç ... o volunt ria . 
... 

Na.o to-

ram di tos direitos proohuna.dos em virtude da 11ohio na •• e f lsid de de documenta-
... 

ça.o apres ntada.s p lo B nk of London and South Arnerio Limited, sempre interess -

do em oa.mufla.r os seus arr njos pa sonega.r impostos ao Tesouro Nacional . Mas , 

felizmente , graças aos elem ntos solicitados de Londres , todos a.utentio dos por 
... 

utoridades oonsula.res tais direitos emergirao desmascarando os a s fraudadores . 

sone, çao de impostos , ou seja o furto do Estabelecimento ao nosso Tesour o 
, 

Nacional, pode firrnQr o sinatario deste , ja foi denunciado ao Ministerio da 

Fazonda em ap r esentaç;o protocolada sob n : 51 .562, de 29 de Junho do corrente 

no. 
, 

Mais que isto, Exoelenoia , esta dito e documentado no recurso de 

voc ça.o D. G.E . 12 ~16/39, de Mario Br ga e 
, . 

ldano Lopes , j ref r1do , no qua.l o 

sinatario deste solicitou a. V. Excelencia. que se reportasse, dele dependendo a. 
... 

sua deois o para o oaso presente • 
.. 

reinteg çao do reo~nte no quadro de funcionarias do B nk 

of London a.nd South 
, .. 

erica ~ited, sera pois uma decisao que v. Exoelencia 

to 
, 

ra depois de examinados os documentos referidos fa.zendo exclusiva 

JUSTIÇ • 

Rio de J neiro , 7 de Julho de 1939-
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Proc . 4. 781/37 - Elmano da vunha reclbma contra sua demissão do 
"British Bank of South America Ltd ." 

/DE. 

PARECER 

Pelo documento de fls . 164 , que é anterior ao acordão 

de fls. 160, o interessado recebeu a importancia da indeniz~ção 
i 

e deu quitação so Banco . 
~ 

~orno foi o Banco quem juntou o documento nos autos , 

requeiro que o interessado Elmano da Cu~a seja ouvido sobre o 

documento de flso 164~ 

~Rio de J· neiro 1 11 de etembro de 1939 
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Exmo . Snr . Dr . residente do Conselho Nacional do Trabalho • 

.· ' ELM.Al.\J'Q DA CUNHA, nos autos do processo C .N . 1' . 4. 781/37, 

em que é parte como Reclamante, attendendo ao officio S.D. I . 307/ 

4l desse Conselho, recebido em 22 deste mez, vem dizer a V. i xa., 

relativamente ao documento de f ls . 164 dos re f eridos autos , o se-

guinte: 

Declarando-se 'fhe British Bank of South America Lt . em 

liquidação, enviou para a maioria de seus funccionarios e entre 

elles o Reclamante, em 15oo Outubro de 1956, uma carta do theor 

seguinte: 

11 .Amigo e Senhor, 
Deviào á circunstancia de ter entrado em 

liquidação The British Bank of South America 
Ld . , vemo-nos na contingencia de ir dispensan­
do os seus funccionarios de accordo com as ne ­
cessidades da mesma liquidação, e, nestas con­
diçÕes, lamentamos ser obrigados a dispensar 
os vossos serviços nesta data, autorisando-vos 
a receber na nossa caixa, além do vosso orde­
nado vencido até a presente data, mais um mez 
e indemnisação de rs • • .• • • ••• • • • •• , a que ten­
des direito, nos termos da lei 62 , de 5 de Ju­
nho de 1935. 

Somos com estima e consideração, de V. S. 
(aa) liquidantes" . 

Por essa carta se sabe que o Reclamante foi demittido 

do Banco Reclamado "devido á circunstancia de ter entrado em li-

quidação 11
, sendo-lhe autorisado a receber na caixa, juntamente 

com o ordenado vencido, 11mais um mez e wna indemn.isação nos ter-
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mos da lei 62 , de 5 de Junho de 1935" , isto é, um salario cor-

respondente ao aviso previa e tantos outros quantos eram os 

seus annos de serviço. 

Com essa resolução, porém, não se conformou o Recla-

mante e, desde logo, recorreu para o Ministerio do Trabalho , In­

dustria e Commercio , por intermedio do seu Syndicato de Classe, 

recusando-se a receber o que o Banco se propunha pagar como sen­

do o seu direito. 

Aliás outros bancarias, nas mesmas condi çÕes , tiveram 

o mesmo procedimento. 

O tempo foi passando sem que o Reclamante tivesse de­

cidida a sua reclamação. Passaram-se semanas, mezes e annos, 

bastantes para esgotar completamente a sua resistencia, até que , 

vendo-se em face das maiores difficuldades para a sua e para a 

manutenção da sua família, foi forçado, pela precarissima situa­

ção economica a que· chegou, devendo aos amigos, ao armazem, ~ 

açougue, á padaria e já sem credito, a receber a quantia posta 

á sua disposição. E eram taes as ~;(;(condiçÕes de necessidade 

do Reclamante e dos seus, que nem siquer lhe foi possível discor­

dar dos termos do recibo de quitação que lhe foi apresentado, im­

pondo o Banco o seu 11 direi to 11 de mais forte, conseguindo que f os­

se elle assignado com a redação que se segue: 

"rs. • ••••••• 

Recebi do 'l'he Bri tish Bank of South .Ame­
rica Ltda., em liquidação , a quantia de rs . 
••.••••••• , correspondente a um mez de orde­
nado e m~is a quantia de rs •••••••••• , in­
demnisaçao a que tenho direito nos termos da 
lei 62 , de 5 de Junho de 1935, e retirando-me, 
assim, pago e satisfeito, dou ao 'rhe British 
Bank of South .America Ltd., em liquidaÇão,ple­
na e geral quitação. 

I)• d J . " :1.10 e ane1ro ••••••••••••••••••••••• 

'obre esse _recibo, tendo em vista as condiçÕes em que 
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foi assignado e os termos em que foi redigido, deseja o Recla­

mante dizer mais a V. Exa . o que se segue: 

Em direito social e conforme a jurisprudencia que veem 

adaptando os Tribuna.es do nosso Paiz , a quitação tem um valor to­

do relativo, devendo, para o seu estudo, serem.verificadas a for­

ma e circunstancia em que foi dada , não podendo ser havida como 

perfeita na generalidade dos casos. tão se admitte como bÔa a 

quitação conseguida pelo empregador quando ameaça o empregado e 

o intimida, quando o constrange pela coacção e attinge, de qual ­

quer modo, o seu inescrupuloso proposito. Nem seria possível 

acceitar accordo dessa especie , imposto incondicionalmente, 

quando é nulla a vontade de uma das partes , quando a assignatura 

é "dada11 sem liberdade para a sua recusa, na certeza de que tal 

recusa importa em fome dos seus filhos. 

Foi , precisamente, com todos esses característicos de 

má fé por parte do Banco Reclamado, que o Reclamante assignou o 

recibo que consta dos autos, a fls. 164. 

Nem se pode dizer, infelizmente, que o empregado tem 

o rumparo da lei em caso de recusa como essa a que nos referimos . 

Mesmo porque, esse amparo, demorado como é, quasi nunca apro­

veita áquelles que o solicitaram. E o caso dos funccionarios 

do 1~e British Bank, entre elles o do Reclamante , é um exemplo 

typico do que af firmamos . Todos elles, com os seus direitos 

violados, recorreram á Justiça e, com a demora do seu pronuncia­

mento, dia a dia aggravando a situação angustiosa em que se en­

contravam, foram forçados a receber o que lhes era offere cido, 

"dando" , contra sua vontade e coagidos· economicamente, a qui ta­

ção que consta dos autos, viciada por todos os motivos, como 

continuaremos a demonstrar. 
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Se a quitação pudesse ser acceita, sem mais exame, co­

mo ponto final nodireito do trabalhador, então seria de nenhum 

effeito para o patrão todo esse collosso que é a legislação tra­

balhista do Brasil, uma das mais adiantadas do mundo. Sim, elle 

poria na rua o seu empregado, indifferente aos seus direitos, 

convencido de que, sem emprego e sem meio de resistencia para 

aguardar a manifestação da Justiça, infelizmente muito morosa 

entre nós, não tardaria offerecer renuncial-os em troca de qual­

quer compensação que pudesse minorar as suas affliçÕes e as an­

gustias da sua família. E esse off erecimento seria opportuno 

para conseguir a pretendida quitação, plena e geral em taes ca-

sos. 

Mas, precisamente para impedir a superioridade do eco-

nomicamente mais forte sobre o mais fraco, creando deveres e di-

reitos recíprocos e ditando leis, estabeleceu o Estado, entre 

outros princípio s sal utares, o de que são nullas as convençÕes 

que tiverem por fim obstar a applicação dessas leis. De cara­

cter publico que são , e imperativas, decretadas como garantia 

do trabalhador, ellas não podem ser revogadas por accordos par­

ticulares e nem ao proprio trabalhador é licito renunciar a es-

sas garantias, sendo inoperante a renuncia. E, desse modo, fi­

cou na nossa legislação consagrado o preceito 11 jus publicum 

privatorum pactis mutare non potest11
, isto é, o direito publico 

não pode ser modificado por convençÕes particulares. 

Isso mesmo affirmou a extincta Terceira Camara desse 

Conselho quando, apreciando o processo 17.181/39 e, tendo em 

vista a quitação constante dos autos, considerou que 
11 o direito do trabalho é constituído por nor­
mas de caracter publico e imperativo, não 
sendo licito ás partes convencionarem sobre 
a inapplicação de determinada regra" , 
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"a coaçio eiva o !cto de nullidade se o agente 
abusar da situaçao critica da pessoa a ~uem 
ameaça, afim de extorquir-lhe vantagens ' • 

No mesmo accordão, por tal razão, está expresso ainda: 

"que mesmo que a renuncia de direito encontras­
se lugar no Direito do Trabal ho, de nada val e­
ria o doc. de fls. , em vista da manifesta­
ção ter sido viciada pela coação" . 

E o Reclamante, quando ass ignou o recibo que consta de 

fls. ~~~ , não o fez pe l a sua vontade, capaz de fazel-o livremente, 

mas, como dissemos, intimidado, constrangido pela coação, por to­

dos os modos, impedido de mani f estar o seu desejo. 

Deu-se precisamente o caso do mais forte abusar da si­

tuação critica do mais fraco, para, exhaurindo as suas forças, 

sob ameaças, extorcpir-lhe vantagens. 
... 

Esse recibo, por isso mesmo, nao tem qualquer val or 

jurídico. 
... 

Ademais elle teve o seu fundamento em lei que nao se 

applicava á especie, sendo insubsistente; foi wn accordo impos­

to pelo Reclamado aproveitando-se das condi çÕes de necessidade 

do Reclamante, e, ernfim, convenção feita de absoluta má fé por 

uma das partes e determinada á outra com o f im preconcebido de 

evitar fossem observadas disposições legaes que regulavam as 

relaçÕes de trabalho da classe bancaria, ou seja, o decreto n. 

24. 615, de 9 de Julho de 19?4, regulamentado pelo decreto n. 54, 

de 12 de 'etembro do mesmo anno. 
... 

~ortanto, por todas essas razoes, porque taes conven-

çÕes que visam impedir a applicação da lei são nullas de pleno 

direi to, nullo é o recibo de fls. \<oh, firmado pelo Reclamante. 

A propria jurisprudencia universal sobre o assumpto 

se orienta no sentido de acceitar que 
11

0 empregado não pode, na vigencia do contra-
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"cto de trabalho, renunciar aos direitos que 
são garantidos por lei , porque o legislador 
tomou em consideraçao o estado de subordina­
ção do empregado durante a relação do empre­
go e a reduçao da sua liberdade de vontade 
em face do empregador economicamente mais 
forte". (Recueil International de Jurispru­
dence du Travail, 1954/5, pags. 525/6) . 

A proposito da renuncia de direito disse o eminente 

Dr . Oliveira Vianna, hoje Ministro do Tribunal de Contas , na 

Revista do Trabalho, de Outubro de 19)6, fls. 19/20: 

"não é valida durante o interregno entre a ve­
rificação da dispensa e a decisão do •rribunal 
competente para julgar a legitimidade della, 
no caso de empregados já garantidos com a es­
tabilidade11. 

Disse ainda: 

~: embora a prestação de serviço haja sido in­
terrompida pela suspensão, nem por isto a re­
nuncia feita, neste sentido, de direitos ad­
qui ridos pelo empregado, pode ser considerada 
valida" . 

Sobre o mesmo assumpto, manifestou-se o Conselho Ple­

no do Conselho Nacional do Trabalho, no Re curso 460/)1, e disse 

que: 

11 orientando-se a doutrina do Direi to do 'l,raba­
lho no sentido de que o empregado não deve re­
nunciar seus direitos, se assim proceder, de­
ve o Tribunal do Trabalho, tendo em vista a 
legislação protectora, examinar os motivos 
que determinaram a desistencia, della não co­
nhecendo se o factor economico teve accentua­
da influencia". 

Ora , como dissemos, o Reclamante foi intimidado e coa­

gido . No seu acto influiu, principalmente, o factor economico. 

Dessa intimidação é testemunho o Dr . Dorval de Lacer­

da, illustre Procurador da Justiça do •rrabalho , perante quem, 

em 1956, numa das audiencias de conciliação, disse o advogado 

do Banco Reclamado: 
11 ou os funccionarios do British Bank acceitam 

o que o Banco lhes quer dar ou nós iremos dis-
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"cutir na Justiça commum. os annos que quizer­
mos; não ha conciliação possível" . 

Essas palavras, aliás, constam do processo do Recla­

mante e sint hetisam a attitude do Banco para com os bancarios 

demi tt i dos. 

Esse mesmo Banco f ez saber ao Reclamante e aos seus 

collegas que, se qualquer delles se recusasse rec eber a indem­

ni sação da lei 62, nos termos em que estavam redigidos os re­

cibos, então seria a importancia depositada em Juizo, só apÓs 

muitos annos sendo possível o seu levantamento. Com effeito, 

consta das razÕes apresentadas pelo Banco Reclamado ao ref eri do 

dr. Procurador, em 2.9. 36, em folheto impresso, fl. 34, alíneas 

11/12: 

"E não fora a intervenção conciliadora de V. 
~xa. a esta hora, talvez, os liquidantes do 
British Bank estariam constrangidos, com gran­
de pezar, a depositarem judicialmente a indem-

. .. d I! n1saçao recusa a • 

Da coação não ha e nem pode haver obrigatoriedade pa­

ra o Reclamante produzir a sua prova. Ella pode ser deduzida 

e deve resultar de meros indí cios ou presumpçÕes, dadas ás cir­

cunstancias especiaes em que se encontrava desde que, desempre­

gado, formulou a sua reclamação contra o Banco. 

Não ha e nem pode haver obrigatoriedade, repetimos, 

mas, no caso em apreço, nem ha necessidade de fazer essa prova, 

desde que ella resulta clara da circunstancia especial mencio­

nada, isto é, demittido em 1? de Outubro de 1936, só em 1941, 

quatro annos depois, recebeu a quantia que o Iteclamado puzera 

á sua disposição como sendo a que lhe era devida, "dando-lhe tt 

nessa occasião, um recibo de plena e geral quitação .. Podia pa-
, . . 

recer, a pr1me1ra. vista, que estava desistindo das suas garan-

tias legaes, mas, tal não se dava. 
.. 

O seu acto nao foi perfeito 
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em face das leis, não foi a manifestação da sua vontade livre, 

não foi a desistencia do seu direito, representando apenas uma 

exigencia do Reclamado, conseguida pelo tempo, pela situação 

de desemprego do 1-{eclamante, pelas difficuldades sempre maiores 

de prover a sua e a subsistencia da sua familia, pela absoluta 

falta de recurso para resistir e esp erar até que a Justiça se 

pronunciasse de f initivamente. 

Essa quitação que tem o Reclamado e que juntou aos au­

tos a fls. 164 é precisamente uma das que a lei inquina de nulla, 

considerando que foi obtida sem a vontade de quem a "deu" , como 

se viu, coagido a fazel-a por todos os meios e, principalmente, 

pela situação economica, para afastar de sua casa a miseria e a 

fome que lhe batiam á porta. 

Abatido, assim, o Reclamante e, tendo em vista o des-

pacho de S. Exa . o r. Ministro do Trabalho , Industria e Commer­

cio, no processo C.N.1. 17.011/56, do seu collega Francisco de 

Paula Reimão, que confirmou a sentença do Conselho Pleno do Con­

selho Nacional do Trabalho e mandou que fosse paga a indemnisa­

ção da lei 62 , f oi, embora constrangido, receber na caixa do 

Banco o que lhe quizeram pagar os seus directores. 

Tal recebimento, pela maneira como foi feito, como ac­

centuamos , não importou em desistencia de direitos. Mesmo por­

que, vencido o Reclamante, isto não se deu com dois ou tres cal-

legas seus, mais resistentes e que , com maiores recursos, collo-

cados em outros estabelecimentos, recus arrun-se dar por encerrada 
, 

a demanda e proseguiram resolutos no proposito de evidenciar a 

Justiça a burla ás nossas leis por parte do Banco Reclamado. E, 

felizmente, vencendo obstaculos de toda ordem, inclusive desen­

freada "chicana" dos senhores inglezes, conseguiram que, a 13 
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de Agosto ultimo, sua ~xa. o Sr. Dulphe Pinheiro, M.D. ~ inistro 

do ~rabalho, reconsiderasse o despacho do seu antecessor e, ba-

seado no parecer do Dr. Consultor Geral da Republica, exarado 

no processo M.T.I.C. 12.452/)9, decidisse, como decidiu, mandar 

reintegrar os Reclamantes com todas as vantagens legaes. 

Esse pare·cer demonstrou, de forma cabal, a razão dos 

empregados demittidos, affirmando que no caso não havia que ser 

applicada a lei 62 e sim o decreto 24.615, de 9 de Julho de 19?4, 

ou seja, que fossem elles reintegrados por não se justificar a 

sua demissão. 

Nós já vimos, e o Tribunal de Appellação do Districto 

Federal, tambem o affirma, pela sua 6a Camara, no aggravo 4. 283, 

julgado em )O de Junho de 1939, que 
11 A declaração passada pelo empregado de plena 

e geral quitação não pode prevalecer para exo­
nerar o empregador, um~ vez que as leis traba­
lhistas, sendo, como sao, de ordem publica, 
imt>edem que as partes transijam livremente, 
pro e contra ellas" . 

or isso, porque, como concluiu o parecer do Dr. Con­

sultor, não era legal a demissão, porque não era de se appli­

car a lei 62 , e mais ainda, porque o Banco Reclamado usou de 

intimidação e de fraude para impor a sua vontade, porque o Re ­

clamante estava sob pressão economica, impossibilitado de fazer 

valer o seu direito, porque não teve intenção de desistir desses 

mesmos direitos, tanto que continuou a movimentar o seu proces­

so contra o Banco , deve ser considerada nulla a quitação dos au­

tos porque eivada de vicias que lhe negam valor, e, consequente­

mente, afinal, determinado que seja o Reclamante reintegrado ao 

serviço do Reclamado, com as vantagens legaes, descontando-se 

' a quantia que recebeu da que tera que receber como ordenados 



., 

- 10 -

venci dos durante o tempo do seu afastamento do trabalho, como 

é de inteira 

J U S T I A. 

Rio de Janeiro, ? d< ~ ~~ c:Z /.:?v/ 
1&11. 1)08 EM EGADOS EM ESTAB. BANC RIOS 

~~h a.,a4 ~ ..4..- .. ~L_ 
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Exmo. Snr . Dr. Procurador Geral da Justiça do Trabalho: 

í 

ELMANO DA CUNHA, por seu procurador infra­

assinado (proaração inclusa), requer a V. Exc1a. se digne con­

ceder-lhe vista do processo n. C.N.T. ~ 78l-37, em que o re­

querente reclama contra The Bri tish Bank o f South Al'Mr ic a Ltd . 

Tennos m qu , 

E. deferimento. 
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Exmo. Snr. Dr. Procurador Geral do Trabalho: 

ELMANO DA CUNHA, no processo sllpra-menciona­
do, pede venia para vir expOr e, afinal, reqllerer a V. Excia. o 
segu.inte: 

O reqllerente, o tomar c anhecim.ento do rea­
peitavel acordão do E. Conselho Nacional do Trabalho,determinan­
do qlle lhe fosse pago pelo "The Bri tish Bank of Sollth America 
LTDo" a indenização a qlle porventllra tivesse direito de acordo 
com a lei 62, de 1935, não se conformoll com essa solllção e in­
terpoz, no prazo legal, recllrao proprio ao Exmo. Snr . Ministro 
do Trabalho, Industria e Comercio, conforme se vê de fls. 169 
do respectivo processo. 

Esse recllrso até hoje ainda não foi despaChad 
por aqnela sllprema alltoridade des se Ministerio . 

estas condições, é de se lhe encaminhar o 
processo em apreço, afim de qlle s. Excia. haja por bem dar so­
lllção final ao recllrso qlle, em tempo oportllno, lhe foi dirigido. 

Todavia, 

ão se alegl1e qlle, em face do recibo qlle o 
reqllerente dell ao reclamado, sell direito se acha prejlldicado. 

Isto porqlle , esse recibo foi assinado antes 
do recllrso, e se o formuloll foi jllstamente porqlle se achava 
perfeitamente amparado pelas garantias, qlle, em bOa hora, lhe 
assegllroll a sabia legislação do Estado Novo. 

Qw.n to a ter sido obtido esse recibo por 
meio de manifesta coação economica, e qllanto á slla nálidade 
Sllbstancial, o reqllerente já se manifestoll á fls. 179, de modo 
qlle ' de se esperar qlle essa dollta Procura oria e o Exmo. Snr. 
inistro do Trabalho, Indllstria e Comercio, hajam por bem re­

conhecer o sell direi to á r einte ra ão lei teada de acordo com 
as recentes decisões da llele eminente Titll ar da Pasta do T a­
balh • 

Termos em qlle, 
E. deferimento. 

Rio de Janeiro, ~~~4 11'11 
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Elmano da Cunha, contra o 

British Bank of South America. 

AS. 

Bmmano da Cunha recorre da decisão do 

C.N.T., em sessão plena, que condenou o "British Bank 

of South America Ltd", em liquidação, a lhe pagar uma i,n 

denização na base da lei 62, de 5 de junho de 1 935, r~ 

geitando, portanto, em parte , os embargos que interpuz~ 

ra, visto como pleiteara a sua r~integração. 

Preliminarmente, conheço do recurso, 

por força do que dispõe o art. lQ, letra~' do decreto 

lei 3 229,de 30 de abril de 1 939, por isso que fôra in 

terposto antes de instalada a Justiça do Trabalho. 

Em seu recurso, alega o recorrente 

que a esp~cie ~ idêntica à julgada pelo Ministro do Tr~ 

balho, Indústria e Com~rcio no processo em que foram r~ 

clamantes Mario Braga e Aldano Lopes. 

~ evidente, todavia, que entre os 

dois casos há uma diferença fundamental. Com razão, El 
mano da Cunha recorrente - recebendo 31:951$200 de i,n 

denização, ap6s o ac6rdão do C.N.T., deu ao Banco reco~ 

rido plena e geral quitação, declarando retirar-se pago 

e satisfeito. Entretanto, no processo em que foi de­

terminada a reintegração dos dois citados empregados não 



houve qualquer ressarcimento da demissão que lhes foi 

imposta. 

Por este motivo, o Consultor Geral 

da RepÚblica, não obstante ter opinado no caso invoca­

do pela reintegração dos empregados, opinou, em hip6t~ 

se idêntica a dos autos que se negasse provimento ao 

recurso. 

~ incont estavel que a encampação , a 

absorção ou a sucessão econômica de um estabelecimento 

por outro não rescinde os contratos de trabalho , sendo 

esta a única orientação doutrinária compativel com a 

finalidade do preceito· garantidor do direito ao empre­

go, em casodde substituição do empregador; a insÍgnia , 

a s~de e a direção dos neg6cios podem ser substituidos 

sem que altere fundamentalmente a relação do emprego . 

Destarte , os empregados estaveis 

despedidos do 11British Bank11 , em liquidação, deviam ser 

reintegrados nesse banco ou , se terminada a liquidação, 

no "Banl{ of London11 , que encampou a freguezia daquele , 

os respectivos encargos e 99 . 280 ações das 100 . 000 em 

que se dividia o capital . 

Entretanto , ~ tambem inquestionavel 

que, no caso em apreço, o empregado abriu mão do direi­

to que deveria subordinar a sua reintegração , recebendo 

em troe& uma indenização de 31 : 951$200 . 

Ora, a validade da quitação dada p~ 

lo empre gado, em virtude da indenização que recebeu, s6 

pode ser contestada se o mesmo tivesse sido induzido a 
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erro por força de manobras dolosas ou coação por parte 

do banco. Este, porem, não coagiu o interessado a re­

ceber a indenização que, ademais, foi paga de acôrdo 

com a conclusão a que chegou o próprio Conselhó Nacio­

nal ~o Trabalho. OUtrossim, não ~ lícito alegar que o 

banco agiu com dolo, porquanto, não obstante termos c~ 

cluido noutro sentido, o ponto de vista que sustenta 

é acatado por muitos de nosso juristas. Oferecendo-se 

a pagar ao empregado despedido uma indenização baseada 

na lei 62, de 5 de junho de 1 935, o banco exercia, sem 

propóst~o malicioso, o direito que julgava ter. 

Não s~ diga, tão pouco, que o empr~ 

gado não pode renunciar à estabilidade. Ofensa à lei 

haveria, se ele se obrig~sse,durante a relação de empr~ 

go, a não reclamar a estabilidade que adquirira ou vie~ 

se a adquirir. Se, porem, o empregado estavel deixa v~ 

luntariamente o emprego pu acetta do empregador vanta -

gens pecuni~rias em troca da rescisão do seu contrato de 

trabalho, ~ valido do atQ. 

Nestas condiçôes, nego provimento ao 

recurso. 

t- t 
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